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______________________________________________________________________ 

 
Resumo: A alopecia ou queda de cabelos tem caráter multifatorial e etiopatogênese ainda 

indefinida. Atinge ambos os gêneros, em números estatísticos expressivos, causando repercus-

sões físicas e psicológicas. Muitos produtos são disponibilizados, embora sejam contestadas a 

eficácia, a interação medicamentosa e a toxicidade destes fármacos. Estudos recentes desta-

cam que o princípio ativo extraído de uma palmeira, Saw palmetto (Serenoa serrulata), é um 

dos mais promissores caminhos no tratamento da alopecia. Assim o presente estudo tem co-

mo objetivo propor um modelo de xampu a base de Serenoa serrulata como método alternati-

vo, eficaz, de baixo custo e natural para os pacientes com alopecia. A proposição da fórmula 

foi baseada em estudos predecessores, pesquisados em bases de dados científicas (MEDLINE, 

LILACS e BIREME) e outras fontes especializadas em manipulação alopática. A fórmula propos-

ta deverá ser submetida a testes laboratoriais com caráter duplo-cego e randomizado, bem 

como testadas as concentrações e possíveis incompatibilidades entre os pHs dos componen-

tes. Não há consenso entre quais as melhores formas de tratamento da alopecia, mas os extra-

tos de Serenoa serrulata são citados dentro da literatura como menos agressivos ao organismo 

de boa efetividade. Ressalta-se que a validação da fórmula depende de modelos experimentais 

confiáveis e que a prescrição obedece a princípios como o tipo de alopecia, análise de fator 

etiológico provável, medicações em uso, histórico de disfunções hormonais, entre outros, ou 

seja, respeitando a individualidade do paciente. Necessita-se de estudos futuros com respaldo 

e modelagem metodológica dentro dos padrões científicos.   

Palavras-chave: alopecia; Saw palmetto (Serenoa serrulata); modelo experimental 

 

Abstract:  Alopecia or hair loss is a multifactorial and still unclear etiopathogenesis. It affects 

both genders, significant in statistical numbers, causing physical and psychological repercus-

sions. Many products are available, although the efficacy, the drug interaction and the toxicity 

of these drugs are questioned. Recent studies reveal that the active principle extracted from a 

palm, Saw palmetto (Serenoa serrulata), is one of the most promising approaches in the 

treatment of alopecia. Thus this study aims to propose a model-based shampoo Serenoa serru-

lata as an alternative, effective, inexpensive and natural method for patients with alopecia. 

The proposition of the formula was based on studies of predecessors searched in scientific 
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databases (MEDLINE, LILACS, BIREME) and other sources of expertise in allopathic handling. 

The proposed formula should be subjected to laboratory tests with double-blind character, 

randomized and tested concentrations and possible incompatibilities between the pHs of the 

components. There is no consensus among them about the best form of treatment for alope-

cia, but the extracts of Serenoa serrulata are cited in the literature as less harmful to the body 

in good effectiveness. It is noteworthy that the validation of the formula depends on reliable 

experimental models and that the prescription complies with the principles of the type of alo-

pecia, analysis of probable etiology, medications, history of hormonal disorders, among others, 

that is, respecting the individual patient. Further studies are necessary with modeling method-

ology within the scientific standards. 

Keywords: alopecia, Saw palmetto (Serenoa serrulata); experimental model 

 

 
 
1. Introdução 

 
A Alopecia ou queda de cabelo vem sendo objeto de estudos há vários anos, se-

ja por afetar diretamente a qualidade de vida de muitos indivíduos, seja pela possibili-
dade de ser um parâmetro indicador de disfunção e/ou outra patologia. Todavia, as 
indústrias cosméticas pautadas em princípios farmacológicos e dermatológicos inves-
tem em pesquisas cada vez mais elaboradas como forma de compreender, retardar e 
atenuar este processo. 

Embora existam muitas suposições sobre a patogênese da alopecia, a maioria 
dos estudos concorda que esta depende de uma relação multifatorial que pode ser exa-
cerbada por fatores neuroendócrinos, ambientais, hereditários, entre outros (RIVITTI, 
2005; MULLINARI-BRENNER e SOARES, 2009; OLSEN et al.; 2005). Ainda segundo os auto-
res, os dados epidemiológicos são variáveis dentro da literatura científica, mas acredi-
ta-se que só nos Estados Unidos a taxa de crescimento varie entre 1 e 1,7% ao ano com 
relação ao aparecimento de novos casos.  

Pimentel (1988) realizou um trabalho de campo no Hospital das Clínicas da 
USP, verificando que a ocorrência dos casos estava em cerca de 70% nas faixas etárias 
entre 10 e 25 anos, atingindo ambos os sexos. Ainda de acordo com o autor, a incidên-
cia em homens correspondeu a 63% e em mulheres em 37%. Norwood (2000; 2001) res-
salta que apesar da incidência em mulheres ser menor do que em homens, esta apre-
sentação não é rara e o diagnóstico não é tão simples.  

Dentro deste contexto, crescem de forma exponencial as pesquisas em produtos 
e formas de tratamento para alopecia. Entretanto, um dos pontos mais discutidos cien-
tificamente faz referência à utilização de produtos sintéticos e de suas repercussões 
fisiológicas sistêmicas. Assim, busca-se a elaboração de fórmulas mais naturais possí-
veis e que sejam eficazes no controle e no tratamento desta disfunção, sem incorrer em 
prejuízos orgânicos para o paciente. 

Desta forma, o presente trabalho vem propor um modelo experimental de uma 
fórmula de xampu utilizando o princípio ativo da Serenoa serrulata, uma planta que 
vem sendo alvo de muitas pesquisas, como método de tratamento alternativo de cará-
ter eficiente, natural e de baixo custo econômico.  
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2. Referencial teórico  
 

A alopecia é um problema antigo, que atinge muitas pessoas, em ambos os se-
xos, e que por mais que sejam avançadas e diferenciadas as tecnologias e as pesquisas 
na área de saúde, continua incomodando as pessoas pelo aspecto estético e funcional 
do folículo piloso. 

Barcaui (2005) ressalta que antes de discutir fatores etiológicos, possíveis asso-
ciações e apresentações clínicas, e elaborarmos quaisquer tipos de tratamento, é im-
prescindível compreender o ciclo capilar natural com vistas a analisar os processos 
envolvidos na deterioração da superfície capilar. Partimos do preceito conceitual de 
que o folículo piloso é um micro-órgão anexo da pele, sendo responsável pela produ-
ção de pelos (MULLER-ROVER et al., 1999).  

De acordo com Barcaui (2005), o folículo piloso apresenta um comportamento 
cíclico, estratificadas em três fases. Na primeira, ocorre uma intensa atividade mitótica 
e diferenciação celular (fase anágena), que é interrompida por uma etapa de remodela-
ção (fase catágena); na segunda, ocorre um período de quiescência (fase telógena). 
Após estas fases, tem-se um novo ciclo de crescimento. 

Muller-Rover et al. (1999) discursam que o importante é o equilíbrio entre proli-
feração, diferenciação e apoptose (morte celular programada). Este mecanismo estabe-
lece uma relação dependente entre o crescimento e a regressão do folículo piloso, fato 
incontestavelmente importante nos distúrbios do ciclo capilar, principalmente na in-
vestigação dos casos de alopecia.  

A alopecia, em suas mais diferentes formas etiopatogênicas, é estudada desde 
as mais antigas civilizações. Entre as formas de alopecia mais referidas dentro da co-
munidade científica estão citadas a relacionada a doença versus enxerto (foliculite cito-
tóxica), a concomitância com Lupus Eritematoso Discoide (WILSON et al., 1992), a areata 
(relacionado a presença de um infiltrado inflamatório mononuclear peribulbar (FUJI-

MORA et al., 1999; RIVITTI, 2005), a androgenética (processo espontâneo progressivo que 
resulta na perda da capacidade potencial durante a fase anágena, o que resulta na re-
dução do diâmetro folicular (JAWORSKY et al., 1992; LOBO, MACHADO e SELORES, 2008), a 
alopecia difusa não cicatricial, normalmente oriunda da supressão do sistema imuno-
lógico em decorrência do HIV (BARCAUI, 2005), a alopecia decorrente de processos ci-
rúrgicos, entre outras formas. Conforme os literatos, existe um padrão normal de alo-
pecia, que se situa num limiar fisiológico, que pode transformar-se em anormal quando 
este processo ocorre de forma exagerada. Desta forma algumas das principais causas 
estão listadas abaixo: 

 
• situações de alto estresse físico e/ou psíquico; 
• alterações hormonais; 
• dietas deficientes em proteínas e/ou insuficiência alimentar; 
• causas mecânicas (ex.: escovação forte) que podem estar combinadas com 

agressores químicos; 
• tratamento médico e procedimento cirúrgico; 
• fatores genéticos e hereditários, etc. 
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No presente estudo abordaremos as formas mais comuns: a areata e a androge-
nética. 
 
2.1. Alopecia areata 

 
Registros históricos remetem à primeira descrição clínica da alopecia areata, 

uma afecção crônica de folículos pilosos e unhas, de etiologia desconhecida, que en-
volve provavelmente aspectos multifatoriais, com importante destaque a fatores au-
toimunes e genéticos, a Celsius entre 14 a 37 a.C (RANTUCIO, MASTROLONARDO, CONTE, 
1995). Já a primeira designação deve-se a Sauvages (DAWBER, 1989).  

Posteriormente várias hipóteses etiológicas foram propostas, como a relação 
fúngica descrita por Wilan e Gruby (1843) e a origem a partir de focos infecciosos, co-
mo nas infecções dentárias e por dentes inclusos, uma vez que esta última constitui 
foco de intensa discussão e controvérsia (PADOVAN, 2007). No entanto não há consenso 
dentro da literatura científica sobre a etiopatogênese da alopecia areata. 

 A National Alopecia Aerata Foudantion (NAAF) norte-americana divulgou alguns 
trabalhos que caracterizam essa doença como uma enfermidade autoimune, a qual é 
mediada pela liberação de linfócitos T (PRICE, 2003; PRICE, 1999; NORRIS, 2004). Rivitti 
(2005) também relata a causa autoimune com substrato genético, como o mais conside-
rável fator etiológico desta doença, e destaca a ação dos linfócitos CD8 como antígenos 
foliculares. Outro ponto de investigação compreende o caráter inflamatório da doença 
e, neste âmbito, alguns trabalhos como os de Gregoriou et al. (2010), Bodemer et al. 
(2000), Shimizu et al. (2005; 2002), Hoffman et al. (1999), Ansel et al. (1990), Papadopou-
los et al. (2000) entre outros, buscam evidências de mediadores inflamatórios como as 
citocinas e interleucinas dentro do espectro dos quimiotáticos, como forma de entender 
esta relação com a alopecia areata.  

Os achados clínicos denotam que o início da doença pode ocorrer em qualquer 
idade, independentemente de gênero e raça, seguidos por perda abrupta de cabelos em 
uma ou mais área alopecicas (MACDONALD et al., 2003; MADANI e SHAPIRO, 2000). Nor-
malmente são regiões com aspecto liso e coloração normal, e com o estágio da doença, 
podem estar edematosas e eritematosas. A perda de cabelos pode dar-se nas mais dife-
rentes áreas do corpo.  

Existem alguns padrões de classificação da alopecia areata que vão desde áreas 
pontuais (parcial), toda superfície da cabeça (total), até a perda de todos os pelos do 
corpo (universal). Rivitti (2005) ainda reforça que podem existir formas típicas e atípi-
cas da doença, que geram outras subclassificações não pertinentes ao nosso conteúdo. 

Os padrões de remissão e agudização constituem outra preocupação. Price 
(1999), Madani e Shapiro (2000) e McDonald et al. (2003) discutem que alguns fatores 
como acometimento ungueal, início do quadro na infância, histórico familiar de alope-
cia areata, alopecia ofiásica e ocorrência de doença atópica podem significar um pior 
prognóstico. Mas reforçam que embora haja uma importante repercussão no ponto de 
vista psicológico, não há preocupação com a saúde em geral. 

Em função da variabilidade do início dos sintomas, extensão, duração, indeter-
minação precisa da etiologia, estudos não confiáveis (não randomizados e sem duplo 
cego), entre outros, os tratamentos são comprometidos pela imprecisão da eficácia dos 
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métodos, assumindo o cunho central de controle da doença sem interferir diretamente 
no curso da mesma, ou seja, são medidas paliativas. 

Preocupada com esta falta de parâmetros que norteiem o tratamento, em 2003, a 
Associação Britânica de Dermatologistas propôs um Guideliness, que se baseia em ní-
veis de evidência para o tratamento, conforme mostra a tabela 1 a seguir. 

 
 

Tabela 1 – Níveis de evidência propostos pela Associação Britânica de Dermatologistas (2003), 
para averiguar a relevância dos estudos em função das características metodológicas frente ao 
do tratamento da alopecia areata. 

 
Níveis de Evidência 

I Evidência obtida de pelo menos um estudo controlado e randomizado 
apropriadamente desenhado. 

I I– i Evidência obtida de estudo controlado, não randomizado apropriada-
mente desenhado. 

II –ii  Evidência obtida de estudos de coorte ou caso-controle bem desenha-
dos, preferencialmente envolvendo mais de um centro ou grupo de pes-
quisa.  

II –

iii 

Evidência obtidas de múltiplos tempos com ou sem intervenção. Resul-
tados muito importantes em estudos não controlados também podem 
ser considerados. 

III Opinião de autoridades respeitadas baseadas em experiência clínica, es-
tudos descritivos e ou relatos de comitês de experts. 

IV Evidências inadequadas por problemas metodológicos. 
 

Adaptado de Rey e Bonamigo (2006). Tratamento da Alopecia Areata. Medicina Cutânea Ibe-

ro-Latino-Americana, n. 34, v. 2, p. 49-56, 2006. 
 
 
As diferentes opiniões clínicas quanto à escolha dos métodos de tratamento se-

rão confrontadas na discussão do presente trabalho. Todavia, os ensaios clínicos em 
sua maioria são vagos e não há consenso quanto a dosagem, percentuais de componen-
tes químicos, relatos em pequeno e em longo prazo de possíveis efeitos colaterais, bem 
como nenhum modelo experimental bem delineado cientificamente. 

 
2.2. Alopecia androgenética  

 
Esta forma de apresentação da alopecia tem relação com os fatores hormonais, 

especificamente dos níveis séricos de testosterona, sendo uma das causas mais comuns 
de calvície, principalmente na população masculina. Nas mulheres, nas faixas etárias 
em que o estrógeno esteja em baixos níveis, apesar de menos comum do que em ho-
mens, pode apresentar-se também (LOBO, MACHADO e SELORES, 2008). Dados epidemio-
lógicos evidenciam que cerca de 50% dos homens a 40% das mulheres com mais de 
cinquenta anos sofrem desta patologia (SAMPAIO, RIVITTI, 2002). 
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A relação etiológica na gênese da alopecia androgenética combina fatores hor-
monais com genéticos. Sinclair e Dawber (2001) e Price (1999) relatam que os andróge-
nos podem desencadear em folículos modificados geneticamente uma variação anato-
mofuncional que provoca uma miniaturização destes em função de ciclos de anágenes 
muito curtos e aumento da proporção deles na fase telogênese. Esta programação or-
gânica faz com que os fios passem da fase crescimento (anágena) diretamente para 
uma fase de repouso (telógena). Isto, segundo os autores anteriormente citados, confe-
re aos fios aspecto mais fino, curto e claro, e seria esta a real causa da alopecia, e não a 
destruição dos fios em si (MULLINARI-BRENNER, SOARES, 2009). 

Lobo et al. (2008) afirmam que outros fatores como o estresse, a anemia, o exces-
so de oleosidade ou seborreia e má alimentação colaboram para a ocorrência de alope-
cia androgenética, principalmente em indivíduos com predisposição genética e altos 
níveis de DHT. 

Os andrógenos relacionados com a alopecia androgenética são a testosterona e 
dihidrotestosterona (DHT) e os hormônios tireoidianos. A testosterona é convertida em 
dihidrotestosterona pela ação da enzima 5 α redutase. Esta por sua vez pode ser encon-
trada na forma de outras duas coenzimas tipo I e II: ambas podem estar presentes no 
couro cabeludo (JENKINS et al., 1992). Os eventos fisiológicos desencadeados pela DHT 
são mais efetivos do que a testosterona em si. Quanto aos hormônios tireoidianos, as 
observações clínicas concernentes à insuficiência ou excesso descrevem alteração no 
crescimento capilar, sem esclarecer o efeito direto neste processo. 

Entre as muitas funções desempenhadas pelos andrógenos estão o desenvolvi-
mento de pelos, maturação dos caracteres sexuais, e na fase adulta atuam no funcio-
namento de órgãos do aparelho reprodutor, testículos, fígado, músculos, sistema ner-
voso e autoimune (HIORT et al., 1998; AVILA et al., 2001). Além disso, os receptores de 
andrógenos têm relação com o desenvolvimento de algumas doenças de fundo genéti-
co e hereditário, como o câncer de próstata. Por isso muitos trabalhos abordam a hi-
perplasia prostática benigna com os níveis de DHT e 5 α redutase, sendo uma das preo-
cupações a administração tópica e oral de princípios ativos que atuem nessa regulação 
(LOTUFFO et al., 2000; ELLIS et al., 2001). 

Sawaya e Price (1997), em um ensaio clínico com pacientes com alopecia andro-
genética masculina, encontraram índices elevados de DHT, 5 α redutase e receptores de 
andrógenos no couro cabeludo. A DHT através do sistema circulatório chega aos micro-
capilares do bulbo capilar, gerando uma atrofia e a morte do bulbo, o que por conse-
quência leva à perda de cabelo. Os autores concluem o estudo sugerindo que o apare-
cimento dessas características deve ser regulado por genes específicos que controlam 
os ciclos dos folículos pilosos. A figura 1, abaixo, mostra a ação dos andrógenos sobre 
os folículos. 
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Muitas são as hipóteses fisiológicas sobre a ação, produção, regulação e expres-

são da DHT. Não tão obstante está a discussão sobre a quantificação dos níveis de DHT e 
5 α redutase capazes de contribuir para o quadro de hiperplasia prostática benigna 
(HPB). Pozobbon (2002) ao avaliar a ação da DHT sobre a proliferação celular e expres-
são do receptor de androgênios (bcl-2 e p-21) em células prostáticas humanas não 
transformadas, constatou que baixas concentrações de DHT estimulam a proliferação 
das células epiteliais prostáticas derivadas de HPB. Os estudos experimentais assumem 
no contexto atual um padrão de investigação etiológica a partir da genética molecular 
(ELLIS, SINCLAIR, HARRAP, 2002;). 

Hernandez (2004) em um estudo investigativo sobre a alopecia androgenética 
como resultado dos efeitos endócrinos na vascularização do folículo piloso, admite que 
seja por mecanismos diretos seja por indiretos, pode haver influência no apport san-
guíneo e na formação da unidade pilosebosa. Segundo o autor, existem trabalhos que 
demonstram esta relação e, sobretudo nos processos anatomofisiológicos, que podem 
esclarecer clinicamente o processo de queda de cabelo.  

O aparecimento dos sinais clínicos da alopecia androgenética é variável, po-
dendo aparecer na adolescência, na fase adulta ou no idoso, caracterizando rarefação 
ou queda de cabelo. Nas mulheres pode estar relacionado com o desenvolvimento de 
policistos ovarianos (DUSKOVA et al., 2007; STARKA et al., 2005). Nos homens normal-
mente o aparecimento precoce está relacionado aos períodos púberes ou pós-púberes 
(MULINNARI-BRENNER, SOARES, 2009). Hamilton (1951) elaborou um padrão de evolução 
da queda de cabelo, sendo posteriormente reestruturada por Lee et al. (2007), tanto pa-
ra homens quanto para mulheres. Apesar de muitos autores aceitarem, existem ideias 
controversas. 

Kaufman (2002) relata que o padrão de queda de cabelo em mulheres e homens 
são entidades clínicas diferentes, com mecanismos patofisiológicos também diferentes. 
O autor conclui que estudos que elucidam os mecanismos moleculares reguladores dos 
andrógenos que controlam a expressão do ciclo capilar podem esclarecer tais diferen-
ças. Vierhapper et al. (2003), ao comparar os padrões de alopecia em homens e mulhe-

Figura 1- Sítio de ligação da dihidrotestosterona 
(DHT) no folículo piloso, sendo responsável pela 
alteração das fases de crescimento (anágena) e au-
mento o período de repouso (telógena). A associa-
ção com outros fatores como a seborreia, por 
exemplo, faz com o pelo fique estreito, mais curto e 
claro, atingindo o processo denominado miniaturi-
zação.  
 
Extraído de: 
http://www.gerbras.com.br/produtos/hsor_pdf.pdf 
Acesso em 18 de março de 2010. 
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res, constataram que existe um aumento da testosterona, mas não da DHT; assim a ini-
bição da 5 α redutase não teria valor terapêutico no gênero feminino. 

 Mullinari-Brenner e Soares (2009) apontam que uma questão essencial é saber 
realizar o diagnóstico diferencial, com vistas a tratar a causa e não necessariamente 
apenas os sinais. Uma boa avaliação, buscando investigar o histórico familiar, hábitos 
de vida, patologias associadas, desenvolvimento do quadro, períodos de remissão e 
agudização, uso de medicações, entre outras formas de anamnese, é fundamental na 
busca dos pressupostos clínicos envolvidos na etiopatogênese. 

Em função da falta de consenso nas formas de tratamento, o item a seguir apre-
sentará algumas dos métodos de intervenção junto aos pacientes com quadro de alope-
cia. 

 
2.3. Fármacos utilizados no tratamento da alopecia 

 
Antes de propor qualquer tipo de tratamento, é importante salientar que conhe-

cer o padrão da alopecia e suas possíveis correlações etiológicas torna-se primordial no 
planejamento e aplicabilidade terapêutica. Serão relacionadas algumas das formas 
farmacoterapêuticas utilizadas recentemente no tratamento da alopecia. 

Existem muitos produtos no mercado, que por administração tópica ou oral, 
buscam tratar a alopecia. Mas a adesão por parte do paciente nem sempre é bem aceita, 
por isso a busca por princípios ativos que possam ser liberados de forma lenta e direci-
onada ao folículo piloso. Todavia, em sua grande parte, são sintéticos e ainda não es-
clarecem possíveis efeitos adversos e consequências do uso a longo prazo.  

Um medicamento ideal por sua vez deve ser capaz de retardar a rarefação, evi-
tando o excesso de queda; aumentar o volume de cabelos no couro cabeludo e engros-
sar os fios de cabelos já existentes. Entre os nomes comerciais disponíveis no mercado 
estão o Minoxidil, a Finasterida, o Avicis, o Cloridrato de Piroxidina, o Pilexil e mais 
recentemente o extrato de Serenoa serrulata. A seguir abordaremos a eficácia destes 
produtos baseados em estudos científicos, sem entrar no mérito ou demérito de qual-
quer um. 

O Minoxidil é um vasodilatador que facilita o crescimento do cabelo, sendo o 
primeiro produto a ser aprovado para o tratamento da alopecia androgenética. Comu-
mente, o Minoxidil é apresentado em duas concentrações: 2% e 5%, acreditando-se que 
esta última exerça um efeito mais amplo e rápido (VEXIAU et al., 2002; OLSEN et al., 2006; 
PRICE et al., 1999; LUCKY et al., 2004).  

A grande parte dos fármacos baseia-se no controle da expressão da enzima 5 α 
redutase, principalmente nos casos de alopecia androgenética, como é o principio de 
ação da Finasterida. Ela é um inibidor específico dessa enzima, sem exercer efeitos so-
bre os receptores androgênicos, não interferindo na ação da testosterona. Alguns traba-
lhos questionam esta ação. Seu uso é contraindicado durante o período gestacional. 
Existem muitos trabalhos dentro da literatura científica que avaliam sua posologia e 
concentração ideal no tratamento da alopecia, mas também não há consenso (KAUFMAN 
et al., 1998; SHUM et al., 2002). Existem ainda trabalhos que se preocupam com a ação 
deste fármaco na gênese da hiperplasia prostática (THOMPSON et al., 2004; GUESS et al., 
1996, entre outros). Bonadia (2003) descreve que a Finasterida foi eficaz no tratamento 
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de hiperplasia prostática ao ser administrada em homens com alopecia androgenética, 
e que estes apresentaram melhoras nas áreas de calvície, por isso sugere mais estudos. 

Dentre os medicamentos utilizados nos casos de alopecia derivada de fatores 
hormonais, tem-se disponível também o Avicis, que é uma solução capilar, a base de 17 
α estradiol, utilizado em situações em que há a diminuição da fase anágena do ciclo 
capilar de alopecia androgenética. Existe uma carência de modelos experimentais me-
todologicamente desenhados para este produto. 

Outras proposições farmacoterapêuticas também são propostas, como o Clori-
drato de Piroxidina, cujo efeito baseia-se na restauração dos níveis de vitamina B e em 
conjunto com o zinco potencializa a ação sobre a 5 α redutase. Maia e Fernandes (2003) 
propuseram a utilização de outro corticoide tópico no tratamento de crianças com alo-
pecia areata, o diproprionato de betametasona a 0,05%, em que não foram encontradas 
respostas terapêuticas esperadas entre os diferentes grupos. 

 As pesquisas atuais no campo da farmacologia fundamentam-se na utilização 
de uma pequena palmeira, oriunda principalmente da América do Norte e da África, a 
Saw palmetto (Serenoa serrulata, Serenoa repens). Muitos produtos como o Pilexil e o Pro-
villus são baseados no princípio ativo desta planta, que age diferentemente da Finaste-
rida. Ela não inibe a 5 α redutase, e sim no bloqueio ao sítio de ligação do folículo capi-
lar com DHT, sendo este um ponto de discussão entre os estudos. Segundo alguns auto-
res, ela não tem efeitos secundários como os corticoides, e parece não haver interação 
farmacológica, podendo ser utilizada em vários quadros de disfunções hormonais 
(WILT et al., 2002).  

Atualmente a Serenoa serrulata é um dos princípios ativos intensamente estuda-
dos pelos cientistas e apresenta-se como uma das possíveis intervenções nos quadros 
de alopecia e patologias de fundo androgenético. Alguns trabalhos a este respeito serão 
apresentados no item sobre discussão. 

 
3. Objetivos 
 

3.1. Objetivo geral 

 

• Propor uma nova formulação de xampu a base do extrato de Serenoa serrulata 
como tratamento da alopecia. 

 

3.2. Objetivos específicos 
 

• Fazer uma revisão dos principais fármacos empregados no tratamento da alopecia; 
• Delimitar possíveis fatores associados e observar quais os efeitos colaterais mais 

comuns entre as drogas ministradas nos quadros de alopecia; 
• Elaborar um produto de qualidade, baixa toxicidade, menos interação medicamen-

tosa e de baixo custo. 
  

4. Metodologia 
 
O presente estudo baseia-se na proposição de uma nova fórmula de xampu, à 
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base de Serenoa serrulata, como recurso alternativo frente ao grande número de pessoas 
que são acometidas por quadros de alopecia e que, na maioria das vezes, sofre reper-
cussões psicossomáticas capazes de alterar sua qualidade de vida. Ressalta-se que é 
uma proposição que, pautada nos modelos científicos para sua validação, deve seguir 
todos os passos pertinentes aos modelos metodológicos. 

 
4.1. Fórmula proposta 

 
A tabela 2 discrimina a composição da fórmula do xampu à base de Serenoa ser-

rulata, identificando os componentes e suas respectivas concentrações. A seguir são 
apresentados separadamente bem como suas ações farmacoterapêuticas.  

 
 

                 Tabela 2. Apresentação da fórmula proposta 
 

Componentes [ % e ml]  

Serenoa serrulata 5% 
Extrato de Jaborandi 5% 
Vitamina B6 0,5% 
Vitamina E oleosa 0,5% 
Bioex Capilar 3% 
Piritonato de Zinco 1% 
Sulfato de Zinco 0,5% 
D Pantenol 1% 
Solução conservante 0,3% 
Essência 0,2% 
Xampu Base qsp 140 ml 

           
 

 4.1.1. Serenoa serrulata 

 
Extrato de Serenoa serrulata obtido através da palmeira Saw palmetto, capaz de 

inibir a ação da enzima 5 α redutase e/ou bloquear o sítio de ligação do folículo capilar 
com a DHT. As concentrações entre 2 e 5 % são as mais referidas pelos estudos e acre-
dita-se que estimulam o controle e a absorção de testosterona.  

 
4.1.2. Extrato de Jaborandi 

 

 Alcaloide extraído das folhas de pilocarpus jaborandi (Rutaceae). Tem ação coli-
nérgica e é usada em loções capilares, assim como a tintura de jaborandi, por seu su-
posto efeito estimulante para o crescimento dos cabelos. O Cloridrato de pilocarina é 
usado nas concentrações de 0,1 a 1%, o extrato de jaborandi entre 2 e 10%, e a tintura 
de jaborandi entre 10 a 20% (BATISTUZZO, 2006).  

Incompatibilidades gerais, segundo Cavalcanti (2008): sais de alcaloides ou 
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plantas que o contenham; sais metálicos em geral, especialmente o ferro; cafeína, anti-
pirina, piramido e análogos; álcalis e carbonatos alcalinos; água de cal; ergotaminas 
diversas e preparações do esporão de centeio; ópio e suas preparações; tártaro emético; 
gelatina, albuminas; ácidos minerais; colargol, argirol, protargol e sais de prata solú-
veis; emulsões naturais. 
 
4.1.3. Vitamina B6 (piroxidina) 

 
É usada em formulações para uso tópico, por sua ação antisseborreica, nas con-

centrações de 0,2 a 2%, em tratamentos capilares para a caspa, alopecia seborreica e 
acne. Associada ao zinco, potencializa a ação deste sobre a 5 α redutase (BATISTUZZO, 
2006).  

Incompatibilidades gerais, segundo Cavalcanti (2008): sais de prata; ácido fosfo-
tungístico; cloreto férrico; álcool, éter, acetona, óleos, soluções alcalinas; sais de ferro; 
soluções oxidantes; pHs fora da faixa entre 3,0 a 7,5. Altas temperaturas ( acima de 
70ºC). 

 
4.1.4. Vitamina E Oleosa  

 
Como as vitaminas A e D, a vitamina E também é bem absorvida pela pele. Tem 

ação antioxidante e retarda tanto a formação de peróxidos como a oxidação de lipídios, 
protegendo, portanto, as lipoproteínas da parede celular e retardando o envelhecimen-
to da pele. Apresenta ação umectante e é usada em cosmiatria, nas concentrações de 0,5 
a 1% (BATISTUZZO, 2006).  

Incompatibilidades gerais, segundo Cavalcanti (2008): peróxidos; íons metáli-
cos, especialmente ferro, cobre e prata; ar (oxigênio); luz visível e UV. É instável ao ar e 
luz, principalmente em meios alcalinos (alfa tocoferol). Altas temperaturas (acima de 
100º C), mais estável na faixa de pH entre 5,0 e 8,0.  

 
4.1.5. Bioex Capilar  

 
Complexo de extratos vegetais enriquecido com aminoácidos e mucopolissaca-

rídeos, entre outras substâncias. O seu uso é indicado principalmente em xampus e 
loções para tratamento capilar, como auxiliar na prevenção da queda excessiva e na 
restauração do bulbo piloso, na faixa de 3 a 10%. Pode ser usados em loções capilares, 
tônicos, xampu e condicionadores (BATISTUZZO, 2006).  

 
4.1.6. Piritonato de Zinco 

 
Tem ação bacteriostática e fungistática, e é usado para o controle da dermatite 

seborreica e da caspa. É usado na forma de xampus, nas concentrações de 1 a 2% (BA-

TISTUZZO, 2006).  
Incompatibilidades gerais, segundo Cavalcanti (2008): metais pesados, ácidos 

livres, luz, agentes oxidantes, peróxidos, agentes redutores, sulfitos, metabissulfitos, 
goma xantana, compostos quaternários, sequestrantes. Incompatibilidade com subs-
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tâncias: Ácido acético, ácido benzoico, ácido bórico, ácido clorídrico, ácido fênico, ácido 
glicólico, ácido lático, ácido lipoico, ácido mandélico, ácido nítrico fumegante, ácido 
pirúvico, ácido salicílico, ácido tânico, ácido tioglicólico, ácido tricloroacético, hipoclo-
rito de sódio, hipossulfito sódio, iodo, Metabissulfito de sódio, Peróxido de benzoíla, 
peróxido de hidrogênio. 

 
4.1.7. Sulfato de Zinco 

 
Tem ação adstringente e antisséptica, e é usado nas concentrações de 0,5 a 1% 

em loções antiacne (BATISTUZZO, 2006). 
 

4.1.8. D Pantenol 

 
É obtido por redução do ácido pantotênico e usado para o tratamento de diver-

sas afecções da pele, como queimaduras, úlceras e ferimentos. Além de sua ação cica-
trizante, antisseborreica e eutrófica para o folículo piloso, razão do seu uso em loções 
para alopecia seborreica. Citam-se os efeitos umectante e estimulante do metabolismo 
epitelial, razão pela qual é usado em formulações cosmiátricas. É usado nas formas de 
cremes, pomadas e loções, nas concentrações de 0,5 a 2% (BATISTUZZO, 2006).  

Incompatibilidades gerais, segundo Cavalcanti (2008): pHs fora da faixa de 3,5 a 
7,0. Estável à luz e ao ar. Acima de 70º C ocorre racemização parcial e clivagem a ami-
nopropranol. 

 
4.1.9. Essência 

 

A essência destinada ao xampu deve ser própria para este tipo de produto e a 
concentração utilizada deve estar entre 0,2 e 0,5%. Deve deixar um cheiro refrescante e 
suave nos cabelos (FERREIRA, 2002).  

 
4.2. Xampu 

 
São produtos destinados primeiramente à limpeza dos cabelos e do couro cabe-

ludo, porém podem ser acrescidos de princípios ativos com ação terapêutica.  
Componentes básicos de um xampu: água, detergente (tensoativos), espessan-

tes, conservantes, essência, corretivo de pH, agentes sequestrantes, opacificante e aditi-
vos (FERREIRA, 2002). 
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4.3. Procedimentos 

 

Componentes [ % e ml]  Quantidade (g) 

Serenoa serrulata 5% 7 
Extrato de Jaborandi 5% 7 
Vitamina B6 0,5% 0,7 
Vitamina E oleosa 0,5% 0,7 
Bioex Capilar 3% 4,2 
Piritonato de Zinco 1% 1,4 
Sulfato de Zinco 0,5% 0,7 
D Pantenol 1% 1,4 
Solução conservante 0,3% 0,42 
Essência jaborandi 0,2% 0,28 
Xampu Base qsp 140 ml 116,2  

 

4.3.1. Materiais utilizados 

 
- Gral e pistilo 
- Papel manteiga ou impermeável 
- Espátula 
- Béquer  
- Cálice 
- Bastão de vidro  
 

4.3.2. Equipamentos 

 

- Balança analítica 
 

4.3.3. Técnica 

 

Passo 1: Pesar e medir, exatamente, cada componente. 
Passo 2: Colocar a vitamina B6 e o Sulfato de Zinco em um gral, triturar  e adicionar o 
propilenoglicol, homogeneizar e reservar; 
Passo 3: Acrescentar ao gral o Extrato da Serrenoa Serrulata o D-pantenol e homogenei-
zar; 
Passo 4: Passar os componentes do gral para um cálice e adicionar o restante dos  com-
ponentes e homogeneizar com bastão de vidro; 
Passo 5: Verter uma pequena quantidade do xampu-base sobre os componentes do 
cálice  homogeneizando e em seguida adicionar o restante do xampu-base até comple-
tar o volume final. 
Passo 6: Medir o pH e, se necessário, acertar para 5,0 a 5,5 
Passo 7: Embalar e rotular. 
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5. Discussão 
 
A alopecia é uma afecção crônica que compromete os folículos pilosos, gerando 

repercussões estéticas e psicológicas em um número expressivo de indivíduos de am-
bos os gêneros. Muitas são as proposições terapêuticas disponíveis no mercado, mas 
Bandaranayke e Mirmirani (2004) criticam a imensidão de produtos que fundamen-
tam-se em marketing. Nesse contexto, a busca por produtos mais naturais e menos 
tóxicos ao organismo é sede incessante de estudos, sendo que os compostos derivados 
da Serenoa serrulata estão amplamente sendo analisados em muitas pesquisas. 

Grande parte dos estudos evidencia a ocorrência dos distúrbios hormonais, so-
bretudo da próstata, concomitantes com os quadros de alopecia. Rodhes et al. (1992) já 
fornecia preceitos científicos da aplicabilidade de extratos de plantas no tratamento da 
HPB, comparando os efeitos desencadeados por inibidores da 5 α redutase, tais como a 
Finasterida, Permixon e Bazoton. 

Avins et al. (2008), em um estudo que avaliou a segurança em ensaios com ex-
trato de Serenoa serrulata, concluíram que não houve evidências sobre toxicidade da 
planta nem efeitos adversos em 225 homens com hiperplasia benigna da próstata. Pra-
ger et al. (2006) também reforçam o uso desta planta em pacientes com HBP, ao avaliar 
o seu efeito comparando com grupos placebos e duplo cegos, via inibição da 5 α redu-
tase, sugerindo estudos com espectros de voluntários maiores e modelos experimentais 
mais coerentes com o método cientifico. 

Tosti et al. (2006) encontraram 66% de resultados satisfatórios ao tratar pacientes 
com alopecia androgenética com uso de Finasteride (1mg/dia) ou minoxidil (uso tópi-
co). Sinclair et al. (2002) também utilizou a combinação entre minoxidil 4% combinado 
com ácido retinoico, e posteriormente com e Serenoa serrulata, métodos que impossibili-
tam avaliar as propriedades terapêuticas de cada fármaco nos casos de alopecia. Não 
são incomuns trabalhos combinando as duas medicações, porém são vagos quanto aos 
efeitos em função do tempo de uso. Existe carência quanto à concentração e à razão 
destes valores, bem como outras lacunas metodológicas. 

 Outro ponto de discussão refere-se aos estudos realizados com animais, como 
porcos e ratos. Apesar de algumas particularidades na fisiologia, é impreciso transpor 
esses valores e supor as mesmas ocorrências metabólicas em espécies diferentes. Mas 
não são incomuns trabalhos deste perfil como foi realizado por Seligson et al. (2003), ao 
avaliar os efeitos provocados pelo Fluiridil, um supressor tópico do receptor de andró-
geno na alopecia androgenética.  

Apesar de toda esta disponibilidade de fármacos, os estudos mais precisos e 
com melhores desenhos experimentais apontam a Serenoa serrulata como princípio ati-
vo menos agressivo e com menos efeitos colaterais. Habib e Wyllie (2004) afirmam que 
apenas extratos com atividade farmacológica demonstrada e que forneçam eficácia 
clínica devem ser utilizados normalmente em pacientes com histórico de disfunções 
hormonais, em especial HBP. 

Prager et al. (2006) avaliaram a ação de inibidores naturais da 5 α redutase e ob-
tiveram bons índices de resolutibilidade, porém combinaram mais de um princípio 
ativo, não podendo atribuir exclusivamente os resultados à Serenoa serrulata. Chittur et 
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al. (2009) já analisam que terapias que combinem inibidores desta enzima e bloqueado-
res do processo inflamatório sejam mais eficientes do que técnicas isoladas. 

Agbabiaka et al. (2009) realizaram um estudo de revisão sistemática sobre os 
efeitos adversos do uso de Serenoa serrulata, e constataram que normalmente são mode-
rados, reversíveis e infrequentes, podendo variar de dor abdominal até diminuição da 
libido e rinites. Os autores chamam a atenção que, por mais insignificantes que sejam, 
devem ser considerados em pesquisas futuras, mas também ressaltam que a planta 
pode trazer muitos resultados positivos, haja vista a baixa toxicidade comparada à ou-
tras terapias. 

Outros resultados de trabalhos como os de Murugusundram (2009) e Fascullo 
(2004) reforçam que a Serenoa serrulata pode ser extremamente útil no tratamento da 
alopecia, desde que os profissionais estejam atentos ao uso dos medicamentos pelos 
pacientes e aos sinais descritos por eles, bem como à análise da eficácia da ação da dro-
ga. 

No intuito de melhorar a vasodilatação periférica e fornecer vitaminas ao couro 
cabeludo, o presente estudo vem propor a formulação de um xampu à base de extrato 
de Serenoa serrulta, obedecendo aos princípios metodológicos, partindo de preceitos 
baseados em modelos experimentais randomizados e em estudos duplo-cegos. Ressal-
ta-se que a administração por via tópica dever ser orientada por um especialista que 
deve conhecer os dados clínicos do paciente, principalmente de HBP, disfunções do 
trato urinário e alopecia. 

 
 

6. Considerações finais 
 
 

De etiopatogênese desconhecida e que possivelmente estabelece uma relação 
multifatorial, os dados epidemiológicos acerca da alopecia revelam um grande número 
de indivíduos acometidos. Os estudos predecessores evidenciam que a Serenoa serrulata 
é um dos agentes farmacológicos menos agressivos ao organismo, sendo considerados 
baixos os índices de interação medicamentosa e toxicidade, fato que reforça o objetivo 
do estudo em propor uma nova formulação à base Serenoa serrulata como forma de co-
locar à disposição da população um produto de baixo custo e eficiente no tratamento 
da alopecia 

Quaisquer resultados devem ser confrontados com os achados clínicos eviden-
ciados por pesquisas, e deve-se comparar diferentes concentrações, bem como observar 
intercorrências e efeitos em longo prazo, como medidas cautelares e instrumento de 
mensuração da qualidade dos trabalhos. 

Outro ponto observável é que a clínica do paciente é soberana, ou seja, sinais de 
desconforto, piora ou estagnação do quadro, devem ser reavaliados para, se necessário, 
mudar o tratamento. O cunho do trabalho é fornecer mais uma opção de tratamento da 
alopecia, não ditar uma “receita infalível”, sabendo que indivíduos diferentes podem 
ter quase sempre necessidades diferentes. Assim, cada caso deve ser avaliado isolada-
mente, sempre acompanhado por profissional competente que deve lançar mão da sua 
experiência clínica e do seu bom senso. 
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Resumo: A transmissão vertical do HIV ocorre pela passagem do vírus da mãe para o feto du-

rante a gestação, o parto ou a amamentação. O objetivo deste trabalho foi analisar a incidên-

cia de transmissão vertical do HIV em gestantes soropositivas, cadastradas na Unidade Básica 

de Saúde “Dr. Eufrásio Rodrigues”, no município Patos de Minas-MG, por meio da busca em 

prontuários destas gestantes do período de 2005 a 2011. Realizou-se uma pesquisa de campo 

documental de caráter quantitativo. Após a análise dos dados obtivemos como resultado em 

relação à faixa etária o seguinte: 55% das gestantes tinham de 20 a 25 anos; 70% eram soropo-

sitiva, 10% utilizavam drogas ilícitas, 30% faziam uso de drogas etílicas e 35% eram tabagistas; 

65% das gestantes começaram o tratamento após a 14ª semana de gestação e em 30% dos 

casos ocorreu a transmissão vertical. Concluímos que, considerando uma população de 20 

gestantes portadoras do vírus HIV avaliadas, em 14 casos (70%) não ocorreu a transmissão do 

vírus do HIV para a criança, e em 6 casos (30%), houve a transmissão vertical. Por haver a pos-

sibilidade de diagnóstico e tratamento nestes casos, consideramos o número como significati-

vo, ou seja, com a realização do diagnóstico precoce e o tratamento individualizado, empre-

gando-se um pré-natal de qualidade, ambos possibilitam melhores resultados com relação ao 

controle da infecção materna e da profilaxia da transmissão vertical desse vírus.  

Palavras-chave: transmissão vertical; gestantes; HIV 

 

Abstract: The vertical transmission of HIV occurs through the passage of the virus from the 

mother to the fetus during pregnancy, delivery or breast-feeding. The objective of this work 

was to analyze the incidence of vertical transmission of HIV in seropositive pregnant women 

registered at the Health Basic Unit “Dr. Eufrásio Rodrigues”, in Patos de Minas-MG, through 

the search in the promptuaries of these women during 2005 and 2011. We fulfilled a docu-

mental field research of qualitative type. After the analysis of the data we obtained the follow-

ing results as for age range: 55% of the pregnant women were 20 to 25 years old; 70% were 

seropositive; 10% made use of illicit drugs; 30% made use of alcohol and 30% were smokers; 

65% began their treatment after the 14th week of pregnancy, and in 30% of the cases there 

was the transmission. We concluded that, considering a population of 20 seropositive preg-

nant women evaluated, in 14 cases (70%) there was no transmission of the HIV virus to the 

child, and in 6 cases (30%), there was the vertical transmission. Because there is the possibility 
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of diagnosis and treatment in these cases, we considered it a significant number, that is, with 

the precocious diagnosis and the individualized treatment, and making a prenatal of good 

quality, both may bring better results for the control of mother infection and for the prophy-

laxis of the vertical transmission of this virus. 

Keywords: vertical transmission; pregnant women; HIV 

  

 
Introdução 
 

 
A síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS) é uma doença caracterizada 

por depressão do sistema imunológico. O agente etiológico da Aids e um sorotipo de 
vírus conhecido como retrovírus da imunodeficiência humana (HIV). O HIV pode ser 
transmitido pelo sangue, através de via parenteral e vertical, esperma, secreção vaginal 
e leite materno. A pessoa infectada pode transmitir o HIV durante todas as fases da 
infecção, risco esse proporcional à intensidade da viremia, principalmente na infecção 
aguda e quando a doença estiver avançada (BRASIL, 2011). 

Ao longo dos anos houve um aumento na ocorrência da transmissão do HIV em 
mulheres que se contaminam principalmente por meio de relação heterossexual. A 
faixa etária mais acometida é de 20 a 40 anos, a fase do período reprodutivo da mulher, 
o que aumenta, assim, a transmissão vertical do vírus (NOGUEIRA; FILHO e COSTA, 1996). 

O Ministério da Saúde percebeu o aumento dos casos de AIDS na população de 
13 a 19 anos. No ano de 2000 verificou-se que a ocorrência de AIDS era mais frequente 
em mulheres do que em homens, sucedendo os riscos de aumento da transmissão ver-
tical do vírus, aliando essa questão à incidência de gravidez mais precoce (ASINELLI-

LUZ, FERNANDES JUNIOR, 2008). 
A transmissão vertical do HIV ocorre pela passagem do vírus da mãe infectada 

para o feto durante a gestação, o parto ou na amamentação, sendo que cerca de 35% 
ocorrem durante a gestação, 65% durante o parto, e há um risco de transmissão de 7% 
a  22%, através da amamentação (BRASIL, 2007). 

A transmissão intrauterina, ou seja, durante a gestação, pode ocorrer tanto pelo 
acesso de vírus livre ou por células infectadas pelo HIV presentes na circulação mater-
na, quanto por lesões na membrana placentária, podendo expor as membranas fetais e 
o líquido amniótico ao vírus presente no trato genital materno. Outro mecanismo de 
infecção pode ser pela passagem do sangue materno para o feto durante as contrações 
intrauterinas do trabalho de parto (SÁ, RUBUNI E ROCCO, 2005). 

 De acordo com autor citado acima a transmissão do HIV durante o parto se dá 
por meios de procedimentos obstétricos invasivos, em que podem ocorrer lesões de 
continuidade na pele do feto, fazendo com que ocorra a passagem do HIV na circulação 
fetal. Daí a importância da utilização de AZT injetável durante o trabalho de parto e 
realização de parto cesariano para uma redução da taxa de transmissão.  

Considerando a transmissão vertical do HIV através do aleitamento materno, há 
risco entre 7 e 22% para a contaminação fetal, recomendando-se portanto que as mães 
infectadas não amamentem. É necessário o acompanhamento de profissionais da saúde 
para orientar essas mães quanto aos riscos e benefícios, especialmente quanto ao enfai-
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xamento das mamas após o parto e quanto à utilização de medicamento para inibição 
da lactação (SILVA, 2008). 

A taxa de transmissão vertical do HIV, quando não realizadas as intervenções 
de prevenção, atinge cerca de 25% dos recém-nascidos de gestastes com HIV, podendo 
ser reduzida a níveis entre 1 a 2 % com a implantação de medidas adequadas durante o 
pré- natal, parto e puerpério. Essas intervenções podem ser: o uso de antirretrovirais a 
partir da 14ª semana de gestação; utilização de AZT injetável durante o trabalho de par-
to; realização de parto cesáreo, quando indicado; AZT oral para o recém-nascido expos-
to, do nascimento até 42 dias de vida e inibição de lactação (BRASIL, 2007). 

O diagnóstico durante o pré-natal é recomendado no 1º trimestre, mas se a ges-
tante não iniciou o pré-natal durante o mesmo, o diagnóstico pode ser realizado até o 
3° trimestre ou durante o parto. Nas gestantes em que foi diagnosticada a infecção pelo 
HIV durante o pré-natal, há indicação de tratamento com os medicamentos para pre-
venir a transmissão para o feto, e as mesmas devem receber acompanhamento durante 
a gestação, parto e amamentação (BRASIL, 2011). 

Para modificar a situação de transmissibilidade vertical do HIV, tem-se utiliza-
do para as gestantes a terapia antirretroviral com Zidovudina (AZT), que reduz o risco 
de transmissão vertical de 14% a 30% para 8,3%. Por esse motivo, no Brasil, o Ministé-
rio da Saúde recomenda seu emprego nas maternidades a partir da 14ª semana de ges-
tação, durante o trabalho de parto e o parto, ao recém-nascido até seis semanas de vida; 
e a realização do teste anti-HIV durante o pré-natal bem como a inibição da amamenta-
ção. Essas medidas têm reduzido o número de casos de AIDS em menores de 13 anos, 
no país, desde 1997 (MOURA; PRAÇA, 2006). 

O objetivo deste trabalho foi analisar a incidência de transmissão vertical do 
HIV no município de Patos de Minas, em gestantes soropositivas, cadastradas na Uni-
dade Básica de Saúde “Dr. Eufrásio Rodrigues”, por meio do levantamento dos pron-
tuários destas gestantes do período de 2005 a 2011. 
 
 

Metodologia  
 
 

O desenvolvimento deste estudo foi realizado por meio de uma pesquisa de 
campo documental, de abordagem quantitativa. Para a realização deste estudo, foram 
feitas revisões bibliográficas em artigos científicos disponibilizados em revistas no pe-
ríodo de março a outubro 2011. O presente estudo foi realizado na UBS (Unidade Bási-
ca de Saúde) “Dr. Eufrásio Rodrigues”, no município de Patos de Minas. 

Os dados da pesquisa foram obtidos através de 20 prontuários de gestantes com 
HIV cadastradas UBS “Dr. Eufrásio Rodrigues”, no período 2005 a 2011, na faixa etária 
de 20 a 40 anos, no município de Patos de Minas-MG. Os dados foram coletados por 
meio de prontuários durante o mês de outubro de 2011, onde foram analisados variá-
veis como faixa etária, se o diagnóstico do HIV foi durante a gestação, se a paciente faz 
uso de drogas ilícitas, tabagismo, etilismo, o uso do retroviral e se houve a transmissão 
vertical do HIV. Os dados foram catalogados manualmente e tabulados em apresenta-
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ção de gráficos e tabelas através de planilha do Excel, para posterior interpretação e 
discussão. 
 

 

Resultados e discussão 
 
 

O gráfico 1 mostra gestante soropositva na faixa etária de 20 a 40 anos sendo 
que, na faixa etária de 20 a 25 anos, obtivemos um maior resultado de 11 (55%), e de 26 
a 30 anos, 3 (15%),  na faixa etária de 31 a 40 anos apenas 6 (30%). Sendo que a faixa 
etária que mais predominou foi a de 20 a 25 anos das gestantes com HIV.  

 
 

 
 
Gráfico 1: Referente a faixa etária das gestantes com  
Fonte: Referente aos prontuários de gestantes com HIV cadastradas na Unidade Básica de Saú-
de “Dr. Eufrásio Rodrigues”, no município de Patos de Minas. 
 
 
 

De acordo com Nogueira, Filho e Costa (1996), a faixa etária mais frequente-
mente acometida pela contaminação do vírus em gestantes é a de 20 a 40 anos, ou seja, 
o período reprodutivo da mulher, o que aumenta assim a transmissão vertical do vírus, 
coincidindo com o resultado de nosso estudo, em que as maiores prevalências foram 
na faixa etária entre 20 a 25 anos, aumentando assim o risco de transmissão vertical. 

O gráfico 2 representa o diagnóstico do HIV antes da gestação e/ou durante a 
mesma. Nos dados coletados 30% das gestantes fizeram o diagnóstico durante da ges-
tação, e 70% já tinham o diagnóstico, ou seja, já sabiam que eram soropositivas. 
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Gráfico 2: O diagnóstico foi feito antes ou durante a gestação . 
Fonte: Referente aos prontuários de gestantes com HIV cadastradas na Unidade Básica de  
Saúde “Dr. Eufrásio Rodrigues”, no município de Patos de Minas. 
  
 

O diagnostico durante o pré-natal é recomendado no 1º trimestre, mas se a ges-
tante não iniciou o pré-natal durante o mesmo, o diagnóstico pode ser realizado até o 
3° trimestre ou durante o parto. As gestantes que diagnosticarem a infecção pelo HIV 
durante o pré-natal têm indicação de tratamento com medicamentos para prevenir a 
transmissão para o feto e recebem acompanhamento durante a gestação, parto e ama-
mentação. Com a realização precoce do diagnóstico, a incidência de transmissão verti-
cal do HIV pode ser diminuída (BRASIL, 2011). 

No estudo realizado 70% das gestantes já tinham o diagnóstico de HIV, facili-
tando o controle da infecção pelo tratamento e diminuindo com isso a incidência de 
transmissão vertical. 30% das gestantes tiveram o diagnóstico durante a gestação, com 
isso possibilitando a introdução terapêutica de acordo com a idade gestacional ade-
quada, facilitando o controle da infecção e uma gestação tranquila. 

O gráfico 3 demonstra o hábito de vida das gestantes soropositivas. De acordo 
com os dados coletados 18 gestantes (90%) com HIV não são usuárias de drogas ilícitas, 
e 2 (10%) são usuárias de drogas ilícitas, 14(70 %) das gestantes com HIV consomem 
bebidas alcoólicas, 6 (30%) não são etilistas, 13 (65%) das gestantes com HIV não são 
fumantes e 7 (35%) têm o hábito de fumar. 
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Gráfico 3: Estilo de vida das gestantes portadoras do HIV. 
Fonte: Referente aos prontuários de gestantes com HIV cadastradas na Unidade Básica de  
Saúde “Dr. Eufrásio Rodrigues”, no município de Patos de Minas. 
 
 

As drogas (ilícitas ou não) e seus produtos de metabolização podem alterar de-
senvolvimento embrionário porque ultrapassam a barreira placentária. O consumo do 
álcool nas primeiras semanas de gestação pode estar relacionado com o abortamento 
espontâneo bem como a maiores riscos de deformações físicas (OLIVEIRA e SIMOES, 
2007). 

O monóxido de carbono e a nicotina presentes no cigarro passam facilmente pe-
la placenta, provocando o retardo do crescimento intrauterino, o descolamento prema-
turo de placenta e a ruptura prematura das membranas ovulares (FREIRE; PADILHA e 
SAUNDERS, 2005). 

O Gráfico 4 demonstra quando foi iniciado o tratamento com retroviral nas ges-
tantes com HIV: se foi antes ou depois da 14ª semana de gestação. De acordo com os 
dados coletados 7 gestantes (35%) começaram o tratamento com o retroviral antes da 
14ª semana, e 13 (65%) iniciaram após a 14ª semana de gestação.  
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Gráfico 4: Corresponde ao início do tratamento com o retroviral: se  antes ou após a 14ª semana 
de gestação. 
Fonte: Pesquisa em prontuários de gestantes com HIV cadastradas na Unidade Básica de Saúde 
“Dr. Eufrásio Rodrigues”, no município de Patos de Minas. 

 
 

Quando as gestantes infectadas pelo HIV são sintomáticas ou apresentam CD4 
inferior a 350 células/ml, elas necessitam de tratamento antirretroviral em virtude de 
sua situação imunológica.  Esse tratamento deve ser iniciado sempre que possível, após 
a 14ª semana de gestação, porém se a imunodepressão estiver muito acentuada, ele 
deverá ocorrer ainda no primeiro trimestre, porém o uso dos inibidores de protease 
aumenta o risco de prematuridade (SENISE, 2006). 

A literatura mostra uma redução da transmissão vertical com aplicação de me-
didas de intervenções preconizadas pelo Programa Nacional de DST e Aids: a taxa po-
de ser reduzida de 1 a 2%. A iniciação do retroviral, tendo o AZT como a principal in-
tervenção, deve ser administrada às gestantes portadoras do HIV a partir da 14ª sema-
na de gestação, e a associação com outras terapias antirretrovirais, inclusive inibidores 
de protease, dependerá da avaliação clínica e laboratorial da gestante que, também 
neste caso, deverá ser informada sobre os potenciais riscos/benefícios da manutenção, 
modificação ou suspensão do tratamento (BRASIL, 2007). 

O gráfico 5 mostra que das 20 gestantes cadastradas na Unidade Básica de Saú-
de “Dr. Eufrásio Rodrigues”, no município de Patos de Minas, 30% das gestantes 
transmitiram HIV para seus filhos, e  em 70% dos casos, não houve a transmissão verti-
cal.  

ÍNDICE DE TRANSMISSÃO VERTICAL DO HIV NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS 



 
 

28 

 

30%

70%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

 
Gráfico 5: Porcentagem da transmissão vertical HIV  
Fonte: Pesquisa em prontuários de gestantes com HIV cadastradas na Unidade Básica de Saúde 
“Dr. Eufrásio Rodrigues”, no município de Patos de Minas.  

 
 

Conforme o Ministério da Saúde (2007) a taxa de transmissão vertical do HIV, 
quando não são realizadas todas as medidas de prevenção, atinge cerca de 25% dos 
recém-nascidos de gestantes soropositivas, podendo ser reduzida a níveis entre 1 e 2 %, 
com a aplicações de medidas adequadas durante o pré-natal, parto e puerpério. Essas 
intervenções são preconizadas pelo uso de antirretrovirais a partir da 14ª semana de 
gestação; pela utilização de AZT injetável durante o trabalho de parto e parto; pela rea-
lização de parto cesáreo quando indicado; pelo uso de AZT oral para o recém-nascido 
exposto a partir do nascimento até 42 dias de vida; e pela inibição de lactação associada 
ao fornecimento de fórmula infantil até os 6 meses de idade. 

 
 

Conclusão 
 
 

O presente trabalho identificou alta prevalência de gestantes portadoras do ví-
rus HIV na faixa etária de 20 a 25 anos, ou seja, durante a vida reprodutiva da mulher, 
com isso aumentando o risco de transmissão vertical. Desta forma é essencial que os 
serviços de saúde do Brasil, em especial os de atenção primária, estejam preparados 
para acolher, avaliar e tomar as medidas preventivas, visando melhor conduta nos ca-
sos de gestantes soropositivas. 

Concluímos que considerando uma população de 20 gestantes portadoras do 
vírus HIV avaliadas, em 14 casos (70%) não ocorreu a transmissão do vírus do HIV pa-
ra a criança, e em 6 casos (30%), houve a transmissão vertical. Por haver a possibilidade 
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de diagnóstico e tratamento nestes casos, consideramos o número como significativo, 
ou seja, com a realização do diagnóstico precoce e o tratamento individualizado, em-
pregando-se um pré-natal de qualidade, ambos possibilitam melhores resultados com 
relação ao controle da infecção materna e da profilaxia da transmissão vertical desse 
vírus.  

Portanto, o profissional de Enfermagem deverá estar embasado e preparado pa-
ra uma assistência pormenorizada a estas gestantes, orientando-as quanto aos riscos da 
transmissão vertical, fornecendo recursos com base na qualidade assistencial e adotan-
do medidas preventivas para essa infecção, objetivando sempre melhores métodos de 
prevenção. O tratamento com emprego de medicações antirretrovirais adequados para 
gestantes e o acompanhamento das mesmas possibilitam gestação, parto e puerpério 
seguros para o binômio materno fetal. 
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Resumo: Os Conselhos Municipais de Saúde são órgãos permanentes e deliberativos, incumbi-

dos de formular estratégias e controlar a execução da política de saúde, incluindo aspectos 

econômicos e financeiros. A Fisioterapia, atuante em diversos níveis de atenção à saúde, utiliza 

recursos que capacitam o profissional a prestar assistência em todas as exigências de saúde, 

observando a totalidade biopsicossocial e preservando a qualidade de vida. Este estudo objeti-

vou conhecer a percepção dos conselheiros municipais de saúde sobre as áreas de atuação do 

fisioterapeuta nas redes municipais, aplicando-se um questionário, em que os dados foram 

processados no Microsoft Office Excel 2010, em forma de gráficos, baseando-se na porcenta-

gem simples, média e desvio padrão. Considerando as áreas fisioterapêuticas oferecidas aos 

usuários do SUS/Patos de Minas, a área ortopédica/ traumatológica foi a mais bem reconheci-

da, em contrapartida às áreas dermatológica, ginecológica, obstétrica e oncológica. A inserção 

da Fisioterapia na rede pública de saúde padece da influência do seu surgimento, apresentan-

do sua origem e evolução marcadas pela reabilitação. 

Palavras-chave: Conselhos Municipais de Saúde; Fisioterapia. 

 

Abstract: The City Health Counsels are permanent and deliberative organs, responsible to for-

mulate strategies and control the execution of health policy, including economic and financial 

aspects. Physiotherapy, active in many levels of health programs, uses resources that enable 

the professional to give assistance in all demands of health, observing the bio-psycho-social 

totality and preserving life quality. This study aimed at knowing the perception of city health 

counselor about the fields of actuation of the physiotherapist in the city programs, by the use 

of a questionnaire, in which the data were processed in Microsoft Office Excel 2010, in form of 

graphics, based on simple and medium percentage and standard deviation. Considering the 

physiotherapeutic areas offered to the users of SUS/ Patos de Minas, the orthopedic and 

traumatology area was the most acknowledged one, in opposition to the dermatologic, gyne-

cologic, obstetric and oncologic areas. The insertion of Physiotherapy in public health domain 

is influenced by its uprising, and its origin and evolution are marked by rehabilitation. 

Keywords: City Health Counsels; Physiotherapy.  
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1. Introdução 
 

1.1. Conselhos de saúde  

 
A Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/90) estabelece, em seu artigo 3º, que 

 
 

a saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a 
moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o 
transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da popu-
lação expressam a organização social e econômica do País (BRASIL, 2010). 

 
 

A saúde é considerada na sua complexidade, colocando-se como um bem eco-
nômico não restrito ao mercado, como forma de vida da sociedade, e direito que se 
afirma enquanto política, com as dimensões de garantias de acesso universal, qualida-
de, hierarquização, conforme estabelece a Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).  

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Trigésima Sexta 
Reunião Ordinária, realizada nos dias 3 e 4 de novembro de 2003, no uso de suas com-
petências regimentais e atribuições conferidas pela Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, resolve aprovar as diretrizes para 
criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos conselhos de saúde (MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2006).  
Na primeira diretriz, proposta na Resolução n.º 333/03, há a definição do Conse-

lho de Saúde, corroborando com a lei 8.142/1990, que estabelece:  
 
 

O conselho de saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto 
por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuá-
rios, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde 
na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas de-
cisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera 
do governo (BRASIL, 2010). 

 
 

O processo bem sucedido de descentralização tem determinado a ampliação 
dos conselhos de saúde que ora se estabelecem também em Conselhos Regionais, Con-
selhos Locais, Conselhos Distritais de Saúde, incluindo os Conselhos Distritais Sanitá-
rios Indígenas, sob a coordenação dos Conselhos de Saúde da esfera correspondente. O 
Conselho de Saúde consubstancia a participação da sociedade organizada na adminis-
tração da Saúde, como Subsistema da Seguridade Social, propiciando seu controle so-
cial (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).  

Na segunda diretriz descreve a criação e reformulação dos Conselhos de Saúde, 
sendo estabelecida por lei municipal, estadual ou federal, com base na Lei n.º 8.142/90 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).  
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Na terceira diretriz, descreve a organização dos Conselhos de Saúde estabeleci-
da de composição paritária de usuários, em relação ao conjunto dos demais segmentos 
representados. O Conselho de Saúde será composto por representantes de Usuários, de 
Trabalhadores de Saúde, do Governo e de Prestadores de Serviços de Saúde, sendo o 
seu Presidente eleito entre os membros do Conselho, em Reunião Plenária. O número 
de conselheiros será indicado pelos Plenários dos Conselhos de Saúde e das Conferên-
cias de Saúde, devendo ser definido em lei (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006). 

Na quarta diretriz há descrições da estrutura e funcionamento dos Conselhos 
de Saúde, sendo que os Governos garantirão autonomia para o pleno funcionamento 
do Conselho de Saúde, dotação orçamentária, secretaria executiva e estrutura adminis-
trativa (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).   

Na quinta diretriz, estabelecem-se as competências dos Conselhos de Saúde, 
como estabelecer critérios para a determinação de periodicidade das Conferências de 
Saúde, propor sua convocação, estruturar a comissão organizadora, submeter o respec-
tivo regimento e programa ao Pleno do Conselho de Saúde correspondente, explicitan-
do deveres e papéis dos conselheiros nas pré-conferências e conferências de saúde 
(BRASIL, 2010). 

Em complemento, o Ministério da Saúde (2002) afirma que os Conselhos de Sa-
úde reúnem pessoas que representam posições e propostas ora semelhantes, ora dife-
rentes e, às vezes antagônicas, devendo todos e todas estar a serviço do SUS e de seus 
princípios e diretrizes. Neste sentido, cabe aos Conselheiros conhecer os problemas, 
observar seus efeitos, procurar suas causas, negociar soluções, ou seja, discutir e buscar 
acordos uns com os outros, visando encontrar as melhores saídas para os problemas 
que afligem a população. 

É importante conhecer as doenças que o indivíduo adquire em função do meio 
ambiente e das condições precárias de vida ou de trabalho e aquelas que levam à inca-
pacidade ou à morte e são provocadas por causas externas como homicídios, atropela-
mentos, acidentes de trabalho e suicídios (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). 

Precisam saber se há registro confiável desses dados nos órgãos de saúde da 
Prefeitura ou do Estado. Precisam conhecer, também, as unidades de saúde responsá-
veis pelos diversos tipos de atendimento, desde aquelas que atendem os casos mais 
simples (centros de saúde, postos de saúde, unidades de saúde da família), até aquelas 
que fazem atendimentos de casos mais complexos (hospitais, prontos-socorros, mater-
nidades, policlínicas, ambulatórios de especialidades, bancos de sangue, centros de 
controle de zoonoses, centros de vigilância sanitária e epidemiológica, unidades de 
atendimento especializado em saúde mental, centros de captação de órgãos para trans-
plantes, centrais de hemodiálise, laboratórios, centrais de exames radiológicos, dentre 
outras). Sobretudo, necessitam conhecer as medidas que devem ser implementadas 
para evitar que as pessoas do seu município ou Estado venham a adoecer ou morrer 
quando expostas a condições desfavoráveis e geradoras de riscos à sua saúde (MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2002).  
A importância de conhecer os problemas do município, do campo e da cidade, e 

compreender por que eles acontecem e quem ou que circunstâncias são responsáveis 
por eles, é que assim, o conselheiro poderá estabelecer uma escala de prioridades pelas 
quais ele e a comunidade que representa irão lutar no Conselho e em outras instâncias, 
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para que se transformem em políticas efetivas. Logo, o conselheiro vai compreender 
quais são as políticas públicas responsáveis pela resolução dessas questões mais impor-
tantes. A partir daí, sua função será apresentar propostas, fiscalizar ações, despesas, 
cobrar providências, enfim, exercer o Controle Social do SUS no município ou Estado, 
participando ativamente da negociação desses assuntos com os poderes constituídos 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). 

A Resolução 333/2003 do Conselho Nacional de Saúde recomenda que o plená-
rio do conselho reúna-se, no mínimo, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando 
necessário. As reuniões plenárias são abertas ao público e sugerem a duração de dois 
anos para o mandato, podendo os conselheiros ser reconduzidos (reeleitos), a critério 
de suas representações. Em relação à prestação de contas por parte dos gestores, esta 
deve ocorrer a cada três meses. Essa prestação de contas acontece por meio de relatório 
detalhado. O relatório de prestação de contas dos conselhos de saúde deve conter, pelo 
menos, as seguintes informações: 

 
• como estão sendo executadas as ações de saúde;  
• o relatório de gestão; 
• recursos financeiros: quanto foi aplicado e como foi aplicado; 
• as auditorias iniciadas e concluídas no período; 
• a produção e a oferta de serviços do SUS. 

  
As diretrizes da Política Nacional de Saúde são definidas, no governo federal, 

pelo Ministério da Saúde com a participação do Conselho Nacional e das Conferências 
Nacionais de Saúde. No âmbito estadual, elas são definidas considerando a realidade 
de cada Estado pela Secretaria Estadual de Saúde, com a participação do Conselho Es-
tadual e das Conferências Estaduais de Saúde. Aos municípios cabe conhecer as dire-
trizes estaduais e defini-las conforme as realidades locais. Essa escolha é feita pelos 
secretários municipais com a participação dos respectivos Conselhos Municipais de 
Saúde e vão se transformar nas políticas municipais de saúde. E aí é só tratar de colocá-
las em prática, transformando-as em ações concretas que tragam reais benefícios à po-
pulação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002).  

Os Planos de Saúde de um município, Estado ou da União devem conter uma 
descrição detalhada da situação de saúde da população, incluindo as situações vivenci-
ais que podem contribuir para promover a saúde da população, bem como aquelas que 
podem contribuir para o adoecimento das pessoas, como más condições de vida, falta 
de saneamento básico, ausência de coleta de lixo, falta de água tratada e de moradia 
para as famílias, desemprego, transporte de má qualidade, falta de infra-estrutura e de 
lazer, condições de trabalho inadequadas, alimentação insuficiente, inadequada ou 
inexistente e desestruturação dos serviços de saúde e educação. É a partir dessas in-
formações que se faz o levantamento do que se precisará ter para assegurar a atenção 
adequada à saúde da comunidade, definindo as ações e os recursos necessários para 
implementar a política de saúde para o município, Estado ou para a União (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2002). 
É o diagnóstico situacional que ajuda a definir as metas a serem alcançadas em 

determinado período, em função de operações planejadas para enfrentar as prioridades 
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da saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002).   

Por isso, o Conselho Nacional de Saúde discutiu esta questão e deliberou pela 
formulação de diretrizes gerais para o Processo de Capacitação de Conselheiros de 
Saúde, as quais foram elaboradas com a participação de representantes do Programa 
de Educação em Saúde, da Secretaria de Políticas de Saúde/MS, de Universidades, das 
ONGs, de Trabalhadores, das Secretarias de Saúde e dos Conselhos Estaduais e Muni-
cipais, que têm experiências em atividades de capacitação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). 

Para efeito destas diretrizes, considera-se capacitação os processos formais de 
transmissão e construção de conhecimentos por meio de encontros (cursos, oficinas de 
trabalho, etc.) e/ou o uso de metodologias de educação a distância, bem como outros 
processos participativos, como os fóruns de debates (Conferências de Saúde, Plenária 
dos Conselhos de Saúde e Encontros de Conselheiros) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). 

 
1.2. Atuação da Fisioterapia 

 
A Fisioterapia tem como objeto de estudo o movimento humano e os recursos 

fisioterapêuticos. Analisa as diferentes patologias que determinam disfunções passíveis 
de abordagens fisioterapêuticas, observando, qualquer que seja a situação do paciente, 
sua totalidade biopsicossocial e preservando-lhe a qualidade de vida. Possibilita ao 
profissional atuar nos diversos níveis de atenção à saúde – promoção, prevenção, tra-
tamento e reabilitação.  

Porém, frequentemente, tem suas atividades profissionais reconhecidas na rea-
bilitação e na recuperação de pessoas fisicamente lesadas com atuação, portanto, em 
níveis de atenção secundária e terciária à saúde (DELIBERATO, 2002; RIBEIRO, 2002). 

A inserção da Fisioterapia na rede pública de saúde vem sofrendo a influência 
do seu surgimento, pois apresenta sua origem e evolução marcadas pela reabilitação. A 
própria origem da Fisioterapia enfatizou e dirigiu as definições do campo profissional 
para atividades recuperativas, reabilitadoras e atenuadoras de um organismo que se 
encontra em más condições de saúde. O surgimento desse profissional, como uma de-
corrência das grandes guerras, fez-se fundamentalmente para tratar de pessoas fisica-
mente lesadas. As perdas totais ou parciais de membros, atrofias e paralisias são exem-
plos do “objeto de trabalho” da Fisioterapia na sua gênese (RIBEIRO, 2002; REBELATTO; 
BOTOMÉ, 1987). 

No entanto, a formação universitária como especificado pelo Ministério da 
Educação (MEC), destaca o fisioterapeuta como um profissional generalista, sendo ca-
paz, portanto, de atuar em todos os níveis de atenção à saúde, não devendo ficar restri-
to às ações curativas e reabilitadoras (DELIBERATO, 2002). 

As propostas de atuação da fisioterapia, na atenção primária, apresentam-se 
com os objetivos de desenvolver ações voltadas à manutenção da saúde ou, então, em 
última instância, à prevenção de sequelas e não apenas à reabilitação (RIBEIRO, 2002). 

É dentro desta nova perspectiva de atuação profissional que se insere o fisiote-
rapeuta preventivo, agindo em programas de promoção de saúde e proteção específica 
(DELIBERATO, 2002). 

O papel do fisioterapeuta no exame e tratamento das alterações musculoesque-
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léticas tem evoluído para uma posição de grande responsabilidade no meio médico. 
Com acesso direto aos serviços fisioterápicos, é incumbência do terapeuta programar a 
data adequada para o planejamento e conduta de tratamento destas alterações (GOLD, 
1993). 

As decisões clínicas acertadas e a avaliação contínua durante o curso do trata-
mento para determinar a evolução do paciente são a chave para o tratamento eficiente 
dos pacientes. Os fisioterapeutas adquirem tanto habilidades técnicas para realizar o 
exame e os procedimentos de intervenção quanto as habilidades analíticas para formu-
lar diagnóstico e prognóstico adequados (PRENTICE e VOIGHT, 2003). 

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) é entendida como uma reorganização e 
reorientação do modelo assistencial, mediante a disposição de equipes multiprofissio-
nais em unidades de saúde distribuídas em territórios delimitados espacialmente. Nes-
sa lógica de organização territorial, o espaço físico da Estratégia Saúde da Família dei-
xa de ser meramente o espaço político-operativo do sistema de saúde, passando a ser 
um campo no qual se verifica a interação população-serviços no âmbito local e que se 
caracteriza por uma população específica, vivendo em tempo e espaço determinados, 
com problemas de saúde definidos e que interage com os gestores das distintas unida-
des prestadoras de serviços de saúde. Esse espaço apresenta, portanto, além de uma 
extensão geométrica, um perfil demográfico, epidemiológico, administrativo, tecnoló-
gico, político, social e cultural, que o caracteriza como um território em permanente 
construção (BRASIL, 2003). 

O NASF (Núcleo de Apoio à Saúde da Família) é composto por uma equipe de 
profissionais de diferentes áreas do conhecimento, que atuam em parceria com os pro-
fissionais das ESF, compartilhando as práticas em saúde nos territórios sob responsabi-
lidade delas, agindo diretamente no apoio às equipes e na assistência à população das 
unidades em que está cadastrado (BRASIL, 2003). 

O fisioterapeuta vem adquirindo crescente importância nos serviços de Atenção 
Básica à Saúde. A inserção desse profissional no serviço torna-se viável com a criação 
do NASF, porém, também um desafio, uma vez que a Portaria do NASF deixa a crité-
rio do gestor a inclusão ou não desse especialista. Por isso, tornou-se necessária a orga-
nização das práticas profissionais em todas as ações de sua responsabilidade para as-
sistência às ESF (BRASIL, 2003). 

É dever do fisioterapeuta, segundo o Conselho Nacional de Secretários de Saú-
de (BRASIL, 2003): 

 
– realizar diagnóstico situacional, com levantamento dos problemas de saúde que re-

queiram ações de prevenção de doenças e de agravos à saúde e das necessidades em 
termos de reabilitação, na área adstrita às ESF; 

– realizar atendimentos individuais e/ou coletivos de prevenção primária, secundária e 
terciária nas diversas áreas da Fisioterapia, dando suporte de Atenção Básica com res-
peito aos critérios de referência e contra referência estabelecidos pelo Município; 

– realizar pesquisas e ações específicas de saúde mental, em conjunto com a equipe; 
– desenvolver ações de reabilitação e tratamento, priorizando atendimentos coletivos; 
– montar e participar de grupos operativos, com objetivos bem detalhados para resolu-

bilidade das ações; 
– desenvolver ações de promoção e proteção à saúde em conjunto com as ESF, incluin-

LUÍZA CAETANO VIEIRA & ROANE CAETANO DE FARIA 



37 

 

do aspectos funcionais de todos os sistemas e órgãos; 
– acolher os usuários que requeiram cuidados de reabilitação, realizando orientações, 

atendimento, acompanhamento, de acordo com a necessidade dos usuários e a capa-
cidade instalada das ESF. 

 
Dentro desta perspectiva é preciso capacitar também os conselheiros perante a 

atuação do fisioterapeuta que tanto contribui desde a promoção de saúde até a reabili-
tação do paciente. A literatura mostra um vasto conhecimento da relação entre a eficá-
cia da fisioterapia nestes aspectos. Cabe, portanto, promover a integração do mesmo 
com estratégias integradas à saúde pública para capacitar a intervenção eficiente. 

Este estudo teve como objetivo conhecer a percepção dos conselheiros munici-
pais de saúde sobre as áreas de atuação do fisioterapeuta nas redes municipais de saú-
de, no município de Patos de Minas, Minas Gerais. 

 
 

Metodologia 
 
 

Estudo exploratório, comparativo, descritivo e analítico, aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Centro Universitário de Patos de Minas/Unipam, com o proto-
colo nº 139/10. 

No município de Patos de Minas há 20 Conselheiros Municipais de Saúde, po-
rém participaram do estudo 15 Conselheiros, adotando como critérios de inclusão: ser 
membro ativo do Conselho Municipal e estar presente na reunião em que foi proposta 
a aplicação dos questionários. Os mesmos, cientes dos objetivos do estudo, assinaram 
um termo de consentimento livre e esclarecido. 

 A estes Conselheiros Municipais foram aplicados questionários contendo per-
guntas sobre identificação pessoal, áreas atuantes da Fisioterapia no contexto geral e 
nos serviços oferecidos pelo SUS, e locais de conhecimento de atuação do fisioterapeu-
ta, tanto na rede privada quanto na rede pública. 

O questionário foi enviado via e-mail, juntamente com o termo de consentimen-
to livre e esclarecido, para o presidente do Conselho Municipal de Saúde, que por sua 
vez os imprimiu e aplicou na reunião em que julgasse oportuna para tal ação. A aplica-
ção dos mesmos foi definida assim, devido ao fato de o presidente alegar que a reunião 
do Conselho Municipal de Saúde de Patos de Minas apresentava-se com uma longa 
programação.  

No entanto, os Conselheiros foram orientados a responder os questionários da 
maneira mais fidedigna possível, não recorrendo a nenhum tipo de fonte de pesquisa, 
pois a finalidade do trabalho era realmente avaliar o nível de conhecimento dos mes-
mos a respeito das áreas de atuação da fisioterapia. A devolução foi feita com os ques-
tionários impressos. 

Foi feita a análise estatística dos dados coletados por meio do questionário, pro-
cessando os mesmos no programa Microsoft Office Excel 2010 em forma de gráficos, 
baseando-se na porcentagem, para analisar a frequência das assertivas selecionadas 
pelos voluntários e a média e o desvio padrão para conhecer a média de idade. 

Após a coleta e análise, foi elaborado uma minipalestra em Datashow, com o in-
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tuito de apresentar e explicar o conceito e a aplicabilidade de cada área fisioterapêutica.   

 
Resultados e discussão 

 

Participaram do estudo 75% dos Conselheiros Municipais de Saúde, sendo 60% 
do sexo feminino e 40% masculino, com idade média de 44,67±15,06 anos. O Conselho 
Municipal de Saúde de Patos de Minas constitui-se de 6,67% de usuários, 33,33% de 
trabalhadores de saúde, 6,67% de prestadores de serviços privados conveniados, 
46,67% de instituições sem fins lucrativos, 6,67% de usuários e representantes de insti-
tuições sem fins lucrativos. Os gestores, de acordo com o Ministério da Saúde, fazem 
parte também desse órgão coletivo e deliberativo, porém não estavam presentes na 
data de aplicação dos questionários.  

Na aplicação dos questionários, no que se referente às áreas de atuação da Fisio-
terapia, representado no Gráfico 1, 100% dos conselheiros têm conhecimento da área 
saúde da comunidade; 93,33% ortopédica/traumatológica e geriátrica/gerontológica; 
86,67% esportiva, reumatológica e pós-operatório; 80% ergonomia e saúde do traba-
lhador; 73,33% pneumologia e cardiovascular; 66,67% neurologia, 53,33% ginecolo-
gia/obstetrícia e oncológica, 46,67% pediatria e pré-operatório, 33,33% dermato-
funcional, 26,67% urologia. 

 

 

 

 

Gráfico 1: Áreas de atuação do fisioterapeuta de conhecimento  
dos Conselheiros Municipais de Saúde de Patos de Minas 
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Considerando a totalidade dos conselheiros, 80% não têm conhecimento de 
mais áreas de atuação a não ser as citadas anteriormente; 13,33% alegaram conhecer 
(sendo que 6,67% responderam estética facial e corporal, que se refere à área dermato-
lógica, e 6,67% não especificaram qual a área); e o restante, 6,67% deixou a questão em 
branco. 

Referente às áreas de atuação da Fisioterapia que são oferecidas aos usuários do 
SUS em Patos de Minas, representadas pelo Gráfico 2, 100% dos conselheiros têm co-
nhecimento da área de ortopedia e traumatologia, 73,33% reumatologia, cardiovascular 
e saúde coletiva, 60% pneumologia e neuropediatria, 33,33% dermato-funcional, urolo-
gia masculina e feminina e mastologia, 40% ginecologia e ergonomia, 53,33% obstetrí-
cia, 93,33% neurologia, 80% geriatria, 46,67% oncologia.  

 

 

Gráfico 2: Áreas de atuação da Fisioterapia que são oferecidos aos usuários do SUS em Patos de 
Minas, pelo conhecimento dos Conselheiros Municipais de Saúde. 

 
 

Em relação aos atendimentos fisioterapêuticos da Clínica de Fisioterapia UNI-

PAM, 100% têm conhecimento de que a mesma oferece serviços aos usuários do SUS.  

Tendo em vista os estabelecimentos do Município em que o fisioterapeuta está 
apto a atuar, representados no Gráfico 3, 80% marcaram a Secretaria Municipal de Sa-
úde, 86,67% NASF (Núcleo de Apoio a Saúde da Família), 93,33% PSF (Programa Saúde 
da Família), hospitais públicos, hospitais particulares e clínicas.  

Tendo como relação o conhecimento dos conselheiros referentes aos locais que 
prestam atenção fisioterapêutica, representados no Gráfico 4, 66,67% marcaram a Clíni-
ca Municipal Totó Veloso, 6,67% UPA(s) (Unidades de Pronto Atendimento), 86,67% 
Hospital Regional Antônio Dias, 93,33% clínicas de fisioterapia particulares, 53,33% 
NASF (Núcleo de Apoio à Saúde da Família), 100% Clínica de Fisioterapia UNIPAM, 
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73,33% Clínica de Fisioterapia FPM, 26,67% Vigilância Sanitária, 93,33% APAE, 26,67% 
Serviço de Atendimento Especializado – Leãozinho, 80% Vila Padre Alaor, 53,33% Vila 
Rosa, 26,67% Vila Eurípedes Barsanulfo, 66,67% PSF, 86,67% Casa de Saúde Imaculada 
Conceição, Hospital Nossa Senhora de Fátima, Hospital São Lucas e Hospital Vera 
Cruz, 6,67% marcaram outro local: em domicilio.  

 
 

 

 

Gráfico 3: Estabelecimentos em que o fisioterapeuta está apto a atuar, segundo o conhecimento 
dos Conselheiros Municipais de Saúde. 
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Gráfico 4: Locais que prestam atenção fisioterapêutica, em Patos de Minas, de conhe-
cimento dos Conselheiros Municipais de Saúde. 
 
 

A Fisioterapia, sendo uma ciência relativamente nova, é enormemente vincula-
da com o “objeto de trabalho: lesão” ou suas sequelas, como afirmam Rebelatto e Ba-
tomé (1987). Assim se observa que na visão populacional esse profissional atua no 
quadro reabilitador, exercendo sua profissão em clínicas de fisioterapia particulares e 
conveniadas com o SUS, tendo como objetivo desenvolver a capacidade funcional do 
paciente, devido a um quadro de trauma/doença. Esse fato está evidenciado nos resul-
tados dessa pesquisa, na qual se nota que a área ortopédica e traumatológica é de total 
conhecimento dos Conselheiros Municipais de Saúde, por ser a área anciã dessa espe-
cialidade e estar ligada intimamente ao “objeto de trabalho” do fisioterapeuta.  

Os representantes do Conselho Municipal de Saúde dessa região estão cientes 
das áreas de atuação preventivas, porém uma parcela dos mesmos não tem conheci-
mento da nova possibilidade de atuação do fisioterapeuta preventivo no SUS, assim 
dificultando o acesso desse profissional nos níveis de atenção primários. Deliberato 
(2002) afirma que o fisioterapeuta é capacitado para agir em níveis de atenção primária 
à saúde, tendo como princípio fundamental o conjunto de conhecimentos científicos 
relativos aos fatores que possam causar infortúnios ao ser humano, bem como conhe-
cendo também os mecanismos de interferência junto a esses fatores, visando eliminá-
los ou minimizá-los. 

Um exemplo de campo de atuação seria o NASF, em que de acordo com a Porta-
ria do referido núcleo, fica a critério dos gestores a inclusão desse especialista neste 
programa. Portanto, se os Conselheiros não têm conhecimentos, não há a possibilidade 
de inclusão.  
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De acordo com a Cartilha de orientações aos Conselheiros de Saúde, é interes-
sante que os mesmos conheçam os serviços de saúde da sua cidade, desde os que fa-
zem o atendimento mais simples, como os centros e unidades de saúde, até os que fa-
zem atendimentos mais complexos, como hospitais, maternidades, laboratórios e uni-
dades de atendimento especializado em saúde mental. E que estejam sempre muito 
bem informados a respeito das seguintes questões: a quem se destina o atendimento 
em determinada unidade de saúde, ou em determinado programa, ou seja, qual é a 
população-alvo dos serviços prestados por determinada unidade de saúde? Quais as 
especialidades oferecidas nas unidades de saúde e o número de consultas realizadas 
por especialidade nessas unidades de saúde (por exemplo, na pediatria, na cardiologia, 
na clínica-geral)? Quais são os serviços disponíveis para a população? Há carência de 
determinados serviços? A população está procurando ajuda em outras cidades? (BRA-
SIL, 2010). 

Porém, a consciência desses conselheiros vai ao encontro do que afirmam os au-
tores Rebelatto e Batomé (1987), para quem a inclusão da Fisioterapia na rede pública 
de saúde está marcada pelo “profissional da reabilitação”. Esse fato se deve, provavel-
mente, na aquisição de uma significativa importância nos serviços de Atenção Básica à 
Saúde (BRASIL, 2003).  

 
 

Conclusão  

 

 

Este estudo demonstrou que a inclusão da Fisioterapia na rede pública de saúde 
vem experimentando a influência de sua origem, pois apresenta sua origem e evolução 
marcadas pela reabilitação, interferindo assim na inclusão de áreas fisioterapêuticas 
recentes nos serviços públicos de saúde. 

Notou-se que áreas mais recentes da fisioterapia são pouco conhecidas pelos 
Conselheiros Municipais de Saúde, como a urologia, a dermatofuncional e a mastolo-
gia, que são áreas primordiais para promover a qualidade de vida dos pacientes e que 
são oferecidas pelo sistema público de saúde. 

Desta forma, a fisioterapia ainda não consegue atuar de forma integral, benefi-
ciando a saúde da população de um modo geral. Estudos anteriores já demonstraram 
que muitos cidadãos não são encaminhados aos serviços de fisioterapia por desconhe-
cimento por parte dos profissionais de saúde. 

Espera-se que com a capacitação dos Conselheiros Municipais de Saúde, estes 
possam deliberar ações em benefício de pessoas que necessitam dos serviços públicos 
de saúde.  

Espera-se também que a fisioterapia seja mais divulgada e realmente encontre 
meios, cada vez mais eficazes, de atuar desde a promoção até a reabilitação, na busca 
incansável da promoção da saúde de indivíduos e coletividade. 
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Resumo: Os trabalhadores da área da saúde estão expostos a situações de risco à própria saú-

de. Acidentes com materiais perfurocortantes contaminados e contato com sangue, tecidos e 

outros fluidos corpóreos, podem transmitir doenças como AIDS e hepatite, resultando em 

graves consequências aos trabalhadores e à instituição. Este estudo teve como objetivo identi-

ficar, na literatura nacional, a produção científica acerca dos acidentes com material biológico 

entre os profissionais de saúde, assim como relatar os materiais envolvidos, os fatores contri-

buintes e as condutas tomadas pós-acidente. Realizou-se pesquisa bibliográfica através da 

base de dados do SCIELO – Scientific Electronic Library Online, obtendo-se 21 artigos, que fo-

ram analisados por meio de leitura exploratória, seletiva, analítica e interpretativa. Constatou-

se que é possível diminuir as ocorrências de acidentes com materiais biológicos e /ou perfuro-

cortantes e sua subnotificação pela adoção de medidas de biossegurança, bem como fazer 

mudanças no comportamento e organização no ambiente de trabalho, por meio do desenvol-

vimento de estratégias e programas de capacitação profissional. 

Palavras–chave: saúde do trabalhador; acidente de trabalho; material biológico; perfurocor-

tantes; risco ocupacional. 

 

Abstract: The health labors are exposed to situations of risk to their own health. Accidents 

with piercing cutting material contaminated as well as the contact with blood, tissues and oth-

er corporal fluids, may transmit diseases like Aids and hepatitis, resulting in grave consequenc-

es for the labors and for the institution. This study aimed at identifying, in national literature, 

the scientific production about the accidents with biological material among health profes-

sionals, as well as relating the involved material, the contributing factors and the conducts 

taken after the accident. We fulfilled a bibliographic research through the data base from SCI-

ELO – Scientific Electronic Library Online, and obtained 21 papers, which were analyzed 

through an exploratory, selective, analytic and interpretative reading. We verified that it is 

possible to decrease the occurrences of accidents with biological material and piercing cutting 

material and its sub-notification through the adoption of biosecurity measures, as well as to 

make changes in the behavior and organization of the labor sphere, through the development 

of strategies and programs of professional improvements.  

Keywords: labor’s health; labor accident; biological material; piercing cutting material; occupa-

tional risk 
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Introdução 

 

O Ministério da Previdência Social define acidente de trabalho como acidentes 
decorrentes do exercício do trabalho a serviço da empresa, ou ainda, pelo exercício do 
trabalho dos segurados especiais, podendo ocasionar lesão corporal ou distúrbios fun-
cionais permanentes ou temporários, que causem a morte, a perda ou a redução da 
capacidade para o trabalho. Os acidentes de trabalho são divididos em três categorias: 
doenças do trabalho, aqueles ocasionados por qualquer tipo de doença profissional 
ligada a determinado ramo de atividade; típicos, aqueles que são decorrentes da carac-
terística da atividade profissional realizada pelo indivíduo; e o de trajeto, aqueles que 
ocorrem durante o percurso entre a residência e o local de trabalho (BRASIL, 2007).   

No Brasil, os estudos que enfocam a relação trabalho / saúde se iniciaram na dé-
cada de 70 e se tornaram mais evidentes na década de 80 com a expansão da AIDS 
(Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) e com a promulgação da Constituição Fe-
deral em 1988, a qual permitiu um grande avanço na legislação trabalhista brasileira, 
quando a Saúde do Trabalhador passou a ser inserida no Sistema Único de Saúde 
(SUS), sendo definida pela Lei 8080 de 1990 (GALON; MARZIALE; SOUZA, 2011; SARQUIS; 
FELLI, 2002).  

De acordo com dados do Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho, no Bra-
sil, em 2009 foram registrados 723.452 acidentes e doenças do trabalho, entre os traba-
lhadores assegurados da Previdência Social, ocorrendo cerca de 1 (uma) morte a cada 
3,5 horas, motivada pelo risco decorrente dos fatores ambientais do trabalho (BRASIL 
2007). Portanto, observa-se que mesmo com os esforços existentes, ainda são alarman-
tes os registros de acidentes de trabalho e doenças profissionais, ocasionando graves 
consequências para as vítimas e seus familiares, geralmente abalando a estrutura fami-
liar nos aspectos emocionais, sociais e econômicos.  

Dentre as cargas de trabalho existentes (biológicas, físicas, químicas, psíquicas, 
mecânicas, entre outras), o risco biológico é o processo de desgaste que está mais rela-
cionado à prática dos profissionais de saúde, sendo os serviços de saúde os locais que 
têm mais contato com o sangue ou outros fluídos orgânicos (GALON; MARZIALE; SOUZA, 
2011).  

Os acidentes com materiais perfurocortantes representam a maior incidência de 
ocorrências envolvendo material biológico, podendo trazer repercussões psicossociais 
ao profissional acidentado, provocando mudanças nas relações sociais, familiares e de 
trabalho. A importância desses acidentes ultrapassa a ocorrência da simples lesão e 
adquire maior gravidade quando é reconhecida a possibilidade de transmissão de mi-
crorganismos patogênicos, capazes de gerar outros processos de desgaste geralmente 
mais graves que o ferimento em si, como o vírus da hepatite B (HBV), o vírus da hepati-
te C (HVC) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS (HIV), os quais podem 
ser letais (CHIODI; MARZIALE; ROBAZZI, 2007; MALAGUTI, 2008).  

A biossegurança é outro termo importante que está ligada a todos os serviços 
de saúde, sendo empregada quando há referência ao meio ambiente e à biotecnologia. 
Dentre as ações que visam minimizar os riscos à exposição ocupacional está a prática 
de precauções padrão (PP), em que estão incluídos o cuidado na manipulação dos ins-
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trumentos perfurocortantes, o não-reencape de agulhas, o descarte em local adequado 
e o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), como luvas e óculos de prote-
ção, quando houver risco de contato com sangue ou fluídos corpóreos. Outras medidas 
recomendadas são: capacitação e treinamento das equipes multiprofissionais, revisão 
de técnicas e aquisição de dispositivos e ambientes mais seguros (CAIXETA; BARBOSA-

BRANCO, 2005; CARDOSO; FIGUEIREDO, 2010). 
Existem normas regulamentares para os casos de exposição aos agentes biológi-

cos, como a NR 7 e a NR 32, que estabelecem que o empregador deve custear o aten-
dimento médico, a solicitação de exames, a imunização do trabalhador e toda a assis-
tência após o acidente, além do acompanhamento e prevenção de soroconversão e de 
doenças, descontaminação do ambiente de trabalho e informações sobre a prestação da 
assistência aos trabalhadores. Portanto, a prevenção de acidentes de trabalho deve ser 
uma preocupação tanto dos profissionais quanto das instituições de saúde (GALON; 

MARZIALE; SOUZA, 2011; OLIVEIRA; GONÇALVES, 2010). 
Estudos demonstram que os riscos relacionados aos acidentes ocupacionais com 

material biológico são bastante diversificados, principalmente em função do tipo de 
acidente sofrido e das circunstâncias associadas ao mesmo. Nos dias atuais, os aciden-
tes por materiais perfurocortantes representam um grave problema nas instituições de 
saúde, tanto pela frequência com que ocorrem como pela grave repercussão que repre-
sentam sobre a saúde desses trabalhadores. Justifica-se, portanto, a importância de se 
realizar este estudo. 
 
 

Metodologia 

 
 

Trata-se de um estudo bibliográfico sobre o tema acidentes com material bioló-
gico entre os profissionais de saúde, cuja metodologia foi baseada nas leituras explora-
tórias e seletivas dos periódicos nacionais. Foi efetuada uma revisão das publicações na 
área da saúde por intermédio da Biblioteca Virtual Bireme, tendo sido consultada a 
base de dados do SCIELO - Scientific Electronic Library Online, utilizando-se palavras-
chave como “Saúde do trabalhador”, “Acidente de trabalho”, "Material Biológico", 
"Perfurocortantes" e "Risco Ocupacional". 

Ao final do levantamento, obteve-se um total de 21 artigos, sendo que destes, 20 
artigos foram analisados, por satisfazerem o critério de inclusão, ou seja, por abordar a 
temática “acidentes com material biológico entre os profissionais de saúde”, sendo eles: 
BAKKE; ARAUJO, 2010; BATISTA, 2010; BRANDÃO JUNIOR, 2000; BRASIL, 2007; BRASIL, 2001; 
BRASIL, 2006; CAIXETA & BARBOSA-BRANCO, 2005; CARDOSO & FIGUEIREDO, 2010; CHIODI, 

MARZIALE e ROBAZZI, 2007; LIMA, PINHEIRO e VIEIRA, 2007; DAMASCENO et. al, 2006; OLI-

VEIRA e GONCALVES, 2010; GALON, MARZIALE e SOUZA, 2011; CASTRO & FARIAS, 2009; 
MALAGUTI, 2008; MARZIALE et. al, 2007; OLIVEIRA, LOPES e PAIVA, 2009; SARQUIS & FELLI, 
2002; SILVA et. al, 2009; e VIEIRA e PADILHA, 2008. 

Procedeu-se então à análise do material seguindo-se as etapas: leitura explora-
tória, a fim de conhecer todo o material; leitura seletiva, por meio da qual foram seleci-
onados os artigos pertinentes aos propósitos da pesquisa; leitura analítica dos textos, 
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momento de apreciação e julgamento das informações, evidenciando-se os principais 
aspectos abordados sobre o tema acerca dos acidentes com material biológico entre os 
profissionais de saúde; e por último, leitura interpretativa que, apoiada na experiência 
profissional do pesquisador, conferiu significado mais amplo aos resultados obtidos 
com a leitura analítica. 
 
 

Resultados e discussão 
 

Exposição ao material biológico e ao risco de infecção  

 
É considerada exposição ao material biológico o contato com sangue, fluidos 

orgânicos potencialmente infectantes (sêmen, secreção vaginal, líquor, líquido sinovial, 
líquido pleural, peritoneal, pericárdico e amniótico), fluidos orgânicos potencialmente 
não infectantes (suor, lágrima, fezes, urina e saliva) (BRASIL, 2006). 

Os profissionais da saúde estão sujeitos a vários riscos ocupacionais, mas as ex-
posições a materiais biológicos potencialmente contaminados são as mais sérias e peri-
gosas, pois além do comprometimento físico a curto ou longo prazo, podem afetar ou-
tros aspectos da saúde do profissional, como o controle emocional, social e até financei-
ro. Os ferimentos com agulhas e material perfurocortante, em geral, são capazes de 
transmitir mais de 20 patógenos diferentes, sendo que os de maior relevância epidemi-
ológica são os Vírus da imunodeficiência humana (HIV) e os Vírus da hepatite B e C 
(BATISTA, 2010; BRASIL, 2006; DAMASCENO. et al. 2006). 

Segundo a Centers for Disease Control (CDC), que é adotada pelo Ministério da 
Saúde no Brasil para todos os tipos de exposição percutânea, o risco médio de adquirir 
o HIV é de 0,3%, e pode aumentar se o ferimento for profundo, se o instrumento foi 
previamente colocado em veia profunda ou artéria do paciente, se tiver sangue visível 
no instrumento causador do ferimento, e se o paciente–fonte tenha falecido no período 
de 60 dias após o acidente. No caso da infecção pelo vírus da Hepatite BHBV, há refe-
rências de que 10% dos casos podem evoluir para uma forma fulminante da hepatite 
ou para uma forma crônica, como o carcinoma de fígado e cirrose hepática. O risco de 
transmissão após o acidente é de 30%, enquanto o risco para o HCV, quando o pacien-
te-fonte é HCV positivo, é de aproximadamente 1,8%, podendo variar de 0 a 7% 
(BRANDÃO JUNIOR, 2000; BATISTA, 2010; BRASIL, 2001; SARQUIS; FELLI, 2002). 
 
 

Acidentes de trabalho com material biológico entre profissionais da saúde 
  
 

As principais causas atribuídas aos acidentes de trabalho com materiais perfu-
rocortantes, citadas no estudo, foram o descarte de materiais em locais inadequados, 
ou em recipientes superlotados; o transporte ou manipulação de agulhas desprotegi-
das; a desconexão da agulha da seringa e o reencape de agulhas, sendo essa última, a 
causa mais relevante. Todas essas causas poderiam ser prevenidas somente seguindo-
se as precauções-padrão (CHIODI; MARZIALE; ROBAZZI, 2007; LIMA; PINHEIRO; VIEIRA, 
2007). 
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De acordo Brevidelli e Cianciarullo (2002 apud Batista 2010): 
 
 

Em diversos estudos, a prática de reencapar agulhas foi responsável por cerca de 35% 
dos acidentes com objetos perfurocortantes, enquanto que o descarte de agulhas em lo-
cal inadequado (saco de lixo comum, cama, mesa de cabeceira do paciente, campos ci-
rúrgicos), ocasionou em cerca de 20% dos acidentes com profissionais de saúde. 

 
 

Tais fatos podem oferecer riscos à saúde física e mental dos trabalhadores, por-
tanto é necessário cuidado redobrado na manipulação de materiais perfurocortantes, 
pois além de proporcionar o cuidado do trabalhador com sua própria saúde e seguran-
ça, promovem cuidado com a saúde de todos os profissionais que dividem o mesmo 
espaço de trabalho (CASTRO; FARIAS, 2009). 

O uso de materiais perfurocortantes com dispositivo de segurança, como agu-
lhas retráteis, já foi preconizado no Brasil pela NR 32 e pela Portaria nº 939 em 2008. A 
CDC (Centers for Disease Control) considera essa medida de fundamental importância 
para a redução de acidentes de trabalho (GALON; MARZIALE; SOUZA, 2011). 

Investigações de acidentes ocupacionais com material biológico entre trabalha-
dores da área da saúde denunciam que os profissionais de Enfermagem são os mais 
expostos, por estarem envolvidos na assistência direta e contínua ao paciente, pela rea-
lização de procedimentos invasivos, manipulando com maior frequência instrumentos 
perfurocortantes e pelo contato direto com pacientes em estado crítico (BAKKE; ARAUJO, 
2010; BATISTA, 2010; LIMA; CARDOSO; FIGUEIREDO, 2010; PINHEIRO; VIEIRA, 2007; OLIVEI-

RA; LOPES; PAIVA, 2009; SARQUIS; FELLI, 2002; VIEIRA; PADILHA, 2008). 
No Brasil, identifica-se que a maioria dos serviços de saúde, na prática, não 

cumprem as recomendações das leis brasileiras.  Os fatores que influenciam na ocor-
rência de possíveis acidentes ocupacionais são as pressões da chefia, da equipe e da 
demanda; a responsabilidade por um grande número de pacientes; a realização de tra-
balho árduo, exercido de maneira rápida, ou seja, dificuldades na administração do 
tempo com o excesso de trabalho, podendo gerar desatenção e descuido desses profis-
sionais, assim como a tensão, o estresse, o cansaço e a fadiga. Para o CDC (Centers for 

Disease Control), é preciso que haja mudanças nas organizações dos trabalhadores, com 
uma equipe adequada à proporção de pacientes, não sobrecarregando os trabalhado-
res, para que possam planejar melhor o tempo (GALON; MARZIALE; SOUZA, 2011; LIMA; 
PINHEIRO; VIEIRA, 2007). 
 
 

Registro de acidentes 
 
 

Após o acidente ocupacional com exposição a material biológico, deve-se lavar 
imediatamente a região afetada com água e sabão. Em exposições cutâneas e percutâ-
neas, podem ser usadas as soluções antissépticas degermantes, e se a exposição for mu-
cosa, deve-se lavar abundantemente com água corrente ou solução fisiológica e não 
aplicar qualquer substância química irritante. Deve-se informar aos responsáveis o fato 
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ocorrido, e solicitar-lhes o consentimento para coletar sorologias para HIV, Hepatite C 
(anti-HVC) e Hepatite B (HbsAg e anti-HbC), (DAMASCENO et al; 2006). 

No Brasil, acidentes de trabalho devem ser comunicados imediatamente, após 
sua ocorrência, por meio da emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), 
que deve ser encaminhada ao acidentado; à empresa; ao sindicato da categoria corres-
pondente e ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), (BATISTA, 2010; BRASIL, 
2007). 

A Lei n° 8.213/91 determina em seu artigo 22º que todo acidente de trabalho de-
verá ser comunicado pela empresa ao INSS, sob pena de multa em caso de omissão 
(BRASIL, 2002). A NR 32 estabelece que o empregador deve informar qualquer aciden-
te que possa provocar disseminação de um agente biológico suscetível de causar doen-
ças graves aos trabalhadores e aos seus representantes, definindo as suas causas e as 
medidas que serão adotadas para corrigir a situação (GALON; MARZIALE; SOUZA, 2011). 

Apesar de legalmente ser obrigatória a emissão da CAT, observa-se na prática, a 
subnotificação dos acidentes de trabalho, a qual inviabiliza a prevenção com quimio-
profilaxia, monitoramento e acompanhamento sorológico (LIMA; PINHEIRO; VIEIRA, 
2007). 

Conforme o estudo abordado, a subnotificação dos acidentes de trabalho é um 
fator preocupante que, em geral, se deve ao desconhecimento da obrigatoriedade da 
notificação de acidentes; à falta de tempo; à autoavaliação do profissional de que a si-
tuação ou lesão ocorrida não é de risco; à falta de conscientização do risco; à culpabili-
dade que se sente em relação a esse evento, o que pode dificultar o planejamento de 
estratégias preventivas mais elaboradas (BAKKE; ARAUJO, 2010; LIMA; PINHEIRO; VIEIRA, 
2007; MARZIALE et. al, 2007; OLIVEIRA; GONÇALVES,2010).  

Essa percepção reduzida foi observada devido à baixa procura pelo atendimen-
to médico e à realização de exames laboratoriais, demonstrando que os profissionais de 
saúde apresentam uma conduta de descuido com eles mesmos frente às exposições 
materiais perfurocortantes com sangue e/ou fluidos corporais (OLIVEIRA; GONÇALVES, 
2010). 
 

 

Prevenção 

 

 

Prevenir a exposição ao sangue ou a outros materiais biológicos impõe-se como 
a principal medida para se evitar a contaminação por patógenos de transmissão san-
guínea nos serviços de saúde. 

As precauções-padrão são um conjunto de recomendações que visam ações 
preventivas para reduzir ou evitar a ocorrência de acidentes de trabalho entre os pro-
fissionais de saúde. Além da manipulação cuidadosa de objetos perfurocortantes por 
meio de ações como evitar reencapar agulhas ou desconectá-las de seringas antes do 
descarte e descartar materiais perfurocortantes em recipientes apropriados, recomen-
da-se também o uso de equipamentos de proteção individual (EPI), tais como luvas, 
máscaras, protetores de olhos, nariz e boca, e jaleco/avental quando em contato direto 
com sangue ou fluidos corporais (CARDOSO; FIGUEIREDO, 2010; SILVA et. al, 2009; BATIS-
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TA, 2010). 
A adoção de medidas de proteção é fundamental para o trabalho dos profissio-

nais de saúde, sendo padrões mínimos de segurança dentro do estabelecimento de sa-
úde. Entretanto, pesquisas têm constatado que muitos profissionais ainda demonstram 
resistência em adotar as medidas recomendadas, ou frequentemente, são usadas de 
maneira inadequada (DAMASCENO et. al, 2006). Não se deve aumentar as medidas de 
biossegurança por saber tal diagnóstico, o importante é praticá-las de maneira sistemá-
tica e adequada, com competência técnica e de forma universal, visando a uma assis-
tência ética e humana, com respeito a todos os cidadãos, independentemente do seu 
diagnóstico. 

O papel das instituições na prevenção de acidentes de trabalho é desempenhar 
a educação continuada, enfatizando a utilização correta dos equipamentos de proteção 
individual (EPIs), bem como dispor de uma construção e infraestrutura adequadas ao 
desempenho das suas atividades laborais (LIMA; PINHEIRO; VIEIRA, 2007).  

A padronização e a implantação de um programa de controle de acidentes com 
material biológico, conforme recomendado pelo Ministério da Saúde, são necessárias, 
tendo em vista a atual falta de uniformização nas condutas, seja por meio de um pro-
grama de educação permanente, seja com reuniões clínicas e/ou por seminários temáti-
cos, a fim de promover maior envolvimento de todos os profissionais. 

Dessa forma, é possível verificar que o acidente de trabalho com material bioló-
gico é uma realidade, sendo que a prevenção por meio da adoção de comportamentos 
seguros deve ser meta constante dos que militam na área da saúde.  
 
 

Conclusão 

 
 

Constatou-se que é possível diminuir as ocorrências de acidentes com materiais 
biológicos e/ou perfurocortantes e sua subnotificação pela adoção de medidas de bios-
segurança; pelas mudanças no comportamento; e pela organização no ambiente de 
trabalho e desenvolvimento de estratégias e programas de capacitação profissional, 
que possibilitem aos profissionais de saúde desempenhar suas atividades com segu-
rança e confiança. 

É relevante que as instituições possam supervisionar e estimular o uso dos 
equipamentos de proteção individual (EPIs), que são barreiras fundamentais na pre-
venção de acidentes com material biológico e/ou perfurocortantes. Além disso, é im-
portante oferecer a esses profissionais condições adequadas de trabalho, como estrutu-
ra física satisfatória, materiais e equipamentos de qualidade para melhor desempenho 
de seu trabalho.  

A ausência tanto de um sistema nacional de vigilância para prevenção de aci-
dentes de trabalho com material biológico quanto da subnotificação de tais ocorrências 
dificulta a avaliação desta questão. Diante desse quadro, impõem-se providências para 
que se implante um sistema de vigilância e de controle dos acidentes com material bio-
lógico em cada instituição, aliadas a um programa de educação dos trabalhadores para 
esclarecimento dos procedimentos de notificação dos acidentes.  

ACIDENTE COM MATERIAL BIOLÓGICO ENTRE OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 



 

51 
 

Espera-se que o presente estudo possa ter contribuído para alertar profissionais 
e instituições sobre a importância da prevenção e notificação dos acidentes, bem como 
subsidiar outros estudos sob essa perspectiva, iniciando novas investigações e alicer-
çando a construção de estratégias, visando ao preparo do profissional diante das expo-
sições ocupacionais. 
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_____________________________________________________________________________________ 

 
 

Resumo: Na adolescência ocorre a busca pela afirmação da sexualidade e início da vida sexual. 

Nessa faixa etária acontecem mudanças, como o crescimento rápido, o aparecimento de ca-

racterísticas sexuais secundárias, a construção da personalidade, a adaptação ambiental e a 

integração na sociedade. Este trabalho consiste em um estudo descritivo transversal, realizado 

com 232 discentes, 124 de uma escola particular e 108 de escolas públicas, com idades entre 

14 e 18 anos. Os alunos responderam questionários, contendo perguntas sobre métodos con-

traceptivos, dados sociodemográficos e meios para busca de informações. Os voluntários cita-

ram a camisinha masculina, a pílula anticoncepcional e a contracepção de emergência como 

métodos mais conhecidos e utilizados. Buscam informações principalmente pela internet e 

assumiram que gostariam de receber mais informações sobre sexualidade e contracepção por 

meio de palestras nas escolas. Os adolescentes, apesar da falta de maturidade e programas 

assistenciais voltados a eles, se interessam por procurar métodos anticoncepcionais adequa-

dos às suas necessidades e limitações, utilizando principalmente a mídia na busca de informa-

ções. 

Palavras-chave: adolescente; sexualidade; anticoncepção. 

 

Abstract: Along teenage, there is a search for affirmation of sexuality and the beginning of 

sexual life. During this time there are changes, such as the fast growth, the appearance of sec-

ondary sexual characteristics, the building of personality, the adaptation and integration in 

society. This work consists of a transversal descriptive study fulfilled with 232 students, 124 

from a private school and 108 from a public school, with ages varying from 14 to 18 years old. 

The students answered a questionnaire with matters about contraceptive methods, social-

demographic data and means for information. The volunteers cited masculine condom, the 

contraceptive pill and emergency contraception as the most known and used methods. They 

search for information especially through the internet and assumed that they would like to get 

more information on sexuality and contraception through lectures at school. Teenagers, in 

spite of their lack of maturity and assistance programs for them, are interested in looking for 
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contraceptive methods adequate to their necessities and limitations, especially using the me-

dia in search for information. 

Keywords: teenager; sexuality; contraception.  

 
 
Introdução 

 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), adolescência é o período de 
vida do ser humano compreendido entre os 10 e 19 anos completos. Essa definição foi 
adotada pelo Programa de Saúde do Adolescente no Brasil. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), em seu capítulo II, art. 7º, diz que a criança e o adolescente têm 
direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas 
que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições 
dignas de existência. No artigo 8º é assegurado que a gestante tem direito ao atendi-
mento do pré-natal por intermédio do Sistema único de Saúde. 

O ECA reafirma o conteúdo da lei específica de saúde quando estabelece (Arti-
gos 7º a 14º) o direito à assistência integral, pelo SUS, atribuindo prioridade em relação 
à disponibilidade de recursos para implementação de programas, prevenção das en-
fermidades e promoção de saúde do segmento infanto-juvenil, sem qualquer restrição 
à assistência à saúde sexual e reprodutiva. 

Vieira et al. (2006) afirmam que pessoas nessa faixa etária sofrem mudanças co-
mo o crescimento rápido, o aparecimento de características sexuais secundárias, a 
conscientização sobre sexualidade, a construção de personalidade, a adaptação ambi-
ental e a integração na sociedade. Em suma, é a passagem da fase da infância para a 
vida adulta, englobando as transformações biopsicossociais, caracterizadas por mu-
danças genéticas e ambientais. Especificidades genéticas e comportamentais também 
são observadas nessa fase. 

Acontece na adolescência a busca pela afirmação da sexualidade. É comprova-
do por estudos que o início da atividade sexual, cada vez mais, acontece na adolescên-
cia. Isso se deve porque jovens nessa faixa etária estão mais expostos às influências 
urbanas e às mudanças dos valores tradicionais. (ALVES; LOPES, 2007) 

De acordo com Cullins e Huggins (apud ABECHE e SCHVARTZMAN, 2006, p. 69), a 
iniciação da vida sexual ocorre cada vez mais precocemente, o que se observa desde a 
revolução sexual dos anos 60. Em países ocidentais, estima-se que a média de idade 
para a primeira relação sexual é de 16 anos, porém consideram-se variações de acordo 
com a raça, religião, nível socioeconômico, entre outros. Nos rapazes, geralmente, a 
iniciação sexual acontece 6 meses antes das moças. 

Uma pesquisa realizada pela Sociedade Civil do Bem Estar Familiar no Brasil 
(BEMFAM) em 1996, sobre Demografia e Saúde, revelou que 18% das adolescentes no 
Brasil, já tiveram pelo menos um filho. Dentre os motivos que levam essas jovens a 
engravidar destacam-se falta de informação, fatores sociais, falta de acesso a serviços 
específicos para atender essa faixa etária, a precocidade das experiências sexuais e a 
insegurança por parte da adolescente em utilizar os métodos anticoncepcionais (VIEI-
RA et al, 2006). 
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Em pesquisa realizada em um Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
(CAISM) em Campinas e no Hospital Universitário, também de Campinas, os métodos 
anticoncepcionais mais citados pelas adolescentes entrevistadas foram a camisinha 
masculina e os anticoncepcionais orais, e outros métodos eram pouco conhecidos 
quando citados pelo entrevistador. Mesmo sendo necessário o conhecimento para utili-
zação, não se mostra associação entre utilização e nível de conhecimento nas literatu-
ras. Para justificar esse fato, aponta-se a imaturidade psicoemocional, tão comum nesse 
período, a adolescência (BELO; SILVA, 2001) 

Esta pesquisa objetivou avaliar o conhecimento, a atitude e a prática dos ado-
lescentes de escolas públicas e privadas de Patos de Minas acerca dos métodos anticon-
cepcionais disponíveis atualmente no mercado brasileiro, visando reconhecer os méto-
dos anticoncepcionais mais utilizados pelos adolescentes questionados, bem como veri-
ficar a necessidade de conhecimento acerca dos métodos para contracepção citados 
pelos discentes e a melhor forma de abordá-los para discussão do tema, como também 
observar os meios mais buscados pelos adolescentes para informações sobre anticon-
cepção. 

Enfatizando o aumento do número de gestações em adolescentes que, frequen-
temente, são mostrados pelos meios de comunicação de massa no Brasil, aguça-se a 
atenção dos profissionais da saúde para esse problema que se torna um desafio para a 
Saúde Pública no nosso país, uma vez que pode acarretar complicações com repercus-
sões para a mãe e o recém-nascido. A melhoria para esta condição torna-se indispensá-
vel, já que é um fator que afeta a sociedade de um modo geral. A anticoncepção na 
adolescência é uma problemática de extrema importância no Brasil, e medidas preven-
tivas podem diminuir o risco de danos psicossociais acarretados por uma gestação pre-
coce, tais como projetos e programas que visam abordagem do tema, a prevenção 
(Yazlle, 2006). 
 
 

Referencial teórico 
 

 

A puberdade é dividida em dois processos: adrenarca e gonadarca. Adrenarca é 
procedente da gonadarca em alguns anos. No início da puberdade, a função hipotála-
mo-hipófise pode ser avaliada pela pulsatilidade do LH. Com o amadurecimento do 
sistema nervoso central, o hipotálamo é estimulado e libera o hormônio GnRH, que é o 
responsável por liberar gonadotrofinas, que estimulam a hipófise a produzir o hormô-
nio folículo-estimulante, que por sua vez, atua nos folículos ovarianos para produzir 
estrogênios. As manifestações clínicas do desenvolvimento dos caracteres sexuais se-
cundários marcam o início da adolescência, como, por exemplo, o botão mamário, o 
crescimento dos pelos pubianos e a menarca (FREITAS et al, 2006). 

Além da maturação hipofisária, a produção de andrógenos pela zona reticular 
adrenal aumenta. Isso causa o aparecimento dos pelos pubianos com as características 
do sexo feminino. O desenvolvimento puberal também é caracterizado pela aceleração 
do crescimento, que tem seu pico entre os 11 e 12 anos de idade, que coincide, geral-
mente, com a menarca. Isso se deve pela produção de estrógeno e hormônio do cresci-
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mento (FREITAS et al, 2006). 
O fechamento das epífises distais dos ossos longos também se dá pela ação dos 

estrógenos ovarianos. Após a menarca, a velocidade do crescimento diminui. Após 
dois anos da menarca ou um ano de ciclos menstruais regulares, acontece o fim da fase 
de crescimento. Também acontece aumento de peso e alteração na distribuição da gor-
dura corporal. (FREITAS et al, 2006) 

A atividade sexual é uma função biológica, regida pelos mesmos princípios das 
demais funções, é caracterizada como secundária à manutenção e integridade do indi-
víduo e só acontece quando todas as demais funções básicas estão realizadas. A sexua-
lidade tem espaço considerável da vida humana e consome grande parte da energia 
vital (HENTSCHEL; BRIETZKE, 2006) 

Desde a era cristã, a sexualidade é vista como algo perigoso que exige precau-
ções e traz punições para quem não segue suas “regras”, levando a uma ideia de des-
controle ou falta de limites dos adolescentes, o que faz com que eles vejam o sexo como 
um receio (VILLELA; DORETO, 2006). 

A sexualidade na adolescência está intimamente ligada ao modo como a criança 
foi educada. Quando o ambiente familiar é cercado de carinho e sinceridade, por volta 
dos 9 ou 10 anos de idade, a criança possui melhores condições psíquicas para enfren-
tar a crise da puberdade (GIATTI, 2006). 

Na adolescência, a sexualidade tem grande importância e cabe aos profissionais 
da saúde estar preparados para oferecer informações e acompanhamento adequado 
aos jovens que buscam conhecimento e atendimento, garantindo uma assistência ade-
quada. Deve-se sempre reforçar que, independentemente da idade, não se deve res-
tringir o uso de qualquer método contraceptivo após a menarca (VIEIRA et al, 2006). 

A sexualidade é um dos importantes aspectos da adolescência, pois nessa fase 
da vida é que a identidade sexual do ser humano está em formação. Na nossa socieda-
de, desde a infância, os pais impõem diferenças sexuais entre meninos e meninas, mas 
a definição da identidade sexual só se dará após um longo processo biopsicológico e 
social (CANO; FERRIANI; GOMES, 2000). 

A gravidez na adolescência não é um fenômeno recente no cenário do Brasil, e 
nas últimas décadas ganhou espaço considerável entre os problemas sociais. De 1965 a 
1995, a taxa de fecundidade declinou de quase 6 filhos por mulher para pouco mais de 
2, ao contrário  para  a fecundidade entre as adolescentes aumentou de 7,1% em 1970 
para 14,1% em 1991, indo ao contrário da transição demográfica (HEILBORN et al, 2002). 

Nos países desenvolvidos, a gravidez na adolescência ganhou lugar de desta-
que no campo da Saúde Pública, pois é um problema em franca ascensão. Os índices de 
gravidez são mais elevados entre adolescentes analfabetas ou com baixa instrução, in-
seridas geralmente no círculo da miséria (MEDRADO; LYRA, 1999). 

Há quase 60 anos, a gravidez adolescente vem sendo problematizada, qualifi-
cada de forma repressiva ou compreensiva, e é objeto de discursos e ações. Apesar da 
repressão, no Brasil, as adolescentes grávidas são acolhidas por serviços de saúde, que 
geralmente, têm caráter preventivista. No nosso país, em diferentes regiões, vem sendo 
criados programas especializados em atender os adolescentes e as jovens grávidas 
(MEDRADO; LYRA, 1999). 

Para Vieira et al (2006), ainda é possível encontrar dificuldades mencionadas pe-
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las próprias jovens em utilizar métodos de contracepção, entre eles a dificuldade de 
dialogar sobre tal assunto com o parceiro, a baixa qualidade e a informação inadequa-
da no que diz respeito à anticoncepção, reprodução e uso correto de anticoncepcionais. 
Mesmo os métodos contraceptivos sendo amplamente conhecidos pelos profissionais 
da saúde, da educação e também pela grande maioria da população em idade reprodu-
tiva, nem sempre a utilização e eficácia é explorada por parte dos adolescentes, mesmo 
que tenham vida sexual ativa. 

O conhecimento sobre anticoncepção varia de acordo com a idade, nível de es-
colaridade e nível socioeconômico. Isso mostra que as adolescentes com maior idade, 
que frequentaram por mais tempo a escola e com nível socioeconômico superior, têm 
maior conhecimento sobre métodos anticoncepcionais (BELO; SILVA, 2001). 

Em pesquisa realizada no CAISM (Centro de Atenção Integral à Saúde da Mu-
lher) em Campinas, a camisinha masculina e o anticoncepcional oral foram os métodos 
contraceptivos mais citados pelas adolescentes entrevistadas. Isso se deve por residi-
rem predominantemente na área urbana, onde têm acesso fácil à escola, aos meios de 
comunicação e a serviços de saúde. Os meios de comunicação de massa são muito uti-
lizados por jovens em todo o país como forma de adquirir conhecimento, é o que diz a 
Pesquisa Demográfica e Saúde de 1996. O uso significativo da camisinha masculina ou 
condom ocorre devido ao grande número de campanhas para se prevenir as DST e a 
AIDS, muito divulgadas pela mídia nos últimos anos (BELO; SILVA, 2001). 

O início da vida sexual e questões de gênero influenciam o nível de conheci-
mento sobre contracepção, o que reflete a ideia de que anticoncepção é uma obrigação 
feminina. Em pesquisas recentes, os métodos mais citados como conhecidos foram a 
camisinha masculina e a pílula anticoncepcional. A iniciação sexual em idades mais 
tardias faz com que haja uma maior motivação das adolescentes na busca de informa-
ções sobre métodos de contracepção (MARTINS et al, 2006). 

Os adolescentes e jovens têm direito a ter acesso a informações e educação em 
saúde sexual e saúde reprodutiva, e de ter acesso a meios e métodos que os ajudem a 
evitar uma gravidez não programada e a se prevenirem contras as doenças sexualmen-
te transmissíveis, respeitando sua liberdade de escolha. Eles têm direito ao atendimen-
to sem discriminação de qualquer espécie e garantia de privacidade e segredo (MINIS-

TÉRIO DA SAÚDE, 2006). 
 

 

Metodologia 

 

 

Tratou-se de uma pesquisa de campo, do tipo estudo descritivo transversal, que 
foi realizada com a inserção do problema de pesquisa dentro de uma população de 
adolescentes cursando o ensino médio de escolas públicas e de uma escola particular 
de Patos de Minas. As escolas foram visitadas e receberam uma cópia do projeto, e as-
sim tomaram conhecimento dos objetivos propostos. Em acordo com a execução do 
projeto, foi dada autorização por meio de uma declaração por escrito em papel timbra-
do e carimbado, com o objetivo de dar a permissão para a realização do trabalho com 
seus alunos, assinada pelo responsável pela instituição.   
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Participaram dessa fase do projeto três escolas do município em questão, que 
serão caracterizadas como escola “A”, de cunho particular, e escolas “B” e “C”, de en-
sino público. Na escola “A”, receberam o questionário um total de 124 alunos, regu-
larmente matriculados. Nas escolas “B” e “C”, totalizaram 108 adolescentes voluntá-
rios. Sendo assim, a amostra total utilizada no estudo realizado consistiu de 232 discen-
tes, de ambos os sexos, com idades variando entre 14 e 18 anos. 

Levando em consideração os dados do censo demográfico de 2010, realizado 
pelo IBGE, a população total da cidade é de 138.710 habitantes, sendo que destes, 23.046 
encontram-se entre 10 e 19 anos, ou seja, classificados como adolescentes segundo a 
OMS. 

Os estudantes voluntários foram apresentados ao tema da pesquisa e responde-
ram a um questionário constituído de perguntas objetivas acerca da problemática inse-
rida no contexto do trabalho. Os questionários foram respondidos de forma sigilosa, 
respeitando o anonimato dos discentes informantes. Junto ao questionário, um termo 
de consentimento foi distribuído e assinado pelos estudantes, resguardando pesquisa-
dores e alunos voluntários. 

 O questionário aplicado constou de perguntas objetivas acerca de conhecimen-
to sobre métodos contraceptivos, aspectos sociodemográficos e reprodutivos, conheci-
mento e uso de métodos anticoncepcionais, ou seja, questões específicas que contem-
plam o assunto em questão. Meios para a busca de informações e sexualidade também 
foram questionados da mesma forma.  

O referencial teórico derivou de artigos, periódicos, teses e dissertações referen-
ciadas no meio acadêmico, para tornar possível a explicação e entendimento dos resul-
tados obtidos. Foram utilizados também sites de alta confiabilidade, tais como o do 
Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde. E com vista a abranger de 
forma global o estudo em questão, utilizaram-se livros que privilegiam a temática 
abordada.  

 
 

Resultados e discussão 
 
 

Pôde-se verificar que não há diferença significativa entre os percentuais de es-
tudantes do sexo feminino e masculino quando comparada a escola particular com as 
públicas. Observa-se um maior número de estudantes do sexo feminino em ambas as 
escolas, sendo que, na escola A, 58% das estudantes entrevistadas eram do sexo femi-
nino e nas escolas B e C, 56%, enquanto do sexo masculino foram 42% na escola parti-
cular e 44% nas escolas públicas. Para Silva (2009), isso acontece porque as mulheres 
vêm buscando seu espaço na sociedade e maior autonomia, para isso, se adaptam me-
lhor ao modelo educacional como reflexo de sua conscientização como sujeito social, 
usando de sua maior capacidade para atingir tal objetivo. 

Observou-se um pequeno percentual de alunos na faixa etária de 14 anos, 4% 
na escola A, e 3% nas escolas B e C. Todos esses no 1º ano do Ensino Médio. Na idade 
de 15 anos, 26% dos estudantes da escola A, e 21% das escolas B e C, que responderam 
o questionário, se encontravam nessa faixa etária. 32% dos alunos da escola particular e 
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36 % dos discentes das escolas públicas tinham 16 anos. Isso é explicado por se ter 
questionado um número um pouco maior de alunos cursando o 2º ano em escolas pú-
blicas. Com a idade de 17 anos, encontramos 35% dos alunos na escola A e 33% nas 
escolas B e C. O número de alunos do 3º ano questionados na escola particular ultra-
passou em pequena quantidade o número das escolas públicas. Já com 18 anos, em 
ensino particular, foram questionados apenas 2% do total dos voluntários, enquanto no 
ensino público, 7% dos alunos estavam dentro dessa idade, considerada correta para a 
formação no ensino médio segundo o INEP. 

Na escola particular, apenas uma aluna respondeu que estava grávida, perfa-
zendo assim, o total de 1%, enquanto nas escolas públicas não houve a declaração posi-
tiva para essa questão de nenhum aluno. Podemos esperar tais dados, visto que uma 
gravidez na adolescência acarreta repercussões psicossociais e pode resultar na evasão 
escolar, fazendo-se mais difícil a profissionalização e especialização, o que piora as 
condições de pessoas em menor situação econômica, percebida principalmente em es-
colas de ensino gratuito (YAZLLE, 2006) 

Apenas 4% dos estudantes da escola A têm renda compatível com até 2 salários 
mínimos, enquanto essa porcentagem sobe surpreendentemente para 27% nas escolas 
B e C. Ainda de 3 a 5 salários mínimos, podemos ver uma grande diferença que varia 
de 15% na escola particular contra 52% nas escolas públicas. A grande maioria dos es-
tudantes do ensino privado questionados têm sua renda entre 6 e 10 salários mínimos 
(49%), enquanto uma pequena parcela de 15% relataram tal valor nas escolas públicas. 
Considerando 32% ainda uma grande proporção para a escola A, contrasta-se com me-
ros 6% a renda de discentes das escolas públicas. 

Cerca de metade dos alunos das escolas privadas fazem parte dos 10% mais ri-
cos da população, com uma renda familiar média de aproximadamente R$ 4.500 por 
mês. No ensino público, apenas 34,4% têm essa renda. Por outro lado, 11,7% dos alu-
nos do setor público vêm da metade mais pobre da sociedade, com renda familiar de 
R$ 482 ou até menos, enquanto a proporção deste grupo no ensino particular é de 5,4% 
(SCHWARTZMAN, 2003). 

Na escola particular, 8% dos alunos disseram não ter nenhum irmão, 52% ale-
garam ter somente um, 31% têm dois, 5% têm três irmãos e apenas 2% afirmaram ter 
cinco irmãos. Não houve aluno nenhum que respondesse que havia quatro ou mais de 
cinco irmãos. Contrastando com a realidade da escola pública, onde 12% dos discentes 
se afirmaram filhos únicos, 36% possuem apenas um irmão, 27% com dois, 16% com 
três irmãos e 3% apresentando quatro, 3% com cinco e 3% com mais de cinco irmãos. O 
IBGE mostra que a grande maioria dos lares tem sido reflexo da diminuição da taxa de 
fecundidade. Na década de 90, quando os entrevistados nasceram, a média de filhos 
por casal era de 2,3. Isso explicaria a maioria esmagadora de alunos com nenhum, um 
ou apenas dois irmãos. 
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Gráfico 1: Meios de informação buscados para conhecer os métodos anticoncepcionais. 
 
 

Os estudantes responderam sobre quais os meios de informação mais buscados 
para conhecer os métodos anticoncepcionais, e foram obtidos resultados que indicaram 
que a maioria busca principalmente a internet, sendo que 54% dos alunos da escola 
particular e 62% dos discentes das escolas públicas deram essa resposta. Televisão veio 
em segundo lugar nas escolas públicas, com 51% das respostas, enquanto na escola 
particular essa colocação ficou empatada com 40% entre professores e colegas e ami-
gos. Nas escolas públicas, 49% dos estudantes disseram procurar a família para buscar 
esse tipo de informação, em contraste com a escola particular, em que apenas 39% dos 
alunos assumiram essa resposta. É alarmante que apenas 26% dos entrevistados da 
escola A e 37% das escolas B e C disseram procurar profissionais da saúde. Livros, re-
vistas e jornais e o próprio parceiro apareceram em menor porcentagem nas respostas. 
Para Monteiro e Monteiro (2005), a mídia trabalha muito bem para o consumo de bens, 
porém não alcança os mesmos resultados quando se tenta indicar condutas desejáveis. 

Santos e Nogueira (2009) dizem que durante o período da adolescência, a rela-
ção dos pais com os filhos sofre diversos abalos com os questionamentos feitos pelos 
jovens acerca dos valores, estilo de vida, ideologia, fé, entre outros, criando certa ten-
são familiar e desorientação dos pais sobre como lidar com os filhos. O diálogo com os 
pais aponta para a necessidade de fornecer informações corretas aos adolescentes, para 
que estes não as busquem erroneamente em grupos de amigos, em que, muitas vezes, 
acontecem as primeiras experiências sexuais.  

Nos anos 60, crianças entre 6 e 14 anos no Brasil, citavam os pais, o cinema, as 
revistas e os amigos como principais fontes de informação. Hoje, temos uma presença 
ainda mais incisiva da mídia para os jovens: televisão, internet, jornais e revistas rece-
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bem o conceito “muito importante” quando questionados em estudos (SANTOS; NO-

GUEIRA, 2009). 
 
 

 
 

Gráfico 2: Métodos anticoncepcionais mais conhecidos. 
 
 

Quando indagados sobre o conhecimento acerca de métodos anticoncepcionais, 
os resultados encontrados foram proporcionais entre as escolas A, B e C. Em primeira 
colocação apareceu a camisinha masculina, sendo citada por 91% dos alunos do ensino 
privado e 89% dos alunos do ensino público. A pílula anticoncepcional apareceu em 
segundo lugar, com 80% das respostas na escola A e 72% das respostas das escolas B e 
C. A pílula do dia seguinte ou contracepção de emergência ficou com o terceiro lugar, 
apresentando 64% das opiniões da escola particular e 56% das opiniões das escolas 
públicas. 

Os altos percentuais alcançados pelo condom masculino atribuem-se princi-
palmente ao grande número de campanhas educativas sobre DST/AIDS existentes hoje 
no Brasil e pela distribuição gratuita (GUIMARÃES; VIEIRA; PALMEIRA, 2003). 

Os anticoncepcionais orais podem estar sendo mais utilizados pelos jovens pela 
facilidade de compra e grande divulgação sobre seu uso, além de serem bastante efica-
zes. Porém não se considera o método de escolha para essa faixa etária, uma vez que 
pode interferir no crescimento físico e na fecundidade futura, principalmente quando 
não se tem um padrão menstrual regular estabelecido (SHOR; LOPEZ, 1990) 

Para Castro e Rodrigues (2009), a grande popularidade da pílula do dia seguin-
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te pode ser explicada pela manutenção do anonimato, pela venda livre e pela autoad-
ministração.  

 

 
 

Gráfico 3: Métodos anticoncepcionais de que já fizeram ou fazem uso. 
 
 

Quando indagados sobre o uso de métodos anticoncepcionais, os jovens mos-
traram resultados semelhantes aos do conhecimento sobre o mesmo tema, mostrando 
que fazem uso daqueles contraceptivos que mais conhecem. A camisinha masculina foi 
citada por 40% dos estudantes da escola A e 59% dos alunos das escolas B e C, enquan-
to a pílula anticoncepcional foi citada por 14% e 18% dos discentes das escolas particu-
lar e públicas, respectivamente. A anticoncepção de emergência apareceu em menor 
número, sendo usada por 11% dos estudantes do ensino particular e 7% dos alunos do 
ensino público, tangenciando com os resultados já descritos e discutidos anteriormen-
te. 

Os métodos usados pelos voluntários da pesquisa têm como característica a fá-
cil aquisição, como relatam Guimarães, Vieira e Palmeira (2003), Shor e Lopez (1990) e 
Castro e Rodrigues (2009). Explicitando essa afirmativa, encontramos que 84% dos alu-
nos da escola A e 80% dos alunos das escolas B e C classificaram o acesso ao método 
contraceptivo que utiliza como “muito fácil”. 

Na aquisição desses métodos anticoncepcionais, a forma mais citada foi “com-
pro na farmácia”, relatada por 59% dos discentes da escola particular e 66% dos alunos 
das escolas públicas. O baixo preço e a dispensa de receita médica reforçam essa forma 
de adquirir os contraceptivos. A responsabilidade da compra do método fica a cargo 
dos pais de 20% dos alunos da escola A e de 12% das escolas B e C. O parceiro adquire 
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o método em 15% dos casos na escola particular e 10% nas escolas públicas, além de 4% 
dos estudantes da escola particular que disseram conseguir pelo SUS, contrastando 
com os 12% dos de escolas públicas, que também conseguem dessa maneira. 

Na escola A, 47% dos entrevistados disseram ter escolhido o método anticon-
cepcional de que faz uso por conta própria, enquanto que nas escolas B e C, 56% dos 
voluntários deram essa mesma resposta a tal questão. 15% dos alunos da escola parti-
cular usam por indicação dos amigos e 7% dos alunos das escolas públicas adotaram o 
método dessa forma. Em ambas as escolas, 25% dos estudantes responderam que pro-
curaram orientação médica e 12% utilizam por já terem familiares que também usam. 
Paul Virilio (2003) diz que “o desequilíbrio crescente entre a informação direta e a in-
formação indireta, fruto do desenvolvimento de diversos meios de comunicação, tende 
a privilegiar indiscriminadamente toda informação midiatizada em detrimento da in-
formação dos sentidos”. Isso mostra a força dos meios de informação, principalmente 
nessa faixa etária, pois para Rubim (2000), existe “a compreensão da contemporanei-
dade como uma sociedade estruturada e ambientada pela comunicação, como uma 
verdadeira ‘Idade Mídia’”. 

A maioria dos alunos entrevistados disse não associar dois métodos contracep-
tivos, sendo que na escola A, 91% dos voluntários deram essa resposta e 86% dos alu-
nos das escolas B e C também assumiram a mesma alternativa. Dos alunos que associ-
am dois anticoncepcionais, os mais citados com uso concomitante foram a camisinha 
masculina e pílula anticoncepcional.  

Na escola A, 58% dos alunos responderam que buscam não engravidar como 
finalidade primordial em um método contraceptivo, contra 56% dos alunos das escolas 
B  e C com essa mesma escolha. 7% na escola particular e 3% na escola pública disse-
ram que usam o anticoncepcional como terapia para outras doenças. 52% na escola “A” 
e 66% nas escolas públicas responderam que pretendem se prevenir contra as doenças 
sexualmente transmissíveis na hora de escolher um método anticonceptivo, além de 
16% dos estudantes da escola privada e 10% dos discentes de escolas públicas que 
afirmaram usar por higiene. Esses resultados ilustram a forma como o jovem encara a 
gravidez, como forma de vincular-se a compromissos, passando para a vida adulta. 
Observando as camadas sociais, nas classes populares, uma gravidez precoce parece 
menos angustiante do que para a classe média. A gravidez juvenil pode romper certos 
projetos de vida como trabalho fixo e maior formação escolar, esperados principalmen-
te em camadas superiores da sociedade. Os jovens de classe média alta também se ve-
em mais dependentes financeiramente dos pais, reforçando ainda mais o receio de uma 
gestação indesejada (GONÇALVES; KNAUTH, 2006). O ambiente escolar, normalmente, é 
privilegiado com propostas de prevenção às DSTs, comprovando a preocupação dos 
jovens com o cuidado (CALAZANS et al, 2006). 

As porcentagens de ambas as escolas foram surpreendentemente idênticas no 
quesito conhecimento dos pais sobre o método anticoncepcional adotado pelo filho. 
42% responderam que os pais conhecem e ajudaram a optar pelo método, 24% disse-
ram que os pais têm conhecimento, mas nunca disseram nada a respeito, e 34% falaram 
que os pais não sabem, pois não costumam conversar sobre isso em casa. Confirmando 
a ideia de Santos e Nogueira (2009), ainda há alta prevalência de dificuldade de diálo-
go entre pais e filhos, principalmente sobre sexualidade, assunto tido como delicado 
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em tal relação.  
“O ambiente familiar é onde os valores são fortemente apreendidos e enraiza-

dos. No núcleo da família que inicialmente os indivíduos vivenciam, incorporam e 
adotam valores, crenças, ritos, mitos e costumes necessários e fundamentais para se 
viver em sociedade” (SOUSA; FERNANDES; BARROSO, 2006).  

Atualmente, vivemos um período transitório em relação à construção de valo-
res relacionados à sexualidade, o que ainda pode levar os pais à dificuldade de escolha 
de como abordar o tema com os filhos (ALMEIDA; CENTA, 2009). 

 
 

 
 

Gráfico 4: Como gostariam de receber maiores informações sobre métodos anticoncepcionais. 
 
 
 

Questionando-se a forma como os estudantes gostariam de receber maiores in-
formações sobre métodos contraceptivos, na escola A, 73% responderam que por meio 
de palestras nas escolas, 13% com programas do governo voltadas para sua idade, 19% 
por intermédio da família, e 2% por manuais de planejamento familiar. Nas escolas 
públicas, as respostas foram 72% por palestras nas escolas, 27% com programas do 
governo voltados para os jovens, 11% queriam receber informações pela família e ape-
nas 1% por manuais de planejamento familiar. 

A assistência ao planejamento familiar para os jovens deve se dar por medidas 
preventivas e educativas, garantindo-se acesso igualitário às informações, métodos e 
técnicas disponíveis para prevenção de doenças e gestações precoces. É necessária uma 
maior atenção à qualidade dos serviços prestados, proporcionando espaços de discus-
são que garantam alcance desse grupo etário (MENDES et al, 2011). 

RAFAELA LARA SILVA BARBOSA & CARLOS CORRÊA DA SILVA 



66 
 

Conclusão 

 

Com o presente estudo, evidenciamos que os adolescentes, apesar da falta de 
maturidade e programas assistenciais voltados a eles, se interessam em procurar méto-
dos anticoncepcionais que se adaptem às suas necessidades e limitações, utilizando 
principalmente a mídia para a busca de informações e conhecimento. Nesse contexto, 
elegeram a camisinha masculina, a pílula anticoncepcional e a contracepção de emer-
gência como métodos de escolha, principalmente pela facilidade de aquisição e utiliza-
ção. 

Sabemos que apenas a informação não é o bastante, é necessário conhecer o que 
os adolescentes pensam e caracterizar onde se encontram as maiores lacunas entre o 
conhecimento e a prática, para possibilitar o desenvolvimento de estratégias específicas 
que causem impacto sobre a prática desses jovens. 

Torna-se nítida a necessidade de investimentos na educação da população ado-
lescente em geral, principalmente no que se refere à formação do cidadão, visando à 
capacitação para lutar por seus direitos, dentre eles, o acesso a informações que lhes 
permitam a segurança na prática da anticoncepção. A criação de estratégias do governo 
voltadas para essa idade ainda encontra-se bastante precária. O trabalho nos aguça 
para essa necessidade.  

É papel do profissional da saúde atuar em campos que atinjam a população jo-
vem, utilizando-se de metodologia que torne possível o aprendizado e estimule a prá-
tica dos melhores métodos anticoncepcionais para essa faixa etária, fornecendo infor-
mações adequadas e precisas e buscando um autocuidado cada vez mais efetivo por 
parte de cada um deles.  
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Resumo: Os resíduos produzidos no hospital apresentam componentes biológicos, químicos, 

perfurocortantes e comuns, devendo ser analisados em todas as fases do manejo para evitar a 

contaminação das pessoas e do meio ambiente. Gerenciar esses resíduos reduz custos, pro-

move um ambiente salubre para os funcionários e alia uma tendência de mercado: conheci-

mento e preservação ambiental. A reciclagem dos resíduos hospitalares diminui custos no 

tratamento, reduz energia e emissões gasosas. Este trabalho teve como objetivo avaliar o nível 

de informação dos profissionais sobre o manejo dos resíduos, incentivando a reciclagem do 

grupo D. Foi realizado uma pesquisa de campo, quantitativa e de natureza avaliativa, por meio 

de questionários repassados em maio e junho de 2011 para 107 funcionários de um hospital 

privado; destes, 35,5% fazem coleta seletiva em casa; 46,7% sabem o que é o PGRSS, 31,8% 

conhecem suas etapas; 18,7% conhecem a legislação RDC 306/2004 ANVISA, e 15,9% a resolu-

ção 358/2005 CONAMA. Quanto ao destino, 6,5% o desconhecem, 7,5% acreditam estar sendo 

desprezado em lixões, 10,3% em aterro controlado, 13,1% em aterro sanitário, 2,8% em vala 

séptica e 59,8% em incineradora. Com relação à reciclagem dos resíduos hospitalares, 64,5% 

afirmaram saber que estes podem ser reciclados, 62,6% souberam informar quais podem ser 

reciclados. Todos os entrevistados afirmam a necessidade da implantação da coleta seletiva no 

hospital. Incluir a reciclagem no gerenciamento dos resíduos de serviço de saúde traz benefí-

cios para o estabelecimento, para os trabalhadores e para o meio ambiente. A concretização 

deste plano é diária por meio da educação continuada, já que a geração dos resíduos é variá-

vel.    

Palavras-chave: Coleta seletiva. Meio Ambiente. Gerenciamento de resíduos. 
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Abstract: The residues produced in hospital present biological and chemical components as 

well as piercing cutting material, and they should be analyzed in all phases of handling so as to 

avoid the contamination of people and the environment. To manage these residues reduce 

costs, promote a salubrious environment for the employees and links a market tendency: 

knowledge and environmental preservation. The recycling of hospital residues decreases costs 

in the treatment, reduces energy and gas emissions. This work aimed at evaluating the level of 

information of the professionals about the handling of residues, stimulating the recycling of 

Group D. We fulfilled a field quantitative research, of evaluating type, through questionnaires 

passed in May and June 2011 for 107 employees of a private hospital: of these, 35,5% make 

selective collect at home; 46,7% know what PGRSS is; 31,8% know its stages; 18,7% know the 

legislation RDC 306/2004 ANVISA, and 15,9% know the resolution 358/2005 CONAMA. About 

the destination, 6,5% do not know it; 7,5% believe it is deposited in landfills; 10,3% in con-

trolled embankment; 13,1% in sanitary embankment; 2,8% in septic trench; and 59,8% in in-

cinerator. About recycling of hospital residues, 64,5% claimed to know that these can be recy-

cled; 62,6% were able to inform which could be recycled. All interviewees affirm the necessity 

to implement the selective collect in hospital. To include the recycling in the management of 

residues of health service brings benefits for the institution, for the labors and for environ-

ment. The achievement of this plan comes every day, through continuing education, since the 

generation of residues is variable. 

Keywords: selective collect; environment; management of residues 

  
 

 

Introdução 
 

O problema dos resíduos de serviços de saúde está diretamente relacionado às 
questões de Saúde Pública e Saneamento Básico. No Brasil, este problema é negligenci-
ado e as pesquisas são quase inexistentes. Isso torna evidente a necessidade de apre-
sentação de alternativas para o gerenciamento de tais resíduos, a fim de proteger a 
qualidade de vida (LADISLAU; SCHALCH, 2005).  

Segundo os dados da pesquisa de saneamento básico (PSB), realizado pelo IBGE 
em 2000, houve uma melhora da situação de destinação final do lixo coletado no país 
nos últimos anos. Em 2000, o lixo produzido diariamente no Brasil chegava a 125.281 
toneladas: 47,1% eram destinados a aterros sanitários, 22,3 % a aterros controlados, e 
apenas 30,5 % a lixões. Ou seja, mais de 69% deste lixo estaria tendo um destino final 
adequado. Em número de municípios, o resultado não é tão favorável: 63,6 % utiliza-
vam lixões e 32,2 %, aterros adequados (13,8 % sanitários, 18,4 % aterros controlados), e 
5% não informaram para onde vão seus resíduos (BRASIL, 2000).   

Os resíduos de serviços de saúde são produzidos por estabelecimentos presta-
dores de assistência médica, odontológica, laboratorial, farmacêutica, instituições de 
ensino e pesquisa médica, etc. Para maior controle sanitário, também são considerados 
como fontes os portos, aeroportos e terminais ferroviários e rodoviários. São constituí-
dos de resíduos infectantes (sangue e hemoderivados, materiais perfurantes ou cortan-
tes, animais contaminados, etc.), resíduos especiais (radioativos, farmacêuticos e quí-
micos perigosos) e resíduos comuns (papéis, comida de cozinha, etc.) (BRASIL, 2006). 

O plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (PGRSS) é um con-
junto de procedimentos de gestão que visam ao correto gerenciamento dos resíduos 
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produzidos no estabelecimento. Esses procedimentos devem ser planejados e imple-
mentados a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais, com o objetivo de 
minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados um encami-
nhamento seguro, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde públi-
ca e do meio ambiente. O PGRSS é um plano para gerenciar os resíduos provenientes 
dos serviços de saúde, seguindo rigorosamente as legislações ANVISA RDC 306/04 e CO-

NAMA 358/05 (WADA, 2007). 
A questão sobre como e o que fazer com os resíduos de serviços de saúde (RSS) 

tem gerado controvérsias, e as autoridades sanitárias tentam resolver o problema à sua 
maneira de forma arbitrária. É oportuno notar que na raiz da questão encontram-se 
quase sempre a ausência de uma avaliação racional a cerca do risco à saúde, em decor-
rência dos RSS. Os interesses de grupos nacionais e internacionais visam impor a aqui-
sição de tecnologias ou impedir o gerenciamento do lixo hospitalar como sendo uma 
questão ambiental e institucional, na qual se busquem soluções simples e econômicas, 
além de ambiental e socialmente interessantes (LADISLAU; SCHALCH, 2005). 

Assim, uma vez que os resíduos gerados pelos estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde são gerenciados dentro e fora da unidade, existe uma tendência a 
compartimentalizar o problema conforme o nível gerencial. Tende-se a estabelecer 
formas de acondicionamento dentro da unidade, sem levar em consideração o tipo de 
sistema (coleta, transporte, tratamento e destino final) adotado pela municipalidade 
para gerenciar a questão (TEIXEIRA, 2004). 

Na busca da melhor opção para a adequada destinação final dos RSS, entre as 
denominadas “tecnologias ambientais”, sobressaem como alternativas contemporâneas 
de gerenciamento a minimização, a reutilização e a reciclagem de resíduos de serviços 
de saúde; porém, estas alternativas exigem mudança tanto nos hábitos do indivíduo 
quanto na concepção que envolve o RSS, desde sua produção até seu destino final (LA-

DISLAU; SCHALCH, 2005).  
O Brasil ainda não conhece suficientemente os seus resíduos hospitalares e, pa-

ra que isso ocorra, é preciso que todos os envolvidos reconheçam a necessidade de um 
novo olhar dos RSS. O novo paradigma do lixo hospitalar também deve compreender 
o conceito de “lixo” não como uma coisa imprestável que se joga fora, mas como um 
produto que necessita da minimização, reutilização e  reciclagem, como alternativas 
racionais da implantação de um gerenciamento capaz de beneficiar o meio ambiente e 
contribuir para nossa qualidade de vida. (LADISLAU; SCHALCH, 2005).  

A equipe que gera esses resíduos precisa ter ciência do seu papel como multi-
plicador deste saber e consequentemente agir como cidadão na sua atividade. A im-
plementação da reciclagem é de fundamental importância para a preservação ambien-
tal, pois a destinação incorreta compromete o meio ambiente devido ao tempo de de-
composição, e a falta de segregação correta gera tratamentos desnecessários dos resí-
duos onerando a instituição. Desta forma, este trabalho teve como objetivo avaliar o 
nível de informação dos profissionais de uma instituição hospitalar privada de Patos 
de Minas sobre o manejo dos RSS, incentivando a reciclagem do grupo D. 
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Referencial teórico 
 

A partir da segunda metade do século XX, com os novos padrões de consumo 
da sociedade industrial, a produção de resíduos vem crescendo continuamente em 
ritmo superior à capacidade de absorção da natureza. Nos últimos 10 anos, a popula-
ção brasileira cresceu 16,8%, enquanto que a geração de resíduos cresceu 48% (Fonte: 
IBGE, 1989/2000). Além disso, aumenta a cada dia a diversidade de produtos com 
componentes e materiais de difícil degradação e maior toxicidade (BRASIL, 2006).  

O descarte inadequado de resíduos tem produzido passivos danos ambientais 
capazes de colocar em risco e comprometer os recursos naturais e a qualidade de vida 
das atuais e futuras gerações. Os resíduos dos serviços de saúde (RSS) se inserem den-
tro desta problemática e vêm assumindo grande importância nos últimos anos. Tais 
desafios têm gerado políticas públicas e legislações, tendo como eixo de orientação a 
sustentabilidade do meio ambiente e a preservação da saúde (BRASIL, 2006).  

O crescimento das áreas urbanas não levou em consideração a necessidade de 
adequação de locais específicos para depósito e tratamento dos resíduos sólidos. No 
Brasil, estima-se que a produção anual de lixo esteja em torno de 44 milhões de tonela-
das, sendo que a maior parte dos resíduos recolhidos nos centros urbanos é simples-
mente jogada sem qualquer cuidado em depósitos existentes nas periferias das cidades. 
De acordo com o IBGE, 74% dos municípios brasileiros depositam lixo hospitalar a céu 
aberto, e apenas 57% separam os dejetos nos hospitais (TEIXEIRA, 2004).  

Lixo pode ser considerado o produto na saída de um sistema (output), ou seja, 
aquilo que foi rejeitado no processo de fabricação, ou que não pode mais ser reutiliza-
do em função das tecnologias disponíveis. A expressão resíduo sólido tem substituído a 
palavra lixo na tentativa de quebrar o mito de produto do metabolismo social e urbano 
(DAGNINO, 2006). 

A Resolução CONAMA nº 005/1993 define resíduos sólidos como resíduos nos es-
tados sólido e semissólido que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, 
hospitalar, comercial, agrícola e de serviços de varrição.   

Os RSS são resíduos provenientes de qualquer unidade que execute atividades 
de natureza médico-assistencial humana ou animal; aqueles provenientes de centros de 
pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área de farmacologia e saúde; medi-
camentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; aqueles provenientes de necroté-
rios, funerárias e serviços de medicina legal (SILVA; AMARAL, 2003). 

Pela Resolução 306 da ANVISA, pela Resolução 358 do CONAMA e pela Resolução 
SMA 33, definem-se como geradores de RSS todos os serviços relacionados com o aten-
dimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de 
trabalhos de campo (MOURA, 2010). 

O resíduo hospitalar representa, no imaginário popular, um único grupo de re-
síduos que colocam em risco a saúde de toda a comunidade. Na realidade, em um hos-
pital, que é o estabelecimento de maior complexidade, são gerados resíduos semelhan-
tes àqueles que geramos em nossas residências. Estudos indicam que apenas 10% dos 
RSS apresentam riscos biológicos (SILVA; AMARAL, 2003). 

O desconhecimento e a falta de informações sobre o assunto fazem com que, em 
muitos casos, os resíduos ou sejam ignorados, ou recebam um tratamento com excesso 
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de cuidado, onerando ainda mais os recursos das instituições hospitalares. Segundo as 
normas sanitárias, o lixo hospitalar deve ser rigorosamente separado e cada classe deve 
ter um tipo de coleta e destinação. De acordo com as normas, devem ser separadas 
conforme seu sistema de classificação (AMBIENTE BRASIL, 2010). 

De acordo com Sema (2006), os RSS, quanto aos riscos potenciais poluidores do 
meio ambiente e prejudicial à saúde pública, são agrupados em cinco grupos, descritos 
adiante: 

Grupo A: São considerados resíduos potencialmente infectantes, com a possível 
presença de agentes biológicos que por suas características de maior virulência ou con-
centram, podem apresentar risco de infecção. Para um melhor controle, o grupo A ain-
da é dividido em 5 subgrupos (A1, A2, A3, A4 e A5).  

Grupo B: Resíduos químicos, contendo substâncias que apresentem risco a saú-
de pública ou ao meio ambiente, independentemente de suas características de infla-
mabilidade corrosividade, reatividade e toxicidade.   

Grupo C: Rejeitos radioativos, estes são quaisquer materiais resultantes de ativi-
dades humanas que contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites 
de isenção especificados nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), 
e para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista. 

Grupo D: São os resíduos comuns, ou seja, todos os resíduos gerados nos servi-
ços abrangidos por esta resolução, que por suas características, não necessitam de pro-
cessos diferenciados relacionados ao acondicionamento, identificação e tratamento, que 
não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente. 

Grupo E: Perfurucortantes ou escarificantes são os objetos e instrumentos con-
tendo cantos, bordas, pontos ou protuberâncias rígidas e agudas, capazes de cortar ou 
perfurar.  

A Resolução CONAMA nº 358/05 trata do gerenciamento com a preservação dos 
recursos naturais e do meio ambiente, concede a competência aos órgãos ambientais 
estaduais e municipais para estabelecerem critérios para o licenciamento ambiental dos 
sistemas de tratamento e destinação final dos RSS. A resolução da diretoria colegiada 
(RDC) ANVISA nº 306/04 dispõe sobre o manejo dos RSS (segregação, acondicionamento, 
armazenamento, transporte, tratamento e disposição final), estabelecendo procedimen-
tos em função dos riscos envolvidos, inspecionando os serviços de saúde (TAKADA, 
2003). 

A Resolução CONAMA nº 005/93, que definiu a obrigatoriedade de os serviços de 
saúde elaborarem o plano de gerenciamento de seus resíduos. Este esforço se reflete, na 
atualidade, com as publicações da RDC ANVISA nº 306/04 e CONAMA nº 358/05 (BRASIL, 
2006). 

O gerador do resíduo é responsável pelo gerenciamento de todas as etapas do 
ciclo de vida dos resíduos, devendo o estabelecimento contar com um responsável téc-
nico, devidamente registrado no conselho profissional. Esta responsabilidade não cessa 
mesmo após a transferência dos resíduos a terceiros para o transporte, tratamento e 
disposição final, conhecido como princípio da corresponsabilidade (TAKADA, 2003). 

Segundo Wada (2007), o gerenciamento dos RSS no Brasil ainda é falho, com 
grandes deficiências nos aspectos de tratamento e disposição final. Isso tem acarretado 
riscos ao meio ambiente e à saúde pública. O Sistema Único de Saúde (SUS) tem gasto 
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uma quantia considerável com doenças de possível erradicação, provenientes do ge-
renciamento inadequado de resíduos.   

Mudanças nos hábitos que procurem reduzir ou minimizar a geração de resí-
duos têm um impacto muito positivo no gerenciamento. Deve-se procurar adequar 
produtos e procedimentos, visando o controle da geração de resíduos. Além disso, a 
segregação de materiais dos resíduos sólidos comuns tem como objetivo principal a 
reciclagem de seus componentes (WADA, 2007).   

A incineração do lixo hospitalar é um típico exemplo de excesso de cuidados, 
trata-se da queima do lixo infectante transformando-o em cinzas, uma atitude politi-
camente incorreta, devido aos subprodutos lançados na atmosfera, como dioxinas e 
metais pesados. A segregação adequada dos resíduos hospitalares possibilitaria uma 
diminuição na quantidade de resíduos incinerados (AMBIENTE BRASIL, 2010).   

O PGRSS é o documento que descreve as ações relativas ao manejo dos RSS (ge-
ração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e 
disposição final), observando suas características e riscos aos trabalhadores do estabe-
lecimento de saúde, ações de proteção à saúde pública e ao meio ambiente (WADA, 
2007).  

Este documento deve mostrar um novo paradigma na cultura do tratamento do 
resíduo, promovendo o bem-estar do profissional de saúde no seu ambiente de traba-
lho, bem como do meio ambiente e da população em geral. Uma pequena parte dos 
RSS necessita de cuidados especiais, assim, uma adequada segregação diminui signifi-
cativamente a quantidade de RSS contaminados, impedindo a contaminação da massa 
total dos resíduos (WADA, 2007).   

Uma forma econômica e ecologicamente limpa de reduzir o grande volume ge-
rado dos resíduos comuns nos estabelecimentos de saúde é a reciclagem. Reciclar é 
economizar energia, poupar recursos naturais e trazer de volta ao ciclo produtivo o que 
é jogado fora. (TEIXEIRA, 2004).  

A RDC ANVISA nº 306/04 define reciclagem como “o processo de transformação 
dos resíduos que utiliza técnicas de beneficiamento para reprocessamento ou obtenção 
de matéria-prima para fabricação de novos produtos” (BRASIL, 2006).   

Já está mais do que claro que, definitivamente, lixo “não é lixo”. Em nosso país, 
por exemplo, estima-se que técnicas como a reciclagem podem fazer com que as 44 
milhões de toneladas anuais estimadas de lixo produzam pelo menos 30% da energia 
gerada na Hidrelétrica Binacional de Itaipu. A reciclagem desses resíduos sólidos gera-
ria um invejável incremento de R$ 10 bilhões na economia e criaria um milhão de em-
pregos, além, é claro, de proporcionar o reaproveitamento de produtos para a fabrica-
ção de novos utensílios, o que representa economia de matéria prima e de energia (TEI-

XEIRA, 2004). 
Um dos motivos para a parcela reduzida de reciclagem deve-se ao mau acondi-

cionamento dos resíduos, fato este gerado pela falta de informação da população e até 
dos trabalhadores da área da saúde acerca da coleta seletiva. Outros fatores que contri-
buem para o pequeno índice de reciclagem dos resíduos são o alto custo da coleta sele-
tiva e a falta de um sistema corretamente dimensionado em termos da capacidade de 
armazenamento e processamento de resíduos nas unidades de triagem (WADA, 2007). 

Segundo La Rosa (2009), os resíduos de saúde descartáveis têm tido um cresci-
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mento de 3% para 8% ao ano; dentre estes, os que podem ser reciclados correspondem 
a cerca de 36%.   

Os resíduos que podem ser reciclados em um estabelecimento de saúde são es-
tes: a matéria orgânica para a compostagem nos restos de alimentos provenientes da 
cozinha, das podas de árvores, dos jardins; papéis de blocos de anotações, de copiado-
ras, revistas, embalagens, baldes, garrafas plásticas, frascos de produtos de limpeza, 
embalagens de vidro que não possua risco biológico, radiológico e químico, entre ou-
tros (BRASIL, 2006). 

Além destes, os resíduos de construção civil provenientes de restos de tijolo, 
madeira, concreto, vindos de reformas ou construções dos estabelecimentos de saúde, 
também podem ser reciclados. Resíduos como pilhas e baterias, lâmpadas fluorescen-
tes, contidos em embalagens, também são passíveis de reciclagem e possuem regula-
mentação específica (BRASIL, 2006).  

Os materiais recicláveis citados acima, com simbologias padronizadas, são des-
critos a seguir pela figura 1.  

 

 
Figura 1 - Simbologia dos materiais recicláveis. 

 

 
 

Fonte: ABRE, 2004 
  

Outro tipo de resíduo que pode ser reciclado, que representa uma grande novi-
dade para a população e até para os profissionais de saúde, é o perfurocortante: por 
meio de uma nova tecnologia que separa a agulha da seringa elevando a uma tempera-
tura de 1680º, esterilizando e derretendo as partes da seringa, o aço e o plástico derreti-
dos são transformados em blocos que podem ser vendidos e reciclados. Assim, é que-
brado o mito de que em instituições de saúde só são gerados resíduos contaminados ou 
que o que pode ser aproveitado são apenas resíduos administrativos como papéis e 
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embalagens de materiais de escritório (GUIMARÃES, 2008).  
De acordo com a Previdência, Cbs (2010) as cores padronizadas utilizadas na 

identificação dos resíduos são: azul para os papéis e papelões, vermelho para os plásti-
cos, verde para vidros, amarelo para metais, preto para madeira, laranja para resíduos 
perigosos, branco para resíduos de serviço de saúde contaminados, roxo para resíduos 
radioativos, e cinza para resíduo geral não reciclável ou não passível de separação.  

Os benefícios da reciclagem são muitos, entre eles a diminuição da poluição do 
solo, da água e do ar; a melhora da limpeza da cidade e a qualidade de vida da popu-
lação; o prolongamento da vida útil de aterros sanitários; a geração de empregos para a 
população não qualificada; o estímulo à concorrência, uma vez que produtos gerados a 
partir dos reciclados são comercializados em paralelo àqueles gerados a partir de maté-
rias-primas virgens; a valorização da limpeza pública; e a formação de uma consciência 
ecológica (LADISLAU; SCHALCH, 2005). 

A grande solução para os resíduos de serviços de saúde é aquela que prevê a 
máxima redução da quantidade de resíduos na fonte geradora. Quando estes não po-
dem ser evitados, a melhor opção é ser reciclados por reutilização ou recuperação (TEI-

XEIRA, 2004).  
 
 

Metodologia 
 

 

Este trabalho apresenta uma pesquisa de campo, quantitativa de natureza ex-
ploratória, descritiva de caráter avaliativo do nível de informações dos funcionários de 
um hospital privado de Patos de Minas em relação ao gerenciamento dos resíduos 
hospitalares e à coleta seletiva em âmbito hospitalar. 

Após a aprovação do projeto pelo comitê de ética do UNIPAM, a pesquisa foi 
aplicada a 107 funcionários de um hospital privado na cidade de Patos de Minas em 
forma de questionário de múltipla escolha composto por dez perguntas, sendo que 
dentre estas havia duas abertas (Apêndice A). Os entrevistados foram abordados alea-
toriamente e entrevistados durante os meses de maio e junho de 2011: 50 profissionais 
eram da enfermagem, 6 da limpeza, 6 da farmácia, 27 da administração, 5 médicos, 9 
secretárias, 1 fisioterapeuta, 1 nutricionista e 2 funcionários da portaria. Foi esclarecido 
a cada um sobre o termo de consentimento livre e esclarecido, conforme resolução 
196/96. 

As questões obtidas nesta pesquisa analisaram o nível de informação dos pro-
fissionais em geral que atuam neste hospital sobre o plano de gerenciamento de resí-
duos de serviços de saúde e a possibilidade de implantação da coleta seletiva em ambi-
ente hospitalar.  

Os dados foram analisados no banco de dados em planilhas do programa Mi-
crosoft Office Excel 2007, o que possibilitou a confecção de gráficos para apresentação 
dos resultados e discussão dos mesmos. Após a digitação dos dados, estes foram vali-
dados e conferidos para que se pudesse obter resultados fidedignos.  
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Resultados e discussão 
 

 

A pesquisa foi aplicada a 107 funcionários, dentre estes profissionais dos dife-
renciados setores, dos quais 50 são da equipe de enfermagem, 5 médicos, 9 secretárias, 
1 fisioterapeuta, 1 nutricionista, 2 funcionários da portaria, 6 da equipe de farmácia, 6 
da limpeza e 27 da equipe administrativa. Dos 107 entrevistados, 38 realizam coleta 
seletiva em casa e 69 não fazem coleta seletiva. As justificativas mais frequentes de 
quem não realiza a coleta seletiva foram a falta de tempo (23) e o fato de a prefeitura 
não selecionar os resíduos após coletados. Sendo assim não adianta fazer a coleta sele-
tiva em casa, se depois tudo será misturado (20). Outras justificativas encontradas fo-
ram a falta de informação (6), o hábito, a cultura ou “costume” (10) e a praticidade (2), 
sendo que 8 entrevistados não justificaram.  

O gráfico 1 retrata as justificativas encontradas pelas pessoas que não fazem a 
coleta seletiva em domicílio. 

 
Gráfico 1. Justificativas encontradas pelos entrevistados que não realizam  

a coleta seletiva em domicílio. 
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Fonte: questionários aplicados na instituição hospitalar (2011) 
      
 

O que pode ser observado quanto aos que fazem a coleta seletiva em domicílio é 
que muitos, apesar de afirmarem que na cidade não é realizada a separação do lixo 
pela prefeitura, os próprios moradores separam seus resíduos e encaminham para “ter-
ceiros”, e estes são reciclados ou reaproveitados. Exemplos dados pelos entrevistados 
foram: garrafas pet, latas e papelão que são doados para catadores que vendem estes 
para depósitos, e óleos para a fabricação de sabão. Dessa forma, podemos observar que 
estas ações podem beneficiar o meio ambiente com a minimização dos resíduos, e con-
sequentemente, a saúde pública e até o aumento da renda financeira (JÁCOMO, 2004).  

Sobre o conhecimento PGRSS, 50 conhecem o plano e 57 desconhecem. No entan-
to, somente 34 conhecem as etapas do plano. O PGRSS é definido como o documento 
que descreve ações relativas ao manejo dos resíduos em todas as suas etapas, assim 

IMPLEMENTAÇÃO DA RECICLAGEM EM UMA INSTITUIÇÃO HOSPITALAR PRIVADA 



79 
 

como a proteção da saúde pública, do trabalhador e do meio ambiente (BRASIL, 2005).  
A legislação RDC 306/2004 regulamenta o gerenciamento adequado dos resí-

duos de serviço de saúde, já a resolução CONAMA 358/2005 dispõe sobre o tratamento e 
disposição final dos resíduos, preservando o meio ambiente (TAKADA, 2003). A legisla-
ção RDC 306/04 da ANVISA é conhecida por 20 funcionários, e 87 a desconhecem. Já a 
resolução 358/05 do CONAMA é conhecida por 17 funcionários, e 90 a desconhecem.  

Sobre o destino final dos resíduos hospitalares gerados, a resposta mais fre-
quente foi “incineradora” (64 dos 107 entrevistados). O gráfico 2 retrata os locais onde 
os entrevistados acreditam estar sendo desprezados os resíduos gerados no hospital. 

 
 

Gráfico 2. Local em que os entrevistados acreditam que está sendo desprezado  
o resíduo gerado no hospital 

 

 
 

Fonte: questionários aplicados na instituição hospitalar (2011). 
 
 

O conhecimento da disposição final dos resíduos gerados em um estabeleci-
mento de saúde é fundamental para que sejam implantadas medidas que minimizem o 
volume destes resíduos, já que no Brasil são geradas cerca de mil toneladas de resíduos 
de saúde por dia: muitos têm um tratamento desnecessário, gerando um aumento do 
custo com o tratamento, e prejudicando o meio ambiente e a saúde pública (LA ROSA, 
2009).  

Dentre os entrevistados 69 tinham conhecimento da possibilidade de reciclagem 
de resíduos hospitalares, no entanto 38 não tinham este conhecimento. Estes questiona-
ram se os resíduos hospitalares não são todos passíveis de contaminação. Apenas 10% 
dos resíduos gerados em um hospital apresentam riscos biológicos, ou seja, a quanti-
dade de resíduos contaminados que podem prejudicar a saúde pública é mínima, as-
sim os resíduos hospitalares podem ser comparados aos resíduos domiciliares, já que 
em nossas casas são gerados resíduos equivalentes a estes hospitalares, tendo algumas 
pequenas exceções (SILVA; AMARAL, 2003).  
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69 funcionários relataram saber quais materiais podem ser reciclados, e 38 não 
souberam responder. Os materiais mais citados como passíveis de reciclagem foram: 
papéis administrativos, copos descartáveis, frasco de soro e caixas de papelão. Em um 
estabelecimento de saúde podem ser reciclados os mais diversos materiais, como pa-
péis, embalagens, garrafas de plástico e de vidro, baldes de plástico, frascos vazios, 
restos de alimentos provenientes da cozinha para compostagem, entre outros, desde 
que estes não tenham risco biológico, radiológico ou químico (BRASIL, 2006).   

Sobre a necessidade da implantação da coleta seletiva no hospital, todos os 107 
funcionários acham necessário que esta seja implantada neste estabelecimento. Refor-
çando esta tendência, Silva e Amaral (2003) reafirmam que se tornam necessárias me-
didas que minimizem os estragos causados ao meio ambiente e à saúde pública com a 
geração exagerada e a disposição dos resíduos. Além da minimização na geração dos 
resíduos hospitalares, a coleta seletiva e consequentemente a reciclagem torna-se uma 
das alternativas mais vantajosas do ponto de vista ambiental e social, já que esta reduz 
o consumo de recursos naturais, poupa energia, diminui o volume de lixo, reduzindo 
também a poluição, o que preserva a saúde pública e, além disso, gera emprego para os 
catadores de materiais recicláveis.  
 
 

Conclusão 
 

 

A implementação da reciclagem no PGRSS em uma instituição hospitalar traz 
vários benefícios para a instituição, como a segregação correta dos resíduos, diminuin-
do os gastos desnecessários devido ao alto custo do tratamento.  

O manejo correto dos resíduos gerados no hospital necessita de conhecimento, 
compromisso ambiental e educação constante, pois gerenciar estes resíduos promove 
uma salubridade para os funcionários e para a população, além de agregar benefícios 
financeiros e preservação ambiental. A concretização deste plano é diária, pois o plano 
não é estático e valoriza a ação de cada servidor.     
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APÊNDICE A 
 

Questionário 

 

01- Você trabalha em qual setor? 
(  ) Enfermagem.  
(  ) Lavanderia. 
(  ) Administrativo 
(  ) Médico 
(  ) Fisioterapia 
(  ) Secretaria dos médicos 
(  ) Limpeza 
(  ) Nutrição 
(  ) Outro. Qual? ____________ 
 
02- Você faz coleta seletiva em sua casa? 
(  ) Sim.    (  ) Não. 
Por quê?____________________________________________________________________. 
 
03- Você sabe o que é plano de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde 
(PGRSS)? 
(  ) Não.    (  ) Sim. 
 
04- Você conhece as etapas do PGRSS? 
(  ) Não.    (  ) Sim. 
 
05- Você conhece a legislação RDC 306/04 da ANVISA? 
 (  ) Sim.    (  ) Não. 
 
06- Você conhece a resolução CONAMA 358/05?  
(  ) Sim.    (  ) Não. 
 
07- Dentre as opções abaixo, onde você acredita que está sendo desprezado este resí-
duo gerado no hospital? 
(  ) Lixão a céu aberto. 
(  ) Aterro controlado. 
(  ) Aterro sanitário 
(  ) Vala séptica 

(  ) Incinerado 
(  ) Não sei o destino 
 

08- Você sabia que os resíduos hospitalares podem ser reciclados? 
(  ) Não.    (  ) Sim.  
 
09- Você sabe quais materiais podem ser reciclados? 
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(  ) Não.    (  ) Sim. Cite dois exemplos: ____________ , ____________. 
 
10- Você acha necessário que a coleta seletiva seja implantada no hospital? 
(  ) Sim.    (  ) Não. 
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Resumo: A obesidade infantil é hoje um problema de saúde pública mundial, e é crescente a 

preocupação das ciências da saúde e dos órgãos de saúde com esse problema, tornando-se 

importante e necessária a investigação e compreensão das suas dimensões para que as devi-

das ações de combate e prevenção possam ser implementadas. Tendo em vista estes fatos, o 

presente estudo objetivou verificar a prevalência de sobrepeso e obesidade, o nível de ativida-

de física e a possível relação entre esses dois fatores em alunos do 4º e 5º anos do Ensino Fun-

damental da Escola Municipal Henriqueta Cassimira de Menezes, da cidade do Carmo do Para-

naíba-MG. A amostra do presente estudo foi composta por 60 crianças, sendo 35 (58,3%) do 

sexo feminino, e 25 (41,7%) do sexo masculino, com idade média de 9,95 ± 0,83 anos, estatura 

média de 1,49 ± 0,08 metros, massa corporal média de 38,3 ± 10,7 kg e IMC médio de 17,1 ± 

3,63 kg/m
2
, as quais responderam a um questionário sobre a prática de atividades físicas e 

foram avaliadas de acordo com os valores propostos por Cole (2000) para o IMC de crianças. 

Foi encontrada prevalência de 8,3% de sobrepeso e 8,3% de obesidade infantil e não se identi-

ficou relação estatística de dependência entre o IMC e a frequência e tipo de atividades prati-

cadas. Um bom nível de prática de atividades físicas e preferência pela prática dessas ativida-

des nas horas de lazer foram encontradas no presente estudo, o que assim como a baixa pre-

valência de excesso de peso apresentada, pode se dever ao fato de o estudo ter sido realizado 

em uma cidade pequena. 

Palavras-chave: excesso de peso; infantil; lazer; saúde. 

 

Abstract: Childhood obesity is now a public health problem worldwide and public concerns of 

health sciences and health agencies with this problem is growing, what turns important and 

necessary a research and an understanding of its dimensions, so that appropriate actions to 

combat and prevent can be implemented. Considering these facts, this study aimed to deter-

mine the prevalence of overweight and obesity, the physical activity level and the possible 

relationship between these two factors in students of 4th and 5th year of elementary school at 

Henriqueta Cassimira de Menezes in the city Carmo do Paranaiba-MG. The study sample con-

sisted of 60 children: 35 (58.3%) were female and 25 (41.7%) were male, with ages ranging 

9.95 ± 0.83 years old, height 49 ± 0.08 meters, weight ranging 38.3 ± 10.7 kg and average BMI 
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17.1 ± 3.63 kg/m2. These students answered a questionnaire on physical activity and were 

assessed according to the values proposed by Cole et al. (2000) for BMI of children. There was 

a prevalence of 8.3% and 8.3% of overweight children and obesity, and it was not identified 

any statistical dependency between BMI and the frequency and type of activities performed. A 

good level of physical activity and preference for the practice of these activities during leisure 

time was found in this study, which as well as the low prevalence of overweight appears, may 

be because the study was conducted in a city small. 

Keywords: Overweight; child; leisure; health. 

 
 
1. Introdução 
 

De acordo com Ribeiro e Borges (2010) a obesidade infantil é caracterizada pelo 
aumento da adiposidade em crianças, sendo que esse aumento é resultado do balanço 
positivo entre ingestão e gasto calórico. Segundo Borba (2006) o grande número de 
casos de obesidade infantil encontrados atualmente são devidos a fatores ambientais, 
uma vez que as crianças têm cada vez menos espaço e tempo para a prática de ativida-
des físicas, estão expostas a uma dieta altamente calórica e ocupam cada vez mais seu 
tempo com equipamentos tecnológicos. 

Segundo o Conselho Federal de Educação Física (CONFEF, 2005), no Brasil o 
número de crianças obesas aumentou cinco vezes nos últimos 20 anos, e no mundo um 
terço das crianças apresentam problemas com obesidade, num total de aproximada-
mente 700 milhões de crianças. Os números relativos à obesidade infantil são alarman-
tes e preocupantes; para Ribeiro Junior (2007) “o volume crescente e homogêneo de 
dados na literatura aponta, de forma inquestionável, para a existência de uma pande-
mia de obesidade infantil”. 

As crianças obesas tendem a se tornar adultos obesos e muitos são os prejuízos 
à saúde tanto durante a infância quanto na fase adulta (CARVALHAL; SILVA; MIRANDA 

NETO, 2007). A obesidade está diretamente relacionada a doenças crônico-
degenerativas. Segundo Gigante, Moura e Sardinha (2009), “problemas crônicos asso-
ciados com obesidade podem ser agrupados em doenças cardiovasculares, condições 
associadas com resistência à insulina, alguns tipos de câncer e doença da vesícula”. 

Visto que a obesidade infantil é hoje um problema de saúde pública mundial, é 
crescente a preocupação das ciências da saúde e dos órgãos de saúde com esse proble-
ma, tornando-se importante e necessária a investigação e compreensão das suas di-
mensões para que as devidas ações de combate e prevenção possam ser implementa-
das. Tendo em vista estes fatos, o presente estudo objetivou verificar a prevalência de 
sobrepeso e obesidade, o nível de atividade física e a possível relação entre esses dois 
fatores em alunos do 4º e 5º anos do Ensino Fundamental da Escola Municipal Henri-
queta Cassimira de Menezes, da cidade do Carmo do Paranaíba-MG. 
 

 

2. Metodologia 
 

 

O presente estudo foi realizado com os alunos do 4º e 5º anos do Ensino Fun-
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damental da Escola Municipal Henriqueta Cassimira de Menezes, da cidade de Carmo 
do Paranaíba. 

Todos os participantes e seus pais ou responsáveis legais foram informados so-
bre os objetivos e procedimentos de pesquisa, e os pais ou responsáveis assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O presente estudo foi enviado e aprova-
do pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário de Patos de Minas, sob o 
protocolo nº 44/11. 

Os dados referentes à massa corporal e à estatura das crianças estudadas foram 
obtidos com os profissionais de Educação Física da escola. O Índice de Massa Corporal 
(IMC) foi obtido por meio da divisão da massa corporal pelo quadrado da estatura. A 
classificação em relação ao IMC foi feita com base nos valores propostos por Cole 
(2000), expostos na Tabela 1. 

Os sujeitos da amostra responderam a um questionário sobre o nível de ativi-
dade física, atividades de preferência e a percepção da importância da prática de ativi-
dades físicas. Quando necessário os sujeitos receberam ajuda dos pais, responsáveis ou 
profissionais da escola para responder ao questionário. 

Para a caracterização da amostra e determinação da prevalência de sobrepeso e 
obesidade infantil foi realizada a estatística descritiva dos dados das amostras, e para 
verificar a relação entre sobrepeso e obesidade infantil com o nível de atividade física o 
teste Qui-quadrado, adotando-se um índice de significância de p < 0,05 (5%). A análise 
estatística foi realizada utilizando-se o software Bioestat versão 3.0. 
 

 

Tabela 1. Classificação do IMC para crianças de acordo com a faixa etária. 
 

 

Idade (anos) 

          Sobrepeso 

   Masculino Feminino 

       Obesidade  

Masculino Feminino 

 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 

     
      17,92        17,75 
      18,44        18,35 
      19,10        19,07 
      19,84        19,86 
      20,55        20,74 
      21,22        21,68  
      21,91        22,58 
      22,62        23,34              

     
    20,63        20,51                                                                         
    21,60        21,57 
    22,77        22,81 
    24,00        24,11 
    25,10        25,42 
    26,02        26,67 
    26,84        27,76 
    27,63        28,57 
 

 

Fonte: Cole (2000) 
 

 

3. Resultados e discussão 
 
 

A amostra do presente estudo foi composta por 60 crianças, sendo 35 (58,3%) do 
sexo feminino e 25 (41,7%) do sexo masculino, com idade média de 9,95 ± 0,83 anos, 
estatura média de 1,49 ± 0,08 metros, massa corporal média de 38,3 ± 10,7 kg e IMC 
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médio de 17,1 ± 3,63 kg/m2. 
Das 60 crianças estudadas 50 apresentaram valores de IMC dentro dos valores 

normais, 5 valores que indicam sobrepeso e 5 que indicam obesidade, o que demonstra 
uma prevalência de 8,3% de sobrepeso e 8,3% de obesidade (Figura 1). O resultado 
encontrado pode ser considerado positivo, uma vez que a prevalência de sobrepeso e 
obesidade infantil encontrada foi abaixo do esperado, possivelmente por se tratar de 
uma cidade do interior, onde, em geral, a prática de atividades físicas por parte das 
crianças é maior. 

Diversos estudos têm demonstrado a alta prevalência de sobrepeso e obesidade 
infantil apresentando dados alarmantes e preocupantes, uma vez que, segundo Ribeiro 
Junior (2007), “a precocidade da instalação do problema associa-se, fortemente, à per-
sistência desta condição clínica na vida adulta, projetando-se assim uma geração futura 
com percentuais ainda maiores de obesos”. 

Lima e Barros (2009), em estudo com 702 crianças com idade entre sete e dez 
anos matriculadas em escolas públicas da cidade de Lagoa Formosa, encontraram pre-
valência de 8,8% para sobrepeso e 7,62% para obesidade no sexo masculino e 13,3% 
para sobrepeso e 3,05% para obesidade no sexo feminino. Assim como no presente es-
tudo, de acordo com os autores a prevalência de sobrepeso e obesidade infantil na po-
pulação de estudo foi abaixo do esperado, considerando o resultado satisfatório. Os 
autores atribuíram o resultado encontrado às atividades físicas diárias, geralmente em 
maior quantidade e melhor qualidade em cidades pequenas. 

Vieira (2008) encontrou prevalência de sobrepeso de 29,8% e de obesidade de 
9,1% em estudo transversal com 20.084 crianças escolares de primeira a quarta série de 
escolas públicas e privadas da cidade de Pelotas. Nesse estudo os autores encontraram 
alta prevalência de excesso de peso entre os escolares, com valores mais elevados nos 
alunos da rede particular de ensino em relação aos alunos da rede pública. Os autores 
ressaltam também a associação negativa entre idade e sobrepeso e obesidade, observa-
da em ambos os sexos. A diferença dos valores encontrados por esses autores em rela-
ção ao presente estudo pode estar relacionada ao fato de o estudo citado ter envolvido 
tanto escolas públicas quanto particulares, sendo que nestas geralmente os problemas 
de sobrepeso e obesidade infantil são mais presentes e evidentes. 

Estudo de Giuliano e Carneiro (2004) com 452 escolares com idade entre seis e 
dez anos de idade com o objetivo de analisar a relação entre obesidade em escolares e 
atividade física e horas de sono da criança e escolaridade e obesidade dos pais demons-
trou uma prevalência de sobrepeso e obesidade de 21,2% em meninos e 22,9% em me-
ninas. Esse estudo ainda mostrou que a adiposidade corporal foi maior nas crianças 
com sobrepeso e obesidade em relação às que apresentaram peso normal ou abaixo. 
Nas crianças com sobrepeso e obesidade a adiposidade apresentou correlação direta 
com o tempo de permanência sentado e inversa com as horas de sono. A prevalência 
de sobrepeso e obesidade foi maior nas crianças cujas mães tinham menor escolarida-
de, a prevalência de sobrepeso e obesidade foi maior nos pais das crianças com sobre-
peso e obesidade, e o sedentarismo foi predominante na maioria dos pais. Importante 
destacar a associação da inatividade física e do excesso de peso dos pais com a preva-
lência de sobrepeso e obesidade nas crianças. 

Lopes, Prado e Colombo (2010) em estudo com 162 crianças de sete a dez anos 
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matriculadas em uma escola da rede pública de ensino da cidade de São Paulo encon-
traram prevalência de sobrepeso de 19,8% e de obesidade de 18,5% nas crianças estu-
dadas. Nesse mesmo estudo, avaliando os fatores de risco para o desenvolvimento de 
sobrepeso e obesidade os autores encontraram o consumo de refrigerantes e o nível de 
atividade física como fatores importantes para o desenvolvimento dessas condições 
nas crianças estudadas. 

Ribeiro e Borges (2010) demonstraram em um estudo com 275 crianças de 
uma escola pública da cidade de Patos de Minas com idade entre seis e nove anos pre-
valência de 9,8% de sobrepeso e 19,6% de obesidade. Esse estudo demonstrou maior 
prevalência de sobrepeso e obesidade nas crianças com idade de sete anos, seguidas 
pelas crianças com idade de oito e seis anos. As crianças com nove anos de idade foram 
as que apresentaram menor prevalência de sobrepeso e obesidade, indicando mais 
uma vez a relação negativa da idade com o excesso de peso. 

A prevalência de sobrepeso e obesidade infantil encontrada foi mais baixa 
em relação à maior parte dos estudos encontrados na literatura que trata do assunto, 
mesmo quando esses também foram realizados em escolas públicas e em cidades do 
interior, com características do local de estudo próximas às apresentadas no presente 
estudo.   

 
 

 

 
 

Figura 1 – Prevalência de sobrepeso e obesidade infantil em alunos da Escola Municipal 
Henriqueta Cassimira de Menezes de Carmo do Paranaíba-MG (valores percentuais). 

 

 
Foi constatado que todas as crianças da amostra do estudo participam das aulas 

de Educação Física ministradas na Escola Municipal Henriqueta Cassimira de Mene-
zes, com frequência de uma vez semanalmente. Além das aulas de Educação Física na 
escola, 50 crianças participam de outras atividades físicas, sendo oito com uma fre-
quência de uma vez semanal, 17 duas vezes semanais, 12 três vezes semanais e 13 mais 
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de três vezes semanais. As atividades de preferência e mais praticadas pelos integran-
tes da amostra como forma de diversão estão representadas na Figura 2. Pode-se ob-
servar que uma parte considerável da amostra prefere e pratica como forma de lazer 
atividades que se caracterizam como atividades físicas, o que é mais comum em cida-
des pequenas, e pode estar relacionado à baixa prevalência de sobrepeso e obesidade 
infantil encontrada. 

 
 

 
 

 

Figura 2 – Atividades de lazer praticadas pelos alunos  da Escola Municipal Henriqueta 
Cassimira de Menezes de Carmo do Paranaíba– MG (valores absolutos) 

 
 

De acordo com Ribeiro Junior (2007) “já é consenso de que a adoção de um pa-
drão de vida saudável requer a prática regular de atividade física associada à alimenta-
ção balanceada e sem excessos. Isto é um fato, e precisamos encontrar estratégias de 
implementação, de forma a tornar o jovem cada vez mais menos sedentário”. Dessa 
forma, a conscientização sobre a magnitude do problema que é a obesidade, e sobretu-
do a obesidade infantil, deve ser realizada para que se estabeleça uma maior adesão às 
formas de tratamento mais indicáveis e menos onerosas desse problema de saúde pú-
blica mundial, que são as modificações no estilo de vida, principalmente no que se re-
fere à atividade física e aos hábitos alimentares. 

Segundo Henderso (2008, apud URTADO; ASSUMPÇÃO; NUNES, 2008), a atividade 
física é uma intervenção barata e eficaz para o tratamento da obesidade. Urtado, As-
sumpção e Nunes (2008) afirmam que “o exercício juntamente com a reeducação ali-
mentar seriam estratégias válidas para redução da adiposidade e melhora da sensibili-
dade aos hormônios correlacionados com a obesidade”. 

Correlacionado ao alarmante aumento do número de casos de obesidade infan-
til está o nível cada vez menor de atividade física, apresentado pelas crianças na socie-
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dade contemporânea. O sedentarismo na população infantil tem aumentado substanci-
almente principalmente devido ao advento da substituição das formas de lazer fisica-
mente ativas por jogos eletrônicos, televisão e outras formas de diversão sedentárias. 
Segundo Wanderley e Ferreira (2010), “de acordo com a literatura, o hábito de assistir 
televisão por várias horas diárias é considerado um indicador de sedentarismo, por ser 
um hábito que diminui a prática esportiva de lazer e aumenta o consumo energético, 
principalmente em crianças e adolescentes”. 

“O Profissional de Educação Física tem uma importante missão diante deste 
quadro (obesidade). Somente a atividade física orientada, aliada a uma reeducação 
alimentar, pode minimizar o problema” (CONFEF, 2005). Segundo esse mesmo órgão o 
papel do profissional de Educação Física é atuar tanto no combate do excesso de peso 
das crianças que já têm as condições de sobrepeso e obesidade instauradas, como na 
prevenção dessas condições nas crianças com peso normal. 

De acordo com Borba (2006) “ser fisicamente ativo desde a infância apresenta 
muitos benefícios, não só na área física, mas também nas esferas sócio e emocional, e 
pode levar a um melhor controle das doenças crônicas da vida adulta”. Alves (2003) 
apresenta três vantagens da prática de atividade física em crianças, sendo essas o maior 
nível de saúde dessas crianças que têm menos excesso de peso, a melhor performance 
cardiovascular e menor  número de crises de asma apresentadas, além da maior densi-
dade óssea; e ressalta o fato de esses efeitos serem transferidos para a idade adulta, 
com manutenção desses hábitos saudáveis. 

Segundo o CONFEF (2005) a falta de atividade física é uma das principais causas 
da obesidade infantil. Esse mesmo órgão aponta que um estudo realizado no México 
indicou que para cada hora diária de prática de exercícios moderados a fortes o risco 
de obesidade cai em 10% para crianças, e outro estudo desenvolvido nos Estados Uni-
dos mostrou que crianças que praticam atividades físicas apresentam menor massa 
corporal que as sedentárias. 

Sobre as atividades físicas para crianças Borba (2006) afirma que “para que uma 
criança se sinta motivada a realizar uma atividade física, esta deverá ser fundamental-
mente prazerosa”. Portanto, na prática de atividades físicas por crianças “o papel do 
lúdico será transformar estas atividades essenciais para perda de peso em exercícios 
alegres e gostosos de se executar”. 

Embora tanto a baixa prevalência de sobrepeso e obesidade infantil quanto um 
bom nível de prática de atividades físicas tenham sido encontradas no presente estudo, 
estatisticamente não foi evidenciada relação de dependência entre o IMC e a frequência 
de prática de atividades físicas, nem entre o IMC e o tipo de atividade praticada, uma 
vez que no teste Qui-quadrado o valor de p encontrado foi superior a 0,05. Ainda que 
não tenha sido encontrada relação estatística de dependência entre o IMC e a frequên-
cia e tipo de prática de atividades físicas em crianças, ressalta-se que a adoção de hábi-
tos de vida fisicamente ativos é de suma importância para a saúde dessas, sendo am-
plamente reportada pela literatura. Pôde-se observar no presente estudo que as pró-
prias crianças conhecem a importância da prática de atividades físicas, já que 100% 
delas relataram achar a prática de atividades físicas um fator importante para sua saú-
de. 
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4. Conclusão 
  

 

Foi encontrada nos alunos do 4º e 5º anos do Ensino Fundamental da Escola 
Municipal Henriqueta Cassimira de Menezes, da cidade do Carmo do Paranaíba-MG, 
prevalência de 8,3% de sobrepeso e 8,3% de obesidade.  

A prevalência apresentada foi abaixo do esperado e do que tem sido apontado 
pela literatura, o que denota um resultado positivo. Embora estatisticamente não tenha 
sido evidenciada relação de dependência entre o IMC, a frequência e o tipo de ativida-
de praticada pelas crianças, a literatura tem constantemente apontado a importância de 
hábitos de vida fisicamente ativos para a saúde das crianças. A amostra do estudo 
apresentou um bom nível de prática de atividades físicas e demonstrou preferência dos 
sujeitos pela prática dessas atividades nas horas de lazer. Nesse sentido é pertinente 
afirmar que a baixa prevalência de excesso de peso encontrada deve-se ao fato de o 
estudo ter sido realizado em uma amostra pequena e com suas respectivas peculiari-
dades.    
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Resumo: O presente trabalho buscou traçar um confronto entre o pensamento filosófico de 

John Dewey e os objetivos propostos para o ensino técnico brasileiro. Para tanto valeu-se de 

uma pesquisa bibliográfica exploratória. Ao avaliar em quais momentos a trajetória dos objeti-

vos propostos para o ensino técnico brasileiro dialogam com a filosofia proposta por Dewey, 

pode-se divisar que inicialmente quando do surgimento do ensino técnico, seus objetivos não 

compatibilizavam com o pensamento de Dewey, por serem providos de políticas antidemocrá-

ticas e dividir a educação para aqueles que eram destinados a saber-pensar ou para a operaci-

onalização saber-fazer. Mas entreviu-se com o estudo realizado que o ensino técnico vem ga-

nhando uma nova roupagem. Justamente neste momento vislumbrou-se o começo de um 

diálogo dos objetivos do ensino técnico com o pensamento de Dewey. Tendo em vista que, em 

sua essência, essa modalidade de ensino dialoga com a teoria da experiência de Dewey, já que 

ele propõe atrelar o ensino à realidade, a aprendizagem poderá ser aplicada na vida do apren-

diz, e isso nada mais é que a proposta do ensino técnico atual: permitir que o sujeito saiba 

pensar e fazer, para então atuar no mercado de trabalho.  

Palavras-chave: Filosofia; John Dewey; Ensino Técnico Brasileiro.  

 
Abstract: The present work aimed at outlining a confrontation between John Dewey’s philo-

sophical thought and the objectives proposed by the Brazilian technical education. This way, 

we fulfilled an exploratory bibliographical research. While evaluating in which moments the 

trajectory of the objectives proposed by the Brazilian technical education may dialogue with 

the Dewey’s philosophy, we can observe initially, in the beginning of the technical education, 

its objectives were not compatible with Dewey’s thought, because they were provided with 

antidemocratic policies and shared education among those who were destined to know and 

think or to the operation “know and do”. But we could also observe with this work that the 

technical education has been changing a lot. Exactly at this moment, one could glimpse the 

beginning of a dialogue between the objectives of the technical education with Dewey’s 

thought. Considering that, in its essence, this model of education can dialogue with Dewey’s 
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theory of experience, since he proposes to link teaching and reality, learning can be applied in 

the apprentice’s life, and it is nothing more than the proposition of the present technical edu-

cation: to lead someone to think and do, so as to operate in the labor market.  

Keywords: philosophy; John Dewey; Brazilian technical education 

 

 
 
1. Introdução  
 
 

O presente trabalho tem como objetivo traçar um confronto entre o pensamento 
filosófico de John Dewey com os escopos propostos para o ensino técnico brasileiro. 

Em verdade, o que se buscou foi analisar em quais momentos da trajetória dos 
objetivos propostos para o ensino técnico brasileiro dialogam com a filosofia proposta 
por Dewey, haja vista que o riquíssimo pensamento deste filósofo pronuncia-se em 
torno de uma teoria da experiência, compreendida como o campo da interação entre 
sujeito e natureza.  Em outras palavras, a filosofia de Dewey propõe vincular o ensino à 
realidade e/ou ao contexto histórico-social do estudante, ou seja, o que se aprende tem 
um sentido, a aprendizagem poderá ser aproveitada na vida, isto é, no dia a dia do 
aprendiz. Então, ao observar essa concepção de Dewey, remeteu-se à proposta atual do 
ensino técnico, que se encontra sintonizada com a teoria da experiência deste filósofo, 
ou seja, o ensino técnico propõe um aprendizado no qual se vincula a educação a uma 
realidade ou atividade que poderá ser aproveitada profissionalmente na vida do aluno. 
Foi por este caminho que despertou-se para realizar este estudo.  

O presente estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica exploratória, a fim de 
eleger as considerações teóricas de determinados autores renomados no tema. Assim 
sendo, Gil (1999) garante que a pesquisa bibliográfica é realizada a partir de material já 
ordenado composto, principalmente, de livros e artigos científicos. Também as pesqui-
sas alusivas a ideologias, e aquelas que sugerem análises das dispares posições acerca 
de um problema, do mesmo modo, costumam ser desenvolvidas quase excepcional-
mente a partir de fontes bibliográficas. Segundo Collis e Hussey (2005), a pesquisa ex-
ploratória tem a finalidade de avaliar quais teorias ou conceitos existentes podem ser 
aplicados a certo problema ou se novas teorias e conceitos necessitam ser desenvolvi-
dos.  

Nesse sentido, entendeu-se ser pertinente para este estudo inicialmente tecer 
considerações referentes à trajetória do ensino técnico no Brasil, para que fosse possível 
compreender como os objetivos dessa modalidade da educação foram caminhando 
desde os primeiros entendimentos até a atualidade; logo após, dedicou-se a apresentar 
considerações sobre John Dewey e seu olhar filosófico para com a educação, para então 
propor-se um confronto entre o pensamento deste filosófico com os objetivos propostos 
para o ensino técnico brasileiro desde as primeiras concepções até a contemporaneida-
de.  

Dedica-se nos parágrafos seguintes a apresentar algumas considerações referen-
tes à trajetória do ensino técnico no Brasil.  
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2. Ensino técnico no Brasil: algumas considerações  
 
 

A história do ensino técnico no Brasil ficou marcada pelo seu duplo papel, ou 
seja, formar o sujeito-trabalhador em conformidade com os objetivos da sociedade do 
capital que evidencia a divisão técnica e social das forças produtivas para o trabalho. 
Em verdade, o ensino técnico no Brasil é marcado por uma tensão provocada pela au-
sência de sentido do ensino médio, que emana na dicotomia tanto da compreensão 
conceitual quanto do operacional, entre formação profissional e formação acadêmica 
(BIAGINI, 2011). 

Como bem afirma Buffa (1998, p.13), o sistema escolar brasileiro 
 
 

não é homogêneo, é fundamentalmente dual porque reflete as diferenças sociais entre 
os trabalhadores intelectuais e os trabalhadores manuais, entre as artes liberais e as ar-
tes mecânicas, entre a teoria e a prática, entre os engenheiros que planejam e os técnicos 
que executam. 

 
 

 Nesse viés, é possível compreender que a formação do técnico industrial en-
contra-se entranhada no segundo dos polos da composição do campo educacional de-
liberada pelas políticas do capital, que se subdivide em: “a educação ‘propedêutica’, 
que pressupõe um caminho à intelectualidade (saber-pensar), e a educação voltada 
especificamente para o ensino técnico-profissional, ou para operacionalização (saber-
fazer)” (BIAGINI, 2000, p. 1). 

Diante disso, o ensino técnico e profissional surgiu e se desenvolveu por indi-
gência do sistema produtivo procedente da revolução industrial no decorrer do século 
XIX, de maneira não associada ao ensino clássico e humanista existente, verificando-se, 
até, uma altivez intensa referente aos conteúdos e fins a que ambos se designavam e, 
além disso, quanto à origem dos estudantes que os frequentavam. Deste modo, “en-
quanto o ensino humanista era frequentado pela aristocracia e pela alta burguesia o 
ensino técnico e profissional destinava-se quase em exclusivo às classes populares ur-
banas ou às classes rurais de maiores aspirações” (QUELIMANE, 2009, p.1). Tais princí-
pios de equivalência entre conteúdos e necessidades funcionais e entre a sua presença 
pelos estudantes dos grupos sociais menos favorecidos conservaram-se ao longo de 
todo o século XX, e disso deram conta diversos estudos durante o derradeiro quartel 
deste século.  

De acordo com Grispino (2005), a abolida Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
Lei de n° 5.692/71, diligenciou um ressurgimento dos cursos técnicos que não produziu 
o efeito ambicionado. Sobreveio um cerceamento do papel, isto é, as escolas técnicas 
federais, aprovisionadas de equipamentos priorizados e de um corpo docente com me-
lhores salários que os da rede pública, começaram a municiar um ensino de qualidade 
muito superior às das demais escolas públicas e, por esse motivo, serviram de trampo-
lim para o ensino superior. 

 Em verdade, essas escolas técnicas federais não tinham a finalidade de formar 
técnicos; grande parte dos educandos as procurava com vistas a ter uma formação aca-
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dêmica superior.  Tendo auferido o diploma de técnico, estes estudantes estavam pre-
parados a concorrer às vagas nas melhores universidades públicas, e sempre com êxito. 

Vale rememorar que o técnico sempre foi visto 
 
 

[...] pela sociedade como uma função menor, menos conceituada e, por isso, desprezada 
pelas classes sociais mais altas. A frequência ao ensino técnico parecia aos jovens um jo-
go de cartas marcadas, no qual eles aprendiam, desde cedo, a cultivar um certo ceticis-
mo acerca das perspectivas que esse ensino lhes oferecia. Viam nele um futuro menos 
promissor (GRISPINO, 2005, p. 1). 

 
 

Deste modo, o interesse pela parte acadêmica das escolas técnicas as abduziram 
do mercado de trabalho. O acesso a essas escolas passou a ser franqueado para os alu-
nos oriundos das boas escolas particulares. Assim, [...] “o dinheiro público investido no 
que deveria ser um programa de formação de técnicos, dos quais o País desesperada-
mente necessitava, acabou ajudando a preparar novos profissionais liberais em áreas já 
saturadas [...]” (GRISPINO, 2005, p. 1). 

As escolas técnicas federais transformaram-se em excelentes escolas acadêmicas 
sendo, portanto, fisgadas pela classe média alta tornando-se elitizadas; assim acabaram 
por abdicar de seu verdadeiro papel, que incidia em preparar mão de obra intermediá-
ria de bom nível e formar candidatos para o vestibular a um custo de US$ 4,5 mil por 
estudante, afiança Cláudio de Moura Castro, consulente do projeto do MEC para a re-
forma do ensino médio, mencionado por Grispino (2005). 

Nesse sentido, o desígnio ao fazer a separação da parte acadêmica da parte téc-
nica no ensino médio versou em levar a esse ensino a redescoberta de sua função e 
preparar técnicos de alto nível, como são, comumente, os do SENAI (Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial) e SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comerci-
al). 

Muito embora tenha ocorrido o aumento de instituições de cursos técnicos, con-
tinuava a corrida para os cursos superiores, carente de mando e comedimento das ne-
cessidades sociais.  
 
 

O Brasil, aliás, é conhecido pela longa tradição na valorização excessiva do diploma de 
nível superior, da busca do “status”, do título em si, hoje, com alguns dados agravantes, 
como a crise vigente do desemprego, em áreas que se tornaram quase impraticáveis. 
Eça de Queiroz via o Brasil como um País de doutores e Rui Barbosa assinalava-nos 
como um País de bacharéis (GRISPINO, 2005, p. 2). 

 
  

Mas na contemporaneidade essa percepção começa a se transformar. Nota-se 
um princípio de reviravolta; altera-se o rumo da atuação profissional. As profissões 
técnicas começam a entrar em destaque, com cátedras vantajosas de trabalho, especi-
almente se o profissional for municiado de habilidades para diferentes ofícios. Em ver-
dade, experiencia-se um tempo de reformulação global dos vínculos empregatícios. 
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Com a aparição da globalização, o que vem sobrevindo é a redução do trabalho como 
emprego estável numa empresa exclusiva e num mesmo local. No passado, era mais 
fácil agregar um indivíduo a uma profissão ou a uma empresa (GRISPINO, 2005). E mais:  
 
  

Parece que a época da supervalorização do diploma está cedendo lugar para a época do 
profissional globalizado, em que a especialização não prejudique a amplitude do co-
nhecimento. Um profissional multifuncional, que sabe fazer variadas tarefas. O merca-
do de trabalho está muito interligado (GRISPINO, 2005, p. 2). 

 
 

Nos dias atuais prevalece o conhecimento, e ele agencia o que se convenciona ti-
tular de informações veiculáveis de uma profissão para outra. A rotatividade das fun-
ções está ordenando um profissional polivalente, em constante flexibilização e amol-
damento. Diferentes empresas não oferecem mais a vanglória que ofereciam no passa-
do à especialização oriunda do diploma. O que mais influi são as competências e as 
habilidades para diversos ofícios. A ostentação é para os profissionais com habilidades 
veiculáveis entre profissões. 

O conhecimento, a versatilidade, a habilidade criadora são as ferramentas fun-
damentais da época presente.  A indústria vem requerendo mais de criatividade e de 
comprometimento na inovação do que propriamente de dinheiro.  “Hoje, uma ideia 
que esteja cinco anos à frente de seu tempo já não é mais uma boa idéia” (GEORGE LOIS 

apud GRISPINO, 2005, p. 2). 
 
 

Um estudo desenvolvido na Inglaterra demonstrou que entre os futuros executivos as 
prioridades não incluem mais apenas trabalho e dinheiro. Eles possuem expectativas 
bem diferentes das gerações anteriores. Os valores mudaram: conhecimento e habilida-
des pessoais são vistos como prioritários. O desenvolvimento pessoal levando a habili-
dades pessoais é o principal valor apontado pelos melhores alunos, seja em Oxford, seja 
na Universidade de Tóquio ou na London School of Economics. O universo pesquisado in-
cluiu as três principais universidades na área da administração nos Estados Unidos, na 
Grã-Bretanha, no Canadá, na Holanda, na Alemanha, na França, na Coréia do Sul, no 
Japão, na África do Sul e na Austrália (GRISPINO, 2005, p. 3). 

 
 

“Fique atento às mudanças. Não resista a elas. Procure entendê-las. Encare-as, 
não como problemas, mas como soluções. O mercado vive a supremacia da informa-
ção” (GRISPINO, 2005, p. 3). 

Já se apregoa que a boa formação dos períodos vindouros carece estar abalizada 
em duas vertentes: o da formação do consumidor da cultura e o do produtor de cultu-
ra. O analfabeto funcional não é exclusivamente o indivíduo que simplesmente apren-
deu a ler e a escrever, mas é aquele que não se inquietou em desenvolver o aprendiza-
do continuado da leitura e da escrita em seu formato evolucionado de pensar, de criar, 
de raciocinar, de criticar (GRISPINO, 2005). 

Entretanto, Biagini (2000) descreve que as diretrizes nacionais para o Ensino 
Técnico estabelecem que o núcleo da educação de qualidade revela-se pelo desígnio de 
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preparar o jovem para o aprendizado estável e contextualizado (alusivo às demandas 
da sociedade, que encontram-se em constantes mudanças perante a indigência de con-
seguir o desenvolvimento), e encontra-se intimamente  ligada à questão de reestrutura-
ção do trabalho no capitalismo. 

No entendimento de Meira (2010, p. 1), o ensino técnico 
 
 

 não deve ser encarado como um programa de caridade de algum governo destinado 
aos nossos jovens cidadãos em situações de desvantagem social, como pensam alguns 
educadores; muito menos deve ser visto como uma jogada certeira para diminuir a dis-
puta pelo ensino superior, como acreditam outros estudiosos. O ensino técnico precisa 
existir e, com qualidade, porque necessitamos de técnicos de nível médio, técnicos com 
alto padrão de excelência, em todas as esferas de nossa sociedade. Este tipo de ensino 
precisa ser expandido e atualizado porque a mão de obra do povo brasileiro possui 
pouca qualificação, apresenta um número reduzido de anos de estudo e tem grandes 
problemas para se adaptar às mudanças nas formas e relações de trabalho (MEIRA, 2010, 
p. 1). 

 
  

Compete lembrar que este tipo de ensino carece ser desenvolvido e atualizado, 
tendo em vista que a mão de obra do povo brasileiro tem pouca qualificação, oferece 
um número reduzido de anos de estudo e tem grandes problemas para se adequar às 
transformações nas formas e relações de trabalho. 

Buscando reforçar essa ideia, cita-se Grabowski (2009, p. 2), que garante: 
 
 

O ensino de nível técnico é imprescindível para o desenvolvimento do País. O jovem 
formado no nível técnico consegue emprego mais rápido e fácil e com esta renda conse-
gue cursar outros cursos, inclusive o superior. Após passarmos pelos efeitos desta últi-
ma crise já sentiremos a necessidade de mais profissionais técnicos em muitas áreas de 
produção.  

 
 

Deste modo, os cidadãos que ambicionam disputar rapidamente uma vaga no 
mercado de trabalho, nos dias presentes, têm como alternativa o ingresso nos cursos de 
ensino técnico. Posto que a habilitação profissional técnica é orientada para aqueles que 
apetecem ingressar no mercado de trabalho, nada obstante, não têm tempo, dinheiro 
ou disposição de enfrentar um ensino universitário. 

Para Visvanathan (2008) as pessoas que cursam uma boa escola técnica conse-
guem emprego com mais facilidade. Essa autora conta também que realizou uma en-
trevista no Centro Paula Souza, com a qual divisou que o índice de empregabilidade 
dos estudantes da instituição é de 77% dos técnicos e 93% dos tecnólogos, depois de 
um ano de término do curso.  Além disso, de modo geral, as escolas técnicas têm um 
primoroso índice de aprovados para ingresso nas melhores faculdades do país, junto 
com os aprovados das melhores escolas particulares. Um levantamento realizado no 
ano de 2005 desvendou que das 16 escolas que mais introduziram estudantes na Uni-
versidade de São Paulo, três eram públicas (duas estaduais e uma federal) e com for-
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mação técnicas. 
A vantagem principal para o sujeito que entra em um curso técnico incide no 

ingresso mais rápido ao mercado de trabalho. Comumente, os cursos têm duração de 
dois anos e o aluno, na maioria dos casos, tem mais facilidade para conseguir uma va-
ga de estágio em sua área de atuação. Todavia, na graduação tradicional, o aluno leva 
cerca de quatro anos para receber o seu diploma. Outra grande vantagem do curso 
técnico é o valor da mensalidade, posto que esses cursos, em média, são mais acessíveis 
que os tradicionais, e por serem mais sucintos, os estudantes gastam menos, afiança 
Visvanathan (2008). 

Mas, Visvanathan (2008) narra que o curso técnico também apresenta suas des-
vantagens, como, por exemplo, o fato de enfatizar exclusivamente as áreas específicas, 
enquanto os cursos de graduação têm uma grade provida de diferentes disciplinas, 
abonando-se, assim, uma formação mais generalista, fato que permite um olhar mais 
crítico, o que poderia promover vantagens para o sujeito atuar no mercado de trabalho. 
Outro aspecto negativo intrínseco aos cursos técnicos versa na questão de os mesmos 
ainda serem vistos com certo preconceito pelo mercado de trabalho, que comumente 
oferece salários menores para aqueles que têm esta formação. 
 
 

O curso profissionalizante é voltado para aqueles que querem uma formação que per-
mita ingressar no mercado de trabalho de forma mais rápida. Como as matérias são di-
recionadas para a formação profissional, os cursos geralmente fornecem mão de obra 
especializada aos setores do mercado de trabalho que estão crescendo muito depressa. 
As pessoas também procuram um curso profissionalizante para aprimorar os seus co-
nhecimentos já previamente adquiridos no mercado de trabalho. Por exemplo, um pro-
fissional que já trabalha com turismo pode fazer um curso profissionalizante para apri-
morar os seus conhecimentos e conseguir alcançar uma promoção em sua atividade 
profissional (VISVANATHAN, 2008, p. 10). 

 
 

Vale comentar que vários profissionais valem-se do ensino técnico para ingres-
sar no mercado de trabalho. Por exemplo, um profissional pode principiar a sua carrei-
ra como técnico de informática e evolucionar para profissão de analista de sistemas. 

Entretanto, ainda há muito por ser feito para o ensino técnico no Brasil, como 
também em todo o sistema nacional de ensino. Não obstante, não se pode negar que as 
transformações sobrevindas nos últimos anos, como bem diz Falcão (2010), promovi-
das pelo Governo Lula, colaboraram para minimizar a distância entre os anseios da 
sociedade e o seu atendimento. 

O Brasil necessita que seu povo tenha maior escolaridade, que tenham uma pro-
fissão, a fim de reduzir a marginalidade e a aumentar a sua autoestima, colaborando 
para “um desenvolvimento social e econômico sustentável. Sem dúvida alguma, o en-
sino técnico é a mola mestra para o alcance deste objetivo” (MEIRA, 2010, p. 1). 

Assim sendo, passa-se a apresentar nos parágrafos seguintes algumas exposi-
ções referentes à pedagogia de John Dewey.   
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3. A pedagogia de John Dewey  
 
 

Conforme Cambi (1999), John Dewey foi o maior pedagogo do século XX; em 
outras palavras, o teórico mais orgânico de um inusitado paradigma de pedagogia. 
Fundamentado em diferentes ciências da educação, o experimentalista mais crítico da 
educação nova, que descreveu também suas incapacidades e irregularidades, o intelec-
tual mais compassivo na atribuição política da pedagogia e da educação, tidas como 
peças fundamentais para a construção de uma sociedade pautada na democracia.  

Tanto é verdade, que deparou-se com um fragmento na obra Experiência e Edu-

cação  de Jonh Dewey,  o qual  revela o pensamento do filósofo referente às organiza-
ções sociodemocráticas proporcionarem melhor qualidade de experiência humana, a 
saber: 

 
 

Não é meu propósito aqui entrar em detalhes sobre a razão, mas farei uma simples per-
gunta: podemos encontrar qualquer razão que não estivesse, em última instância, rela-
cionada á crença de que as organizações sociodemocráticas proporcionam uma melhor 
qualidade de experiência humana, consideravelmente mais acessíveis e proveitosas, de 
que as formas não democráticas e antidemocráticas da vida social? O princípio do res-
peito à liberdade individual e da decência e delicadeza nas relações humanas não se 
origina, afinal, da convicção de que tais coisas resultam da mais alta qualidade de expe-
riência por parte de um grande número de pessoas do que métodos de repressão, coer-
ção ou força? A razão da nossa preferência não é acreditarmos que a consulta mútua e 
as convicções alcançadas pela persuasão possibilitam uma melhor qualidade de experi-
ência do que pode ser obtida por qualquer grande quantidade de outras experiências? 
(DEWEY, 2010, p. 34-35).         

 
 

Face ao exposto, nota-se que de fato o pensamento de Dewey é norteado para a 
questão da construção de uma sociedade dever ser pautada na democracia, pois perce-
beu-se que o filósofo concebe que sem dúvida as organizações sociodemocráticas pro-
porcionam uma melhor qualidade de experiência humana.  

Cunha (2010, p. 6) relata que Dewey “concebeu a educação e a sociedade como 
campos abertos à experimentação de noções filosóficas sobre o homem, o conhecimen-
to e a coletividade. Nesse constante, experimentar a democracia revelou-se, para ele, o 
principal sustentáculo da vida e da educação.”   

Nesse sentido, conforme Cambi (1999), o pensamento de Dewey disseminou-se 
em todo o mundo, sobremodo a transformar e nutrir debates e experimentos e a repo-
sição da pedagogia no centro do desenvolvimento cultural atual em diversos países. 
Dewey, além de um grande pedagogo, foi também um grande filósofo. A filosofia de 
Dewev pronuncia-se em torno de uma "teoria da experiência", compreendida como o 
campo da interação entre sujeito e natureza. Se a natureza é dada na experiência, esta 
insere-se na natureza o princípio da relação racional, que exatamente na ciência mo-
derna encontra sua mais pronunciada expressão. 

 E por falar na filosofia de Dewev, que se pronuncia em torno de uma "teoria da 
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experiência", eis que se encontrou o seguinte fragmento em Cunha (2010, p. 26): 
 
 

[...] Dewey defende que a mente é uma instância biológica que se forma e só se efetiva 
no âmbito social; a noção de consciência, para ele, expressa a ideia de uma função que 
se desenvolve no processo em que os organismos interagem uns com os outros median-
te as condições ambientais. O funcionalismo da concepção psicológica deweyana acen-
tua os conceitos de processo, atividade e relação, estabelecendo que a mente tem uma 
função instrumental, tal qual uma ferramenta que permite ao homem situar-se diante 
dos eventos naturais e dos condicionantes impostos pela vida em coletividade. A con-
cepção psicológica de Dewey funda uma psicologia eminentemente social.     

 
 

Deste modo, é ao homem e à sua "inteligência criativa" que se confia o desen-
volvimento e o domínio da experiência, por meio do uso da lógica, determinada como 
"teoria da pesquisa" e distinguida pela metodologia científica e pelos princípios da ex-
periência, da generalização e da pressuposição, da averiguação, processo que deve 
tornar-se o critério de comportamento intelectual em toda esfera da experiência.  No 
entanto, à arte, à imaginação e aos processos emblemáticos igualmente é conferida uma 
função vital para adolescer a experiência e para atuar seu desenvolvimento inteligente, 
orgânico e criativo.  Assim, a arte é compreendida como o momento fruitivo e projetu-
al-imaginativo que permeia toda experiência, momento que é adolescido organicamen-
te na atividade estética, a qual deve transformar-se num fator principal da experiência 
(CAMBI, 1999).  

Nas palavras de Cunha (2010), John Dewey é conhecido por suas inusitadas te-
orias pedagógicas. Sua produção intelectual, porém, excede a área da pedagogia, posto 
que a base de suas teses educacionais situa-se em uma consistente concepção filosófica, 
o Pragmatismo.  Dewey foi um teórico e é um ativista, tanto na esfera escolar quanto 
no espaço mais extenso em que se desenhavam os dilemas políticos de seu período. De 
modo geral, pode-se dizer que a filosofia deweyana vislumbra as ideias como pressu-
posições ativas formadas em circunstâncias práticas, apenas adquirindo sentido quan-
do testadas nestas mesmas circunstâncias.   

No evolucionismo pragmático e instrumentalista de Dewey, uma função fun-
damental detém a reflexão política, que gere em torno do princípio da democracia, 
entendida como a forma mais adiantada e mais moderna (na sociedade industrial de 
massa) que, todavia, sempre deve ser (re)construída por um ato de educação escolar 
(constituindo todo cidadão para e na democracia, na escola renovada, ou seja, estabele-
cida como laboratório e designada a instigar a atividade individual), também de de-
senvolvimento da opinião pública, que consente instituir aquela “grande comunidade” 
hábil a autorregular-se pelo governo grupal da inteligência livremente desenvolvida e 
agenciada ao centro da vida social (CAMBI, 1999). 

Ao observar no fragmento acima a questão da “grande comunidade”, remete-se 
a um dos pensamentos de Dewey sobre a comunidade estabelecer a ordem, assim co-
mo citado a seguir:  
 
 

Pode parecer que se está colocando muito peso em um caso específico para argumentar 
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que esse exemplo do jogo ilustra o princípio geral do controle social de indivíduos sem 
a violação da liberdade. Porém se examinarmos outros casos veremos que a generaliza-
ção a partir do exemplo dado se justifica. Se tomarmos como exemplo as atividades co-
operativas em que todos os membros de um grupo participam, como no caso de uma 
vida familiar bem organizada no qual existe confiança mútua, a questão se torna ainda 
mais clara. Em todos estes casos, não é a vontade ou o desejo de uma única pessoa que 
estabelece a ordem, mas sim o espírito dominante em todo o grupo. O controle é social, 
mas os indivíduos são parte de uma comunidade e não elementos fora dela (DEWEY, 
2010, p. 55).   

 
 

Em verdade, o riquíssimo e intricado pensamento de Dewey foi um dos intér-
pretes mais cautelosos da expressiva transformação social e cognitiva do século XX. 
Este envolveu temas como industrialização, propagação da ciência, aparecimento da 
sociedade de massa e o desenvolvimento da democracia, a qual foi lida de modo não 
ingênuo, ainda que confiante no desenvolvimento da inteligência e na probabilidade 
de um pontual controle social desempenhado por meio da educação. Esta é inserida 
como força libertadora das capacidades intelectuais pessoais e, simultaneamente, das 
colaborativas sociais (CAMBI, 1999). 

Cunha (2010, p. 20) conta que “para Dewey, a proposição de uma nova concep-
ção pedagógica faz parte de um debate sobre a necessidade de construir uma nova 
ordem social – a democracia – e sobre os obstáculos que se interpõem a esse desejo”.   

O pensamento pedagógico de Dewey encontra-se intimamente emaranhado 
com a preparação da sua filosofia, da qual retira os conceitos basilares, e distinguido, 
como sucede com a própria filosofia, por um desenvolvimento contínuo para expecta-
tivas cada vez mais vastas e orgânicas, porém, além disso, competentes muitas vezes 
de rever e expandir as posições alcançadas. 

Vale acrescentar que a filosofia de Dewey, em suma, “nada mais é do que a ex-
pressão intelectualizada da experiência humana, um reflexo da vida na inteligência, 
devendo ser testada e reformulada constantemente na prática, para, desse modo, poder 
guiar essa mesma vida” (CUNHA, 2010, p. 24).  

Na compreensão de Cambi (1999), a reflexão pedagógica escoltou, verdadeira-
mente, toda a rica e intricada produção deweyana, na esfera filosófica, epistemológica, 
política dentre outras, e norteou-se, com o mesmo comprometimento, seja para a cons-
tituição de uma rígida filosofia da educação, seja para a preparação de um ativo projeto 
operativo, inteiramente inusitado na esfera escolar e no didático. Nas diversas obras 
em que Dewey dedicou-se ao problema educativo, e principalmente naquelas mais 
engajadas e que muito logo o tornaram ilustre no plano internacional, vai sendo orga-
nizada uma pedagogia muito cautelosa com os problemas da sociedade industrial con-
temporânea, e cautelosa também com os empenhos de ascensão humana peculiares de 
muita pedagogia moderna. De modo genérico, a pedagogia de Dewey distingue-se:  
 
 

1. como inspirada no pragmatismo e portanto num permanente contato entre o momen-
to teórico e o prático, de modo tal que o "fazer" do educando se torne o momento cen-
tral da aprendizagem; 2. como entrelaçada intimamente com as pesquisas das ciências 
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experimentais, às quais a educação deve recorrer para definir corretamente seus pró-
prios problemas, e em particular à psicologia e à sociologia; 3. como empenhada em 
construir uma filosofia da educação que assume um papel muito importante também 
no campo social e político, enquanto a ela é delegado o desenvolvimento democrático 
da sociedade e a formação de um cidadão dotado de uma mentalidade moderna, cientí-
fica e aberta à colaboração (CAMBI, 1999, p. 549). 

 
 
 Essas características gerais fizeram com que a pedagogia deweyana se tornasse 
uma espécie de modelo-guia no âmbito do movimento da "escola ativa" que, desde o 
fim do século XIX e até os anos 1930 do novo século, enriqueceu as posições teóricas e 
de ações práticas, todas elas designadas a estimar a criança como protagonista do pro-
cesso educativo e, além disso, inseri-la no núcleo de toda iniciativa didática, contra-
pondo-se às peculiaridades mais autoritárias e intelectualistas intrínsecas à escola tra-
dicional (CAMBI, 1999). 

Cambi (1999) explicita que na primeira grande obra da sua produção intelectu-
al, A escola e a sociedade (1899), Dewey afixa as peculiaridades basilares de seu próprio 
pensamento educativo.  A obra, compete observar, introduzia-se no âmbito de um vas-
to processo de mudança produtiva e de desenvolvimento político-social que os Estados 
Unidos estavam vivenciando naqueles anos, associado ao desenvolvimento industrial e 
às vindicações de participação política por parte das classes sociais subordinadas. Des-
te modo, a escola, para Dewev, não pode continuar alheia a essa significativa mudança 
da sociedade, no entanto deve associar-se fortemente ao "progresso social", modifican-
do de modo radical sua própria configuração. Ela carece "tornar-se uma comunidade 
em miniatura, uma sociedade embrionária", por meio de um contato mais íntimo com 
o ambiente e com o contexto social do trabalho. De tal modo, 

 
 

na escola deverão ser construídos laboratórios de vários tipos que conjuguem as ativi-
dades escolares com as produtivas, como a tecelagem e a carpintaria, e com as ativida-
des familiares, como cozinhar, que podem introduzir no âmbito escolar motivações 
mais concretas para o aprendizado das várias matérias e uma consciência precisa de sua 
utilidade.  Dewev reconhece com clareza a função inovadora e formativa do trabalho 
manual enquanto torna [os rapazes] despertos e ativos, ao invés de passivos e recepti-
vos, torna-os mais úteis, mais capazes, e portanto mais inclinados a ajudar na família: 
portanto prepara-os de certo modo para os deveres práticos da vida; as meninas a ser 
mais hábeis donas-de-casa os meninos em melhores condições de assumir seus deveres 
futuros (cap. I) (CAMBI, 1999, p. 550). 

 
 

Dewey encontrou “na educação escolar o campo ideal para serem postas em 
ação e reformuladas na prática – como é, aliás, a orientação pragmatista”, afirma Cu-
nha (2010, p. 22).   

Cambi (1999) descreve que, posteriormente, com Democracia e educação (1916), 
que tem o aspecto de um vasto tratado de filosofia da educação. Dewey busca desen-
volver de modo mais orgânico sua própria alocução em torno da educação. Nisto, do 
mesmo modo, ele enfatiza a maneira "progressiva" que a educação deve ostentar, os 
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seus ligamentos com o "desenvolvimento social" e os objetivos específicos que necessi-
tam nortear todo processo formativo, o do "desenvolvimento natural" do sujeito e o da 
sua "eficiência social", ou seja, sua íntima ligação com a cultura e as tradições de uma 
sociedade. Dewey desenvolve ainda determinados assuntos, em parte inusitados, em 
particular o do papel democrático da educação e o da valorização da ciência como "mé-
todo" específico de uma educação democrática. A instituição escolar, realmente, não 
deve somente ajustar-se às mudanças advindas na esfera do social, contudo deve agen-
ciar na sociedade um desenvolvimento progressivo de democracia, ou seja, de capaci-
dade por parte dos sujeitos de participar como protagonistas da vida social e de intro-
duzir-se nela com uma mentalidade hábil a dialogar com os outros e de contribuir em 
escopos triviais eleitos livremente. A escola, por conseguinte, é crida na função de 
transformar até politicamente a sociedade, tornando-a cada vez menos repressiva e 
autoritária, e de ampliar os momentos de participação e de cooperação.  

 
 

Uma democracia é algo mais que uma forma de governo. É, antes de tudo, um tipo de 
vida associada, de experiência continuamente comunicada. A extensão no espaço do 
número de indivíduos que participam de um interesse, de tal modo que cada um deve 
relacionar a sua ação à dos outros e considerar a ação dos outros para dar um motivo e 
uma direção à sua, equivale ao desmoronamento daquelas barreiras de classe, de raça e 
de território nacional que impediam os homens de colher o pleno significado da sua 
atividade (cap. VII) (CAMBI, 1999, p. 551). 

 
 

Loriere (2010) também conta que em Democracia e Educação Dewey descreve que 
[...] conhecimentos informativos separados da ação reflexiva são conhecimentos mor-
tos, peso esmagador para o espírito [...]. Assim, o único caminho direto para o aprimo-
ramento duradouro dos métodos de ensinar e aprender incide em centralizá-los nas 
condições que instigam, agenciam e colocam em prova a reflexão e o pensamento.    

O riquíssimo pensamento de Dewey fez-se intérprete de uma das vindicações 
mais orgânicas de mudança da educação, pautada com as novas tarefas de que ela de-
ve incumbir-se numa época em que assessora a um desenvolvimento quase explosivo 
da ciência e da técnica, de um lado, e um desenvolvimento sem antecedentes dos meios 
de comunicação de massa e de exigências de participação social por parte de grupos 
populares, de outro. Dewey buscou apresentar respostas apropriadas a tais problemas, 
sem renunciar às grandes conquistas intelectuais e morais da sociedade contemporânea 
e da cultura ocidental, particularmente a afirmativa de estima crítica do saber e da inte-
ligência e a progressiva humanização dos valores, bem como a valorização da demo-
cracia como ideal de convívio social. Mas não faltaram abrasivos julgamentos para esse 
ousado projeto destinado a compatibilizar intimamente educação e desenvolvimento 
social e intelectual. Os tradicionalistas o acusaram de exaurir o sentido transcendente 
dos valores e de depauperar os processos formativos pela valorização demasiada das 
atividades manuais. Os progressistas mais radicais agrediram o próprio papel que 
Dewey confere à educação na esfera social e política, considerando-o utópico, e a pró-
pria concepção da escola como um terreno neutro da sociedade, no qual se realiza, in 

vitro, a experiência-chave para a sua progressiva democratização, na medida em que 
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ela é, verdadeiramente, composta de todas as controvérsias sociais, haja vista que ideo-
logicamente conotada politicamente subordinada e estruturalmente gerida para atuar 
numa adaptação dos sujeitos a regras sociais já formadas. Com tudo isso, no entanto, 
Dewey prossegue sendo quem sabe o pedagogo mais bem reputado e mais indicativo 
de todo o século pela envergadura, vastamente corroborada de saber refletir a questão 
educativa em toda a sua magnitude e enredamento, também pela solução explícita a 
determinados princípios-valores que ainda presentemente estão no cerne do debate 
pedagógico, como o convite para aquilatar o processo da inteligência criativa moldado 
sobre o princípio da investigação (destarte da ciência) e aquele designado a agenciar 
um desenvolvimento, ao mesmo tempo utópico e operativo, do princípio da democra-
cia (CAMBI, 1999). 
 

 

3. Discussão da revisão de literatura: John Dewey versus Ensino Técnico 
 

 
Ao realizar a revisão de literatura pode-se vislumbrar que o ensino técnico e 

profissional surgiu e se desenvolveu pela necessidade do sistema produtivo proceden-
te da Revolução Industrial no decorrer do século XIX. Mas sua história no Brasil ficou 
marcada por refletir as diferenças sociais entre os trabalhadores intelectuais e os traba-
lhadores manuais, estando, portanto, a educação subdividida em educação propedêu-
tica (saber-pensar), e educação para operacionalização (saber-fazer). Além do mais, 
enquanto o ensino humanista era frequentado pela alta burguesia o ensino técnico e 
profissional destinava-se quase em exclusivo às classes menos favorecidas.  

Diante disso, ao observar os objetivos da educação orientada para o ensino téc-
nico em seus primórdios observa-se que a priori, em nenhum momento ela dialoga com 
o pensamento de John Dewey, haja vista que Dewey defende uma escola renovada que 
se pauta na democracia, na qual se instiga a atividade individual tanto teórica quanto 
prática, para que todos os indivíduos tivessem capacidade de autorregular-se pelo co-
mando coletivo. Diante disso, o pensamento de Dewey viria para democratizar e de 
certa forma racionalizar tal incoerente subdivisão do ensino técnico.      

Compete salientar que Dewey também se preocupa com uma educação que vi-
sasse preparar adequadamente o indivíduo para atuar no processo de industrialização, 
propagação da ciência e aparecimento da sociedade de massa. Por outro lado, o ensino 
técnico surgiu pela necessidade do sistema produtivo, que também se volta para a in-
dustrialização, propagação da ciência e aparecimento da sociedade de massa, mas com 
uma grande diferença: ele estabelecia um ensino humanista que era frequentado so-
mente pela aristocracia e pela alta burguesia, já o ensino técnico e profissional destina-
va-se quase exclusivamente às classes populares urbanas ou às classes rurais de maio-
res aspirações, ou seja, um processo inteiramente antidemocrático e totalmente desfa-
vorável ao pensamento de Dewey.  

Ao refletir sobre os (des)caminhos do ensino técnico brasileiro, observou-se que 
somente nos dias atuais o ensino técnico começar a ganhar um novo sentido, pois aos 
poucos vem alterando rumo da atuação profissional; neste cenário, as profissões técni-
cas começam a entrar em destaque.  Assim, o ensino técnico pode contar até mesmo 
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com diretrizes nacionais cujo objetivo principal incide em preparar o jovem para o 
aprendizado estável e contextualizado, de acordo com as demandas da sociedade e 
vem se consolidando a cada dia. Valoriza-se a ideia de que o ensino de nível técnico é 
imprescindível para o desenvolvimento do país.  

Entende-se que somente na época atual os objetivos voltados para o ensino téc-
nico poderiam começar a dialogar com a pedagogia de Dewey, pois parece que a soci-
edade de hoje vem concebendo que a educação (no caso também o ensino técnico) faça 
pelo indivíduo o que Dewey esperava que ela assim fizesse, sobremodo que a pessoa 
construa uma mentalidade moderna, científica e aberta à colaboração. Estes aspectos 
vão ao encontro do indivíduo que é capaz de pensar, criar, raciocinar e criticar. 

Em verdade, a literatura deixou claro que o Brasil precisa, e muito, de técnicos 
para atender as diferentes demandas exigidas pelo mercado de trabalho, e pensar que a 
sociedade está começando a valorizar essa modalidade de educação no país não deixa 
de ser um alento, tendo em vista que para se realizar este estudo partiu-se do pressu-
posto de que a proposta do ensino técnico poderia dialogar com o pensamento de De-
wey no sentido de o ensino técnico apresentar uma semelhança com a teoria da experi-
ência de Dewey, que tem como proposta vincular o ensino à realidade e/ou ao contexto 
histórico-social do estudante, ou seja, o que se aprende tem um sentido, a aprendiza-
gem pode ser aplicada no dia a dia do aprendiz. E a proposta atual do ensino técnico 
começa a sintonizar-se com a teoria da experiência deste filósofo, ou seja, o ensino téc-
nico propõe um aprendizado no qual se acopla a educação a uma realidade ou ativida-
de que poderá ser aproveitada profissionalmente na vida do aluno.  

Além do mais, nos tempos modernos, começa-se a vislumbrar que não há como 
separar as classes dos sujeitos que pensam, dos sujeitos que fazem.  E a metodologia do 
ensino técnico nada mais é que o rico encontro do pensar e do fazer. Isso convida a 
refletir o quanto a concepção do ensino técnico no país andava restrita, e o quanto o 
pensamento de Dewey era adiantado para o seu tempo.   
 
 

4. Conclusão 
 
 

O trabalho ora apresentado buscou alcançar seu objetivo geral, que foi traçar 
um confronto entre o pensamento filosófico de John Dewey com os objetivos propostos 
para o ensino técnico brasileiro.  

Ao analisar em quais momentos a trajetória dos objetivos propostos para o en-
sino técnico brasileiro dialogam com a filosofia proposta por Dewey, pode-se entrever 
que inicialmente, quando no surgimento do ensino técnico, seus objetivos não compa-
tibilizavam com o pensamento de Dewey, por serem providos de políticas antidemo-
cráticas e dividir a educação para aqueles que eram destinados a saber-pensar, ou para 
operacionalização saber-fazer.  

Mas entreviu-se com o estudo realizado que o ensino técnico vem ganhando 
uma nova roupagem e sendo mais valorizado pela sociedade, já que o país precisa de 
técnicos para executar a grande e diversa demanda de ocupações no mercado de traba-
lho que, diga-se de passagem, não se ocupa tão-somente com aqueles que têm o di-
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ploma de ensino superior, ou seja, o mercado de trabalho carece de ambos, igualmente.  
Foi, portanto, justamente neste momento que vislumbrou-se o começo de um 

diálogo dos objetivos do ensino técnico  com o pensamento de Dewey. Tendo em vista 
que divisou-se que,  em sua essência, essa modalidade de ensino dialoga com a teoria 
da experiência de Dewey, já que ele propõe atrelar o ensino à realidade, sendo que a 
aprendizagem poderá ser aplicada na vida do aprendiz, e isso nada mais é que a pro-
posta do ensino técnico atual, permitir que o sujeito  saiba pensar e fazer, para então 
atuar no mercado de trabalho.  
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Resumo: A partir da análise dos métodos de ensino existentes na Educação Ambiental, esta 

pesquisa propôs inserir uma nova metodologia nos materiais pedagógicos utilizados pelas es-

colas, com a elaboração de uma cartilha didática, com linguagem simples e conteúdo comple-

xo no que se refere às ações sustentáveis. O trabalho foi desenvolvido com alunos do 5º ano 

do ensino fundamental, na Escola Municipal Prefeito Jacques Corrêa da Costa, localizada na 

Rua São Geraldo nº 61, no bairro Lagoinha, na cidade de Patos de Minas-MG.  A metodologia 

utilizada foi a de pesquisa-ação, seguido de um estudo de caso e antecedida por uma revisão 

da literatura. A pesquisa-ação é uma metodologia aplicada e orientada para diagnosticar e 

identificar os problemas e buscar soluções. Os resultados obtidos foram satisfatórios, levando 

à elaboração da cartilha didática, em que foram citadas somente as atividades que tiveram 

maior participação e melhores resultados, diante do trabalho desenvolvido com os alunos.  

Palavras Chave: Educação Ambiental; cartilha didática; Engenharia Ambiental. 

 

Abstract: Considering the analysis of the methods of teaching in Environmental Education, this 

research proposed to insert a new methodology in the pedagogical material used by the 

schools, with the elaboration of a didactic primer, with simple language and complex contents 

about sustainable actions. The work was developed with students taking the 5th year of High 

School, at the Escola Municipal Prefeito Jacques Corrêa da Costa, located at 61 Rua São Geral-

do, Lagoinha, in the city of Patos de Minas-MG. The methodology used was the research-

action, followed by a study case and preceded by a literature revision. The research-action is a 

methodology applied and oriented to diagnose and identify the problems as well as to search 

for solutions. The results obtained were satisfactory, leading to the elaboration of the didactic 

primer, in which were cited only the activities that had higher participation and better results, 

considering the work developed with the students. 

Keywords: Environmental education; didactic primer; Environmental Engineering 
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1. Introdução 
 
 

A Educação Ambiental é um conjunto de valores e habilidades que se inserem 
no cotidiano com o propósito de tornar vigente a inter-relação do homem com o meio 
ambiente, contribuindo para a sua preservação e a utilização sustentável dos recursos 
naturais, abrangendo aspectos interdisciplinares, éticos, políticos, sociais, ecológicos e 
culturais, vinculada a uma ação responsável individualizada e coletiva.  

A Educação Ambiental, na sua forma de atuação, é uma metodologia aplicada 
no ensino pedagógico que engloba aspectos importantes sobre o meio ambiente, seus 
recursos naturais e a participação do homem neste contexto. Ela possibilita uma inte-
gração do meio ambiente e da educação por meio da prática e divulgação de ideias.  

Ao desenvolver a Educação Ambiental, permite-se que os alunos, em principal 
do ensino fundamental, obtenham uma visão até então desconhecida por eles do meio 
em que se vive, iniciando com a inserção da cidadania. 

De acordo com a Lei 9.795/99, este tipo de educação é definida como: 
 
 

os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do 
meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade, além de ser um componente essencial e permanente da educação na-
cional, devendo estar presente em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
seja de caráter formal e informal.  

 
 

Contudo, apesar de formalmente as instituições educativas estarem incumbidas 
de promover a educação ambiental aos programas educacionais que desenvolvem, 
Sorrentino (1991) destaca que a Educação Ambiental de caráter não formal capacita e 
incentiva o indivíduo a acreditar em si próprio e no fazer coletivo, tornando mais fácil 
o diálogo entre a sociedade civil, o Estado e as empresas, possibilitando a construção 
de uma ação social que privilegia a diluição do poder, a potencialização do indivíduo e 
do pequeno grupo e a proteção, recuperação e melhoria da qualidade do ambiente e da 
vida. 

A informalidade da Educação Ambiental refere-se aos meios de divulgação, 
permitindo que os conhecimentos sejam plausíveis a qualquer grupo de pessoas e ní-
veis de idade. Entretanto, além do acesso à informação, as pessoas precisam se consci-
entizar, por meio de atitudes sustentáveis e das mudanças de hábitos e comportamen-
tos. 

Muitos métodos de Educação Ambiental têm sido utilizados em escolas de en-
sino fundamental e médio no Brasil e no mundo, entre os quais podemos citar as pro-
postas do Ministério da Educação do Governo Federal Brasileiro. Entretanto, há um 
distanciamento das escolas e das redes de ensino em relação à realidade socioambiental 
em que estão inseridas, tendo em vista seu papel como espaço de reflexão e construção 
de conhecimento. Assim é necessário trabalhar a qualidade da Educação Ambiental 
nas escolas, visando acrescentar outros métodos à formação de educadores atuantes 

TALLITA PEREIRA NAKANAMI & JULIANA QUEIROZ B. M. CHEGURY 

 



 

111 

 

em processos de busca de conhecimentos, pesquisa e intervenção educacional cidadã 
(BRASIL; UNESCO, 2007). Partindo desta premissa, o presente trabalho teve por finalida-
de responder a seguinte pergunta: quais são as atividades que obtiveram maior inte-
resse entre os alunos, no âmbito da engenharia, que podem ser acrescentados no ensi-
no oficial, em forma de cartilha, para melhor enriquecer as metodologias já existentes? 

Para atingir os objetivos propostos, foram desenvolvidas pesquisas de caráter 
bibliográfico e webliográfico e pesquisa-ação. A execução do trabalho teve início com 
um levantamento de referencial bibliográfico/webliográfico acerca da temática em dis-
cussão, com o intuito de fundamentar teoricamente o estudo desenvolvido. Utilizou-se, 
também, como ferramenta metodológica um relatório diário em que foi possível des-
crever a atividade trabalhada, o grau de interesse dos alunos, a forma de aplicação, o 
que foi sugerido pela professora e pelos alunos, entre outros. 

Dessa forma, utilizando tais ferramentas foi possível alcançar os objetivos pro-
postos no presente trabalho, determinando as atividades que melhor se enquadram na 
aplicação da Educação Ambiental. 

 
 

2. A questão ambiental no Brasil e no mundo  
  
 

A questão ambiental na vida cotidiana da população propiciou uma nova per-
cepção para a busca de soluções para os problemas ambientais que possibilitem uma 
melhor qualidade de vida.  A convivência coletiva e individual do ser humano com a 
sociedade e com a natureza promovem ações de cidadania capazes de modificar o 
meio em prol desta qualidade. A reavaliação de valores no contexto ambiental decorre 
de meio século de discussões até se consolidar nas políticas públicas e se inserir no con-
texto educativo com suas metodologias para a prática pedagógica no ensino básico 
(BRASIL, 2008). 

Sabe-se que existem inúmeros tratados internacionais, além de eventos e políti-
cas relacionadas à questão ambiental e à educação ambiental, especificamente, que res-
saltam a importância da educação na construção de uma sociedade que vivencie ações 
de sustentabilidade.  

De acordo com Santana, Marquez & Pais (2008), por volta da década de 60, al-
guns problemas ambientais já eram notados internacionalmente, propiciando que al-
guns movimentos fossem feitos em prol da preservação, utilizando como instrumento 
a Educação Ambiental. Esta surgiu em 1965, durante a Conferência em Educação na 
Universidade de Keele, na Grã-Bretanha, que abordava o conceito de reducionismo, e 
posteriormente na “Conferência de Estocolmo” em 1972 e na I Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.  

Esta foi a primeira vez em que o planeta foi considerado como um todo, e as 
questões ambientais atingiram todos os países. Nesta última conferência ocorreu o 
pronunciamento dos países em desenvolvimento, inclusive do Brasil, que reivindica-
ram o direito de poluir com a mesma intensidade que os países em desenvolvimento 
sem interferência dos regulamentos internacionais (BRASIL, 2008). 

Dentre as principais recomendações dessa conferência podem-se destacar duas: 
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o desenvolvimento da educação em questões ambientais para a totalidade da popula-
ção, com o objetivo de informar e desenvolver uma conduta individual para a melhoria 
do meio ambiente, em benefício da coletividade. A outra recomendação foi direcionada 
à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
para o desenvolvimento de um Programa Internacional de Educação Ambiental.  

Em 1975, 65 países se reuniram em Belgrado para estabelecer formalmente o 
Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA) e decidir quais seriam seus 
fundamentos principais.  No mesmo ano, este programa foi fundado no Chile e suas 
principais ações foram promover o interesse pelos problemas ambientais e a educação 
neste âmbito (BRASIL, 2008). Convém ressaltar que uma ação similar no Brasil foi criada 
apenas em 1994 com o Programa Nacional de Educação Ambiental. 

 
2.1. A política e a educação ambiental no Brasil 

 

Na década de 80, especificamente no ano de 1981, com a política ambiental qua-
se consolidada, o então Presidente da República João Figueiredo sancionou a lei 6.938, 
instituindo a Política Nacional sobre o Meio Ambiente (PNMA), sabendo-se que desde 
1972 as questões ambientais vinham sendo tratadas mundialmente. Essa lei permitiu 
em todo o país um desenvolvimento rígido e organizado na proteção aos recursos na-
turais. Dentre as inúmeras vantagens provenientes dessa lei, destaca-se a reformulação 
de alguns conceitos, como o de desenvolvimento sustentável e poluição, criação do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e inserção da condição do poluidor 
criando métodos lógicos de gestão ambiental, incluindo a educação ambiental (BRASIL, 
2008). 

Juntamente com a Política Nacional sobre o Meio Ambiente (PNMA) foi criada a 
Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA). A instituição responsável por parti-
cipar de todo esse processo de escolarização é a universidade, por meio da elaboração 
de métodos de ensino mais eficazes para atender a comunidade como um todo, pro-
movendo uma reavaliação de valores no contexto ambiental. 

 
 

A Política Nacional de Educação Ambiental consiste no processo pelo qual o indivíduo 
e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e com-
petências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade e deve permear todo o pro-
cesso de escolarização, incluindo o Ensino Superior desde a graduação até a pós-
graduação (BRASIL, 2002, s.p.). 

  
 

É importante destacar que a publicação da Lei nº 9.795/99 provocou avanços 
significativos no debate em torno da educação ambiental no Brasil. No entanto, a regu-
lamentação da mesma ocorreu somente em 2002, por meio do Decreto 4281/02. Desse 
modo, segundo Morales (2008), fica claro que a educação ambiental é ainda muito in-
consistente no ambiente político, dependendo dos interesses de cada representante 
político e partidário vigente no âmbito nacional.  

Ressalta-se que com a regulamentação da Lei nº 9.795/99 houve um avanço no 
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cenário brasileiro, pois se passa a ter um reconhecimento político das questões ambien-
tais (SAITO, 2002). Além disso, a Política Nacional de Educação Ambiental vem reafir-
mar o caráter interdisciplinar e integrador da educação ambiental. 

Apesar de a PNMA ter sido desenvolvida em 1981, a educação ambiental difun-
diu-se no contexto da educação somente em 1991. Foi na II Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (a Rio 92) que iniciaram as ações em 
educação ambiental pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC). Estas ações começa-
ram a ocorrer durante o processo preparatório da referida Conferência, por meio da 
Portaria nº 2.421, de 21 de novembro de 1991, que instituiu as metas e estratégias para 
implantação da educação ambiental no país, elaborando uma proposta de atuação do 
MEC para a educação formal e não formal.  

Na primeira Conferência Nacional de Educação Ambiental, realizada em Brasí-
lia, um relatório de levantamento identificou que 70,6% dos projetos desenvolvidos por 
Órgãos Governamentais (OG) e Órgãos Não Governamentais (ONG) tinham como foco 
os estudantes de ensino fundamental, sendo que 64,3% dentre estes projetos eram dire-
cionados aos professores deste mesmo nível de ensino (BRASIL/MMA, 1997). 

Nessa mesma conferência, foi proposta a institucionalização da educação ambi-
ental no MEC e nas secretarias de educação, e foram formulados programas para a 
inserção do tema nos sistemas de ensino. Com o programa Parâmetros em Ação – Meio 
Ambiente na Escola (PAMA), foi criado um vínculo da educação ambiental e do MEC 
para o Ensino Fundamental. A proposta metodológica deste Programa consiste de con-
ceitos do meio ambiente que foram reforçados com o auxilio de fitas de vídeos, legisla-
ção ambiental, mapas e textos informativos oferecidos ao aluno e ao professor (BRASIL, 
2008). 

Durante esta gestão constatou-se que a educação ambiental nos sistemas de en-
sino estaduais e municipais influencia a maneira como esta realmente acontece nas 
escolas. Observa-se que as escolas dificultam a prática deste ensino por meio de cam-
panhas isoladas ou ações isoladas em datas comemorativas. O Censo Escolar de 2001 
retratou que nos últimos anos houve uma melhora no interesse das escolas brasileiras 
na questão ambiental, assim como nas práticas ambientais, embora essas iniciativas 
partam de um professor ou de alguns professores interessados, que acabam por desen-
volvê-los de forma extracurricular (BRASIL, 2008). 

Desde 2004, o MEC realiza pesquisas e levantamentos a fim de compreender me-
lhor a presença da educação ambiental nas escolas de ensino fundamental e nas insti-
tuições de ensino superior (BRASIL, 2007). Por isso, inúmeras pesquisas em educação 
ambiental têm sido produzidas por universidades em diversas áreas do conhecimento, 
destacando-se agronomia, arquitetura e urbanismo, biologia, engenharia e ciências 
sociais. Grande parte dessas pesquisas se relaciona com as escolas, seus respectivos 
professores e alunos, em especial do Ensino Fundamental (VALENTIN, 2004). 

O Brasil vem realizando esforços desde a segunda metade dos anos 90 com o in-
tuito de promover e incentivar a educação ambiental nas escolas deste nível de ensino. 
O processo de expansão nas escolas de ensino fundamental foi bastante acelerado: en-
tre 2001 e 2004 o número de matrículas nas escolas que incluíram a educação ambiental 
em seu currículo passou de 25,3 milhões para 32,3 milhões, o que corresponde a uma 
taxa de crescimento de 28%. Em 2001, o número de escolas era de aproximadamente 
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115 mil, 61,2% do universo escolar, ao passo que, em 2004, este número praticamente 
alcançou 152 mil escolas, ou seja, 94% do conjunto.  

Nessa forma de ensino, a educação ambiental tem como finalidade a mudança 
de comportamento, atitude e adaptação de novos hábitos, e não depende apenas do 
acesso à informação. É necessário que sejam vivenciadas situações exemplares, como o 
de evitar o desperdício, aprender a ajudar o próximo, saber ouvir e respeitar e zelar 
pela natureza.  

Portanto este trabalho propõe desenvolver, por meio da inserção de métodos 
pedagógicos de ensino, uma visão sustentável do meio ambiente e seus recursos natu-
rais, de forma que proporcione mudanças no conceito e no comportamento na vida 
cotidiana, incentivando ações de cidadania. 

 
 

3. Apresentação dos resultados  
 
 

Durante o período de 01/08/2011 até 31/10/2011, o projeto foi desenvolvido com 
alunos do 5º ano do ensino fundamental na Escola Municipal Prefeito Jacques Corrêa 
da Costa.   

A metodologia utilizada foi a de pesquisa-ação seguido de um relatório diário, 
em que foi possível relatar todos os assuntos relacionados com a atividade realizada. A 
pesquisa-ação como forma de ensinar favorece aos participantes condições de se auto-
criticar. Nela estão envolvidos pesquisadores e pesquisados e todos estão envolvidos 
em solucionar problemas e em busca de métodos que visam encontrar soluções para os 
problemas (EL ANDALOUSSI, 2004). Por meio dos registros feitos nos relatórios permitiu-
se reconhecer e destacar as informações relevantes das atividades realizadas durante as 
aulas e obter uma postura mais racional, crítica e participativa.  

A pesquisa foi inicialmente aplicada no dia 05/08/2011, com uma apresentação 
sobre o projeto, utilizando-se documentários, explicações e dicas de práticas ecológicas. 
Foram abordados temas que se referiam à importância do meio ambiente em nossa 
volta, assim como a importância e funcionalidade da água para os seres vivos e de co-
mo evitar o desperdício desta, e ainda a preservação de lagos, rios e córregos. O nome 
dado ao projeto, “Ecologia na escola”, foi modificado, pois segundo Dias (1998, 26). 

 
 

a Educação Ambiental, pela sua própria natureza integradora, permeia várias áreas (po-
líticos, éticos, sociais, econômicos, científicos, culturais, ecológicos, entre outros). E 
quando esta Educação é fiel à sua natureza integradora, incluiria tudo. Tratar a questão 
ambiental abordando-se apenas um dos seus aspectos – o ecológico – seria praticar o 
mais ingênuo e primário reducionismo. Seria adotar o verde pelo verde, o ecologismo, e 
desconsiderar de forma lamentável as raízes profundas das nossas mazelas ambientais, 
situadas nos modelos de desenvolvimento adotados sob a tutela dos credores internaci-
onais. 

  
 

Então nomeou-se o projeto como “O cotidiano em prol do meio ambiente”.  
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Por meio dos materiais citados na primeira aula, no dia 12/08/2011, foram con-
feccionados pelos alunos cartazes sobre a água (Figuras 1 e 2). Eles utilizaram o tema 
de preservação e citaram práticas ecologicamente corretas de como economizar a água. 
Após esta atividade, afixamos os cartazes em um mural da escola como forma de ins-
truir de forma consciente os funcionários e outros alunos. 

 
 

 
 

 
 
 

Figura 1: Alunos confeccionando cartazes a respeito da conservação da água. 
Fonte: NAKANAMI, 2011. 

 

 

 
 

Figura 2: Mural feito pelos alunos com o tema água. Fonte: NAKANAMI, 2011 
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Em outra aula, no dia 19/08/2011, foi feita uma visita ao CEAT (Centro de Edu-
cação Ambiental e de Trânsito) pertencente a 10a Cia de Polícia Militar Ambiental e de 
Trânsito (Figuras 3 e 4). Primeiramente, houve uma palestra a respeito do meio ambi-
ente e sobre as alterações e influências que lhe são causados, feita por um biólogo. Den-
tro deste mesmo tema, foram abordados e analisados uma sequência de fatos, como o 
desmatamento, aquecimento global, poluição ambiental (ar, água e solo), globalização, 
consumismo, lixo, crimes ambientais, e por fim, a conscientização ambiental. 

 

 
 

Figura 3: Visita ao Museu do Cerrado, no CEAT  
(Centro de Educação Ambiental e de Trânsito). Fonte: NAKANAMI, 2011 

 

 
 

Figura 4: Alunos no CEAT (Centro de Educação Ambiental e de Trânsito).  
Fonte: NAKANAMI, 2011 
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No mesmo local, por meio de uma representação real, porém em miniatura da 
rodovia próxima ao trevo de Patos de Minas, os alunos perceberam como está a situa-
ção do meio ambiente em alguns locais, como a degradação ambiental, com a exempli-
ficação de um rio que aos poucos desapareceu. Logo depois, visitamos o Museu do 
Cerrado, também localizado no CEAT, onde observaram a diversidade de animais pre-
sentes em nossa região e também os diversos tipos de materiais utilizados na caça de 
animais. 

Um novo tema foi trabalhado no dia 26/08/2011, a questão do lixo e da reci-
clagem. Nesta aula, os alunos aprenderam sobre o lixo, valendo-se de um documentá-
rio e de um exercício, em que conceituaram reciclagem, e foram definidos quais mate-
riais poderiam ser reciclados ou não, bem como a cor representada por cada material, e 
também quais seriam as outras maneiras de utilização destes materiais descartados. 
Foram classificadas as lixeiras existentes na escola corretamente, de acordo com o ma-
terial e cor (Figura 5), e com isso os alunos colocaram em prática o que aprenderam. E 
para reforçar, eles elaboraram desenhos referentes aos materiais que poderiam ser des-
cartados em cada lixeira. 

 
 

 
 

Figura 5: Novas classificações nas lixeiras da escola. Fonte: NAKANAMI, 2011. 
 
 

Abordando o mesmo tema, no dia 02/09/2011, os alunos levaram materiais que 
poderiam ser reciclados, que reutilizaram (Figura 6). Dentre os materiais levados pelos 
alunos havia garrafas de refrigerante, barbante, garrafinhas de suco, rolos de papel 
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higiênico, tampinhas de garrafas, embalagens de ovos, latas de extrato de tomate, em-
balagens de leite longa vida, tintas, lápis de colorir, bolinhas de gude, papéis coloridos 
e emborrachados, cola, pedaços de madeira, corda para varal, entre outros. Com esses 
materiais os alunos fizeram vários brinquedos, como “engole o gude”, feito de garrafas 
PET e bolinhas de gude (Figura 7), vaivém feito de garrafas PET, corda para varal e 
também pedaços de madeira (Figura 8), binóculo, porta-caneta, pião, boneca, porta-
ovo, pulseira, cata-vento e carrinhos, entre outros. Alguns dias depois, eles fizeram 
uma mostra cultural para os alunos da escola durante o recreio, utilizando os materiais 
confeccionados por eles. 

 
 
 

 
 
 

Fonte: NAKANAMI, 2011 
 
 
 

Figura 6: Alunas confeccionando objetos com o material reciclável que levaram. 
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Figura 7: Aluno com o brinquedo “engole o gude”. Fonte: NAKANAMI, 2011. 
 
 

 
 

Figura 8: Brinquedo “vaivém” confeccionado pelos alunos. Fonte: NAKANAMI, 2011 
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Continuando o tema sobre resíduos, na aula do dia 09/09/2011, os alunos parti-
ciparam de um jogo instrutivo sobre o lixo (Figura 9): o aluno que perdesse mais pon-
tos se tornava o vencedor. Entretanto, para que o objetivo fosse alcançado, o aluno que 
caísse na casa em que houvesse uma mensagem realizava a operação desejada e res-
pondia a uma pergunta. Só continuaria o jogo quem respondesse a pergunta correta-
mente e executasse a operação. Este jogo, além de ser divertido, ensina aos alunos o 
que deve ser feito com relação ao lixo, e por meio dele podemos medir o nível de 
aprendizagem deles quanto ao assunto. 

 
 

 
 

Figura 9: Alunos desenvolvendo o jogo sobre resíduos sólidos. Fonte: NAKANAMI, 2011 
 
 

Na aula do dia 16/09/2011 foi trabalhado com os alunos uma aula teórica. O te-
ma era relacionado às árvores. Dos tópicos discutidos o de maior relevância foi a res-
peito da importância das árvores para o meio ambiente e para a nossa sobrevivência. 
Foi destacada também a produção de oxigênio que reduz o aquecimento global; a pro-
dução de madeira, de onde se retiram o látex, a resina e alguns pigmentos; redução dos 
ventos, a busca por manter as chuvas regulares; a redução da poluição do ar absorven-
do gás carbônico; evitamento de erosão, melhora das condições do solo; produção de 
flores e frutos; regulação da a temperatura e da umidade, entre outros. Por meio de 
algumas explicações, os alunos fizeram um diálogo entre duas crianças que plantavam 
uma árvore, e ressaltaram a importância desta. Em seguida coloriram uma grande ár-
vore para a confecção de um cartaz.  
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A aula do dia 23/09/2011 foi a respeito de como plantar flores em garrafas PET, e 
os alunos é que levaram o material. A atividade prática contou com a ajuda de um 
formando em Agronomia, Diego Henrique Mota, que por sua vez auxiliou no manejo 
da terra, na mistura do adubo com o substrato e nas orientações de como plantar. Foi 
escolhido um local de fácil acesso dentro da escola, de forma que as plantas poderiam 
ser expostas ao sol apenas durante a manhã. Os alunos puderam aguar as plantas de 
forma segura. As sementes das flores foram escolhidas pelos alunos, uma denominada 
sempre-viva e a outra margarida. 

No dia 30/09/2011 foi desenvolvida uma palestra sobre resíduos sólidos com 
três turmas do ensino fundamental. Esta foi feita pela professora Juliana Queiroz Bor-
ges de Magalhães Chegury, arquiteta urbanista e Mestre em Engenharia Urbana. Neste 
evento (Figura 10), definiu-se reciclagem, a importância da reutilização dos materiais, 
os produtos que podem ser reciclados, os tipos de materiais que podem ser transfor-
mados e suas vantagens, como a minimização da utilização de recursos naturais. Foi 
citada também a importância dos 5R’s (reduzir, reciclar, repensar, reutilizar e recusar) 
e coleta seletiva, entre outros. Os alunos ficaram instigados a fazer perguntas com as 
informações passadas, e a partir disso iniciou-se um debate. 

 
 

 
 

Figura 10: Palestra sobre resíduos sólidos proferida pela Profa.  
Juliana Q. B. de Magalhães Chegury. Fonte: NAKANAMI, 2011 

 
 

No período de 07/10/2011 a 21/10/2011 não foi possível a aplicação da pesquisa 
devido ao Dia das Crianças, a uma semana de recessos e devido a uma reunião de pro-
fessores. 
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No dia 28/10/2011 foi trabalhado o tema “Energias renováveis e energias não 
renováveis”. A aula teórica contou com uma breve explicação sobre a definição de 
energias, a classificação destas e a disponibilidade desses recursos no mundo e princi-
palmente no Brasil. Após a explicação os alunos conferiram por meio de um vídeo da 
TV Escola sobre a maior hidrelétrica do mundo: Itaipu. Posteriormente fizemos um 
debate entre alunos e pesquisador, permitindo atender às perguntas feitas, e para fixar 
o conteúdo os alunos fizeram uma cruzadinha com as principais energias. 

Foi pedido aos alunos que elaborassem uma redação sobre um dos temas que 
foram trabalhados em todo o período do projeto. Os textos desenvolvidos foram elabo-
rados com coesão, e alguns alunos conseguiram destacar fatos e opiniões importantes. 

Na última aula, dia 04/11/2011, trabalhamos sobre a Carta da Terra, adaptada 
para crianças. Esta carta foi elaborada pelas Nações Unidas a partir dos problemas am-
bientais e sociais existentes, como a degradação ambiental, a diferença social e econô-
mica entre ricos e pobres, o consumismo exagerado, entre outros. Essa Carta já atinge 
milhares de pessoas, e tem como finalidade obter uma sociedade global com um pa-
drão comum de vida sustentável, valorizar e seguir os direitos humanos universais e 
buscar a justiça econômica e social e uma cultura de paz. Nesta aula, os alunos discuti-
ram sobre os princípios definidos pela Carta. Ao observar a leitura, pode-se concluir 
que os alunos conseguiram absorver o conteúdo trabalhado, e que por meio desses 
princípios mudarão de comportamentos. 

Analisando as atividades desenvolvidas com os alunos, destaca-se que: 
 

� A maior parte dos livros e vídeos utilizados nas atividades pertenciam à biblio-
teca da escola. De acordo com a bibliotecária Maria Alice Siqueira existe na bi-
blioteca um acervo com mais de quatrocentos vídeos da TV Escola, onze mil li-
vros de literatura, paradidáticos, revistas e jornais, entre outros. Entretanto, es-
ses materiais são utilizados apenas por alguns professores. 

� Em se tratando do tema água, observou-se que os funcionários responsáveis pe-
la limpeza têm cautela quanto ao desperdício da água, utilizando baldes d’água 
para a limpeza dos pátios da escola, em vez de mangueiras. 

� Não foi possível ser discutido o conteúdo programado a respeito do tratamento 
e distribuição da água em Patos de Minas. A empresa COPASA (Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais) limita suas visitas apenas aos alunos acima de 
doze anos de idade, não sendo possível uma apresentação real de uma ETA (Es-
tação de Tratamento da Água) para os alunos do 5º ano do ensino fundamental. 

� Quanto ao lixo produzido na escola, este era depositado de forma incorreta nas 
lixeiras. Com o desenvolvimento das atividades sobre os resíduos, observou-se 
uma mudança nas atitudes dos alunos, quando eles passaram a jogar os materi-
ais nas lixeiras corretas.  

� Há na escola uma pequena gestão ambiental. O óleo utilizado para se fazer a 
comida é reaproveitado para fazer sabão; dos refrigerantes que são consumi-
dos, reaproveitam-se as garrafas para se colocar feijão, arroz e para se colocar 
canetas e lápis. Papéis, como as cartolinas coloridas, papel metro e papéis em-
borrachados são reaproveitados por alunos e professores. O reaproveitamento 
desses materiais é uma forma de economizar e de diminuir a quantidade de lixo 
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produzido na escola, incentivando os alunos a consumirem menos materiais em 
casa. 

� Com a criação do canteiro de mudas, plantando em garrafas PET, os alunos ab-
sorveram conhecimentos sobre a importância da qualidade do ar, do solo e do 
meio ambiente, e da necessidade de conservação do solo. Eles acompanharam o 
crescimento das mudas, e após o crescimento inicial alguns alunos levaram-nas 
para casa.  

 
 
4. Considerações finais  
 
 

A diretora, professora e os funcionários da escola colaboraram com o desenvol-
vimento do projeto, acompanhando o desenvolvimento das atividades. Não houve 
dificuldades em lidar com os alunos em relação ao ensino/aprendizagem. Os alunos 
demonstraram responsabilidade, curiosidade, compromisso e interesse pelos temas 
discutidos. 

Embora existam programas de Educação Ambiental criados pelo Governo Fe-
deral, durante o período trabalhado na escola, esta não foi trabalhada nas matérias do 
ensino fundamental. Entretanto, foi discutida apenas em parte, na matéria de ciências 
ou em datas comemorativas isoladas.                   

É necessário que a Educação Ambiental seja trabalhada em todos os níveis de 
ensino e durante todo o período escolar. Ao desenvolver a Educação ambiental no en-
sino fundamental, observou-se que o desenvolvimento do raciocínio sustentável e em 
coletivo foi possível devido às atividades práticas desenvolvidas, despertando o inte-
resse deles para o conhecimento e repasse de ideias.  

A partir dos relatórios diários e das mudanças de hábitos observadas entre os 
alunos, conclui-se que o aproveitamento e resultado das atividades foram satisfatórios, 
possibilitando a criação da cartilha didática.  

Contou-se com a colaboração e apoio de algumas empresas e órgãos públicos, 
como a Água e Terra Planejamento Ambiental, a Diretoria de Meio Ambiente de Patos 
de Minas, e o curso de Engenharia Ambiental do Centro Universitário de Patos de Mi-
nas. 

A cartilha, nomeada “O cotidiano em prol do Meio Ambiente”, está disponível 
na biblioteca do Centro Universitário de Patos de Minas. No material didático confec-
cionado, encontram-se todas as atividades que foram desenvolvidas e consideradas 
aptas para se trabalhar com alunos do ensino fundamental a Educação Ambiental, de 
forma eficiente, simples, e didática. Há também sugestões de atividades que não foram 
trabalhadas na escola por causa de reuniões, feriados e recesso escolar, e que podem 
ser realizadas durante as aulas.  
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Resumo: O avelós (Euphorbia tirucalli) é uma planta de origem africana amplamente utilizada 
na medicina popular no tratamento de cânceres, úlceras, inflamações e verrugas. É considera-
da uma planta tóxica, pois seu látex é corrosivo em contato com a pele e a mucosa. Nesta pes-
quisa, foi utilizado o teste para detecção de clones de tumor epitelial em Drosophila melano-

gaster, com o propósito de conhecer o potencial anticarcinogênico do avelós. Para tanto, lar-
vas wts+/+mwh, foram pré-tratadas com o quimioterápico mitomicina C (0,1mM), conhecida-
mente indutor de tumor e, posteriormente, com extrato aquoso do avelós (0,33; 0,5 e 
1µL/mL). O avelós não induziu aumento nas frequências de tumores. Porém, na associação 
com a mitomicina C foram verificadas reduções, estatisticamente significativas, nos tumores 
induzidos por este quimioterápico. O extrato aquoso de avelós mostrou indicações de dose 
resposta na associação com a mitomicina C. Portanto, nas condições experimentais propostas 
neste estudo, o látex do avelós foi capaz de reduzir tumor.  
Palavras-chave: Euphorbia tirucalli. Avelós. Warts.  
 

Abstract: The “avelós” (Euphorbia tirucalli) is a plant of African origin widely used in popular 
medicine in the treatment of cancers, ulcers, inflammations and warts. It is considered a toxic 
plant, because its latex is corrosive in contact with the skin and mucosa. In this research, we 
used the test for detection of epithelial tumor clones in Drosophila melanogaster, with the 
objective of knowing the anti-carcinogenic potential of the “avelós”. This way, wts+/+mwh 
larvae were pre-treated with the chemotherapy drug mitomycin C (0,1mM), known as a tumor 
inductor, and afterwards with the aqueous extract of “avelós” (0,33; 0,5 e 1µL/mL). The 
“avelós” did not induce increase in the tumor frequency. However, in the association with 
mitomycin C, we verified statistically significant reductions in the tumor induced by this chem-
otherapy drug. The aqueous extract of “avelós” showed indications of answer dose in associa-
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tion with mitomycin C. Therefore, in the experimental conditions proposed by this study, the 
latex of “avelós” was able to reduce tumor. 
Keywords: Euphorbia tirucalli; “avelós”; warts. 

 

 

1. Introdução 
 

A utilização de plantas como medicamentos é, provavelmente, tão antiga quan-
to o próprio homem. As plantas, muitas vezes consideradas seres espirituais por suas 
propriedades terapêuticas ou tóxicas, adquiriram extrema importância na medicina 
popular (MARTINS et al.,  1995). Embora a medicina moderna seja bastante desenvolvi-
da, a Organização Mundial de Saúde (2002) divulgou que 80% da população dos países 
em desenvolvimento utilizam práticas tradicionais para os cuidados básicos com a sa-
úde, sendo que 85% destes o fazem por meio de plantas medicinais.    

O Brasil detém de 15 a 20% da biodiversidade mundial. As plantas componen-
tes dessa biodiversidade são a base para a fabricação de fitoterápicos e de outros medi-
camentos. Com isso, o Brasil tem a oportunidade de desenvolvimento próprio e sobe-
rano na área da saúde e do uso de medicamentos naturais, que zele pela sustentabili-
dade dos componentes da biodiversidade (BRASIL, 2006). 

O avelós é uma planta de origem africana levada a diversos países tropicais, 
dentre eles o Brasil, no qual se aclimatou melhor na região Nordeste. O arbusto quase 
sem folhas mede cerca de 7 a 8 metros de altura e é conhecido pelo perigo que oferece, 
já que produz um suco leitoso (látex) acre e cáustico (CRUZ, 1979). Por isso, é utilizado 
nesta região principalmente como cerca viva para afastar homens e animais (RIZZINI; 

MORS, 1995).  
Extratos da espécie Euphorbia tirucali (avelós) são usados corriqueira e indiscri-

minadamente como automedicação complementar ao tratamento do câncer e de outras 
doenças como AIDS, asma, artrite reumatoide e sífilis. Por isso, é importante destacar o 
risco toxicológico dessa planta medicinal, muito debatido pelo meio científico (VARRIC-

CHIO et al., 2008b).  
As células, por meio de sinais bioquímicos, se desenvolvem, crescem, diferenci-

am e morrem. As neoplasias são um conjunto de células que não respondem a estes 
sinais e se proliferam inapropriadamente. A incidência dessas alterações está aumen-
tando devido, principalmente, ao envelhecimento da população (JORDE et al., 2004). O 
Instituto Nacional de Câncer (2011) estimava que em 2012 surgissem aproximadamente 
518.510 novos casos dessa doença no país, incluindo câncer de pele não melanoma. 

O amplo emprego popular do avelós a fim de regredir tumores estimulou Var-
ricchio et al. (2000), Granja (2003), Avelar (2010), Rezende et al. (2004) e Khaleghian et al. 

(2010) a pesquisarem a espécie. Eles observaram indícios de que a ingestão da solução 
do látex promove diminuição na concentração de células tumorais, porém os estudos 
não foram conclusivos. Avelar (2010) afirma que o avelós estimula a produção de cito-
cinas que excitam o sistema imune a combater tumores. Entretanto, ela salienta que são 
necessárias investigações in vivo, utilizando modelos de desenvolvimento tumoral, 
associados ao tratamento com a planta.  

Rezende et al. (2004) encontraram potencial de antimutagenicidade na solução 
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contendo látex dessa Euforbiácea; no entanto, afirmam que os resultados encontrados 
por eles abrem caminho para o desenvolvimento de novas pesquisas que elucidarão os 
efeitos da espécie. Granja (2003) encontrou conflitos na literatura: alguns trabalhos 
apontam para um efeito pró-carcinogênico, enquanto outros, para o antitumoral. Ali-
ando isso ao uso popular da espécie, consideraram fundamentais novos trabalhos que 
explorem essas propriedades.   

Ainda não há estudos científicos que comprovem a atividade anticancerígena 
do avelós, pelo contrário existem alguns que revelam que o seu látex pode reduzir a 
imunidade celular, acarretando em um efeito pró-cancerígeno (IMAI et al., 1994 apud 

CAVALINI et al.,2005).  
A presente pesquisa objetivou avaliar a frequência de clones de tumor observa-

dos em Drosophila melanogaster, heterozigota para o gene supressor de tumor wts, pré-
tratada com Mitomicina C e posteriormente com extrato aquoso do avelós.   

 
2. Referencial teórico 
 

2.1. Avelós (Euphorbia tirucalli) 

 
A espécie Euphorbia tirucalli (Figura 1), popularmente conhecida como avelós, 

apresenta ampla distribuição, fácil propagação, pode ser obtida durante todo o ano, e o 
processo para extrair sua substância ativa é simples (JURBERG; CABRAL NETO; SCHALL, 
1985). 

Esta ampla distribuição geográfica deve-se à sua grande capacidade de acli-
matação. Considerado também tóxico, porém, extratos de seu látex em água ou extra-
to total de seu caule demonstram atividade biológica mista e instiga estudos sobre as 
suas propriedades toxicológicas e biológicas. É importante salientar que diversas es-
pécies da família Euphorbiaceae são conhecidas e utilizadas como avelós no Brasil, 
sem o serem, no entanto (VARRICCHIO et al., 2008b). 

 

 
 

Figura 1. Avelós (Euphorbia tirucalli) 
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Existem relatos de que esta espécie apresenta propriedades curativas para al-
gumas doenças (MWINE; DAMME; JUMBA, 2010), como carcinomas e epiteliomas benig-
nos; e de que tem propriedades contra picada de escorpião e de cobras, sendo ainda 
purgativa. Além disso, pode-se usar o látex externamente contra verrugas, como rube-
faciente e antirreumático (MARTINS et al., 1995). A E. tirucalli também tem atividade 
moluscicida (AFONSO NETO; BESSA; SOARES, 2010; JURBERG; CABRAL NETO; SCHALL, 1985; 
TIWARI; SINGH; SINGH, 2003) e antimicrobiana (NETZEL; ARAÚJO, 2009). Observamos ain-
da atividade larvicida em Aedes aegypti (VARRICCHIO et al., 2008b) em Escherichia coli 

(GONÇALVES; ARAÚJO, 2009) e em Anopheles funestus e A. gambae (MWINE; DAMME; JUMBA, 
2010). Existem também alguns estudos que relatam a capacidade da espécie de produ-
zir combustível, já que esta possui genes que participam na biossíntese de triterpenoi-
des e esteróis (KAJIKAWA et al., 2004). 

A análise do tecido vegetal da planta demonstra que ela é rica em cálcio 
(244,85 g/kg), potássio (13,74 g/kg) e magnésio (4,34 g/kg), apresenta também altas 
concentrações de nitrogênio (9,17 g/kg), fósforo (1,05 g/kg), manganês (102,67 mg/kg), 
boro (20,28 mg/kg), ferro (62,73 mg/kg), zinco (20,30 mg/kg) e cobre (9,78 mg/kg) 
(NETZEL; ARAÚJO, 2009). 

O Sistema Nacional de Informações Tóxico Farmacológicas adverte que o con-
tato da seiva leitosa com a pele e mucosa causa lesões. Além disso, pode ocorrer ede-
ma de lábios, boca e língua, dor em queimação e coceira. O contato com os olhos pro-
voca irritação, lacrimejamento, edema das pálpebras e dificuldade de visão; a inges-
tão pode causar náuseas, vômitos e diarreia (BRASIL, 2009).   
 
2.2. Câncer 

 
O câncer é caracterizado como uma das principais causas de morte nos países 

desenvolvidos, sendo que um terço da população será vitima dessa doença durante a 
vida (RANG et al., 2007). Branco (2005) ressalta que os tumores malignos não são impor-
tantes apenas pela sua frequência e gravidade, mas pela evolução dessa frequência que 
tem aumentado a nível mundial.   

O câncer é definido como um conjunto de doenças que possuem a característica 
em comum de crescimento incontrolado, que desencadeia na formação de uma massa 
de células denominada neoplasia ou tumor. Vários eventos são necessários para as 
células escaparem das restrições que evitam a proliferação descontrolada. Sinais que 
induzem a proliferação devem ser produzidos e as células devem tornar-se resistentes 
aos sinais que inibem o crescimento. Com isso, as células seriam levadas à morte celu-
lar programada (apoptose), porém elas desenvolvem alguma forma de invalidar esse 
processo. A crescente massa de células necessita de nutrição, com isso ocorre a angio-
gênese, na qual as células vizinhas se diferenciam em novos vasos sanguíneos. Os si-
nais inibitórios adicionais devem ser superados para que o tumor seja maligno, haven-
do invasão de tecidos próximos e posterior alastramento da neoplasia (metástase) para 
os locais mais distantes do corpo. A capacidade de invadir e formar metástase distin-
gue as neoplasias benignas das malignas (JORDE et al., 2004).   

As alterações genéticas costumam afetar os genes responsáveis pelo início do 
ciclo celular e pela apoptose das células. Os proto-oncogenes normalmente regulam a 
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multiplicação celular. Entretanto, vários eventos podem transformar o proto-oncogene 
em um oncogene, este por sua vez promove a multiplicação celular descontrolada, que 
acarreta o crescimento excessivo de um grupo de células, denominado tumor, e a dis-
persão de células tumorais pelo corpo, metástase. Existem também os genes supresso-
res tumorais que codificam reguladores negativos do ciclo celular e positivos de apop-
tose. Os alelos mutantes irão inativar as proteínas que eles codificam, assim, o ciclo 
celular não será inibido (GRIFFITHS et al., 2002).  

Como já mencionado, as células possuem um mecanismo de reparo do DNA, 
por isso não desenvolvemos câncer rapidamente. Diante disso, a existência de células 
alteradas significa que estas escaparam dos mecanismos homeostáticos intracelulares, 
que as levariam à apoptose. Se estes mecanismos não forem capazes de reparar o DNA 
ou de encaminhar a célula à apoptose, ela resistirá e se fixará na população. À medida 
que estas células se duplicam, as mutações se acumulam, acarretando a manifestação 
do tumor (BELTRÃO-BRAGA; TEIXEIRA; CHAMMAS, 2006). 

Embora o câncer pareça ser intrinsecamente genético, Jorde et al. (2004) afirmam 
que os fatores ambientais podem alterar a frequência das mutações. Inúmeras substân-
cias com propriedades carcinogênicas já foram identificadas, como o cigarro que causa 
câncer de pulmão e outros tipos de tumor. Portanto, o meio ambiente torna os genes de 
predisposição menos penetrantes, ou seja, o risco de câncer é uma composição dos fa-
tores genéticos e ambientais.    

Os fármacos antineoplásicos são utilizados para tratar mais de 100 diferentes ti-
pos de neoplasias, objetivando a destruição das células malignas. Outros fármacos 
complementares fortalecem o sistema imune do indivíduo; assim, as células tumorais 
que não forem destruídas pelas drogas antineoplásicas serão erradicadas. A maioria 
dos agentes antitumorais é mais eficiente para destruir as células que estão com o ciclo 
celular ativo do que aquelas que estão em repouso na fase G0. Porém, estas drogas não 
são específicas, então o processo de divisão das células normais, como as dos folículos 
capilares, medula óssea e epitélio intestinal, é interrompido. Essas células de divisão 
rápida são muito sensíveis a essas drogas, resultando nos principais efeitos adversos 
da quimioterapia (LARNER; GROSH, 2006). 

 

2.3. Mitomicina C 

 
A mitomicina C (MMC) é um antibiótico isolado de Streptomyces caespitosus. Ela 

apresenta na sua estrutura um grupo azauridina e outro quinona, bem como um anel 
mitosano. Esta droga tem atividade clínica restringida e foi substituída por fármacos 
menos tóxicos e mais efetivos em cânceres. Porém, continua apresentando relevância 
farmacológica (CHABNER, 2006).  

A MMC é empregada, principalmente, no tratamento do câncer de células esca-
mosas do ânus, na quimioterapia de associação em casos de carcinoma de células es-
camosas do colo uterino e adenocarcinomas do estômago, pâncreas e pulmão, e é espe-
cialmente utilizada no tratamento intravesical do câncer de bexiga superficial (CHU; 

SARTORELLI, 2005).  
Observa-se que esta droga pode se ligar de modo covalente ao DNA e apresentar 

ligação cruzada. Acredita-se que ela inibe a síntese do material genético por meio de 
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sua capacidade de alquilá-lo e produzir ligação cruzada entre os filamentos duplos. 
Existem evidências sobre a necessidade de redução enzimática por uma redutase de-
pendente de nicotinamida-adenina dinucleotídio fosfato reduzido (NADPH) para ativar 
o fármaco (SIKIC, 2005).   

No interior das células a droga é convertida em forma que atua como agente al-
quilante, matando células nas fases G1-M. Os principais alvos da toxicidade da mitomi-
cina são a medula óssea e o trato gastrointestinal. É sempre infundida por via endove-
nosa em dose única ou em cinco doses administrando-se uma por dia (TRIPATHI, 2006).  

Sampaio Filho et al. (2006) advertem que ao administrar mitomicina deve-se evi-
tar exposição solar. A associação desta com alcaloides da vinca pode acarretar bronco-
espasmos intensos, e o O2 em cirurgia pode precipitar angústia respiratória. Chu e Sar-
torelli (2005) ressaltam a possibilidade de ocorrência de náusea, em toxicidade aguda, e 
tardiamente, trombocitopenia, anemia, leucopenia, mucosite. Relatam ainda outros 
efeitos tóxicos comuns, como a ocorrência de síndrome hemolítico-urêmica, manifesta-
da como anemia hemolítica microangiopática, trombocitopenia e insuficiência renal, 
bem como alguns casos de pneumonite intersticial.  

Assim como todas as drogas antineoplásicas, a intoxicação por este fármaco 
produz principalmente transtornos digestivos e hematológicos. Como efeitos digesti-
vos, pode-se observar estomatite, vômitos e diarreia. As manifestações hematológicas 
incluem a leucopenia, trombocitopenia e anemia. A aparição destes sintomas deve 
acarretar a suspenção imediata da administração da droga. A transfusão sanguínea 
constitui a medida mais importante para os efeitos hemáticos. Para prevenir, é indicada 
a realização de exames hematológicos semanalmente (LITTER, 1975). A droga em ques-
tão é teratogênica, carcinogênica e pode formar vesículas locais (SIKIC, 2005).  

Em Drosophila melanogaster a mitomicina C é utilizada como controle positivo, 
induzindo significativamente a formação de tumores epiteliais (COSTA; OLIVEIRA; NE-

POMUCENO, 2011).   
 
2.4. Teste para detecção de tumor epitelial em Drosophila melanogaster 

 

A espécie Drosophila melanogaster (Figura 2), conhecida como mosca da fruta, é 
utilizada em pesquisas genéticas desde 1909, depois das bactérias e fungos. Atual-
mente seu uso é recorrente em estudos porque é fácil mantê-la em laboratório, ela tem 
um ciclo de vida relativamente curto, cerca de 10 dias a 25º C, e grande progênie. Na 
forma adulta, possui cerca de 2 mm de comprimento, três pares de pernas e apenas 
um par de asas, porque o segundo par foi modificado e está dentro de pequenos 
apêndices chamados halteres, que ajudam na aerodinâmica para o voo (SNUSTAD; 

SIMMONS, 2006).  
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Figura 2. Casal de Drosophila melanogaster: o macho (esquerda) é menor e 
possui pente sexual e a fêmea (direita) é maior e não apresenta pente sexual 

 
 

A conservação evolutiva de genes supressores tumorais entre Drosophila e 
mamíferos tem levado a estudos na indução e no desenvolvimento de tumores nessas 
moscas. Diversos proto-oncogenes e supressores tumorais de mamíferos se apresen-
tam também nesta espécie (EEKEN et al., 2002). Nishiyama et al., (1999) descreveram 
homologias entre o gene supressor de tumor warts (wts) em Drosophila com o LATS1 
em humanos. Quando deficiente, este gene mostrou desenvolvimento de sarcomas 
em tecidos moles e tumores ovarianos.  

Em homozigoze, o marcador wts é uma mutação recessiva letal nos zigotos. Por 
apresentar esta capacidade letal, é mantido na linhagem estoque com a presença de um 
balanceador cromossômico (TM3). O cruzamento entre linhagens wts/TM3 e multiple 

wing hairs (mwh/mwh) resulta em larvas heterozigotas (wts/+) (SIDOROV et al., 2001). 
A perda da heterozigoze nas células do disco imaginal ocasiona a formação de 

clones homozigotos (que é viável em conjuntos de células isoladas) na larva, que se 
manifestam como tumores na mosca adulta (SIDOROV et al., 2001). 

O gene warts (wts) foi identificado por Nishiyama et al. (1999) com base na sua 
habilidade de agir como um supressor de tumor em Drosophila. A deleção desse gene 
acarreta a formação de clones de células que literalmente geram "verrugas" nas pernas 
e no corpo. Assim, o gene warts é considerado importante no controle da morfogênese 
e proliferação celular. Eeken et al. (2002) ressaltam ainda que a inativação de ambos os 
alelos wts, em todas as células da Drosophila, resultam em letalidade embrionária. Mas 
a mutação e recombinação mitótica, nos indivídius heterozigotos, podem levar a clones 
mutantes que induzem a formação dos tumores. 

 
3. Metodologia 
 

3.1. Obtenção do látex do avelós  

  
O avelós foi obtido em um jardim privado da cidade de Patos de Minas-MG. O 

Dr. Evandro Binotto Fagan, professor titular das disciplinas Morfologia e Sistemática 
Vegetal, do Centro Universitário de Patos de Minas (UNIPAM) e coordenador do Núcleo 
de Pesquisa em Fisiologia Vegetal, Agroclimatologia, Modelagem na Agricultura e 
Irrigação (FAMI), realizou a identificação taxonômica da espécie, classificando-a como 
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Euphorbia tirucalli. Uma amostra dessa planta foi catalogada no Herbário do curso de 
Ciências Biológicas desta instituição, sob o protocolo 00000010 supervisionado pelo 
mesmo professor. As larvas de Drosophila melanogaster foram tratadas com soluções de 
diferentes concentrações do látex, preparadas no momento anterior. Este trabalho pri-
mou por utilizar a posologia folclórica, também respeitada por Oliveira e Nepomuceno 
(2004), de 2 gotas em 200 mL de água, ou seja, 0,5 microlitros do látex diluídos em 1 mL 
de água destilada estéril. A título de comparação, assim como neste trabalho, foram 
utilizadas também as soluções de 0,33 e 1,0 microlitros de látex diluídos na mesma 
quantidade de solvente.  
 

3.2. Agente químico 
 

Como agente indutor de tumor utilizou-se a Mitomicina C (CAS 50-07-7), fabri-
cado por Kyowa Hakko Kirin Co. Ltd., Shizuoka, Japão e embalado por Bristol-Myers 
Squibb S.r.l., Sermoneta, Latina, Itália.  Importado por Bristol-Myers Squibb Farmacêu-
tica S.A. Rua Carlos Gomes, 924 – Santo Amaro, São Paulo. Cada frasco contém 5 mg 
de pó liofilizado para solução injetável. Tem peso molecular 334,327 e fórmula molecu-
lar C15H18N4O5 (Figura 3).   

 

 
 

Figura 3. Fórmula estrutural da Mitomicina C 
 
3.3. Teste para detecção de tumores epiteliais em D. melanogaster 
 

Para a realização do teste foram utilizadas duas linhagens mutantes de Droso-

phila melanogaster, wts e mwh, portadoras dos marcadores genéticos warts (wts, 3-100) e 
multiple wing hairs (mwh, 3-03), respectivamente. A linhagem wts foi gentilmente cedida 
pelo Bloomington Drosophila Stock Center, da Universidade de Indiana, USA, com o 
número de registro: Bloomington/7052.   

Mantiveram-se os estoques em frascos de ¼ de litro contendo o meio de cultura 
da Drosophila melanogaster com 820 mL de água; 25g de fermento (Saccharomyces cerevi-

siae); 11g de agar, 156g de banana e 1g de nipagin. A temperatura foi mantida em 25º C 
e umidade a 60%.  

 

3.3.1. Cruzamento  

 
Para obtenção de larvas heterozigotas wts +/+ mwh realizou-se o cruzamento en-
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tre fêmeas virgens wts/TM3, Sb1 e machos mwh/mwh. Desse cruzamento, todas as larvas 
foram tratadas com os agentes químicos testados. No entanto, foram analisadas somen-
te as moscas adultas que não apresentavam o balanceador cromossômico (TM3, Sb1), 
ou seja, aqueles que apresentavam, fenotipicamente, pelo longo.  
 
3.4. Procedimento experimental 

  

Após o cruzamento, as moscas foram transferidas para recipientes contendo 1,5 
g de meio de purê de batatas (meio alternativo para Drosophila) e 5 mL de extrato aquo-
so de avelós nas diferentes concentrações: 0,33 µl/mL, 0,5 µl/mL e 1,0 µl/mL. Para o 
controle positivo utilizou-se a Mitomicina C, e para o controle negativo, água destilada 
estéril. Para avaliar se a planta em questão induz a formação de tumores, as moscas 
foram expostas ao látex dessa substância. O fármaco foi combinado ao Avelós nas dife-
rentes concentrações para avaliar se a solução reduziu a quantidade de tumores indu-
zidos.  
 
3.5. Análise das moscas  
 

Após sofrerem metamorfose, os organismos-testes adultos foram transferidos 
para outros recipientes contendo etanol 70% e, posteriormente, foram analisados os 
machos e as fêmeas que apresentavam fenótipos pelo longo. Para a análise das moscas 
foram utilizadas lupas estereoscópicas e pinças entomológicas. A tabulação foi feita em 
um laudo, que separava quantitativamente a incidência de tumores nas regiões do 
olho, cabeça, asa, corpo, perna, halteres e o total por mosca, em cada concentração.  
 
3.6. Análise estatística 

 

As diferenças estatísticas entre a frequência de tumor das concentrações testa-
das e dos controles foram calculadas usando o teste U, não paramétrico, de Mann-
Whitney.  
 

 

4. Resultados e discussão 
 

Os resultados encontrados demonstram a ação anticarcinogênica do látex do 
avelós nas concentrações 0,33µL/mL; 0,5µL/mL; 1µL/mL. Os testes para carcinogenici-
dade da espécie não foram estatisticamente significativos em nenhuma dose. Podemos 
observar a frequência de clones de tumor por segmento da Drosophila melanogaster, ob-
tida neste trabalho, na Tabela 1.   

Para o controle negativo utilizou-se água osmose reversa, observando-se a fre-
quência de 0,30 tumores por mosca. Esta discreta indução de tumores ocorre devido à 
predisposição genética do organismo teste. Já o controle positivo, 0,1 mM de Mitomici-
na C, induziu uma frequência de 1,94 tumores por mosca. Isso demonstra que a linha-
gem responde à indução tumoral.  

A quimioterapia antineoplásica pretende alterar o DNA da célula tumoral a fim 
de conter seu crescimento. No entanto, como a substância age sistemicamente, as célu-
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las saudáveis também podem sofrer tais alterações, ocorrendo efeito pró-tumoral. As-
sim, torna-se relevante a avaliação dos efeitos cancerígenos da espécie.  

As larvas que não foram submetidas ao pré-tratamento com MMC, mas somente 
expostas à solução do látex do avelós, nas concentrações de 0,33µL/mL; 0,5µL/mL; 
1µL/mL, apresentaram uma frequência de 0,2; 0,24 e 0,14 tumores por mosca, respecti-
vamente. Este resultado demonstra que o avelós, quando comparado ao controle nega-
tivo, não induziu uma quantidade de tumores, estatisticamente significativa, para ser 
considerado carcinogênico; portanto, a utilização do mesmo não agravaria o quadro de 
pacientes oncológicos quanto à concentração de células tumorais.  

Oliveira e Nepomuceno (2004) encontraram resultados semelhantes, já que nas 
doses testadas por eles, idênticas às deste trabalho, não houve efeito genotóxico. Ao 
testar o avelós fitoterápico nas células procarióticas, Lima et al. (2009) concluíram que 
ele não é capaz de induzir agravos nas mesmas. Assim, como os mecanismos de reparo 
do DNA dos eucariontes são mais sensíveis e específicos, é provável o avelós não dani-
fique o DNA de pacientes que recebem o composto.  

Já o tratamento com a associação da MMC (pré-tratamento) com o avelós resul-
tou em frequências distintas. No primeiro caso observou-se a frequência de 0,66 tumo-
res por mosca, no segundo 0,61, e no terceiro 0,55. Podemos observar que estes três 
valores são significativamente menores, em comparação com o controle positivo. Dian-
te disso, evidencia-se que o extrato aquoso do látex de avelós é capaz de reduzir tumo-
res. 

 
 

Tabela 1. Frequência de clones de tumor observados em Drosophila melanogaster, heterozigota 
para o gene supressor de tumor wts, pré-tratada com Mitomicina C (6 horas) e posteriormente 
tratada com extrato aquoso do Avelós. 
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Outros estudiosos encontraram resultados similares e elaboraram hipóteses ba-
seadas em seus resultados para explicá-los. Avelar (2010) relatou em seus trabalhos um 
aumento, estatisticamente significativo, no percentual de neutrófilos e linfócitos positi-
vos para as citocinas do tipo1, ao serem estimulados por látex bruto do avelós, mos-
trando-se relevante a estimulação imunológica da espécie contra as células neoplásicas. 

O látex da espécie estudada é rico em diterpenoides:, ésteres diterpênicos de 
forbol, ingenanos, tiglianos, dafnanos e dafnanos aromáticos (VARRICCHIO et al., 2008a). 
Ao entrar no citoplasma das células, o ingenano interage com proteínas citoplasmáti-
cas. Neurônios expostos a esta substância iniciam um processo que pode levar à morte 
celular, ou seja, o ingenano, constituinte do avelós, induz a apoptose. No entanto, o 
efeito tóxico do ingenano ainda não foi completamente elucidado (KHALEGHIAN et al., 
2010). 

Os ésteres de ingenol se ligam à tubulina, desestabilizando-a através de uma 
mudança conformacional por meio de alterações na posição do triptofano no sentido 
da guanosina-5-difosfato (GTP). A tubulina é uma proteína com variadas funções como 
transdução de sinais e, principalmente, sintetização dos microtúbulos, que dão suporte 
ao citoesqueleto (KHALEGHIAN et al., 2010). 

As conclusões de Khaleghian et al. (2010) auxiliam na compreensão dos efeitos 
anticarcinogênicos do avelós, já que as células que sofrem a ação do ingenano apresen-
tam uma desestabilização da tubulina que acarretará em alterações dos microtúbulos. 
Estas alterações impedem a divisão do centrômero e separação das cromátides irmãs, 
realizada pelo mesmo no ciclo celular. A ausência destas etapas irá parar o ciclo celular 
na fase G, induzindo a formação de uma célula com micronúcleo, que possui menor 
tempo hábil, ou será direcionada à apoptose. Assim, em casos de câncer, a polimeriza-
ção da tubulina e a estabilidade de microtúbulos inibem o crescimento celular.  

As Euphorbiaceae são capazes de aumentar a expressão dos receptores Fc para 
gama-globulina, que agem diretamente sobre a atividade funcional dos macrófagos. 
Esses receptores para a porção Fc situados em neutrófilos, macrófagos e outros fagóci-
tos mononucleares, facilitam o reconhecimento do antígeno, potencializando a eficiên-
cia da fagocitose (GRANJA, 2003).  

Ao estimular linfócitos com o látex dessa Euphorbiaceae, in vitro, Avelar (2010) 
evidenciou um aumento estatisticamente significativo no percentual de linfócitos T e T 
CD4 positivos para as citocinas do tipo 1, TNF-α e IFN-γ. São estas citocinas as respon-
sáveis por ativar o sistema imune para respostas imunoprotetoras diante de processos 
tumorais. Os neutrófilos e linfócitos T CD8 exibiram um perfil misto de produção de 
citocinas do tipo 1 e 2. Observamos, assim, uma resposta imunológica predominante-
mente do tipo 1 e uma provável ativação de mecanismos moduladores, mediados por 
linfócitos T CD8 e neutrófilos.  

Avelar (2010) ressalta ainda que a resposta antitumoral é dependente do acio-
namento da resposta imune celular. Diante disso, é possível que a síntese de IFN-γ em 
linfócitos T helper, induzida pelo látex de E. tirucalli, possa favorecer a apresentação de 
antígenos, contribuindo para a eliminação de células tumorais, por intermédio da ação 
antígeno específica de linfócitos T CD8. Estes linfócitos aumentam a produção de cito-
cinas do tipo I, que favorece as funções secretoras, principalmente citotoxicidade. Além 
disso, libera proteínas, tais como perforina, granzimas e granulisina que induzem apo-
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ptose de células alvo. Existem ainda algumas evidências da participação de princípios 
ativos encontrados em Euphorbia, sobre diversos processos biológicos mediados por 
TNF-α. É importante salientar que o TNF-α também pode ser efetor na apoptose de 
células tumorais, através da união aos receptores que apresentam domínios de morte 
que sinalizaram os eventos apoptóticos. 

Outro constituinte da E. tirucalli é o éster de forbol que ativa a proteína quinase 
C, as possíveis vias para a produção de citocinas pró-inflamatórias que envolveriam os 
fatores de transcrição NF-kB, Elk e a junção de Jun e Fos, conhecido como AP1. A res-
posta imune é um grande aliado na imunoterapia de tumores, uma vez que tais citoci-
nas são importantes mediadores dos processos oncológicos (AVELAR, 2010). 

É necessário salientar ainda que a frequência de tumores diminuiu discretamen-
te com o aumento da dose utilizada, indicando a possibilidade da eficácia do tratamen-
to ser dose dependente. Granja (2003) concluiu que a Euphorbia tirucalli confere uma 
proteção dose-dependente contra a mielossupressão desencadeada pelo desenvolvi-
mento tumoral. Gonçalves e Araújo (2009) observaram que à medida que a concentra-
ção do látex da planta aumenta, a Escherichia coli se torna mais perceptível. No entanto, 
como o látex dessa planta pode ser tóxico, a concentração a ser utilizada deve ser con-
trolada. 
 
 

5. Conclusão  
 

O amplo emprego do avelós na medicina popular foi justificado, já que, neste 
trabalho, ele diminuiu a concentração de células tumorais na Drosophila melanogaster. 
Em busca de explicações para tal resultado, encontramos na literatura associações entre 
algumas substâncias presentes nesta Euphorbiaceae, principalmente ingenano e ésteres 
de forbol, e reações bioquímicas que aumentam a imunidade celular e favorecem a 
apoptose. Evidenciou-se ainda que os resultados são dose-dependentes. No entanto, é 
necessário precaução ao administrar este composto, já que apresenta alta toxicidade e 
ainda não existem estudos científicos que comprovem a posologia segura para a me-
lhoria dos efeitos.  

O potencial carcinogênico da E. tirucalli não foi comprovado nas doses testadas. 
Assim, a utilização desta não comprometeria o quadro de pacientes oncológicos. Este 
estudo abre caminhos para demais pesquisas que envolvam a planta em questão, já 
que por meio deles poderemos comprovar quais compostos são realmente capazes de 
produzir tais efeitos. Por esse meio, poderemos promover a saúde e a qualidade de 
vida dos pacientes oncológicos, além de melhorias no prognóstico.  
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______________________________________________________________________ 

 

Resumo: Atualmente observa-se na economia mundial uma revolução tecnológica, funcional e 

nas relações de trabalho. Desse modo, o objetivo deste trabalho é apresentar a percepção 

gerencial relacionada à mudança organizacional. Dentro das organizações, quando é chegado o 

momento de enfrentar mudanças, muitos profissionais negam-se a sair da conhecida zona de 

conforto. No entanto, com a realidade que gira em torno do mundo organizacional, não há 

como fugir dessas mudanças, e o problema de omissão à mudança é manifesto neste cenário. 

Portanto, se não é possível ficar estático, tem-se como hipótese enfrentar as transformações, 

adaptar-se e adequar-se às mudanças. Nesta pesquisa foram analisados conceitos de mudan-

ça, como planejá-la e como consolidá-la por meio da mudança comportamental. Faz-se neces-

sário para tanto verificar as causas que facilitam ou dificultam a implantação de um processo 

de mudança dentro da empresa, bem como a compreensão gerencial do significado de mu-

dança organizacional e as principais reações desencadeadas por elas. A metodologia utilizada 

foi a dedutiva por meio de análise das referências bibliográficas, com consultas em livros, re-

vistas, internet, sendo sempre a mais atualizada possível sobre o tema “mudança organizacio-

nal”. Seu estudo justifica-se por ser um tema de grande importância para o conhecimento no 

meio acadêmico. Todavia, não há pretensão de esgotar o assunto e, sim, encontrar meios para 

a compreensão e consolidação das mudanças. 

Palavras-chave: Organização. Mudança. Ambiente de trabalho. Resistências. Fator humano. 

Consolidação da mudança.  

 

Abstract: Currently there is a world economy in the technological revolution, functional and in 

working relationships. Thus, the objective of this paper is to present the perception related to 

organizational change management. Within organizations, when it is time to face changes, 

many professionals refuse to leave the familiar comfort zone. However, with the reality that 

revolves around the organizational world, there is no escaping these changes, and the problem 

of failure to change is manifest in this scenario. So if you can not stay static, it has been hy-

pothesized, dealing with change, adapt and adjust to changes. This research was analyzed from 

concepts of change, how to plan it and how to consolidate it through behavioral change. It is 

necessary to do so, verify the causes that facilitate or hinder the implementation of a process 

of change within the company, as well as managerial understanding of the meaning of organi-
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zational change and the main reactions triggered by them. The methodology used was through 

deductive analysis of bibliographical references in queries in books, magazines, Internet, and is 

always up to date as possible on "organizational change". His study is justified because the 

subject was of great importance to knowledge in academia. However, there is no claim to be 

exhaustive but rather to find ways to understand the changes and consolidation. 

Keywords: Organization. Change. Work environment. Resistance. Human factor. Consolidation 

of change. 

 
______________________________________________________________________ 

 
 

“A resistência à mudança é um fator previsível e ao mesmo tempo adaptável”. 

 
1. Introdução 

 
É notável que, neste último século, as mudanças no trabalho e na estrutura or-

ganizacional das empresas têm sido um tema bastante discutido e que merece ser con-
siderado. E não é de hoje que o mundo dos negócios vem passando por intensas trans-
formações, em que a maior constante é a mudança.  

Diante disso, as organizações estão sendo obrigadas a acompanhar essa evolu-
ção, evitando assim a obsolescência e, em decorrência, a falência das empresas. Para 
que isso não ocorra, as mudanças organizacionais têm sido o caminho para se adequar 
ao ambiente de trabalho, intensificando a criatividade e a inovação. Contudo, em pro-
cessos de mudanças organizacionais, são atribuídos tradicionalmente obstáculos que 
precisariam ser vencidos, como a resistência às mudanças. 

Uma das maiores dificuldades na implantação de qualquer mudança organiza-
cional que pode representar fracasso são as resistências causadas por problemas pesso-
ais, culturais e de grupo. A empresa deve estar preparada para sua identificação e im-
plementação das mudanças organizacionais. 

Conforme Kotter (apud CHU, 2003), a economia global proporciona tanto riscos 
quanto oportunidades, forçando as organizações a buscar melhorias contínuas, não 
somente para competir, mas para sobreviver. Diante disso, as organizações precisam 
reinventar-se, sair do status quo, quebrar paradigmas e revolucionar mudanças.  

A mudança organizacional e sua adaptação já não podem ser consideradas mais 
o principal diferencial estratégico de uma empresa, mas sim uma questão de sobrevi-
vência, impulsionando-a a desenvolver mecanismos e estratégias de aprimoramento 
em função da complexidade e da imprevisibilidade do ambiente externo e do dina-
mismo das transformações organizacionais. Diante deste cenário, foram emergindo 
novas formas de gestão e de compreensão do contexto organizacional. Por isso, este 
artigo propõe uma pesquisa sobre a compreensão e consolidação da mudança no am-
biente organizacional.  

Com efeito, a importância de planejamento para as mudanças organizacionais 
reside na avaliação das reais necessidades situacionais da empresa. Logo, possivelmen-
te o grande desafio das organizações seja evitar maiores impactos na implantação de 
mudanças e transformações, uma vez que a resistência tem se tornado uma ameaça ao 
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sucesso na gestão das mudanças.  
De início as empresas, por intermédio dos empresários, precisam se manter 

competitivas e acompanhar as inovações impostas pelos mercados, e para que isto 
ocorra, adequações precisam se implantadas. Sendo assim, estas adequações, muitas 
vezes são refletidas por mudanças que afetam todo um posicionamento já implantado 
e que tenha dado certo em alguma época. As mudanças podem ser pequenas e com 
altos resultados. Logo, estas mudanças, muitas vezes, não são percebidas e ou assimi-
ladas pelas empresas. 

Portanto, segundo Faria (2000), qualquer alteração planejada ou não na organi-
zação é decorrente de fatores internos e/ou externos à organização que traz desse modo 
algum impacto nos resultados e/ou nas relações entre as pessoas no trabalho. 

Conforme Wood Junior (2000), qualquer transformação de natureza estrutural, 
estratégica, cultural, tecnológica, humana ou de outro componente é capaz de gerar 
impacto em partes ou no conjunto da organização. Já para o estudioso Robbins (2000), 
as alterações nas organizações nada mais são do que atividades intencionais, pró-ativas 
e direcionadas para a obtenção das metas organizacionais. Assim, vê-se que há neces-
sidade de planejamento da mudança, o seu caráter de resposta às demandas do meio, 
seu objetivo de aumento do desempenho organizacional, e a sua abrangência a vários 
componentes organizacionais. Em contrapartida, vale dizer que estudos na literatura 
atual apontam para a existência de uma resistência dos indivíduos às mudanças, inclu-
sive a mudança comportamental. 

Por isso, o objetivo geral deste trabalho é analisar as resistências e a consolida-
ção da mudança no ambiente organizacional, tendo os seguintes objetivos específicos: 
analisar os conceitos, tipos básicos de mudança organizacional; identificar as possíveis 
causas que dificultam e facilitam mudar; identificar quando há a necessidade de mu-
dança; observar quais as mudanças essenciais e quando há resistência as mudanças; 
observar a mudança comportamental nas organizações; verificar a influência da cultu-
ra e do poder nas mudanças; e priorizar o que é necessário para consolidar a mudança 
na organização.  

Para tanto, o método adotado foi o resumo bibliográfico baseado em leitura e fi-
chamento de textos atuais relacionado com o tema. Logo, trata-se do método dedutivo, 
isto é, um levantamento, seleção e documentação de bibliografia já publicada, tanto em 
livros, revistas, jornais, boletins, quanto em trabalhos de graduação, pós-graduação, 
internet, etc. 
 
 
2. A gestão da mudança nas organizações 
 
2.1. Iniciando o conceito de mudança   
 
 As organizações de hoje caracterizam-se por um ambiente em constante mu-
dança, isto é, o ambiente que envolve as organizações é extremamente dinâmico e exi-
ge delas uma elevada capacidade de adaptação como condição básica de sobrevivência. 
O processo de mudança organizacional começa com o aparecimento de forças que vêm 
de fora ou de algumas partes da organização.  
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Ressalte-se que na literatura existem vários conceitos e definições de mudança 
organizacional, relacionados diretamente com vários aspectos dentro da organização, 
como os aspectos externos e internos, como materiais, humanos, ambiente de trabalho, 
dentre outros. Serão citados a seguir dois destes conceitos. Para Hedberg (1981, p. 32), 
o conceito de mudança significa “um simples comportamento de ajustamento defensi-
vo a um estímulo, nomeadamente a uma mudança no ambiente interno ou externo da 
organização”. No mesmo sentido, afirma Correia (1989, apud FERNANDES, 2000, p. 27) 
que o conceito de mudança “aparece frequentemente associado ao de evolução gradu-
al”, sendo utilizado para referir as alterações provocadas por agentes internos ou ex-
ternos, concretizadas de forma progressiva. 
 

2.1.1. Definições de gestão da mudança 
 
 

Como já se pode deduzir, a mudança é algo necessário para que haja continui-
dade e permanência de qualquer organização no mercado competitivo. A gestão e con-
trole da mudança é algo essencial para que isso se concretize. Portanto, vamos conhe-
cer os conceitos contemporâneos do termo “gestão da mudança”. 

No entendimento dos autores Ford & Ford (1995, p. 15), a gestão da mudança é 
considerada um “acontecimento temporal estritamente relacionado a uma lógica, ou 
ponto de vista individual, que possibilita às pessoas pensarem e falarem sobre a mu-
dança que percebem”. Em contrapartida, para Porras & Robertson (1992) trata-se de 

 
 

[...] um conjunto de teorias, valores, estratégias e técnicas cientificamente embasadas ob-
jetivando mudança planejada do ambiente de trabalho com o objetivo de elevar o de-
senvolvimento individual e o desempenho organizacional (PORRAS & ROBERTSON, 
1992, p. 23).  

 
 

Outro conceito que merece destaque é o de Araújo (1982) que define a gestão da 
mudança como 

 
 

[...] uma alteração significativa articulada, planejada e operacionalizada por pessoal in-
terno ou externo à organização, que tenha o apoio e supervisão da administração supe-
rior, e atinja integradamente os componentes de cunho comportamental, estrutural, tec-
nológico e estratégico (ARAÚJO, 1982, p. 54). 

 
  

Já uma definição mais direta e objetiva é a apresentada por Freire, que afirma: 
“gestão da mudança é modificar ou transformar a organização no sentido de manter 
ou melhorar a sua eficácia” (FREIRE, 2006, p. 2). Para ele, a eficácia da gestão da mudan-
ça está ligada à capacidade de adaptação das mudanças ao longo do tempo. Assim, 
peça importante para direcionar a gestão da mudança na organização é o gestor. O 
gestor é quem orienta, planeja, aplica a mudança e influencia de maneira a ter uma 
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resposta eficaz das mudanças aplicadas. Seguindo o pensamento de Freire (2006) o 
gestor da mudança precisa ser treinado em 
 
 

[...] 1) Conceitos e modelos conceptuais: modelos de diagnóstico, o que mudar modelos 
e processos de mudança, como mudar, tipos de mudança; 2) Ferramentas de 
ação/intervenção: tipos de intervenção base para decidir que intervenções usar; 3) 
Competências pessoais para condução da mudança: comunicar, liderar, trabalhar em 
equipa, confrontar, negociar, motivar, gerir eficazmente relações (FREIRE, 2006, p. 25). 

 
 

Nesse sentido, o papel do gestor da mudança é essencial para se obter resultado 
satisfatório dentro da empresa. O gestor que desenvolve esse papel irá influenciar de 
maneira decisiva a recepção dos membros da organização proporcionando a sua acei-
tação. 

No tópico seguinte verificar-se-á como identificar a necessidade da mudança e 
como estabelecer metas para atingir esse objetivo.  

 
2.2. É preciso identificar a necessidade de mudança e estabelecer metas 
 

Necessário relembrar que atualmente, com as exigências de um mercado cada 
vez mais competitivo, as empresas de sucesso vêem mostrando todo seu vigor e profis-
sionalismo, restando às mesmas dois caminhos: permanecer como estão ou mudar ru-
mo à modernização e ao sucesso.  Neste caso, a grande dificuldade em consolidar a 
mudança reside em identificar a necessidade de mudar e de estabelecer metas. É neste 
momento que as empresas fazem a seguinte pergunta: “onde estamos e para onde va-
mos?”.  

Diante deste contexto, as empresas precisam conhecer todo o processo da mu-
dança, obter os recursos necessários, superar as resistências internas e vencer a barreira 
motivacional. 

Segundo o estudioso e administrador Lima (2009), o empresário, sabendo da 
necessidade de mudar para satisfazer as exigências dos clientes e garantir sua perma-
nência no mercado competitivo, deve conhecer o processo da mudança.  

Sendo assim, de acordo com Lima (2009), o processo de mudança foi dividido 
em três fases. Primeiramente, a definição de objetivos: nessa etapa é necessário deter-
minar os objetivos principais e as metas intermediárias a serem alcançadas, juntamente 
com um cronograma de tarefas para a execução de cada etapa que representa o plane-
jamento. Ainda conforme Lima (2009), a segunda etapa é a difusão de informações, isto 
é, divulgam-se as informações relativas ao processo de mudança entre todas as pesso-
as, sócios, funcionários e colaboradores que deverão estar a par do processo. E por úl-
timo, a terceira etapa trata da conscientização de todos da importância da mudança, ou 
seja, é fundamental que saibam da importância que cada um exerce no processo de 
mudança, para o futuro da empresa. 

Concluindo, quando se fala em estabelecer metas, quer-se dizer que para que 
haja a mudança é necessário definir especificamente o que será mudado, quando acon-
tecerá (data de início e fim), onde ocorrerá (em que serviço, setor, departamento, dire-
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toria), quem executará, quem será afetado e quanto custará.   
 
 

3. Resistência à mudança no âmbito individual e organizacional 
 
 

Apesar de reconhecidamente relevantes para a sobrevivência da organização, as 
mudanças causam os mais diferentes tipos de reações entre os membros da organiza-
ção. Essas reações variam desde a adesão imediata à proposta de mudança até a resis-
tência completa a qualquer tipo de mudança. Os determinantes dessas diferentes rea-
ções são vários, desde o fato de a mudança alterar o poder e a hierarquia organizacio-
nal, a questões relacionadas ao indivíduo, como o requerimento de novas competências 
para o trabalho e, até mesmo, a alteração na própria forma de encarar o seu trabalho.   

Neste contexto, para Robbins (1999), a resistência à mudança pode se dar nos 
âmbitos individual e organizacional. As fontes de resistência individual relacionam-se 
às características subjetivas e pessoais dos indivíduos e envolvem aspectos como hábi-
tos, necessidades, características de personalidade, inseguranças, grau de conhecimen-
to e questões econômicas. As fontes de resistência organizacional encontram-se direci-
onadas aos aspectos globais, envolvendo a organização como um todo, e relacionam-se 
à inércia estrutural e do grupo, ao foco restrito da mudança e às percepções de ameaça 
advindas da mudança. 

Para Lima (2009), superar as resistências é esclarecer dúvidas, tranquilizar os 
temores dos funcionários e principalmente vencer a inércia. Senão, vejamos suas expli-
cações: em primeiro lugar, esclarecer as dúvidas, quer dizer que em todo processo de 
mudanças surgem muitas dúvidas que geram resistências às transformações. Logo, é 
preciso identificar estes pontos de incertezas e esclarecê-los, para superar estas resis-
tências. Em segundo lugar, deve-se tranquilizar os temores, ou seja, outra fonte de re-
sistência são os temores, normalmente em relação ao futuro e ao que resultará do pro-
cesso de mudança. Portanto, algumas pessoas podem pensar que perderão o emprego, 
ou que não estarão à altura do desafio, e assim resistirem ao processo. 

E por último, vencer a inércia, pois muitas das resistências ocorrem pela aco-
modação natural das pessoas. Uma vez que pensam no trabalho que terão para realizar 
as mudanças e na necessidade da mudança de hábitos, as pessoas resistem firmemente. 
Portanto, sair dessa zona de conforto é um grande desafio para qualquer pessoa. 

Ainda no que se refere à resistência, para Pereira (1995), ela é característica co-
mum a todos os mecanismos para lidar com as mudanças ou com as perdas que elas 
proporcionam: 

 
 

[...] a estabilidade é conhecida, não traz surpresas, não ameaça. A mudança traz o ines-
perado, a surpresa, o desafio, o movimento. Mesmo quando a expectativa da mudança 
é favorável, quem nos garante, a priori, que ela seguirá os caminhos traçados? Daí a an-
gústia, o medo e a fuga (PEREIRA, 1995, p. 116). 

 
 

 Isto é, a literatura parece apontar para a existência de uma resistência natural 
dos indivíduos às mudanças, porém em graus variados. Todavia, o que de fato interes-
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sa é alertar os gestores sobre a necessidade de conhecer os indivíduos e a cultura da 
organização, a fim de planejar as mudanças e saber lidar com as mais diferentes rea-
ções apresentadas. 
 
3.1. Onde as resistências podem acontecer 
 
 Como já dito, é muito importante, em processos de mudanças organizacionais, 
o diagnóstico das resistências individuais e coletivas, para o sucesso da mudança. Se-
gundo Toole (apud BOYETT, 1999), 

 
 

[...] as hipóteses para que as pessoas resistam a mudanças são: a inércia, a satisfação, fal-
ta de amadurecimento, medo, interesse pessoal, falta de autoconfiança, choque de futu-
ro, futilidade, falta de conhecimento, natureza humana, ceticismo, rebeldia, genialidade 
individual x mediocridade do grupo, ego, pensamento de curto prazo, miopia, cegueira 
temporária, ideologia (TOOLE apud BOYETT, 1999, p.45). 

 
 

 Sendo assim, verifica-se que basicamente as resistências têm origem na natureza 
humana, que ao sair de sua zona de conforto, demonstra as mais diversas reações, por 
insegurança e medo do futuro, desemprego ou perda de prestigio. Esse fenômeno 
ocorre de forma coletiva ou individual. 
 As resistências nas mudanças organizacionais, para Toole (apud BOYETT, 1999), 
podem ter origem em diversas formas, com consequências imprevisíveis, tais como: a) 
ORIGEM ATIVA: em que o funcionário comete erros com o objetivo de sabotar o projeto; 
b) RETRAIMENTO PESSOAL: o funcionário gera baixa produtividade, com o objetivo de 
atrasar o projeto de mudança; c) RESISTÊNCIA PASSIVA: o funcionário não colabora com 
o projeto de mudança, apesar de não sabotá-lo; d) INDIFERENÇA: há uma aceitação pelo 
funcionário, porém este somente faz o que é ordenado; e) RESIGNAÇÃO PASSIVA: somen-
te produz sob supervisão e controle; f) COOPERAÇÃO VOLUNTÁRIA: com colaboração 
entusiástica. 
 A resistência pode ser originada no próprio projeto de mudança, quando mal 
planejado e com defeitos na execução e acompanhamento, gerando desconfiança entre 
gestores e os membros da organização. Em todas as fases do processo, poderá haver 
focos de resistência, daí a necessidade de monitoramento e feedback constante, e ações 
para minimizar seus efeitos. 

 
3.2. Como evitar as resistências e minimizá-las 
 
 Detectadas as possíveis resistências ao projeto, ações devem ser tomadas, para 
que sejam evitadas ou minimizadas. Segundo Hernandez & Caldas (2001), “os seres 
humanos são naturalmente resistentes às mudanças, mas em contrapartida desejam a 
mudança e esta necessidade se sobrepõe ao medo do desconhecido” (HERNANDEZ & 

CALDAS, 2001, p. 123).  Isto é, apesar de não haver uma regra rígida, um gestor de mu-
danças experiente tem todos os instrumentos para detectar e neutralizar as resistências 
e desenvolver o interesse entre seus atores. 
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 Embora não haja uma regra rígida, para as situações que se desenvolverão no 
decorrer do projeto de mudança para o sucesso, é bastante importante a escolha e o 
comprometimento dos membros da organização. O entusiasmo do gestor e sua partici-
pação nas reuniões demonstrarão que a organização está comprometida com o proces-
so, reduzindo assim o foco de resistências. 
 É importante fazer um bom planejamento de implantação e desenvolver pro-
cessos de demonstração, para que os membros da organização se sintam seguros. Se 
como consequência a mudança envolver redução de pessoal, devem ser analisadas 
formas de realocação, para que o projeto de mudança não gere mais insegurança.  
 Fechando este tópico de acordo com Souza (1978, p. 46), “[...] a visão de conjun-
to da cultura e clima organizacionais fornece indícios ao agente de mudança para dis-
cernir sobre quais técnicas ou abordagem funcionará melhor”. Portanto, desenvolver 
acompanhamento durante a mudança e após sua implantação na organização, para 
avaliar a consolidação da nova cultura, por meio de entrevistas, análise dos procedi-
mentos e pesquisa de clima organizacional. 
 

3.4. A mudança comportamental gera resistência  
 

 Não é de hoje que as organizações são obrigadas a considerar a mudança como 
um estado permanente. A literatura aponta a mudança como a aprendizagem de um 
novo comportamento. Vale dizer que mudar qualquer coisa não costuma ser fácil e 
mudar comportamentos e hábitos repetidos anos a fio, mais ainda. Logo, qualquer 
mudança visível assenta numa modificação do comportamento do indivíduo ou da 
organização.  
 Desse modo, a mudança simultaneamente é acompanhada por uma modifica-
ção dos conhecimentos correspondentes à nova experiência realizada no plano com-
portamental, que coloca os indivíduos em estados de “alerta” para a necessidade de 
responder de forma eficaz à alteração de rotinas e hábitos que podem em determinadas 
situações gerar ansiedade e stress disfuncional. 
 Portanto, há uma forte ligação entre as resistências e o comportamento dos 
membros da organização diante da mudança. Deve-se ter em mente que a ansiedade 
e/ou o stress não são doenças em si, mas podem proporcionar o desenvolvimento de 
outros problemas no trabalho. A seguir verificar-se-á a influência da cultura na mu-
dança organizacional.  
 
3.5. Influência da cultura na mudança organizacional 
 
3.5.1. Definição de cultura organizacional 
 

Na atualidade a cultura organizacional assume um conceito essencial à compre-
ensão das estruturas organizativas. De acordo com entendimento de Infestas Gil (1991), 
a cultura organizacional permite relacionar e aplicar variadas noções que até há muito 
pouco tempo eram consideradas fatores passivos, como os valores, a qualidade de vida 
no local de trabalho, a identidade. Portanto, “a cultura de uma organização será, pois, 
um conjunto de características que a individualiza e a torna única perante qualquer 

ALFREDO FERNANDES DE ARAÚJO & IVONE DA IMACULADA CONCEIÇÃO SILVA 

 



 

149 

 

outra” (INFESTAS GIL, 1991, p. 57).   
No mesmo sentido, para Bilhim (1996), a cultura significa mais do que as nor-

mas ou os valores do grupo, traduzindo-se, sim, numa resposta genérica aos proble-
mas que podem surgir baseados em sucessos conseguidos perante situações passadas. 

Em contrapartida, segundo a definição de Smircich (1983) em “Concepts of Cul-
ture and Organizational Analysis”, a cultura organizacional representa 

 
 

[...] o sistema de comportamentos, normas e valores sociais (padrões de referência que 
influenciam a forma como as pessoas agem e avaliam os acontecimentos) aceites e parti-
lhados por todos os membros da organização e que de certa forma a tornam única 
(SMIRCICH, 1983, s/p). 

 
 

É, portanto, um conjunto de características únicas que permite distinguir a or-
ganização de todas as outras. Corresponde ao que representa a personalidade no indi-
víduo e transmite a forma como os membros da organização se comportam de acordo 
com o sistema de valores vigente. 

Note que a importância da cultura organizacional deve-se ao fato de constituir 
uma forte determinante da motivação na organização, isso se deve às funções que de-
sempenha, ao dar um sentimento de identidade, de unidade e de participação coletiva 
aos membros da organização, e ao incentivar o empenhamento das pessoas, guiando e 
modelando o seu comportamento.   

Concluindo, para o sucesso das organizações, elas devem contar com talentos 
que exigem recrutamento eficaz, programas de treinamento, implementação de pro-
gramas de capacitação e acompanhamento contínuo do desempenho obtido, mas tam-
bém uma cultura organizacional que estimule a colaboração, o compartilhamento de 
conhecimento.  
 
3.6. A gestão de pessoas pode facilitar as mudanças 
 

Não é de se espantar que levando em consideração as mudanças que ocorrem 
no mercado de trabalho e nas relações empresa/funcionário, as organizações precisam 
ter estratégias claras, sustentadas por uma gestão participativa, elegendo a gestão de 
pessoas como prioridade dentro e fora das empresas, buscando sempre criar um laço 
estreito entre todos os níveis de relacionamento, desde o quadro funcional até os clien-
tes e fornecedores. 

Kimura (2011) conceitua de um modo amplo, gestão de pessoas como sendo 
 
 

[...] quando os indivíduos se estruturam para orientar e gerenciar o comportamento 
humano no ambiente organizacional, e pode ser o diferencial de empresas, que sabem 
selecionar pessoas certas para o trabalho a ser realizado, ou seja, com as competências 
necessárias, a consciência do valor da sua colaboração para a empresa alcançar seu obje-
tivo, e comprometida com seu trabalho, por paixão ao que faz (KIMURA, 2011, p/s). 
 
Já para Chiavenato (2000), gestão de pessoas é: 
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[...] um conjunto de métodos, políticas, técnicas e práticas definidas com objetivo orien-
tar o comportamento humano e as relações humanas de maneira a maximizar o poten-
cial do capital humano no ambiente de trabalho (CHIAVENATO, 2000, p. 15). 

 
 

Desse modo, para Kimura (2011), a gestão de pessoas pode facilitar as mudan-
ças. Isto é, quando a organização vê as pessoas como parceiros de seu desenvolvimento 
e as pessoas pensam o mesmo em relação à empresa, a relação muda do controle para o 
desenvolvimento. Desse modo, temos que a ação e a cooperação das pessoas são fun-
damentais para mudar a forma de administrar. É preciso reconhecer o papel da cultura 
organizacional, percebendo os indivíduos como atores que participam e influenciam as 
mudanças. E acrescenta Kimura (2011) que é preciso desenvolver uma cultura organi-
zacional, na qual, as pessoas são vistas como responsáveis pela imagem da empresa, 
logo, precisam ser motivadas e não controladas.  

Assim, estas pessoas entenderão que mudança é uma constante, e os gestores 
terão a capacidade efetiva de gerar resultados por intermédio das pessoas, ou de influ-
enciá-las. 

 
3.7. Como criar meios de comprometer as pessoas com as mudanças 
 
 

Muitas vezes os processos de mudança nas organizações não são bem sucedi-
dos porque, apesar de deixarem bem claras e comunicadas as novas necessidades, os 
gestores nem sempre se atentam para o fato de que as pessoas são seres muito mais do 
que lógicos. São também seres emocionais e comportamentais. 

Por isso, muitas pessoas se sentem perdidas, frustradas e com a autoestima aba-
lada quando começam a trabalhar de uma forma nova e diferente. Na maior parte das 
vezes, são tomadas pelo sentimento de “sou incompetente e não consigo fazer isso”, e 
naturalmente acabam rejeitando muitos processos importantes. O segredo do gestor da 
mudança é comprometer as pessoas com essas mudanças. E como fazer isso? 

Neste caso é imperativo que haja uma mudança radical na forma de administrar 
as pessoas dentro da organização. É preciso considerá-las atores ativos da organização, 
tratá-las como parceiros no trabalho, respeitá-las como seres humanos e oferecer-lhes 
condições adequadas para que manifestem todas as suas habilidades, competências e 
capacidade criadora. Ou seja, transformar hábitos e desenvolver novos comportamen-
tos é um trabalho que deve levar em conta todo o campo perceptivo dos colaboradores, 
buscando envolvê-los literalmente “de corpo e alma” nas transformações que se busca 
implantar. E isto, logicamente, requer comprometimento e tempo. 

 
4. A implantação da mudança organizacional  
 
4.1. Como implantar a mudança 

 
Segundo Assada (2003) para implantar a mudança é necessário gerenciar dez 

(10) passos: 
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- Primeiro, VEJA: para mudar é preciso identificar as mudanças, e pode estar certo de 
que elas estão ao seu redor. Fique atento a todos os acontecimentos e mantenha a “vi-
são sistêmica” aguçada.  

- Segundo, ENTENDA: procure filtrar as informações, acompanhar os acontecimentos  e 
entender as suas conexões e qual o impacto no seu dia-a-dia.  

- Terceiro, MONITORE: acompanhe a evolução das pequenas mudanças, certamente elas 
o ajudarão a adaptar-se às maiores mudanças que certamente ocorrerão.  

- Quarto, ENFRENTE: mesmo percebendo que tudo está mudando, temos medo das mu-
danças. Não permita que este medo o deixe sem ação. O maior obstáculo às mudan-
ças está dentro de você, nada irá mudar até você mudar.  

- Quinto, APRENDA a lidar com as incertezas da vida, pois elas fazem parte do nosso 
desenvolvimento. As coisas mudam e nunca mais são as mesmas, as mudanças acon-
tecem e geralmente não são opcionais.  

- Sexto, ANTECIPE: é preciso ser visionário; não existem mudanças verdadeiras desa-
companhadas de conflitos, pois deles originam-se o novo e o inédito, e na sua ausên-
cia, não existe o real crescimento.  

- Sétimo, BUSQUE: seja pró-ativo e não reativo. Faça as coisas acontecerem, assuma o 
controle, trabalhe seus paradigmas e suas limitações e busque suporte para as trans-
formações.  

- Oitavo, APRECIE: tenha iniciativa, busque novas oportunidades, seja flexível e abuse 
da criatividade. Prepare-se para assumir riscos e trilhar novos caminhos. É preciso 
encontrar satisfação e conforto na mudança, no movimento, e não na inércia.  

- Nove, ADAPTE-SE: crie um leque de oportunidades que precisam antes de tudo, ser 
reconhecidas, pois de outra forma não conseguiremos sequer visualizá-las.  

- E décima e última: PREPARE-SE PARA MUDAR MUITAS VEZES, pois tudo está sempre mu-
dando. 

 
Assim até parece fácil, mas, Assada (2003) afirma sabiamente que não existe re-

ceita pronta ou mágica:  
 

A conscientização de que precisamos mexer no equilíbrio, no sistema de valores e cren-
ças é vital para que não nos privemos de nossa realização pessoal. E isto só é possível 
estudando, revendo conceitos, trocando idéias, refletindo, negociando consigo próprio e 
quebrando paradigmas (ASSADA, 2003, s/p). 

 
 

Portanto, a única certeza é de que para o sucesso da organização no mercado 
competitivo de hoje é não ter medo de mudar. É necessário, por conseguinte, ter cons-
ciência da mudança e estar aberta a quebra de paradigmas, mudando cresças, discu-
tindo ideias. 
 
4.1.1. Mudando a cultura organizacional 

 
Sem sombra de dúvida, os indivíduos vivem, comunicam-se e trabalham de 

forma habitual, previsível e autossustentável, e isso é um fenômeno sociocultural. En-
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tretanto, hoje em dia para uma organização se manter no mercado, mudar é preciso. 
Logo, ainda não descobriram uma fórmula simples de aplicação universal para acelerar 
a mudança e fazer com que as pessoas rompam com hábitos e padrões antigos. 

Nesse sentido, Pfister (2008) afirma que mudar a cultura significa: 
 
 

[...] mudar pensamentos, sentimentos comportamentos, e, assim, criar novos hábitos. 
Numa organização, por exemplo, isto significa desenvolver novos padrões de relacio-
namento, estilos de liderança, formas de trabalhar, cooperar, resolver conflitos, tomar 
decisões (PFISTER, 2008, s/p).          

 
 

O grande desafio, portanto, é conquistar corações, mentes e criar novos hábitos.                  
Uma mudança cultural deve ter o mesmo sentido de urgência, logo, a aceleração da 
mudança exige liderança e constância de propósitos. E neste caso, o líder máximo da 
empresa tem papel fundamental nesse contexto liderando e resistindo às forças que 
querem manter o “status quo” e vão precisar de habilidade, determinação e criativida-
de.             

Para Robert Heller (1999), a cultura da empresa influencia o comportamento 
dos colaboradores e também é influenciada por eles. Por isso, as mudanças no ambien-
te de trabalho atuam no aspecto prático e simbólico, ou seja, atuam no meio físico-
estrutural e são capazes de transformar. Além do que o ser humano também é impor-
tante; assim, melhor é elogiar as pessoas em público ou individualmente para reforçar 
seu envolvimento com as mudanças. Reforça Robert Heller (1999) que é bom recom-
pensar as pessoas quando elas têm um bom desempenho: isso ajuda a mudar a cultura 
da empresa. 
 

4.1.2. Definindo responsabilidades 
 

Enfatiza Robert Heller (1999) que nas mudanças, tanto os lideres quanto os se-
guidores devem ser dedicados e envolvidos. O autor destaca ainda que “sejam segui-
dores ou líderes, os agentes da mudança, situados em posições-chave, desempenham 
um papel vital no processo de mudança” (HELLER, 1999, p. 46). 

É preciso verificar se há o apoio daqueles que irão promover a mudança e mobi-
lizar seus agentes antes de começá-la. Os agentes da mudança, principalmente os su-
bordinados ao projeto, devem servir de modelo e estímulo para os demais. Dentre suas 
funções, está a de manter as discussões, tomar iniciativas sobre sugestões e planeja-
mentos e também servir de “elo” ao retorno das demais pessoas para o líder da mu-
dança. Para Robert Heller (1999), designar papéis ajuda na implantação das mudanças 
organizacionais. 

 
4.1.3. Enfatize o compromisso 

 
É muito comum as pessoas terem um grande problema e se sentirem impoten-

tes para resolvê-lo. No entanto, se dividirem este problema em pequenas porções e 
forem resolvendo uma de cada vez dentro de suas possibilidades, em pouco tempo 
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teriam o problema como um todo solucionado. 
Da mesma forma, as mudanças devem ser realizadas da mais fácil para a mais 

difícil e em porções pequenas, para que, no prazo adequado, a mudança geral seja rea-
lizada. Neste contexto, andando de vagar se vai mais longe e mais rápido do que ten-
tando realizar tudo de uma vez. 

Para Robert Heller (1999), conquistar o apoio das pessoas é essencial para o su-
cesso das mudanças organizacionais. Desse modo, as lideranças na empresa fazem com 
que as pessoas se comprometam, envolvam e trabalhem melhor em equipe. Melhor 
não deixar a impressão de que a mudança é para alguns poucos, mais sim, que ela 
atingirá a todos os níveis dentro da empresa. Para isso, é preciso ter o retorno, ou seja, 
fazer reuniões regularmente com a equipe do processo de mudança; assim se ficará 
sabendo se as pessoas estão se envolvendo com a mudança. 

No mesmo sentido diz Motta (1998): realizar reuniões periódicas torna-se fer-
ramentas importantes para a comunicação e discussão do programa e sua implantação, 
assim como para identificar pontos fracos e reações negativas.   

 
4.1.4. Como limitar as resistências  

 
Para Beckhard (1969) os principais fatos que levam ao fracasso na implantação 

de um projeto são o excesso de dependência de auxílio externo ou de especialistas in-
ternos, bem como falta de comprometimento da administração em relação a problemas 
e suas soluções; falta de metas de mudança, apesar da existência de um programa; dis-
crepância entre o discurso da alta administração e seu efetivo comportamento em rela-
ção aos valores e estilos; e falta de sincronismo entre o esforço de mudança na alta ad-
ministração e o os esforços no nível médio das organizações. 

Em contrapartida, salienta Robert Heller (1999) que o maior obstáculo à mu-
dança são, sobretudo, os de ordem emocional. Mesmo que um planejamento cuidadoso 
permita prever algumas reações, ainda assim haverá várias resistências a serem enfren-
tadas. Para o mesmo autor existem dois tipos de resistência: a ativa e a passiva. Na re-
sistência ativa, a rejeição à mudança é evidente, com críticas e discussões sempre exa-
geradas em oposição. Um fato importante é que as resistências pessoais e emocionais 
geralmente se combinam. Neste caso, a reação deve ser branda e estratégica: nada de 
agir com dureza. Boas estratégicas podem mudar o rumo das resistências. Já a resistên-
cia passiva está relacionada com ausência, indiferença, sonegação de informações, atra-
so ou resistência a passar os recados. Logo, essa resistência pode incomodar tanto 
quanto a resistência ativa. Contudo, não é necessário desespero: esses sinas de resistên-
cia passiva não são definitivos, e a solução é dar um tempo. Na maioria das vezes, a 
pessoa passa a ver a mudança com outros olhos, ou seja, ela acabará aceitando a mu-
dança e reconhecendo que foi necessário mudar.  

Finalizando, Robert Heller (1999) acredita que existam três tipos de rejeição ou 
reações negativas às mudanças: as racionais, as pessoais e as emocionais. As rejeições 
racionais estão ligadas à má compreensão dos detalhes do plano de mudanças e à des-
crença de que terá mesmo efetividade e expectativa de advirem consequências negati-
vas, após as mudanças. Quanto às rejeições de cunho pessoal, essas estão relacionadas 
com o medo de perder o emprego, ansiedade, temor de críticas quanto ao desempenho 
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e receio da interferência da chefia. Já quanto às rejeições emocionais, estas se relacio-
nam ao envolvimento, apatia, desconfiança de que haja algo oculto na mudança. Por-
tanto, para Robert Heller (1999, p. 53), “o melhor modo de lidar com a resistência é a 
simpatia, mas controlando as emoções”. Isto é, deve-se explicar com clareza de deta-
lhes o motivo da mudança e, acima de tudo, ser honesto respondendo a todas as dúvi-
das.   

 
4.2. Como consolidação da mudança 
 

Implantar a mudança não basta, é preciso consolidá-la. Por isso, esse processo 
precisa de constantes revisões e aprimoramento. De início deve-se monitorar todo o 
processo de mudança. A seguir passamos a discorrer sobre a consolidação da mudan-
ça. 
 
4.2.1. Monitorar o progresso 
 

A abrangência ou o alcance que um processo de mudança tem sobre uma orga-
nização é função das interações dinâmicas dessa organização com seus públicos exter-
nos. Essas interações determinam também a intensidade do processo de mudança.  Em 
outras palavras, as demandas externas sobre uma organização determinam quais áreas 
serão afetadas e de que forma elas serão afetadas pelo processo de mudança. 

Para Heller (1999) devem as organizações sempre analisar o andamento das 
mudanças, usando medidas financeiras e não financeiras, a fim de monitorar o pro-
gresso da  mudança ao longo do tempo, devendo ficar atentos aos fatores externos co-
mo nível de satisfação dos clientes. 

As organizações devem buscar um equilíbrio das áreas que pretendem mudar. 
Para isso, Heller (1999, p.57) afirma: “os mínimos progressos numa área podem, por-
tanto, ser válidos, se representarem um avanço real e significativo em outras”. Portan-
to, monitorar o progresso da mudança é um fator imprescindível para se conseguir a 
consolidação da mudança e o sucesso da organização. 

 
4.2.2. Como rever posições 
 

As mudanças são por natureza um processo dinâmico e mutável. Neste talante, 
seria difícil manter o mesmo entusiasmo do início. Logo, é necessário fazer modifica-
ções, reavaliar regularmente as políticas aplicadas e modificando objetivos da mudan-
ça, mexendo e reaproveitando o que deu certo e o que não deu certo. Reavaliar os obje-
tivos, portanto, é essencial para o sucesso das mudanças organizacionais.  

Para Robert Heller (1999), a revisão de um programa de mudança exige: 
 
 

[...] dados e retornos. Após a implantação, convém mensurar os resultados e recolher 
entre os envolvidos as opiniões e sugestões por melhoras. Apoiando-se nessas informa-
ções, mantenha e revise o programa, caso necessário (HELLER, 1999, p. 58). 
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Entretanto, deve-se tomar cuidado para que não haja um excesso de mudanças, 
isso afeta os projetos individuais. É preciso estar sempre definindo prioridades para 
que um acúmulo de projetos de mudança não traga confusão e provoque maus resul-
tados. Neste caso, é bom usar as revisões para redefinir prioridades e aplicar as políti-
cas apropriadas.  
 
4.2.3. Como manter o empenho  
 

Como já tido anteriormente a mudança é por sua natureza um processo dinâ-
mico. Segundo Robert Heller (1999), as mudanças devem estar em constante renova-
ção. Por isso, é importante ter um novo foco, desenvolver os potenciais, mexer com as 
pessoas, revisar orçamentos e fazer treinamentos de pessoal para manter o empenho 
adquirido com a mudança.  

Os treinamentos trazem um novo modo de se comportar e trabalhar, e por isso, 
enriquecem o perfil do profissional e são capazes de modificar atitudes. Sendo assim, 
os treinamentos, cursos e trabalho em equipe funcionam como força motriz para man-
ter o empenho dos envolvidos nas mudanças. 
 
4.2.4. Como mudar e crescer  
 

Toda mudança tem um preço, mas não mudar no mundo corporativo tem um 
preço ainda mais alto. Com o mercado em constante evolução, a mudança atinge todas 
as empresas e seus colaboradores. Nesse processo, empresas que buscam o sucesso 
precisam de pessoas motivadas para o sucesso. Ou seja, um programa de mudança está 
ligado a um líder, mas não pode depender apenas dele: as pessoas são muito importan-
tes neste processo.  

Conforme Robert Heller (1999), os processos de mudança devem continuar 
mesmo que o líder vá para outro projeto. O fator humano neste caso é essencial, pois as 
pessoas novas trazem ideias novas. Por isso, as pessoas devem estar abertas às inova-
ções e não permitir que o sucesso fique totalmente comprometido com métodos e valo-
res anteriores, pois a mudança é constante, não pode parar. 

Para Robert Heller (1999, p. 64) “por melhor que seja uma pessoa sempre pode 
melhorar”. Neste contexto, para evitar que as mudanças parem, é necessário que se 
alterem sempre as atribuições e tarefas, para que as pessoas tenham oportunidade de 
mudar e crescer, e juntamente, os projetos durem e as mudanças organizacionais pro-
porcionem sucesso. 
 

 

Considerações finais  
 
 

De acordo com este estudo, pode-se considerar que apoiar as empresas e pesso-
as na administração das transições é uma área de especialização que somente agora 
começa a ser procurada pela maioria das empresas, que percebem, a cada dia mais cla-
ramente, que o problema maior para mudar não está no objeto da mudança, mas no 
veículo que as faz acontecer, ou seja, as pessoas.  
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Logo, não há dúvida de que o tema das mudanças organizacionais está em foco 
nos últimos tempos, propiciando maiores discussões e questionamentos acerca de suas 
vertentes.  Percebe-se de maneira muito marcante a presença da inovação e da criativi-
dade como forma de se antecipar às tendências mundiais e acompanhar o processo 
evolutivo organizacional. 

Para muitos, o tema apresenta vários aspectos e com inúmeras receitas de como 
fazer mudanças e como obter sucesso na sua implantação. Sabe-se que no ambiente 
altamente dinâmico em que as organizações estão inseridas, não há fórmulas mágicas, 
e sai na frente aquela que melhor se adequar ao ambiente e enfrentar os desafios pro-
postos por ele. 

Sendo assim, entram as mudanças organizacionais, possibilitando essa adequa-
ção. Porém, mudar somente não resolve os problemas, é preciso planejar a mudança, 
adaptar-se e adaptá-la ao novo contexto.  

Observa-se, no decorrer deste estudo que não existe receita para o sucesso da 
mudança, mas existem vários métodos de se chegar ao seu sucesso, basta apenas que 
seja feito um planejamento adequado, que se valorizem as pessoas e aprenda a lidar 
com suas inseguranças, ou seja, lidar com suas resistências, planejando, revendo, avali-
ando, treinando e finalmente crescendo até atingir ao objetivo final que é o sucesso da 
mudança. 

Salienta-se ainda, que um fator essencial no processo de mudança é lembrar 
sempre que mudar é uma dinâmica, é um movimento contínuo, não para. É preciso 
estar sempre aberto às novas ideias e aproveitando estas inovações para crescer e per-
manecer no mercado competitivo de hoje.  
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Resumo: O presente trabalho teve como proposta analisar o Sistema Financeiro Nacional 

(SFN), mais especificamente o Mercado Financeiro, e também a variação da Taxa SELIC do ano 

de 2006 até o início do ano de 2010. O trabalho permitiu que fosse aprofundado o conheci-

mento acerca do assunto por meio de subsídios teóricos subtraídos de pesquisa bibliográfica e 

webliográfico. A realização do trabalho se justifica visto que é de extrema importância conhe-

cer o funcionamento do Sistema Financeiro do próprio país, e também para se ter noções da 

Política Monetária Nacional. Pode-se observar que o país encontra-se em um período de equi-

líbrio econômico, sem grandes variações nas taxas de juros e que após a implantação da moe-

da Real, a inflação esteve sob controle, ao contrário do passado do país que passou por diver-

sas instabilidades econômicas.  

Palavras-chave: Economia; taxa SELIC; Sistema Financeiro Nacional; Banco Central do Brasil. 

 

Abstract: The present work aimed at analyzing the National Financial System (NFS), more spe-

cifically the Financial Market, and also the variation of the SELIC tax from the beginning of 

2006 to the beginning of 2010. The work permitted us to deepen the knowledge about the 

topic through theoretical subsidies taken from bibliographic webliographic research. The work 

fulfillment is justified because it is extremely important to know the operation of the Financial 

System of our country, also to have basic notions about the National Monetary Policy. One can 

notice that the country is going through a period of economic balance, without great variations 

in the interest taxes, and that after the implementation of the “real”, inflation was under con-

trol, contrary to what happened in the past, when the country went through many economic 

instabilities.  

Keywords: economy; SELIC tax; National Financial System; Central Bank of Brazil 
 
 
 

1.  Introdução 
 

É sabida a importância do Sistema Financeiro Nacional no desenvolvimento da 
economia nacional. O Sistema pode ser dividido em quatro segmentos: mercado finan-
ceiro, mercado de capitais, mercado de seguros privados e capitalização e o mercado 
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de previdência complementar. Neste estudo, o foco será o mercado financeiro. De 
acordo com Souza (2010, p. 19), “o mercado financeiro é o conjunto de instituições, prá-
ticas e normas que viabilizam as relações financeiras entre credores (agentes superavi-
tários) e devedores (agentes deficitários). Uma das características principais desse mer-
cado é a intermediação financeira especializada”. 

Atualmente, um dos órgãos de maior importância dentro do Sistema Financeiro 
Nacional é o Conselho Monetário Nacional (CMN), que normatiza o Banco Central do 
Brasil (BACEN). O BACEN é uma autarquia federal, criada para ser o agente da sociedade 
brasileira na promoção da estabilidade do setor de compra da moeda estrangeira. Além 
de zelar pela estabilidade econômica e promover o permanente aperfeiçoamento do 
Sistema Financeiro Nacional, o BACEN possui diversas outras funções, todas de extrema 
importância para o país.  

A função de cuidar da Política Monetária Nacional faz com que o BACEN contro-
le a expansão da moeda e do crédito e exerça controle sobre a taxa de juros. Desde ju-
lho de 1999, o Brasil tem atuado com o regime de metas de inflação, isso para buscar 
uma política monetária de baixa inflação. Essas chamadas metas de inflação determi-
nam para as taxas de juros uma enorme importância. Dessa forma, a inflação deve ser 
mantida dentro de um intervalo em torno da meta previamente estabelecida. As metas 
de política monetária apresentam a programação monetária para o período de um tri-
mestre, e neste constarão estimativas de faixas de variação dos principais agregados 
monetários, compatíveis com o objetivo de assegurar a estabilidade da moeda.  

Através do Comitê de Política Monetária do Banco Central (COPOM), é possível 
estabelecer diretrizes da política monetária e definir a taxa de juros, sendo que a taxa 
de juros é definida como a meta para a taxa SELIC. A meta para a taxa SELIC é estabele-
cida pelos integrantes do COPOM e, para isso, diversas análises são realizadas, tanto 
internas como externas. Diversos são os fatores influenciadores na determinação dessa 
meta, tais como a instabilidade ou estabilidade de outros países, os indicadores de pre-
ços praticados no país. Dessa forma é possível visualizar o comportamento da inflação 
no passado. Apesar de analisar o passado, o COPOM tem como principal preocupação o 
futuro. 

Este estudo tem por objetivo analisar o Sistema Financeiro Nacional (SFN), seus 
órgãos ligados ao Mercado Financeiro, e analisar a variação da Taxa SELIC do ano de 
2006 até o início do ano de 2010. Foi possível fazer uma análise comparativa das varia-
ções que a taxa SELIC sofreu, e ainda observar se a meta proposta pela COPOM para a 
SELIC foi atingida ou a taxa real foi superior à meta proposta.  

A realização deste trabalho se justifica visto que é de extrema importância co-
nhecer o funcionamento do Sistema Financeiro Nacional, bem como os fatores que in-
fluenciam na economia nacional.  

Este estudo procura mostrar a importância do Sistema Financeiro Nacional, as-
sim como seus órgãos, em especial o Conselho Monetário Nacional e o Banco Central 
do Brasil, e também os fatores que influenciam na política monetária. Para isso foram 
utilizados subsídios teóricos através de pesquisa bibliográfica e webliográfico. Foram 
utilizados também elementos visuais, tais como tabelas e gráficos que permitem um 
melhor entendimento dos números apresentados na análise feita sobre a taxa SELIC do 
ano de 2006 até início de 2010. As tabelas e gráficos trazem informações sobre o perío-
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do de vigência para aquela taxa, a meta estabelecida pelo COPOM e a taxa real praticada 
durante o período. Cada tabela e gráfico traz consigo a interpretação dos dados apre-
sentados, de forma a fazer uma análise individual por ano, e uma análise comparativa 
em relação aos períodos anteriores. 
 
 

2.  O Sistema Financeiro Nacional 
 
 

A atual estrutura do Sistema Financeiro Nacional foi definida em sua maioria 
quando da chamada Lei da Reforma Bancária, instituída pela Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, porém ao longo do tempo dessa estrutura, houve reestruturações e 
evoluções que permitiram que seus objetivos fossem cumpridos, em especial o objetivo 
primordial que é a intermediação financeira.   

De acordo com Reis (2010, p. 3), “o Sistema Financeiro Nacional é formado pelo 
conjunto de instituições dedicadas a propiciar condições satisfatórias para a manuten-
ção de um fluxo de recursos entre poupadores e investidores no país”. Por outro lado, 
de acordo com Souza (2010, p. 18), “o Sistema Financeiro Nacional pode ser definido 
como o conjunto de órgão de regulação, instrumentos, instituições financeiras e insti-
tuições auxiliares, públicos ou privados que atuam na intermediação de recursos entre 
os agentes econômicos (pessoas, empresas, governo) superavitários e deficitários”. 

O Sistema Financeiro Nacional está previsto no art. 192 da Constituição Federal, 
estabelecendo que o SFN deve ser estruturado de forma a promover o desenvolvimen-
to equilibrado do país e a servir aos interesses da coletividade e que deve ser regulado 
por leis complementares. De acordo com Souza (2010, p. 19), pode-se resumir a estru-
tura do Sistema Financeiro Nacional conforme o Quadro 1. 
 
 

Órgãos 
 Normativos 

Entidades  
Supervisoras 

Operadoras 

Conselho Mone-
tário Nacional 
(CMN) 

Banco Central do 
Brasil (BACEN) 

Instituições fi-
nanceiras capta-
doras de depósi-
tos à vista. 

Demais insti-
tuições fi-
nanceiras 
Bancos de 
Câmbio 

Outros intermediários finan-
ceiros e administradores de 
recursos de terceiros 

Comissão de Valores 
Mobiliários 
(CVM) 

Bolsas de mer-
cados futuros 

Bolsas de 
Valores 

Conselho Naci-
onal de Seguros 
Privados – 
CNSP 

Superintendência de 
Seguros Privados 
(Susep) 

Resseguradores 
Sociedades 
seguradoras 

Sociedades de 
capitalização 

Entidades 
abertas de 
previdência 
complementar 

Conselho de 
Gestão da Pre-
vidência Com-
plementar – 
CGPC 

Secretária de Previ-
dência Complemen-
tar (SPC) 

Entidades fechadas de previdência complementar  
(fundos de pensão) 

 
Quadro 1: Estrutura SFN  Fonte: Souza (2010, p. 19)  

O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E A VARIAÇÃO DA TAXA SELIC 

 



 

162 

 

O Sistema Financeiro Nacional conta com três órgãos normativos. Desses três 
órgãos, cada um é dividido em dois subsistemas: Subsistema de Supervisão e Subsis-
tema Operativo. Cada Subsistema possui suas definições. A hierarquia existente no 
SFN pode ser mais bem entendida pelo seguinte organograma apresentado na Figura 
1. 

 
Figura 1. Hierarquia do Sistema Financeiro Nacional. 
 
 
 
2.1. Conselho Monetário Nacional 
 

O Conselho Monetário Nacional foi instituido pela Lei nº 4.595, de 31 de de-
zembro de 1964, com poder deliberativo máximo do Sistema Financeiro Nacional, e é 
responsável por expedir normas e diretrizes gerais para seu bom funcionamento. Exis-
tem diversas comissões que suportam o CMN. Estas comissões foram criadas para po-
der especificar suas reuniões de forma a otimizá-las. De acordo com Souza (2010, p. 22), 
junto ao Conselho Monetário Nacional funcionarão as seguintes Comissões Consulti-
vas: de Normas e Organização do Sistema Financeiro; de Mercado de Valores Mobiliá-
rios e de Futuros; de Crédito Rural; de Crédito Industrial; de Crédito Habitacional e 
para Saneamento e Infra Estrutura Urbana; de Endividamento Público; de Política Mo-
netária e Cambial.   

De acordo com o Ministério da Fazenda, o CMN é constituído pelo Ministro de 
Estado da Fazenda (Presidente), pelo Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento 
e pelo Presidente do Banco Central. Tem reuniões ordinárias mensais, mas que podem 
ser convocadas de forma extraordinária, sendo que todas as deliberações são vincula-
das a resoluções expedidas. A Comissão Técnica da Moeda e do Crédito tem assesso-
rado nas reuniões, fazendo análise técnica das medidas a serem adotadas pelo Conse-
lho Monetário. 

Para Reis (2010), são funções do Conselho Monetário Nacional adaptar o volu-
me dos meios de pagamento às necessidades da economia, assim como orientar a apli-
cação dos recursos das instituições financeiras e zelar pela liquidez e solvência das ins-
tituições financeiras. De acordo com Souza (2010, p. 20), o Conselho Monetário Nacio-
nal conta com os seguintes objetivos:  
 

Ministro da Fazenda 

Conselho Monetário  

Nacional (CMN) 
Conselho Monetário  

Nacional (CMN) 
 

Conselho de Gestão da Previdência 

Complementar (CGPC) 
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- adaptar o volume dos meios de pagamento às reais necessidades da economia nacio-
nal e seu processo de desenvolvimento; 

- regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos in-
flacionários ou deflacionários de origem interna e externa, as depressões econômicas 
e outros desequilíbrios oriundos de fenômenos conjunturais; 

- regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do país, 
tendo em vista a melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

- orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras públicas e privadas, ten-
do em vista a melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

- propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vis-
tas à maior eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos; 

- zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; 
- coordenar as políticas monetárias, de crédito, orçamentária, fiscal e da dívida pública, 

interna e externa. 
 
 

As competências do Conselho Monetário Nacional são bastante amplas: em re-
sumo, é estabelecer as diretrizes gerais da política monetária, cambial e creditícia, regu-
lar as condições de constituição, funcionamento e fiscalização das instituições financei-
ra e disciplinar os instrumentos de política monetária e cambial. 
 
 
2.2. Banco Central do Brasil 
 

O Banco Central do Brasil é uma autarquia federal integrante do Sistema Finan-
ceiro Nacional, vinculada ao Ministério da Fazenda. Foi criada assim como o Conselho 
Monetário Nacional pela Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. O BACEN é a autori-
dade monetária principal do país, tendo recebido esta competência de três instituições 
diferentes: Superintendência da Moeda e do Crédito, o Banco do Brasil e o Tesouro 
Nacional. 

De acordo com Souza (2010), o BACEN é o principal executor das orientações do 
Conselho Monetário Nacional e responsável por garantir o poder de compra da moeda 
nacional, tendo por objetivos: zelar pela adequada liquidez da economia; manter reser-
vas internacionais em nível adequado; estimular a formação de poupança; zelar pela 
estabilidade e promover o permanente aperfeiçoamento do sistema financeiro. 

De acordo com Reis (2010, p. 4), o Banco Central do Brasil possui como princi-
pais atribuições: emitir moeda de acordo com condições do CMN; executar os serviços 
do meio circulante; receber os recolhimentos compulsórios dos bancos; realizar opera-
ções de redesconto e empréstimo às instituições bancárias; regular a execução dos ser-
viços de compensação de cheques e outros papéis; efetuar operações de compra e ven-
da de títulos públicos federais; exercer o controle de crédito; fiscalizar as instituições 
financeiras; estabelecer as condições para o exercício de quaisquer cargos de direção 
nas instituições financeiras; autorizar o funcionamento das instituições financeiras; 
vigiar a interferência de outras empresas nos mercados financeiros e de capitais e con-
trolar o fluxo de capitais estrangeiros no país.  
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De acordo com Souza (2010), o BACEN tem as funções pré-definidas, como o 
monopólio da Emissão de Moeda: eles fazem a emissão do papel-moeda e realizam os 
serviços junto ao meio circulante, pela renovação permanente do estoque de papel-
moeda, pela manutenção em boas condições de uso e pelo suprimento à população, 
através dos bancos. A emissão envolve ainda os estudos e pesquisas para a elaboração 
de novas cédulas, o atendimento e controle das necessidades de numerário da popula-
ção e o saneamento do meio circulante (com a destruição e substituição das cédulas 
desgastadas pelo uso). Atualmente, é responsável não mais pela emissão de títulos 
públicos como no passado, e sim pela compra e venda de títulos de emissão do Tesou-
ro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros. Porém, o 
BACEN pode manter em sua carteira títulos públicos, com fins de política monetária, 
não havendo limitações a essa carteira. Tem ainda a função constitucional de receber 
em depósito as disponibilidades de caixa da União. 

O BACEN atua prestando assistência financeira às instituições financeiras e pres-
tando serviços de transferência de fundos e de liquidações de operações no sistema 
bancário. A conta de Reservas Bancárias compreende as disponibilidades em moeda 
nacional, que instituições financeiras mantêm obrigatoriamente depositadas no BACEN. 
O BACEN também tem a função de ser o prestamista de última instância, ou seja, quan-
do de dificuldades de caixa ou de liquidez das instituições financeiras, elas recorrem ao 
BACEN, que realiza com elas operações de crédito. Geralmente, as instituições recorrem 
ao BACEN, somente em última instância. Anteriormente estas buscam crédito junto às 
demais instituições bancárias.  

O Banco Central do Brasil é o Superintendente do Sistema Financeiro, pois deve 
zelar pelo bom funcionamento do SFN, seja ao acompanhar e monitorar clientes (bancos 
comerciais) ou resguardar-se com relação aos créditos que concediam na qualidade de 
emprestadores de última instância, ou trabalhar pela estabilidade do sistema financei-
ro, estabelecendo boa regulação prudencial. As atividades de supervisão e fiscalização 
são distribuídas por diversos departamentos. 

A política monetária é competência do CMN e do BACEN; o estabelecimento de 
diretrizes e normas operacionais da política monetária e creditícia é competência do 
CMN, cabendo ao BACEN a atuação como órgão executivo, respeitando as diretrizes do 
CMN, com o objetivo de que sejam alcançadas as metas e os objetivos. É importante 
salientar que a política monetária é um dos principais instrumentos que o governo uti-
liza para influenciar o nível de produção e emprego e, principalmente, controlar a vari-
ação dos preços. Através de instrumentos clássicos de política monetária, cabe ao BA-

CEN zelar pela estabilidade da moeda ou manter o seu poder de compra. Dessa forma o 
BACEN busca adequar o volume dos meios de pagamentos à real capacidade da econo-
mia de absorver recursos sem causar desequilíbrios dos preços. Os instrumentos mais 
utilizados são o redesconto, o recolhimento compulsório, as operações de mercado 
aberto e a taxa de juros da economia no Brasil (SELIC).  

Após o Decreto nº 3.088, de 21 de junho de 1999, o Conselho Monetário Nacio-
nal passou a fixar metas para a inflação. Por meio dessa diretriz, é de competência do 
Banco Central executar as políticas necessárias para o cumprimento das metas fixadas. 
As metas são representadas por variações anuais do Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), calculado pelo IBGE.  
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De acordo com Souza (2010, p. 28), a política monetária brasileira adota o cha-
mado Regime de Metas para a Inflação, no qual o BACEN se compromete a atuar de 
forma a garantir que a inflação medida em determinado período atenda a uma meta 
pré-estabelecida. No Brasil, a taxa meta é fixada pelo CMN. Para isso é formado o Comi-
tê de Política Monetária (COPOM), para auferir como fazer para cumprir a meta estabe-
lecida. Souza (2010, p. 28) informa ainda como a atual metodologia de execução da 
política monetária é baseada no regime de metas inflacionárias. As reuniões do COPOM 
são atualmente voltadas para se decidir basicamente o percentual da taxa SELIC que irá 
vigorar no período entre suas reuniões. Quando as metas fixadas pelo CMN não são 
cumpridas (ou seja, quando a inflação fica acima ou abaixo do intervalo estabelecido), 
o presidente do BACEN deve enviar uma carta aberta ao Ministro da Fazenda para ex-
plicitar os motivos do descumprimento. 

O Banco Central utiliza-se da taxa de juros para manter a inflação dentro do in-
tervalo fixado pelo Conselho Monetário Nacional. A taxa de juros é importante, pois 
seu nível afeta a atividade econômica e os preços. Considera-se que a própria especula-
ção ou a expectativa de mudança é suficiente para afetar e causar efeitos econômicos. O 
Banco Central controla diretamente apenas a taxa de juros do mercado de reservas 
bancárias (taxa SELIC), sendo as demais totalmente influenciadas indiretamente. Por-
tanto, é a partir da taxa SELIC que as demais são formadas. 
 
2.3.  A taxa SELIC e o Comitê de Política Monetária (COPOM) 
 

O Comitê de Politica Monetária do Banco Central (COPOM) foi instituido em 20 
de junho de 1996, com o principal objetivo de estabelecer diretrizes da política monetá-
ria e definir a taxa de juros. Sua criação buscou proporcionar uma maior transparência 
e ritual adequado ao processo decisório do estabelecimento das diretrizes políticas 
monetária do país.  

O COPOM reúne-se ordinariamente oito vezes ao ano e extraordinariamente 
sempre que necessário, por meio de convocação de seu presidente – que é o presidente 
do Banco Central do Brasil. As reuniões ordinárias são realizadas em duas sessões, a 
primeira reservada para as apresentações técnicas de conjuntura, e a segunda, para as 
decisões das diretrizes de política monetária. As reuniões seguem um calendário di-
vulgado até o mês de outubro para as reuniões do ano seguinte. Todas as decisões são 
divulgadas pelo Diretor de Política Monetária, por meio de atas das reuniões que são 
divulgadas no prazo de até seis dias úteis após a data de realização da reunião.  

De acordo com Souza (2010, p. 61), a taxa SELIC é a taxa média ajustada dos fi-
nanciamentos diários, com lastros em títulos federais, apurados no Sistema Especial de 
Custódia (SELIC). Caso as metas estabelecidas nas reuniões do COPOM não forem atin-
gidas, cabe ao Presidente do Banco Central divulgar, em carta aberta ao Ministro da 
Fazenda, os motivos do descumprimento, bem como as providências e prazo para o 
retorno da taxa de inflação aos limites estabelecidos.  

Ao final de cada trimestre, o COPOM publica o Relatório de Inflação, documento 
esse que analisa detalhadamente a conjuntura econômica e financeira do país, assim 
como as projeções para a taxa de inflação. 

Vários são os fatores internos e/ou externos que podem influenciar o COPOM na 
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hora de fixar a taxa SELIC. De acordo com Souza (2010), nos fatores externos são obser-
vadas questões como o nível de instabilidade/estabilidade, principalmente de econo-
mias emergentes como Argentina, Chile, Índia, China, entre outros, e como não pode-
ria ser diferente, é também observada a economia dos Estados Unidos. Já nos fatores 
internos são observados essencialmente os indicadores dos preços, já que estes mos-
tram uma fotografia do comportamento da inflação anteriormente. Além de observar o 
passado, a principal atenção é em relação ao comportamento futuro da inflação, com 
isso são analisados os comportamentos de itens que podem impactar a trajetória da 
inflação no futuro. Outra questão observada é o nível de consumo da população. 

Quando se fala em SELIC se refere à taxa divulgada pelo COPOM a cada trimes-
tre. Ela é um objetivo a ser seguido, influenciando diretamente todas as demais taxas. 
Caso ela sofra oscilação, imediatamente as demais taxas são alteradas. Há a SELIC-over 

que, de acordo com Souza (2010, p. 62), é a taxa overnight do Sistema Especial de Liqui-
dação de Custódia expressa na forma anual. É a taxa média ponderada pelo volume de 
operações de financiamento por um dia, lastreadas em títulos públicos federais e reali-
zadas no SELIC, na forma de operações compromissadas.   
 
 
3.  Análise da taxa SELIC no Brasil 
 
 

A atual política monetária brasileira apresenta as chamadas metas de inflação 
definidas pelo Conselho Monetário Nacional, cabendo ao Banco Central através do 
Comitê de Política Monetária do Banco Central, atingir tais metas. Visando atingir esse 
objetivo, é estabelecida a taxa de juros, que é definida como a meta para a taxa SELIC. A 
meta é definida por um período entre reuniões ordinárias do Comitê. O Comitê pode 
também definir viés, que é a prerrogativa dada ao presidente do Banco Central, para 
alterar, na direção do viés, a meta para a taxa SELIC a qualquer momento entre as reu-
niões. 

Com o objetivo de melhor observar o comportamento da política monetária, por 
meio da taxa SELIC, será apresentado um detalhamento dessa taxa do ano de 2006 até 
meados de 2010. Essa apresentação mostrará quais foram as metas estabelecidas pelo 
COPOM, a Taxa que efetivamente se teve, se houve viés naquele período, e o período de 
atuação daqueles resultados. Por essas observações será possível analisar o comporta-
mento da política monetária durante esse período. Vale ressaltar que tais informações 
são disponibilizadas pelo Banco Central do Brasil em seu site. 

A Tabela 1 e o Gráfico 1 mostram as decisões do COPOM sobre a taxa de juros e a 
sua efetivação no ano de 2006. 
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Tabela 1. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2006  
 
Reunião     Período de vigência Meta da 

taxa SELIC 
Taxa SELIC 

          

Nº Viés Data De A % a.a. 
% no  

período 
% a.a. 

116ª 
sem 
viés 

18.1.2006 19.1.2006 8.3.2006 17,25 2,11 17,26 

117ª 
sem 
viés 

8.3.2006 9.3.2006 19.4.2006 16,50 1,77 16,50 

118ª 
sem 
viés 

19.4.2006 20.4.2006 31.5.2006 15,75 1,69 15,72 

119ª 
sem 
viés 

31.5.2006 1.6.2006 19.07.2006 15,25 1,92 15,18 

120ª 
sem 
viés 

19.7.2006 20.7.2006 30.08.2006 14,75 1,64 14,67 

121ª 
sem 
viés 

30.8.2006 31.8.2006 18.10.2006 14,25 1,75 14,17 

122ª 
sem 
viés 

18.10.2006 19.10.2006 29.11.2006 13,75 1,43 13,67 

123ª 
sem 
viés 

29.11.2006 30.11.2006 24.1.2007 13,25 1,89 13,19 

 
Fonte: Banco Central do Brasil – BACEN 
 
 
 
Gráfico 1. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2006  
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Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Pode-se observar pela Tabela 1 e pelo Gráfico 1 apresentados que a taxa SELIC 
estava em 17,26 no início do ano de 2006, e que no decorrer do período, apresentou 
quedas progressivas, chegando ao valor de 13,19 no final do ano de 2006. É possível 
ainda perceber que os valores de metas estabelecidos pelo COPOM foram seguidos, não 
havendo nenhum valor efetivo acima da meta estabelecida.  

A Tabela 2 e o Gráfico 2 mostram as decisões do COPOM sobre a taxa de juros e a 
sua efetivação no ano de 2007.  
 
 
Tabela 2. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2007 
 
Reunião     Período de vigência Meta da 

taxa SELIC 
Taxa SELIC 

          
Nº Viés Data De A % a.a. % no período % a.a. 

124ª sem viés 24.1.2007 25.1.2007 7.3.2007 13,00 1,36 12,93 
125ª sem viés 7.3.2007 8.3.2007 18.4.2007 12,75 1,38 12,68 
126ª sem viés 18.4.2007 19.4.2007 6.6.2007 12,50 1,59 12,43 
127ª sem viés 6.6.2007 7.6.2007 18.7.2007 12,00 1,40 11,93 
128ª sem viés 18.7.2007 19.7.2007 5.9.2007 11,50 1,51 11,43 
129ª sem viés 5.9.2007 6.9.2007 17.10.2007 11,25 1,18 11,18 
130ª sem viés 17.10.2007 18.10.2007 5.12.2007 11,25 1,40 11,18 
131ª sem viés 5.12.2007 6.12.2007 23.1.2008 11,25 1,40 11,18 

 
Fonte: Banco Central do Brasil – BACEN 
 
 
Gráfico 2. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2007 
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 Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Pode-se observar através pela Tabela 2 e pelo Gráfico 2 apresentados que a taxa 
SELIC, que já vinha de um momento de queda em 2006, continuou com a mesma ten-
dência. No final do ano de 2006 com 13,19, já passou no início do ano de 2007 para 
12,93, chegando a 11,18 no final do ano de 2007. Pode-se perceber que a política mone-
tária do país nesse período indicava a queda da taxa de juros, possibilitando assim o 
aumento do poder de compra da sociedade A Tabela 3 e o Gráfico 3 mostram as deci-
sões do COPOM sobre a taxa de juros e a sua efetivação no ano de 2008. 
 
Tabela 3. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2008 
 

Reunião     Período de vigência Meta da 
taxa  

SELIC 
Taxa SELIC 

          

Nº Viés1/ Data De A % a.a. 
% no  

período 
% a.a. 

132ª sem viés 23.1.2008 24.1.2008 5.3.2008 11,25 1,18 11,18 
133ª sem viés 5.3.2008 6.3.2008 16.4.2008 11,25 1,23 11,18 
134ª sem viés 16.4.2008 17.4.2008 4.6.2008 11,75 1,41 11,63 
135ª sem viés 4.6.2008 5.6.2008 23.7.2008 12,25 1,61 12,17 
136ª sem viés 23.7.2008 24.7.2008 10.9.2008 13,00 1,70 12,92 
137ª sem viés 10.9.2008 11.9.2008 29.10.2008 13,75 1,79 13,66 
138ª sem viés 29.10.2008 30.10.2008 10.12.2008 13,75 1,53 13,65 
139ª sem viés 10.12.2008 11.12.2008 21.1.2009 13,75 1,43 13,66 

 
Fonte: Banco Central do Brasil – BACEN 
 
 
Gráfico 3 – Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2008 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Pode-se observar pela Tabela 3 e pelo Gráfico 3 apresentados que a taxa SELIC 
que já vinha de um momento de queda desde 2006, mudou de tendência e iniciou um 
período de alta. No final do ano de 2007 com 11,18, permaneceu durante dois períodos 
com esse mesmo valor, e a partir do terceiro momento começou a se elevar, chegando 
ao final do ano com 13,66. Assim como nos demais anos, a meta estabelecida para a 
Taxa não foi ultrapassada, sendo que em todos os períodos, a taxa real que ocorreu 
esteve abaixo da meta proposta. Pode-se perceber que a política monetária do país nes-
se período indicou alta da taxa de juros, reduzindo assim o poder de compra da popu-
lação.  A Tabela 4 e o Gráfico 4 mostram as decisões do COPOM sobre a taxa de juros e a 
sua efetivação no ano de 2009. 
 
Tabela 4. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2009 
 
Reunião     Período de vigência Meta da 

taxa SELIC 
Taxa SELIC 

          

Nº Viés1/ Data De A % a.a. 
% no 

período 
% a.a. 

140ª sem viés 21.1.2009 22.1.2009 11.3.2009 12,75 1,57 12,66 
141ª sem viés 11.3.2009 12.3.2009 29.4.2009 11,25 1,40 11,16 
142ª sem viés 29.4.2009 30.4.2009 10.6.2009 10,25 1,12 10,16 
143ª sem viés 10.6.2009 11.6.2009 22.7.2009 9,25 1,01 9,16 
144ª sem viés 22.7.2009 23.7.2009 2.9.2009 8,75 0,99 8,65 
145ª sem viés 2.9.2009 3.9.2009 21.10.2009 8,75 1,09 8,65 
146ª sem viés 21.10.2009 22.10.2009 9.12.2009 8,75 1,09 8,65 
147ª sem viés 9.12.2009 10.12.2009 27.1.2010 8,75 1,09 8,65 

 
Fonte: Banco Central do Brasil – BACEN 
 
Gráfico 4. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2009 
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Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Pode-se observar através pela Tabela 4 e pelo Gráfico 4 apresentados que a taxa 
SELIC que já vinha de um momento de queda desde 2006, em 2008 mudou de tendência 
e iniciou um período de alta, em 2009 retorna o período de baixa, chegando a partir de 
meados de 2009 na menor taxa do período aqui analisado: 8,65. Essa taxa permanece de 
meados de 2009 até o final do ano. Assim como nos demais anos, a meta estabelecida 
para a Taxa não foi ultrapassada, sendo que em todos os períodos a taxa real que ocor-
reu esteve abaixo da meta proposta. Novamente, a política monetária do país, indicou 
baixa da taxa de juros, e novamente pode-se entender que aumentou o poder de com-
pra da população. A Tabela 5 e o Gráfico 5 mostram as decisões do COPOM sobre a taxa 
de juros e para o período de janeiro a junho de no ano de 2010, e sua efetivação até o 
mês de abril. 
 
Tabela 5. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2010 
 
Reunião     Período de vigência Meta da 

taxa SELIC 
Taxa SELIC 

          

Nº Viés Data De A % a.a. 
% no  

período 
% a.a. 

148ª sem viés 27.1.2010 28.1.2010 17.3.2010 8,75 1,09 8,65 
149ª sem viés 17.3.2010 18.3.2010 28.4.2010 8,75 0,93 8,65 
150ª sem viés 28.4.2010 29.4.2010 9.6.2010 9,50 1,04 9,40 
151ª sem viés 9.6.2010 10.6.2010 21.7.2010 10,25   

 
Fonte: Banco Central do Brasil – BACEN 
 
 
Gráfico 5. Decisões do COPOM sobre taxa de juros 2010 
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Pode-se observar pela Tabela 5 e pelo Gráfico 5 apresentados que a taxa SELIC, 
que já vinha de um momento de queda desde 2006, em 2008 mudou de tendência e 
iniciou um período de alta, em 2009 retorna o período de baixa chegando a partir de 
meados de 2009 na menor taxa do período aqui analisado: 8,65. Em 2010, inicia os dois 
primeiros períodos do ano com a mesma taxa dos períodos anteriores, 8,65, e em abril 
depois de um longo período de estabilidade, inicia uma pequena alta. A meta estabele-
cida para o mês de junho continua a direcionar para a tendência de alta, pois a meta 
estabelece o valor de 10,25. Possivelmente no ano de 2010, haverá alta na taxa SELIC. No 
início de 2010, até o momento de análise, a Meta para a Taxa não foi ultrapassada, sen-
do que a taxa real que ocorreu esteve abaixo da meta proposta.   
 
 
4. Considerações finais 
 

O estudo realizado permitiu que os objetivos do trabalho fossem alcançados, ou 
seja, uma análise da estrutura do Sistema Financeiro Nacional e a variação da Taxa 
SELIC do ano de 2006 até o início do ano de 2010. O trabalho permitiu um melhor en-
tendimento sobre a importância do Sistema Financeiro Nacional para o país e ainda o 
quanto o país é influenciado pelas medidas adotadas pelos órgãos do sistema, em es-
pecial o Banco Central do Brasil. 

O Banco Central do Brasil e o Conselho Monetário Nacional são responsáveis 
pela atual política monetária brasileira. Uma das principais formas de atuação e mani-
pulação da política monetária se dá por meio das chamadas metas de inflação.  

De acordo com a análise realizada, junto às decisões do COPOM, visando estabe-
lecer a taxa de juros, foi possível perceber que as metas estabelecidas para a SELIC em 
todos os períodos, de 2006 até abril de 2010, foram atingidas. Ou seja, em nenhum des-
ses momentos a taxa real esteve maior que a meta estabelecida. Pode-se entender que 
durante todos esses anos os níveis de inflação do país estiveram controlados. 

Outra questão que pode ser observada é que não houve grandes variações da 
taxa SELIC. Durante os períodos analisados, existem variações, mas não chegam a ser 
preocupantes. A maior taxa do período foi de 17,26 em janeiro de 2009; a partir de en-
tão as taxas demonstraram tendência de queda, chegando a 8,65 durante o segundo 
semestre de 2009 e início de 2010. Isso mostra o quanto a economia do país está estabi-
lizada, ao contrário de anos anteriores, antes da implantação do real, quando houve 
momentos em que a inflação desestruturava financeiramente todo o país. 

Observa-se que este é um tema que possibilita diversos estudos, permitindo as-
sim análises mais profundas e estruturadas, embasadas em dados que o Banco Central 
do Brasil disponibiliza a sociedade.   
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______________________________________________________________________ 

 
Resumo: Este artigo, dividido em três seções, apresenta o resultado de uma pesquisa biblio-

gráfica a respeito do turnover nas micro e pequenas empresas sob a perspectiva das causas e 

consequências desse fato, bem como os reflexos dessa ocorrência para o sucesso da empresa. 

A satisfação pessoal e os conflitos entre membros de uma organização e entre organização e 

funcionários foram considerados causas determinantes para a rotatividade de pessoas. O ge-

renciamento dos conflitos por meio da negociação foi abordado como fator possivelmente 

capaz de amenizar essa rotação de pessoal nas micro e pequenas empresas. Esta pesquisa 

amplia a visão tanto da chefia quanto do colaborador a respeito da rotatividade de funcioná-

rios e das perdas de ambas as partes em relação à realização profissional. Serve também para 

a análise dos procedimentos de gestão empresarial e contratação de pessoal que promovam 

melhorias e vantagens para empresa e trabalhador. 

Palavras-chaves: turnover (rotatividade de funcionários), conflitos (internos), motivação, satis-

fação pessoal.  

 

Abstract: This article, divided in three sections, presents the result of a bibliographical research 

about the turnover in micro and small enterprises, under the perspective of the causes and 

consequences of this fact, as well as the reflexes of this occurrence for the success of the en-

terprise. The personal satisfaction and the conflicts among members of an organization and 

between organization and employees were considered determinant causes for the alternation 

of people. The management of conflicts through the negotiation was approached was a factor 

possibly able to soften this personnel turnover in micro and small enterprises. This research 

widens the vision both of the bosses and the collaborators about the alternation of employees 

and the loss of both parts in relation to professional fulfillment. It may also be useful for the 

analyses of procedures of enterprise management and personnel contract that promote ame-

liorations and benefits for enterprise and worker. 

Keywords: turnover; internal conflicts; motivation; personal satisfaction.  
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1. Introdução  
 
Após o processo de reestruturação da economia mundial, a partir dos anos 80, 

há uma constante mudança na organização empresarial, a qual requer uma política 
organizacional que vise ao investimento em recursos humanos para suprir a necessi-
dade de mão-de-obra da organização. Esta mão-de-obra não mais se vincula a um tra-
balhador que apenas cumpre tarefas a ele determinadas, pois as demandas do mercado 
são de funcionários aptos a exercerem tarefas que satisfaçam os clientes e arrebanhem 
outros. Essas novas demandas tornam obrigatória a necessidade de reinvenção cons-
tante das organizações (VELIYATH e FITZGERALD, 2000). 

Esta reinvenção consiste no emprego de técnicas modernas de gestão de pesso-
as e no estímulo e suporte para o desenvolvimento das pessoas por si mesmas (DUTRA, 
2002). Desta forma, para garantir um patamar de competitividade, as empresas são 
compelidas a repensar internamente seus processos de produção, organização e gestão 
de trabalho. Numa perspectiva externa, devem vislumbrar novas alternativas de man-
ter o funcionário satisfeito dentro da empresa, sem que os conflitos vivenciados por ele 
o levem a uma retirada da empresa por vontade própria ou por força da situação.  

Neste processo dinâmico de corresponder à necessidade do mercado para que a 
empresa sobreviva e de satisfazer os anseios dos membros da equipe que a compõem, 
a gestão das pessoas ocupa um espaço importante. A capacidade de uma empresa de 
manter-se no mercado reside na disposição dos membros da equipe de internalizarem 
novas estratégias, criar alternativas de ação e construírem novos cenários. Por isso, a 
competitividade da empresa está relacionada ao fator humano. Lee e Mauer (1997) e 
Stewart (1999) explanam a relevância do capital intelectual, considerado por eles como 
a soma do conhecimento de todos da companhia, a fim de viabilizar competitividade. 
Barney (1991) acrescenta a importância do recurso humano como fator determinante 
para que a organização ganhe vantagem competitiva à proporção da capacidade dos 
trabalhadores para elaborarem novas metodologias de trabalho e solucionarem pro-
blemas.   

A partir desta perspectiva, pretende-se pesquisar bibliografias que abordem o 
comportamento das pessoas nas organizações empresarias, os quais influenciam na 
manutenção ou não de um funcionário e no êxito da empreitada empresarial (DUTRA, 
2002). 

Nesse aspecto, embora a área de recursos humanos tenha como objetivo princi-
pal administrar o recrutamento de pessoal para a formação de um grupo potencial de 
pessoas que preencham os requisitos para satisfazer as necessidades da empresa, ainda 
há dificuldades em administrar as relações da organização com os membros da própria 
equipe. Por isso, segundo Dutra, 

 
 

os gestores são pressionados para rever a forma de gerir pessoas. Essa revisão é efetua-
da na maior parte dos casos como uma reação das empresas às pressões recebidas e 
com um baixo nível de consciência dos fatos. Os casos bem-sucedidos são copiados por 
outras empresas sem preocupação com a compreensão do contexto em que o caso esta-
va inserido nem com os aspectos geradores do sucesso. O baixo nível de consciência 
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provocará o uso inadequado de conceitos e ferramentas. Esse uso inadequado criará 
uma série de efeitos indesejáveis, chamados efeitos perversos (DUTRA, 2002, p. 207). 

 
 

Portanto, a pesquisa visa à análise deste desafio interno das organizações, pois 
compreender o comportamento das pessoas e contextualizar os conflitos da gestão via-
biliza soluções para um problema que afeta a maioria das pequenas e microempresas: o 
turnover. 

A tomada de consciência da taxa de rotatividade de mão-de-obra, segundo Re-
zende (2003), pode orientar a observação das possíveis causas e a elaboração de estra-
tégias para saná-las como adoção de uma nova política salarial, treinamento de funcio-
nários e investimento nas melhorias interpessoais.  

Esta pesquisa pretende, também, analisar as possíveis causas do fenômeno da 
rotatividade de membros de uma equipe, fato dispendioso para empresa e diretamente 
relacionado ao comportamento dos funcionários dentro da organização e do compor-
tamento da organização em relação às resultantes desse comportamento em equipe.  

Entender as causas da rotatividade de funcionários e buscar soluções para di-
minuí-la é essencial. No mercado atual, para que uma organização se mantenha, deve 
haver participação efetiva dos membros da equipe na construção de ações condizentes 
com a exigência desse mercado e, obviamente, que satisfaça as necessidades de funcio-
nários e proprietários da empresa. Mesmo conscientes desta verdade, as organizações 
têm dificuldades para mediá-la, já que para isso é necessário percebê-la como ela é 
verdadeiramente. No entanto, a percepção do comportamento passa pela percepção da 
pessoa sob o pressuposto de um julgamento, o que é denominado teoria da atribuição 
(ROBBINS, 2002) 

Sendo assim, este estudo, por meio de uma pesquisa bibliográfica, almeja des-
vendar as causas do turnover e perscrutar os âmbitos da negociação como uma forma 
de solucionar os conflitos responsáveis pela rotatividade de pessoal. O presente artigo 
encontra-se estruturado da seguinte forma: a primeira parte analisa o comportamento 
das pessoas nas organizações empresariais; a segunda parte destaca a importância de 
uma reflexão a respeito do turnover e dos diversos tipos de conflitos que o causam, e a 
terceira observa a prática de negociação das organizações empresariais para a redução 
da rotatividade. 

 
 

2. Comportamento das pessoas nas organizações  
 

 

O comportamento das pessoas dentro de uma organização depende das neces-
sidades delas. Segundo teoria elaborada por McClelland e desenvolvida por David 
McClellande (apud ROBBINS, 2002) e sua equipe, há três tipos de necessidades: a necessi-

dade de realização, que corresponde à busca da excelência. O indivíduo se comporta de 
acordo com padrões por ele estabelecidos, os quais, ao serem conquistados, serão re-
vertidos em sucesso pessoal e profissional. Outros funcionários se comportam movidos 
pela necessidade de poder. As funções por eles exercidas devem submeter as pessoas a 
comportamentos que essas não adotariam naturalmente. Outros buscam, dentro da 
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empresa, a satisfação do desejo de fazer laços de amizade. Esses são movidos pela neces-
sidade de associação; tentam desenvolver relacionamentos interpessoais bem próxi-
mos. As atitudes tomadas pelas pessoas, no local de trabalho, serão determinadas por 
uma delas. Como cada um será movido por necessidades específicas e diferenciadas, os 
conflitos serão inevitáveis.   

Se a equipe administrativa de uma organização deseja realmente acertar, seus 
membros precisam saber que, para uma equipe funcionar bem, é necessário que entre 
eles haja três tipos diferentes de habilidades: pessoas com conhecimento técnico, pes-
soas com habilidades de resolução de problemas e tomadas de decisão, e pessoas que 
possuam habilidades interpessoais, isto é, que saibam ouvir e solucionar conflitos. Se-
gundo Robbins (2002), 

 
 
nenhuma equipe atinge seu potencial de desempenho sem desenvolver esses três tipos 
de habilidade. A combinação é crucial. O excesso de um, em detrimento dos outros, po-
de resultar em fraco desempenho. Mas as equipes não precisam contar com todas as 
habilidades complementares no início de sua formação. Não é incomum que um ou 
mais membros se comprometam em aprender habilidades em que se detectaram defici-
ências, o que permitirá ao grupo atingir seu potencial completo (ROBBINS, 2002, p. 112). 

 
 

Portanto, se na equipe há membros sem as necessárias habilidades, eles devem 
se dispor a aprender, resolvendo primeiramente quais deles precisarão adquirir as ha-
bilidades em que se detectaram deficiências. Além disso, cada membro deve saber a 
função pela qual é responsável, pois caso haja ambiguidade na definição das responsa-
bilidades, a luta interna pelo controle de recursos e de território aumenta e há maior 
potencial de conflito (ROBBINS, 2002). 

Para se obter sucesso, é necessário que os elementos da equipe concentrem-se 
nos assuntos e fatores situacionais e não na personalidade de cada um. Diante da im-
possibilidade desse comportamento, poderão participar de um treinamento em rela-
ções humanas para alterar atitudes e comportamentos que estejam causando conflitos. 
Caso seja necessário, um membro desprovido de boa vontade deverá ser substituído, 
pois suas atitudes poderão resultar no desgaste dos processos internos da equipe e 
reduzir o desempenho geral. Geralmente, este não é fator determinante para o turnover, 
pois, conforme explica Robbins (2002), a diversidade de um grupo de funcionários 
promove um conflito propulsor da criatividade e condutor da melhoria do processo de 
tomada de decisão. 

Outra questão a que uma boa equipe precisa se ater é quanto às diferenças indi-
viduais e à projeção de problemas pessoais em colegas ou chefe de trabalho. Relacio-
nar-se com respeito, reconhecer as próprias limitações e determinar-se a melhorar 
sempre profissionalmente são características essenciais para o profissional de hoje. Os 
profissionais da área de Gestão de Pessoas devem envidar esforços para implantação 
de políticas de incentivo e retenção de funcionários com este perfil (MENEGON e CASA-

DO, 2006). 
Além disso, membros de uma organização eficaz conseguem reconhecer e in-

terpretar os fatores que influenciam sua percepção, os quais são, de acordo com Rob-
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bins (2002):  efeito de contraste, estereotipagem, efeito halo, percepção seletiva e proje-
ção. Assim, sabendo que a percepção é relativa, não permitem que suas atitudes e deci-
sões sejam desviadas por atalhos pré-concebidos no julgamento do comportamento 
alheio, uma vez que evitarão as simplificações frequentemente usadas no julgamento 
das outras pessoas. 

A eficácia de uma equipe também depende de fatores externos. No contexto do 
bom desempenho das equipes, aparece a presença de recursos adequados e de uma 
liderança eficaz. No que tange aos recursos, é evidente que a empresa deve dispor do 
material necessário para o desenvolvimento das tarefas que serão executadas por cada 
membro da equipe. 

Todas as equipes de trabalho dependem de recursos externos para sua susten-
tação. A escassez de recursos e de apoio reduz a capacidade de realizar o trabalho com 
eficácia. Incluem-se, neste aspecto, a obtenção de informações em tempo hábil, a tecno-
logia disponível, pessoal adequado de apoio, estímulos variados, atenção e assistência 
administrativa. É atribuição dos administradores e da organização oferecer o apoio 
necessário para que nova equipe ou novos funcionários possam atingir seus objetivos 
(MARTINS, 2005). 

Além disso, as lideranças precisam estar atentas quanto à divisão das tarefas, 
assegurando que todos contribuam igualmente, não necessariamente da mesma forma. 
Há a necessidade de se estabelecer o cronograma de trabalho, as competências e habi-
lidades a serem desenvolvidas, as metas e as responsabilidades individuais e do grupo 
como um todo. 

O funcionário deve ter autonomia e liberdade para, ao exercer sua função, utili-
zar de diferentes habilidades, concluir tarefas e impactar colegas. Isso requer um indi-
víduo que tenha especialização técnica, saiba tomar decisões e resolver problemas, 
além de promover relações interpessoais, mediadas por extroversão e estabilidade 
emocional (ROBBINS, 2002). 

Para entender melhor este processo, é necessário considerar a mudança nas or-
ganizações. Pode-se definir a mudança organizacional, na visão de Mendonça (1999), 
como a modificação da estrutura, da tecnologia, do ambiente físico ou das pessoas de 
uma organização, de modo a sobreviver melhor no espaço em que o funcionário exerce 
as atividades profissionais. Sendo assim, o comportamento do indivíduo deverá adap-
tar-se ao perfil da empresa sem tolher seus anseios. Há membros que se empenham 
nesta ação, entretanto há aqueles de comportamentos intransigentes, relutantes em 
manter uma posição única. Lidar com ambos e acentuar a necessidade da mudança 
será responsabilidade do líder. 

Por isso, precisa-se definir quais são as competências demandadas pela empre-
sa para garantir a sustentação das vantagens competitivas (DUTRA, 2004) e para dar 
melhor foco aos investimentos que ela deve fazer nos funcionários, a fim de evitar uma 
rotatividade prejudicial.  

Neste sentido, Schermerhorn et al. (1999) salientam que os agentes de mudança 
são as pessoas que conduzem e apoiam os processos de mudança. São as pessoas e 
grupos que assumem a responsabilidade de mudar os padrões existentes de compor-
tamento de outras pessoas ou sistemas sociais. Desta forma, ainda conforme os autores, 
as mudanças planejadas são resultados dos esforços dos agentes de mudança, como 
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uma resposta à percepção de alguém de uma discrepância entre a situação real e a de-
sejada. Todavia, Schermerhorn et al. (1999) ressaltam que algumas mudanças não são 
resultado de modificações de direção, pois são aleatórias e espontâneas. Embora, por 
vezes, o processo de mudança seja quase imperceptível, ele é, nos dias de hoje, uma 
constante e influencia no comportamento dos membros da equipe e no resultado final 
das organizações. 

Como a mudança é constante, é praticamente certo que o sucesso de uma micro 
ou pequena empresa depende da qualidade de suas lideranças. O comportamento do 
líder é vital. Líderes de sucesso preveem mudanças, enxergam oportunidades de me-
lhoria, corrigem desempenhos fracos e levam a equipe em direção aos objetivos.  

 Davel eVergara (2010) argumentam que o comportamento do administrador 
deve pautar-se em administração das relações. Como atividade relacional, ele tem de 
lidar com variadas realidades, identidades e papéis dos indivíduos. Além disso, um 
líder sabe que não consegue motivar quem quer que seja: as pessoas são condicioná-
veis, mas a motivação nasce no interior de cada um. A única coisa que se pode fazer 
para manter pessoas motivadas é conhecer suas necessidades e oferecer fatores de sa-
tisfação de tais necessidades. 

Ao abordar a motivação, Bergamini (1998) expõe que as teorias atuais conside-
ram a motivação como uma predisposição interior. Os indivíduos, para suprir suas 
necessidades, dispõem de energia capaz de dinamizar o comportamento. Eles exercem 
uma tarefa com menor ou maior grau de eficiência de acordo com a satisfação de suas 
carências. 

Assim, a motivação concebida como algo interior às pessoas exige líderes com 
grande sensibilidade interpessoal. Essa talvez seja a grande transformação e o principal 
desafio para reduzir a rotatividade de funcionários nas organizações. Há necessidade 
evidente de as micros e pequenas empresas compreenderem melhor e prepararem seus 
gestores para lidar com novos e vários desafios na gestão de pessoas, o que requer de-
senvolver diferentes habilidades, processos e relações de trabalho.  

Para Davel e Vergara (2001), gestores líderes devem desenvolver de forma con-
tinuada a própria sensibilidade para diversos tipos de informações e formas de conhe-
cimentos, seja técnicos, culturais e/ou emocionais; a cognição para análise e interpreta-
ção de fenômenos complexos; a percepção de novos padrões de relacionamentos; a 
habilidade comunicacional e persuasiva para qualificar o trabalho em equipe; e a capa-
cidade de elaborar e verbalizar fenômenos afetivos. Estes mesmos autores salientam 
também que o líder deve ser autoconfiante para correr riscos e para exercer julgamen-
tos na ausência de uma política pré-estabelecida para determinadas situações, ser tole-
rante a ambiguidades e incertezas e ter capacidade de descentralização do próprio pon-
to de vista e de autocrítica. A organização deve atentar para essa necessidade, relutar 
contra comportamentos tradicionalistas na gestão e aprender uma nova forma de gerir 
recursos humanos para sua produtividade e sucesso.  

Se há na organização um comportamento de observação da realidade com foco 
em resultados tangíveis, o entusiasmo para a mudança será intensificado. Porém, se os 
resultados forem diferentes dos vislumbrados, tende-se a haver uma sensação de in-
competência, falta de confiança e, consequentemente, desmotivação. O indivíduo des-
motivado se retira da empresa ou é demitido. Lévy-Leboyer (1994, apud BERGAMINI, 
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1998) ressalta que não é uma qualidade individual ou um trabalho característico, fontes 
de desmotivação. O processo, que corresponde à necessidade do indivíduo, à atividade 
específica que desenvolve e à direção dada pela empresa, é o desencadeador de um 
julgamento por parte do funcionário. Este julgamento gera ou não satisfação em exer-
cer a função que lhe cabe dentro da empresa ou à retirada da organização. 

E é nesse aspecto, que o principal foco de cada indivíduo, seja ele “chefe” ou 
funcionário, deve ser no autoconhecimento, pois é ao conhecer-se que cada um é capaz 
de enxergar as habilidades, as limitações para, assim, estipular metas e alcançar objeti-
vos. Por isso, segundo Bergamini (1998), a organização deve preocupar-se com a ado-
ção de estratégias que criem ambientes de trabalho no qual o funcionário mantenha a 
motivação do primeiro dia de trabalho.   

Esse comportamento vai além da competência e das habilidades de cada mem-
bro da equipe, embora se baseie nelas. Significa encarar a vida como um trabalho cria-
tivo, vivê-la da perspectiva criativa, e não reativa. Implica o esclarecimento do que é 
importante para si mesmo, a visão da realidade com mais clareza e a aprendizagem 
que gere novos comportamentos em si e nos outros. Robbins (2002) salienta que os 
administradores devem tentar compreender a maneira como cada funcionário percebe 
e interpreta a realidade. Caso haja alguma distorção entre a percepção e a realidade, 
tentar eliminá-la. 

Nesse contexto, “aprender” não significa adquirir mais informações, mas sim 
expandir a capacidade de produzir os resultados que realmente se quer a partir do au-
toconhecimento. Senge (1990) teoriza que é pelo domínio pessoal que se esclarece o 
objetivo pessoal e se concentra energia para desenvolver com paciência ações que le-
vem a realização do indivíduo e a uma visão objetiva da realidade.  

Portanto, o comportamento dos funcionários e dos “chefes” é pautado no com-
prometimento organizacional, na solução dos problemas rotineiros, na remuneração 
adequada e na escolha acertada da função profissional que exerce, pois se sabe exata-
mente o que quer para si e para o local onde exerce as tarefas de sua profissão. Qual-
quer que seja o tipo de comportamento, ele é desencadeado pela tentativa de saciar 
uma necessidade individual dentro da coletividade social. 

 

 

3. Turnover: resultado de conflitos mal administrados 
 
 

Segundo definição de Pomi (2005, apud BISPO, 2005), “turnover é um termo, do 
idioma inglês, utilizado para caracterizar o movimento de admissões e desligamentos 
de profissionais empregados de uma empresa”. Pode ser provocado pela própria von-
tade do profissional ou pelas empresas. No entanto, ambos perdem quando isso ocorre. 

Pomo (2005, apud BISPO, 2005) afirma que a aquisição de um talento para o qua-
dro de funcionários é motivo de comemoração. Porém, a perda desse profissional gera 
complicações como perda de conhecimento, de capital intelectual e de entendimento. A 
perda de talentos provoca desequilíbrio nas operações organizacionais, confusão nos 
clientes e, consequentemente, enriquecimento dos competidores. Além disso, o turno-

ver gera custos financeiros, de tempo e de recursos. Acarreta, também, sobrecarga de 
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outros funcionários, treinamento do novo funcionário e queda de produtividade. 
Se isso ocorre de maneira excessiva – alto turnover – há perda na produtividade, 

lucratividade e saúde da organização. Essa flutuação de pessoal tornou-se objeto de 
estudo devido às consequências econômicas que traz à organização e, implicitamente, à 
vida do trabalhador, uma vez que este também é onerado em sua renda mensal. 

Na visão das relações humanas, o conflito é inevitável em qualquer grupo. To-
davia não é necessariamente gerador de turnover. Um conflito pode ser administrado 
para gerar força positiva e potencializar membros de um grupo (ROBBINS, 2002). Vale, 
portanto, ressaltar que o índice de turnover está diretamente relacionado ao modo como 
a organização lidará com os conflitos diários pelos quais qualquer empresa, seja micro 
ou pequena, passará. As empresas atuam em um cenário competitivo e exigente, e a 
rotatividade faz parte da vida e do mundo dos negócios. Desta forma, a gestão do tur-

nover é fundamental (POMO, 2005, apud BISPO, 2005). 
Para evitar o turnover é preciso solucionar os conflitos. Segundo Robbins (2002, 

p. 373) conflito é “um processo que tem início quando uma das partes percebe que a 
outra parte afeta, ou pode afetar, negativamente, alguma coisa que a primeira conside-
ra importante”. Portanto, primeiramente, o conflito precisa ser percebido pelas partes 
envolvidas, uma vez que sua existência ou não é uma questão de percepção. Se nin-
guém estiver consciente de que há um conflito, costuma-se estabelecer que ele não exis-
ta. Consequentemente, o funcionário que o vivencia se retira da empresa, mesmo que 
necessite do salário, pois, com o passar do tempo, a situação se torna insustentável e, 
com o mercado de trabalho aquecido, sente-se estimulado a deixar o emprego para se 
submeter a outro. 

A partir do discurso de Robbins (2002), na identificação dos conflitos, pode 
acontecer de os conflitos percebidos não serem reais ou também de muitas situações 
consideradas conflituosas não o serem, porque as pessoas nelas envolvidas não perce-
bem a existência de um conflito. Esse fato é notado em funcionários que trazem consi-
go uma personalidade conflituosa, geradora de insatisfação constante, mania de recla-
mação e falta de metas para si mesmos, pois não sabem lidar com os conflitos intrínse-
cos à existência humana e aos desafios da sobrevivência em um mercado competitivo. 

Na visão tradicionalista, todo conflito era contraproducente e usado como sinô-
nimo de violência e irracionalidade para reforçar o aspecto negativo, por isso devia ser 
evitado, tendo em vista que era prejudicial. Eram analisados como uma disfunção re-
sultante de falhas de comunicação, falta de confiança e empatia entre as pessoas e fra-
casso dos administradores em atender às necessidades e aspirações dos funcionários 
(ROBBINS, 2002). Trata-se, pois, de uma abordagem simplista, visto que o conflito é 
ocorrência natural nas organizações.   

Por ser inevitável, tanto Nascimento (2002) quanto Robbins (2002) racionalizam 
a existência do conflito a partir do seguinte pressuposto: ele não pode ser eliminado? E 
há ocasiões em que pode ser benéfico para a organização. Sendo assim, o administra-
dor deve prestar atenção naquilo que gera o conflito e propor soluções a fim de melho-
rar o desempenho do funcionário, do grupo e da organização de acordo com a gravi-
dade do conflito. 

Há aqueles, os interacionistas, que acreditam no sucesso da empresa a partir do 
encorajamento do conflito por considerarem que um grupo harmonioso e cooperativo 
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está na iminência de tornar-se estático, apático às mudanças e inovações exigidas pelo 
mercado atual. Embora, nesse sentido, seja visto como benéfico, é imprescindível que 
se mantenha um nível mínimo de conflito, apenas o viável para um grupo de funcioná-
rios autocríticos e criativos (ROBBINS, 2002). É sob esse ponto de vista que o nível de 
turnover em uma organização está diretamente relacionado à diferenciação dos confli-
tos funcionais dos disfuncionais. 

A diferenciação de um conflito do outro, para Robbins (2002), depende de ana-
lisá-los a partir do conteúdo, do relacionamento e do processo. Nesse sentido, há o con-
flito de tarefa, relacionado ao conteúdo e aos objetivos de trabalho; o de relacionamen-
to, que está ligado às relações interpessoais; e o de processo, que diz respeito à maneira 
como o trabalho é realizado. 

Dentre eles, os conflitos de relacionamento são, na maioria dos casos, disfunci-
onais devido ao fato de que o atrito e as hostilidades interpessoais, inerentes a esse tipo 
de conflito, aumentam o choque de personalidades e reduzem a compreensão mútua. 
Isso impede a realização das tarefas organizacionais e interferem na produtividade e na 
qualidade de produção da empresa, porque implicam “deficiências de comunicação, 
redução da coesão do grupo e a subordinação das metas do grupo à primazia das lutas 
entre seus componentes” (ROBBINS, 2202, p. 384). Este tipo de conflito aumenta o turno-

ver pelo fato de a oposição descontrolada levar ao descontentamento que contribui pa-
ra a dissolução dos laços comuns.  

O conflito de processo em níveis baixos e moderados bem como o conflito de 
tarefa são funcionais na perspectiva de que, quando há discussão sobre a divisão de 
tarefas e o papel de cada funcionário é bem estabelecido, há agilidade na realização da 
atividade de cada um. Desta maneira, os resultados de trabalho são satisfatórios e há 
facilidade de cobrança e de elogio por parte da liderança já que a distribuição de tare-
fas é bem definida e o plano de execução bem traçado, pois contou com a colaboração 
de quem realmente o executa. (NASCIMENTO, 2002). 

Nas relações de trabalho, para Robbins (2002), os conflitos são considerados 
construtivos se melhoram a qualidade das decisões, levam à inovação, encorajam os 
membros da equipe, despertam neles a criatividade e oportunizam a solução dos pro-
blemas, bem como propiciam um ambiente que favorece o processo decisório. 

A taxa de rotatividade de mão-de-obra está vinculada também, segundo Pontes 
(2008), a política salarial, condições locais de emprego, treinamento oferecido pela em-
presa e qualidade do relacionamento no trabalho. Todavia, tudo isso está estritamente 
ligado aos tipos de conflito os quais necessitem de negociação para viabilizar a perma-
nência do trabalhador na empresa e da empresa no mercado.  

Para isso, faz-se necessário o entendimento do processo de conflito. Esse é ge-
rado por condições dentro da empresa, e por fatores externos, os quais iniciam no re-
crutamento de pessoal e perpassam por todos os setores da micro ou pequena empresa, 
afetando em maior ou menor proporção, diferenciadamente, a equipe (NASCIMENTO, 
2002).  

Para as causas primeiras de um conflito, Robbins (2002) considera a comunica-
ção, a estrutura organizacional e as variáveis pessoais. Os mal-entendidos e a falta de 
colaboração podem ser oriundos de falhas na comunicação. Essas falhas decorrem das 
diferentes conotações das palavras, dos jargões, da troca insuficiente de informação e 
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dos ruídos no canal de comunicação. Vale lembrar que tanto a escassez quanto o exces-
so de informações influenciam no estímulo à oposição. 

Quanto à estrutura da organização, Robbins (2002) ressalta que os conflitos es-
tão vinculados à especialização e padronização das tarefas delegadas aos membros do 
grupo, aos estilos de liderança, à heterogeneidade, ao sistema de recompensa e ao grau 
de dependência entre os grupos. Tempo de casa, membros do grupo mais jovens, estilo 
rígido de liderança ou excessiva participação dos funcionários nas decisões da empresa 
e sistemas de recompensas em que o ganho de um funcionário decorre da perda do 
outro propiciam aumento das forças de oposição. Neste aspecto, a comunicação eficaz 
é fundamental. Uma implicação final tirada da literatura sobre comunicação está rela-
cionada com a previsão da rotatividade. De acordo com esse autor,  

 
 

 O uso de previsões realísticas do trabalho age como um veículo de comunicação para 
esclarecer as expectativas do papel. Os funcionários que foram expostos a uma previsão 
realista do trabalho possuem informações mais acuradas sobre ele. A comparação entre 
as empresas que adotam a previsão realista e aquelas que não adotam, ou adotam a 
previsão dos aspectos positivos do trabalho, mostra que estas apresentam índices de ro-
tatividade até 29% mais altos. Isso fornece um forte motivo para que os administradores 
transmitam informações honestas e precisas aos candidatos ao trabalho durante o pro-
cesso de recrutamento e seleção (ROBBINS, 2002, p. 297). 

  
 

Na micro e pequena empresa, as variáveis pessoais são relevantes na produção 
de conflitos porque isso não está relacionado ao número pequeno ou grande de funci-
onários. Elas dizem respeito à geração de conflitos devido às idiossincrasias e diferen-
ças individuais de uma equipe organizacional. Todavia, os conflitos interpessoais são 
propiciados, com mais ênfase, pelo sistema de valores de cada um, pois as pessoas se 
diferem quanto à importância dada a valores como trabalho árduo, honestidade, justi-
ça, liberdade, e são essas diferenças que acarretam questões como preconceito, consen-
so e julgamento de uma recompensa. 

O conflito se torna um problema quando um dos lados inicia uma ação, intenci-
onalmente, que frustre a consecução do objetivo perseguido pela outra parte ou preju-
dique seus interesses. É, nesse momento, que se manifesta a maioria dos comportamen-
tos de administração de conflitos. Ambas as partes devem aplicar métodos para lidar 
com ele.   

Dentre as abordagens de administração de conflitos, vale salientar algumas de-
las: competição, colaboração, não-enfretamento, acomodação e concessão (ROBBINS, 
2002). A competição ocorre quando um funcionário busca a satisfação dos próprios 
interesses, independentemente do impacto que isso exerce sobre as outras partes en-
volvidas no conflito. Nas organizações, costuma-se utilizar a autoridade formal de um 
superior em comum como força dominante e a própria base de poder para vencer a 
disputa. A colaboração é a tentativa das partes conflitantes em satisfazer o desejo de 
ambas; buscam-se, pois, resultados mutuamente benéficos. Os envolvidos no conflito 
veem a solução dele como vantajosa e a cooperação ganha uma abordagem do tipo 
ganha-ganha. Neste caso, os responsáveis pela solução de problemas valorizam a fran-
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queza, a espontaneidade e a confiança ao solucionar o problema. 
Evitar o enfrentamento é reconhecer a existência do conflito e se decidir por 

uma retirada estratégica de atribuições. Os funcionários envolvidos podem suprimir o 
desacordo, sem evidenciar as diferenças ou, no caso de as funções exercidas, não inter-
dependerem uma da outra. A separação física será a solução. A acomodação é o com-
portamento do funcionário capaz de se sacrificar a ponto de colocar os interesses do 
outro em primeiro lugar. Por fim, há a concessão em que as partes em conflito dis-
põem-se a racionar o objeto de conflito. Tem-se o compartilhamento que conduz a um 
resultado de compromisso. Assim,  

 
 
todos os conflitos existem em algum ponto desse continuum. Na sua parte inferior, te-
mos os conflitos caracterizados por formas de tensão sutis, indiretas e altamente contro-
ladas. Um exemplo seria um aluno questionar em aula um comentário que o professor 
acabou de fazer. A intensidade dos conflitos vai crescendo à medida que subimos no 
continuum, até chegar às formas altamente destrutivas. As revoltas e as greves ficam cla-
ramente nesse patamar (ROBBINS, 2002, p. 381). 

 
 

Como o funcionário é de suma importância para a produtividade e sucesso or-
ganizacional, seja na pequena ou microempresa, a gestão de conflitos é hoje, sem dúvi-
da alguma, a maneira pela qual é possível vencer o obstáculo inicial de qualquer ramo 
empresarial: o turnover.   

Essa rotatividade será em maior ou menor escala conforme o gerenciamento 
dos conflitos gerados pelos fatores internos e externos na rotina da organização. Entre-
tanto, cabe salientar que apenas a gestão não será a única responsável pelo turnover, 
mas também a mudança de atitude da organização e das pessoas envolvidas no confli-
to que devem buscar desenvolver um ambiente de mudança em busca da satisfação de 
ambas as partes. Independentemente do modelo gerencial adotado, a consciência para 
essa necessidade é um processo interno ao indivíduo que precisa conhecer seus pró-
prios interesses, limites, forma de contribuição em relação ao processo de solução de 
problemas, seja individual ou organizacional. Sendo assim, a rotatividade de funcioná-
rios em uma empresa dependerá das atitudes individuais e das atividades desenvolvi-
das pela organização em um processo de descoberta, de questionamento, de reflexão, 
imbuídos pela busca de soluções em prol do desenvolvimento de empresa e funcioná-
rio. 
 

 

4. “Negociação: necessidade e estratégia de combate ao turnover”  
 

 

Segundo Moscovici (1985), num grupo de trabalho, as diferenças individuais 
trazem naturalmente diferenças de opinião, expressas em discordância quanto a aspec-
tos de percepção da tarefa, metas, meios ou procedimentos. Essas discordâncias podem 
conduzir a discussões, tensões, insatisfações e conflito aberto, ativando sentimentos e 
emoções mais ou menos intensos, que afetam a objetividade, reduzindo-a a um míni-
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mo, e transformando o clima emocional do grupo. A maneira de abordar um conflito 
vai depender de vários fatores, entre os quais se incluem: natureza do conflito, razões 
subjacentes, grau de extensão, intensidade ou importância quanto a consequências, 
contexto grupal e organizacional, motivação dos oponentes, experiências anteriores 
que cada um já teve com relação aos conflitos e seus resultados ou formas de resolução. 
Desta forma, se o ambiente organizacional estimular os conflitos e o ambiente for pro-
pício a essa prática, o comportamento ético poderá ser preterido à conquista dos direi-
tos individuais à revelia. 

Dutra (2002) considera que o sistema de gestão de pessoas moderno é aquele 
capaz de criar condições de elas vislumbrarem o próprio desenvolvimento e de a em-
presa avaliar a contribuição que ela oferece aos funcionários e para que haja conciliação 
das expectativas dos funcionários e da empresa. Sendo assim, como os funcionários 
nunca têm objetivos e interesses idênticos, saber atuar diante das dificuldades para 
evitar o ônus da organização com demissão e admissão de funcionários é fundamental 
para a pequena e microempresa que pretende firmar-se no mercado com garantia de 
rentabilidade. 

A rotatividade é um problema para a empresa, já que os desligamentos de pes-
soal precisam ser compensados com novas admissões para manter o nível de recursos 
humanos em proporções adequadas para a operação do sistema. O volume de pessoas 
que ingressam e saem de uma organização é proporcional aos conflitos não gerencia-
dos. Assim, tanto a entrada como a saída de pessoal devem manter entre si mecanis-
mos homeostáticos capazes de se autorregularem mediante comparações e de garanti-
rem um equilíbrio dinâmico e constante. É o chamado feedback ou retroalimentação 
(ROBBINS, 2002). Nesse aspecto, a rotação de pessoal pode inflacionar o sistema com 
novos recursos para incentivar as operações e ampliar os resultados, ou no sentido de 
esvaziar o sistema para diminuir as operações, reduzindo os resultados. 

 
 

O turnover elevado, ou seja, a substituição intensa dos colaboradores, tem impacto signi-
ficativo nos custos da organização. Um levantamento realizado com consultorias de Re-
cursos Humanos colocou na ponta do lápis esse custo.  Entram nessa conta as despesas 
com o processo de recrutamento e seleção, que chegam a custar até 150% do salário da 
vaga, os custos administrativos da admissão, as obrigações impostas pela legislação, 
como exames médicos, entre outras, os custos com treinamento e, no caso de demissão, 
todos os valores pagos na rescisão e o início de um novo processo de admissão. O resul-
tado é surpreendente. Um funcionário admitido e depois demitido em seis meses pode 
custar para a empresa, incluindo os encargos que incidem sobre a folha de pagamento, 
quase duas vezes o que a empresa pagou para ele em salário. (disponível em 
http://www.via6.com/topico/2225/o-custo-do-turnover-10-10-05). 

 
 

É importante, pois, analisar até quanto vale a pena perder com recursos huma-
nos para manter uma política salarial conservadora e econômica, uma vez que o turno-

ver pode sair mais caro. Ao detectar o alto custo provocado pela rotatividade, há que se 
empenhar no empreendimento de estratégias para solucionar os conflitos provocado-
res dessa rotação de pessoal. Dentre as estratégias, destaca-se a negociação, processo 
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por meio do qual duas ou mais partes trocam bens ou serviços e buscam um acordo 
sobre as vantagens dessa troca para elas. Como as organizações atuais, em sua maioria, 
baseiam-se no trabalho em equipe, na qual os membros que a compõem precisam tra-
balhar com colegas sobre os quais não têm nenhuma autoridade e com quem não po-
dem sequer compartilhar um chefe comum, as habilidades para a negociação tornam-
se críticas. 

Há, dessa forma, duas abordagens para a negociação, segundo Robbins (2002, 
p. 387-389). Uma delas é nomeada como barganha distributiva. Nesta negociação, a 
tática consiste em tentar fazer com que o oponente concorde com o ponto alvo do ne-
gociador ou chegue o mais perto possível dele. Trata-se da aplicação de tentativas de 
persuadir o oponente de que o alvo dele não pode ser atingido e que a melhor solução 
é um acordo próximo desse alvo almejado. É, pois, preciso convencê-lo de que o alvo 
dele é injusto e o outro, justo, e de levá-lo a sentir-se emocionalmente generoso e, desta 
maneira, aceitar um resultado próximo do alvo pretendido inicialmente.  

Para Robbins (2002), essa estratégia deixa uma das partes sentindo-se perdedo-
ra, por isso gera animosidades e aprofunda as divisões entre as pessoas que precisam 
constantemente trabalhar juntas. Sendo assim, sua eficácia pode não ser a esperada 
porque pode gerar mais insatisfação. 

Ainda conforme o autor citado, a outra estratégia de negociação é a da barga-
nha interativa. Em oposição à estratégia distributiva, ela propõe a resolução de pro-
blemas de maneira integrativa e opera sob a premissa de que há um ou mais acordos 
que podem gerar uma solução do tipo ganha-ganha. Através dela, podem-se construir 
relacionamentos de longo prazo. Isso pode facilitar o trabalho em conjunto futuramen-
te. No entanto, esta estratégia não é muito praticada nas organizações atuais já que sua 
aplicabilidade depende da franqueza das partes envolvidas, que devem ser objetivas 
nas informações, mostrar sensibilidade em relação às necessidades umas das outras e 
disposição de manter certa flexibilidade. No que tange a essa negociação, as empresas 
precisam ponderar se vale a pena manter a alta rotatividade para que a dinâmica do 
“preciso-ganhar-a-qualquer-custo” prevaleça. 

Em qualquer que seja o processo de negociação na tentativa de solucionar con-
flitos, deve-se levantar todas as informações possíveis a respeito dos envolvidos e da 
situação que os envolve. Outra consideração relevante no processo de negociação é o 
fato de muitos executivos julgarem os traços de personalidade do oponente na negoci-
ação como fator determinante para o resultado da negociação. De acordo com Robbins 
(2002), não há efeitos diretos significativos dos traços de personalidade sobre o proces-
so do negociar. O fundamental é concentrar-se nos assuntos e fatores próprios da ne-
gociação e não na personalidade do outro envolvido. 

Já em relação ao histórico cultural do oponente, Robbins (2002) afirma que há 
interferência no processo de negociação. O contexto cultural influencia significativa-
mente na quantidade e na preparação para o ato de negociar, na ênfase relativa dada à 
tarefa versus as relações interpessoais, nas táticas utilizadas e até no local em que a 
negociação deve ser conduzida.  

As questões acima mencionadas podem facilitar ou dificultar uma negociação 
de acordo com o posicionamento dos envolvidos. Por isso, observá-las é postura neces-
sária para que haja negociação e se alcance o pretendido: a solução do conflito gerador 
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de insatisfação de ambas as partes ou de uma delas que pode implicar o turnover. 
Portanto, no gerenciamento dos conflitos, as micros e pequenas empresas de-

vem priorizar as habilidades negociadoras para que haja menos implicações negativas 
nos lucros causadas pela rotatividade de mão-de-obra. Logicamente, sem preterir nem 
subestimar o valor e a importância de cada funcionário para o sucesso da organização. 

Desta forma, a negociação será eficaz na resolução de conflitos, se o negociador 
compatibilizar alguns passos a serem seguidos, conhecer e aplicar alguns saberes e 
definir o estilo a ser adotado de acordo com o conflito a ser resolvido, obtendo vanta-
gem, mas sem lesar o lucro legitimo de nenhuma das partes. 

 
 

5. Considerações finais  
 

 

A Revolução Industrial não deixou para as organizações empresariais o temido 
legado da substituição do homem pela máquina, mas, sim, a dificuldade do homem em 
lidar com o próprio homem em uma equipe organizacional que visa um mesmo objeti-
vo: sucesso no empreendimento que é esperado principalmente em rendimentos finan-
ceiros. 

Segundo Dutra (2002), essa nova realidade requer mudanças na ética das rela-
ções interpessoais e profissionais. Tanto pessoas quanto organizações que não conside-
rarem os princípios éticos da nova relação trabalhador/empresa terão dificuldades de 
se movimentarem no mercado atual que é exigente e complexo. 

Administrar os conflitos gerados nas relações interpessoais, de maneira ética, 
tem sido o desafio para especialistas e gestores das organizações. Essa administração 
requer um gestor eficaz. Para Robbins (2002), o perfil do administrador eficaz corres-
ponde ao profissional que organiza uma equipe coordenada, por meio da minimização 
dos conflitos internos e da facilitação da coordenação interna. Ele é capaz de fazer com 
que os membros da equipe valorizem mais o resultado geral e não apenas o parcial. 

Embora as causas da rotatividade de pessoas tenham sido detectadas como o 
não-manejo dos conflitos inerentes às relações humanas, as empresas devem conside-
rar também o contexto socioeconômico em que a qualificação e a competitividade do 
funcionário são evidenciadas. 

Como se nota no cenário mercadológico, as pessoas não foram educadas a pla-
nejar a própria carreira e seu desenvolvimento. Se não forem estimuladas, não o farão. 
E a competitividade profissional da pessoa interfere na competitividade organizacional 
da empresa. Desta forma, a estimulação mútua é a base para uma relação que suporta 
as adversidades do mercado (DUTRA, 2002). Investir no desenvolvimento da mão-de-
obra é, portanto, investir no desenvolvimento da empresa, pois pessoas mais qualifica-
das sabem lidar melhor com conflitos. 

Vale ressaltar que inúmeros fatores podem influenciar no surgimento do confli-
to, não sendo restrito às questões relacionadas à escolha profissional, à execução de 
tarefas ou à estrutura organizacional. Os mais comuns são as diferenças individuais, os 
diversos níveis de competência interpessoal, as diferentes cosmovisões e a identificação 
do funcionário com o perfil da empresa. 
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A negociação desses conflitos, independentemente das diferentes causas, exige 
flexibilidade e improvisação por parte do gestor da organização, além de criatividade, 
pois se deve encontrar uma saída que gere satisfação para ambas as partes. Tratar o 
oponente com respeito e não subestimá-lo, bem como planejar e estudar o adversário, 
são passos essenciais para se obter o resultado desejado com a negociação (NASCIMEN-

TO, 2002). 
Enfim, se o ponto de partida para a formação de uma equipe competente é a 

qualidade do pessoal admitido, a condução da equipe é o ponto-chave para que essa 
qualificação se reverta em competência e comprometimento com a empresa. Desta ma-
neira o desenvolvimento das atividades poderá corresponder à rentabilidade esperada 
pela empresa e também por cada membro que a compõe, uma vez que uma organiza-
ção é feita de pessoas e para pessoas. 
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Resumo: O presente trabalho tem por tema novas tecnologias educacionais na educação de 
pessoas portadoras de necessidades específicas. As tecnologias que podem ser utilizadas den-
tro e fora do contexto escolar são diversas. Apresenta-se uma pesquisa das ferramentas tecno-
lógicas disponíveis para auxiliar os portadores de necessidades específicas a serem incluídos 
no âmbito digital, consequentemente social. É uma pesquisa webliográfica e bibliográfica. A 
principal motivação para o desenvolvimento deste trabalho foi a necessidade que há muito 
tempo esses educandos vêm mostrando de serem incluídos no meio social por meio da utiliza-
ção da tecnologia. É preciso haver inovações tecnológicas no meio educacional e, ainda, possi-
bilitar aos professores uma formação continuada para que possam entender e passar o conhe-
cimento de forma peculiar, utilizando ferramentas que já estão disponíveis no mercado. Os 
limites existem, mas com um trabalho assíduo podem ser superados.   
Palavras-chave: Tecnologia Educacional. Portadores de Necessidades Específicas. Trabalho 
Pedagógico. Cotidiano. 
 
Abstract: The theme of the present work is the new educational technologies in the education 
of people with special needs. There are lots of technologies that can be used in and outside 
the school context. We presented a research of the technological tolls that are available do 
help the people with special needs to be included in the digital and social world. This is a web-
liographic and bibliographic research. The main motivation for the development of this work is 
the long need of these students to be included in the social mean through the use of technolo-
gy. There is a need for technological innovation in the educational mean and for the possibility 
of a continuing formation of teachers so they can understand and pass their knowledge in a 
peculiar way, using tools that are already available in the market. There are limits can be over-
come with an assiduous work.  
Keywords: Educational technology; people with special needs; pedagogical work; every-day 
life.   
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1. Introdução  
 

É através da tecnologia que as informações são transmitidas de forma mais rá-
pida, e de forma que possa ser passada em pequenos instantes de um ponto do mundo 
ao outro, e se modifica dentro das necessidades que a cada dia surgem, quebrando 
assim novas barreiras impostas no cotidiano. 

Com o passar dos tempos, a educação se modifica de acordo com as necessida-
des do tempo presente. Assim, com ela, as ferramentas e a formação do professorado 
também se modificam. Dessa forma, é preciso que os professores se adaptem à nova 
realidade dos alunos, do mundo, e uma das formas de interação com eles, estreitando 
os laços, é por meio do uso de novas tecnologias. 

Muitos dos alunos hoje chegam à sala de aula com seus Ipads, celulares, entre 
outras tecnologias. Em vez de o educador optar por barrar esses aparelhos, tentando 
privá-los daquilo que a sociedade exige para sua inserção, é preciso que se use a tecno-
logia como uma aliada no processo ensino/aprendizagem. Usadas de forma ponderada 
e criativa, as novas ferramentas podem ser mais incentivadoras do que ferramentas 
tradicionais, pois a tecnologia por si só já seduz o aluno.  

As tecnologias que podem ser usadas no cotidiano escolar dentro e fora da sala 
de aula são inúmeras, e a forma como vão ser utilizadas depende da criatividade do 
professor e de como valoriza os conhecimentos que o aluno traz para sala de aula, pois 
eles também estão em contato com novas tecnologias e, às vezes, de forma mais diver-
sificada, como games, celulares, redes sociais... Uma das formas que a tecnologia pode 
auxiliar no processo ensino/ aprendizagem, dentro da escola, é usando notebooks em 
espaço aberto perto de plantas para mostrar vídeos sobre elas, como o processo de fo-
tossíntese, reprodução, de acordo com as plantas que encontrarem. Já fora do ambiente 
escolar, o contato professor–aluno com o aprendizado pode ser mantido através de 
blogs1, expondo o trabalho feito e novidades complementares para os alunos referentes 
ao conteúdo ministrado. Também por e-mails2, possibilitando ao aluno tirar dúvidas 
mesmo não havendo aula com o professor naquela data. 

A tecnologia sendo bem utilizada pode ser uma grande aliada no processo en-
sino/aprendizagem de acordo com a realidade de cada escola. As novas tecnologias 
não substituem o professor e são, sim, uma ferramenta a mais. As ferramentas propor-
cionam informação, e os professores oferecem a formação, sendo assim uma união de 
sucesso. A sociedade atual exige pessoas capazes de se adaptarem de acordo com a 
evolução dos tempos, sendo preciso formar pessoas que se flexibilizem de forma ágil e 
benéfica para o desenvolvimento da comunidade em que vivem, refletindo no processo 
de desenvolvimento do mundo. O momento é de interatividade, o conhecimento é que 

                                                           
1 É uma página on line atualizada com frequência, formada por pequenos parágrafos sendo 

mostrados de forma cronológica inversa. O conteúdo e tema dos blogs alcançam vários assun-
tos, de forma que todos que visitam o blog têm acesso ao postado, e podem ser escritos por 
mais de uma pessoa (NET, 2011).  

2 Um correio eletrônico que possibilita compor, enviar e receber mensagens por meio de siste-
mas eletrônicos de comunicação (Wikipédia, 2011). 
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faz a diferença na sociedade contemporânea.  
 Ao se analisar o que ocorre quanto à inclusão tecnológica, observa-se que é 
pouco o cuidado em relação à diversidade de softwares para as pessoas portadoras de 
necessidades específicas. Nenhum sujeito é igual ao outro, cada um aprende de forma 
diferente. Faz-se necessário motivar e facilitar o entendimento, o aprendizado às pes-
soas portadoras de necessidades específicas. Com essa motivação, o aluno estará mais 
bem preparado para uma vida em sociedade com vários objetivos, para o trabalho e 
para a vida com outras pessoas (CAMPOS, 2010).  

Ao se falar em novas tecnologias educacionais, quais são as que auxiliam no 
processo ensino/ aprendizagem de pessoas portadoras de necessidades específicas? E 
que metodologias são utilizadas como apoio para essas ferramentas? 

Assim, o presente trabalho tem por objetivo apresentar ferramentas tecnológi-
cas e metodologias apoiadas nessas ferramentas utilizadas no processo ensino/ apren-
dizagem de pessoas portadoras de necessidades específicas. O método de pesquisa foi 
webliográfico e bibliográfico, sendo caracterizada a primeira pesquisa em sites da web 
e a segunda em livros. 

Nota-se que há muitos anos esses educandos sentem na pele os problemas para 
serem incluídos em um grupo social. É preciso estar sempre atento aos novos desafios, 
ousando nas mudanças em prol da educação, pois a tecnologia se inova a cada momen-
to (MEDEL, 2010). Há mudanças nesse avanço a todo segundo no aspecto econômico, 
social e no próprio estilo de vida dos seres humanos na sociedade, sendo um desafio 
em geral. A tecnologia é uma importante forma de comunicação, forma de trabalhar, 
decidir, pensar e viver (PINHEIRO, 2010). 
 
 

2. Tecnologia e educação 
 

 

Falar de educação sem tecnologia é um assunto fora de contexto. Diante da so-
ciedade contemporânea, caracterizada como “sociedade da informação”, não passa 
despercebido que a formação docente e o cenário da educação estão sendo reconstruí-
dos. A manifestação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) tem sido 
alvo de discurso no âmbito pedagógico, ou seja, são expostas como algo definidor dos 
debates do ensino e sobre o ensino. Em distintos lugares, textos de cunho pedagógico 
mantêm em comum alguma forma de referência às TICs na educação. A presença das 
TICs é utilizada de diferentes maneiras no contexto educacional desde substituir o 
quadro de giz a distâncias geográficas (BARRETO, 2011).    

A tecnologia tem um papel relevante por possibilitar a troca de experiência en-
tre profissionais e na construção de suas habilidades, derrubando as barreiras impostas 
pelas distâncias de tempo e espaço. É possível dizer que as escolas não usam de todas 
as possibilidades que a tecnologia oferece. Nas palavras de Maria Elizabeth Bianconci-
ni de Almeida, doutora em Educação e coordenadora do programa de Gestão Escolar e 
Tecnologias, desenvolvido pela Pontifícia Universidade Católica (PUC) de São Paulo, 
“é nesse contexto que surge a importância da formação não só para o professor, mas 
também para os funcionários, para que a tecnologia não seja utilizada só em sala de 
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aula, mas faça parte do coletivo” (apud OLYNTHO, 2011, p. 1).  
Em 2007, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) deu início a um curso de 

formação aos professores, denominado Mídias na Educação, com quinze mil professo-
res. No curso foram trabalhadas mídias impressas, digital, audiovisual e radiofônica, 
contando ainda com um módulo de gestão, dessa forma apresentando aos educadores 
como poderiam trabalhar com o uso das tecnologias. 

Com o intuito de estimular os docentes quanto ao uso da tecnologia no cotidia-
no escolar, o MEC desenvolveu uma nova plataforma de interação, o Portal do Profes-
sor, que, além de levar a denominada cultura da informática às escolas, foram além 
com esse projeto visando à instalação dessa cultura no meio dos professores (OLYNTHO, 
2011). 

A sociedade contemporânea está em processo de mudanças proporcionadas pe-
la colocação das TICs, apresentando transformações no desenvolvimento do conheci-
mento e das produções científicas. O desenvolvimento tecnológico chegou de forma 
veloz, destacando-se principalmente após a globalização. Existe uma mudança radical 
em vários recintos do conhecimento trazido pelo crescimento de novas tecnologias 
(PINHEIRO, 2010). 

Ao ser inserido, em 1997, no Brasil, o Programa Nacional de Informática na 
Educação, PROINFO, houve um grande avanço no desenvolvimento da informática edu-
cativa. O PROINFO é um programa educacional com o intuito de inserir novas tecnolo-
gias de informação e de comunicação (NTIC) nas escolas públicas como uma maneira de 
auxiliar no processo ensino/aprendizagem e estimular o avanço e o uso de telemáticas 
como uma ferramenta no trabalho pedagógico, tornando mais eficaz o processo ensi-
no/aprendizagem, possibilitando uma educação que leve ao avanço científico e tecno-
lógico, formando discentes que estejam preparados para a realização da cidadania e 
reconhecimento do trabalho do profissional docente.  

Por haver introduzido o PROINFO na rede pública, a Secretaria de Educação Es-
pecial, instigada, criou, em 1999, o Projeto de Informática na Educação Especial, PROI-

NESP, para que pudessem atender às instituições não governamentais. O projeto salien-
ta que a democratização é uma realidade no uso da tecnologia. O direito dos alunos 
com necessidades educacionais especiais é garantido pela lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 9394/ 96, com uma infraestrutura para uma aprendizagem eficaz 
(SCATTONE, 2010). Indo além, os PCNs, Parâmetros Curriculares Nacionais – Adapta-
ções Curriculares, Estratégias para a educação de alunos com necessidades educacio-
nais especiais, afirma que 

 
 

a escola que se espera para o século XXI tem compromisso não apenas com a produção e 
a difusão do saber culturalmente construído, mas com a formação do cidadão crítico, 
participativo e criativo para fazer face às demandas cada vez mais complexas da socie-
dade moderna (BRASIL, 1999, p. 15).  

 
 

Observa-se que o uso da tecnologia na educação especial nas instituições de en-
sino em seus laboratórios, enriquece o trabalho de forma a obter reações e resultados 
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satisfatórios. Os empresários do ramo de informática que investem em pesquisas vol-
tadas para as pessoas especiais não levam em consideração o tipo de necessidade, mas 
a vontade de aprender dos portadores de necessidades específicas. Nos PCNs, Adapta-
ções curriculares, “o direito da pessoa à educação é resguardado pela política nacional 
e educação independentemente de gênero, etnia, idade ou classe social” (BRASIL, 1999, 
p. 15). 

Havendo o elo entre tecnologia e educação especial, garante-se o direito dos 
discentes de mostrar seu potencial e lhes permite crescer nos padrões do que a socie-
dade determina (LIMA, 2010). O desenvolvimento da tecnologia no ensino supera o 
preconceito e a perspectiva do progresso para o século XXI. 

No cenário da educação especial, o uso da tecnologia assegura o acesso a ferra-
mentas pedagógicas e ajuda o aluno a ter um melhor desempenho em seus estudos. 
Apesar de o tema inclusão e educação especial ter conquistado um local de relevância 
nos debates referentes à educação, ainda não é suficiente. Perante a realidade educaci-
onal do Brasil, a inclusão digital dos educandos ditos “normais” ainda deixa a desejar, 
quanto mais os portadores de necessidades educacionais específicas (JULIANE, 2011).  

Em um relatório da Web-Based Education Commission (2000), ou Comissão de 
Educação Baseada na Web, para o Presidente e o Congresso dos Estados Unidos (The 
Power of the Internet for learning), essa perspectiva é salientada: 

 
 

o treinamento tecnológico básico não basta. [...] Muitos [professores que têm facilidade 
para usar computadores] não sabem como aplicar esta habilidade no ensino em sala de 
aula. [...] A habilidade para usar a tecnologia com fins não educacionais não se traduz 
necessariamente nem na disposição nem na capacidade para usar a tecnologia em apoio 
à aprendizagem dos alunos. [...] O desenvolvimento profissional é o ingrediente crítico 
para o uso eficaz da tecnologia na sala de aula. [...] Ele significa o desenvolvimento de 
uma visão construída sobre a compreensão de que a tecnologia é uma ferramenta que 
pode oferecer solução para velhos problemas de ensino e aprendizagem. É mais do que 
saber como automatizar práticas antigas. É a compreensão cada vez maior que advém 
da confiança para "pensar com a tecnologia" a fim de utilizar novas abordagens para li-
dar com velhos problemas (ARAÚJO, 2011, p. 40). 

 
 

O professor deve usar a empatia em relação ao aluno, para passar por uma ex-
periência diante das TICs, para compreender melhor o seu valor e perceber de que 
forma as novas tecnologias o beneficiarão para o seu desenvolvimento pessoal e aca-
dêmico (ARAÚJO, 2011). A extensão do uso do computador na educação é uma realida-
de notável de forma inquestionável e também o desenvolvimento de softwares educa-
cionais.    

 
 

3. Pensadores da educação 

 

Em distintos momentos da história da humanidade há pensadores que podem 
ser ressaltados nesse âmbito da tecnologia aplicada à educação de pessoas portadoras 
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de necessidades específicas: Piaget, Vigotsky, Papert e Beauclair, que estabelecem de 
forma sutil um elo entre as tecnologias e o desenvolvimento intelectual. 

Por meio de Piaget, essencial pesquisador de educação e pedagogia, entende-se 
a evolução e aprendizagem da criança. Segundo ele, a realidade da criança é edificada 
de maneira única, de forma que o cognitivo predomina em relação ao social e o afetivo. 
Na perspectiva construtivista, o início do saber é a ação do indivíduo sobre o objeto. 
Ainda, o saber é a equilibração/ reequilibração entre os sujeitos e os objetos do mundo 
(BASSO, 2011).  

Para Lev Vigotsky, que foi professor e pesquisador, contemporâneo de Piaget, a 
criança em seu meio social, que é a família, tem os seus primeiros contatos com a lin-
guagem na interação com os outros. Ela é um indivíduo interativo que elabora seus 
conhecimentos sobre os objetos em um método mediado pelo outro. A aprendizagem 
exerce uma função importante para desenvolver o saber e o conhecimento, e exalta o 
trabalho coletivo e cooperativo (BASSO, 2011).  

Seymour Papert, sul-africano, é um dos grandes visionários do uso da tecnolo-
gia na educação. É indicado como pioneiro na luta pela introdução dos computadores 
nas salas de aula, como uma ferramenta a mais para o ensino. Foi ele quem criou a lin-
guagem de programação Logo, que tinha por objetivo possibilitar a introdução da cri-
ança na programação da máquina. Aponta que a criança deve ter poder sobre a sua 
aprendizagem. Defende que o aprendizado é uma maneira para a estabilidade interna-
cional, a proteção do meio ambiente e a paz (SOUZA, 2011). 

João Beauclair, formado em Estudos Avançados, doutorando em Intervenção 
Psicossocioeducativa, é palestrante, escritor e conferencista internacional sobre temas 
motivacionais, educacionais e psicopedagógicos. Ele apresenta que aplicar os meios 
disponíveis ou explorar condições favoráveis com vista a objetivos específicos em rela-
ção aos alunos de necessidades específicas, apresenta resultado no dia-a-dia das esco-
las. É preciso vivenciar a inclusão no cotidiano das instituições, de forma que o aluno 
desenvolverá suas potencialidades ao máximo (BEAUCLAIR, 2011).  
 

 

4. A tecnologia avançando barreiras  
 

 

Há características comuns entre os indivíduos, mas nenhum é igual ao outro. 
Cada um aprende de forma diferente, dependendo de suas facilidades. Assim, a pes-
quisa é um processo gradual de busca de conhecimento que tem por objetivo apresen-
tar novos conhecimentos e/ ou colaborar em algum conhecimento pré-existente (Wiki-
pédia, 2011a).  

Observa-se que o uso de novas tecnologias auxilia no processo de inclusão de 
crianças e jovens portadoras de necessidades específicas. Dessa forma percebe-se que é 
de grande valia um método real de inclusão digital nas escolas com permanência ativa 
de computadores e do uso da internet pelos educandos e educadores. A tecnologia, em 
comunhão com o ensino, independentemente de presencial ou à distância, eleva as 
potencialidades dos educandos por abrir novas portas para o conhecimento além das já 
existentes, trazendo novos conceitos sobre limites, pois a distância geográfica e limites 
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físicos estão sendo quebrados e deixados para trás (LIMA, 2011). 
Ronaldo Correia Júnior, portador de paralisia cerebral e quadriplegia Ron, em 

seu site, afirma que “a Internet é o único espaço em que a minha normalidade é evi-
dente. Lá eu posso ser eu mesmo, independentemente do que meu corpo é capaz de 
fazer. Ter acesso ao mundo todo pela tela do computador melhorou muitíssimo minha 
qualidade de vida...” (CORREIA JÚNIOR, 2011, p. 1). E seu site foi o primeiro feito por 
uma pessoa portadora de necessidades específicas na internet de nosso país. Como 
Marco Silva em seu livro, Sala de aula interativa, “a interatividade é o ‘pão cada vez mais 
cotidiano de uma sociedade inteira’” (SILVA, p. 10, 2002). E ainda, 

 
 

a mensagem torna-se modificável na medida em que responde às solicitações daquele 
que a consulta, que a explora, que a manipula. Quando ao emissor, este assemelha-se ao 
próprio designer de software interativo: ele constrói uma rede  (não uma rota) e define 
um conjunto de territórios a explorar; ele não oferece uma história ao ouvir, mas um 
conjunto de territórios abertos a navegações e dispostos a interferências e modificações, 
vindas da parte do receptor. Este, por sua vez torna-se “utilizador”, “usuário” que ma-
nipula a mensagem como co-autor, co-criador, verdadeiro conceptor (SILVA, 2002, p. 
11).  

 
 

Dr. Jorge Márcio Pereira de Andrade, na palestra “Avanços Tecnológicos na 
Educação Especial”, afirma que, para que haja uma possível inclusão das pessoas por-
tadoras de necessidades específicas, além da capacitação dos professores e da escola, 
podem ser utilizados recursos tecnológicos na busca de uma educação com qualidade 
(ANDRADE, 2011). O autor inicia apresentando os computadores conectados à internet, 
que podem ser usados no cotidiano escolar através do cadastro de todos em site de e-
mail gratuito, com o objetivo de mostrar a necessidade da identidade de cada um e 
falar com diferentes pessoas, trocas de e-mails, levando os alunos a desenvolverem a 
leitura e a escrita, a comunicação de forma mais desprendida, em sites de pesquisa, 
participação em chat de pesquisa, em jogos (FELIPE, 2011). Sintetizadores de fala são 
uma forma de produção artificial de voz humana, usado para permitir que pessoas 
portadoras de deficiência visual possam ouvir obras escritas num computador pessoal 
capacitando-o para um entendimento favorável (Wikipédia, 2011b). Há também im-
pressoras Braille que permitem que a impressão seja rápida e fácil, sendo obtida a codi-
ficação Braille (CONSTANT, 2011); telas sensíveis ao toque, que podem ser trabalhadas 
favorecendo os alunos com coordenação motora limitada por não exigir movimentos 
precisos da coordenação motora fina; apontadores de cabeça, capacetes com ponteira 
para tela, permitindo ao aluno com limitações de seus membros, o acesso ao computa-
dor, podendo, através da ponteira, fazer os movimentos necessários para a realização 
do trabalho. Outras tecnologias podem ser citadas, como LM Brain e IMAGO ANA VOX, 
que são programas de auxílio à comunicação de pessoas com deficiência motora grave, 
criados na Universidade Estadual de Campinas, UNICAMP, e Universidade de São Pau-
lo, USP; DOSVOX, programa da Universidade Federal do Rio de Janeiro, desenvolvido 
para leitura e edição de textos para atender portadores de deficiência visual; Via Voice, 
que permite controlar e acessar o computador com a voz, programa da IBM – Internati-
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onal Business Machines.     
Ainda, através de um computador de mão, sincronizado via Bluetooth com seu 

celular, possibilita-se atender, fazer ligações e comandar qualquer coisa de casa, funci-
onando como um controle remoto, como ligar e desligar a televisão, abrir o portão da 
garagem, acender e apagar a luz dos ambientes e ligar o ventilador, apoiando tetraplé-
gicos. Não são apenas novas tecnologias que auxiliam os portadores de necessidades 
específicas. O aparelho de surdez é umas das criações mais remotas que se pode citar e 
muito vem apoiando no desenvolvimento dos que dele dependem para ouvir. Cada 
dia esses aparelhos são moldados atendendo às exigências atuais, cada vez mais efici-
entes, menores e discretos (LERPARAVER, 2011).  

Braille Concept Phone é um aparelho celular para deficientes visuais desenvol-
vido pela Samsung. O aparelho facilita a gravação das teclas em código Braille. O Sof-
tware SeeScan é um aplicativo móvel que possibilita identificar itens ao aproximar o 
telefone dele, por meio de uma biblioteca que coloca esta ante a imagem da memória. 
Há também pulseiras que orientam os deficientes visuais por meio de um dispositivo 
GPS, sendo usado nos dois pulsos, emitindo vibrações de acordo com a direção que 
deverá ser percorrida, com alerta para lugares perigosos (NADJAPEREIRA, 2011).  

O JAWS ® for Windows ®, software leitor de telas, é disponibilizado pela em-
presa americana Freedom Scientific, voltado para portadores de deficiência visual. Al-
gumas de suas características são suporte de voz durante a instalação. Além do próprio 
sintetizador, que possui síntese de voz em diversas línguas, outros podem ser usados 
(SANTOS, 2011).   

A Revista Escola traz outras tecnologias favoráveis: o teclado com várias lâmi-
nas, que são trocadas de acordo com a atividade. A de escrita tem cores contrastantes e 
letras maiores. É programado para ajustar o intervalo entre os toques, evitando erros 
causados por movimentos involuntários, e pode ser usado por criança portadora de 
paralisia cerebral e baixa visão. Digitação sem erros é um suporte colocado sobre o te-
clado que é chamado de colmeia. Permite que o educando com restrições motoras não 
pressione a tecla errada. Num piscar de olhos, é um acionador que faz a função do cli-
que do mouse sendo ativado ao bater ou fechar a mão, puxar um cordão, piscar, so-
prar, sugar, entre outros. Pode ser colocado em qualquer parte do corpo do aluno, 
permitindo o acesso ao computador com maior autonomia. Com a tecnologia, o docen-
te dispõe de recursos e de serviços que auxiliam no acesso do aluno ao conhecimento 
escolar (CAVALCANTE, 2011).   

Muitas pessoas precisam das tecnologias para ter acesso à educação e obter as 
competências básicas, o que é seu direito. Unir tecnologia e educação de pessoas por-
tadoras de necessidades específicas solidifica o direito de acesso ao conhecimento de 
forma que o sujeito tem a possibilidade de apresentar seu potencial diante da socieda-
de (LIMA, 2011). Indo além, o artigo XXVI da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos defende que: “1. Todo homem tem direito à instrução. A instrução será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obriga-
tória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução su-
perior está baseada no mérito[...]”. Pode-se afirmar que a tecnologia na educação de 
pessoas portadoras de necessidades específicas, além de importante, é necessária. En-
tão, a tecnologia e a educação de pessoas portadoras de necessidades específicas po-
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dem caminhar juntas, pelo mesmo caminho, com um objetivo, a inclusão. Desenvolver 
as atividades com a tecnologia correta para cada caso pode suavizar a exclusão, e o 
mundo verá que não são apenas padrões físicos que devem ser levados em conta, mas, 
sim, éticos, morais e intelectuais (FERNANDES, 2011). 

 
 

5. Conclusão 
 

 

Além das tecnologias citadas, outras podem também ser utilizadas no processo 
ensino-aprendizagem. Mesmo não sendo ressaltadas, não são menos importantes. É 
preciso que as tecnologias que a cada dia surgem sejam adaptadas de acordo com a 
realidade das instituições de ensino e dos educandos. As barreiras precisam ser venci-
das, exigindo disponibilidade e pesquisas para o desenvolvimento mais louvável da 
educação de portadores de necessidades específicas, objetivando seu desenvolvimento 
cognitivo, social e cultural, difundindo, assim, alguns dos recursos tecnológicos que 
podem auxiliar nesse processo.  

É impreterível pensar em escolas sem inovações tecnológicas. Ainda há o anal-
fabetismo da língua para combater, mas, sem poder esperar, também é preciso comba-
ter o analfabetismo digital tão necessário para a inclusão social, pois a sociedade con-
temporânea impõe a presença de indivíduos capazes de adaptar-se na velocidade que 
o mundo evolui. Quando se refere a pessoas portadoras de necessidades específicas, 
essas implicações se destacam ainda mais, pois os limites a serem vencidos são muitos.  

Cabe aos educadores possibilitar a interatividade no meio educacional. Com 
participação ativa dos docentes, esse é um trabalho possível de ser alcançado de forma 
mais extraordinária. A valorização das tecnologias como auxílio para o meio educacio-
nal muito acrescenta nesse âmbito que faz toda a diferença na formação do indivíduo, 
pois é na escola onde se iniciam os passos para a formação de cidadãos, profissionais 
competentes e pesquisadores para a evolução da comunidade.    

A tecnologia não veio substituir o professor. O uso dessas tecnologias exige no-
vas metodologias de trabalho, pois é uma ferramenta que disponibiliza muitas infor-
mações que precisam das orientações do educador para que sejam usadas de forma 
consciente e valorizadas pelos educandos. Muito de bom pode ser extraído das tecno-
logias, o que precisa é de um trabalho bem orientado. É necessário o preparo dos edu-
cadores para que possam entender e assim passar o conhecimento de forma peculiar. A 
vida fora da escola é cheia de atrativos, exigindo que a escola também seja, e é uma 
realidade realizável. Os conteúdos podem ser apresentados de forma interessante, be-
neficiando diferentes formações. Os limites existem, mas podem ser quebrados diante 
de um trabalho ímpar em favor da educação. A tecnologia faz a diferença.  
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Resumo: Os gastos públicos, considerados como sociais, são importantes no crescimento dos 
municípios, por serem utilizados na formação do Produto Interno Bruto. Nesse sentido, este 
trabalho foi realizado com o objetivo de verificar quais os gastos apresentam maior influência 
na formação do PIB da região oeste do Estado de Minas Gerais. A pesquisa abrange um perío-
do de 5 anos, de 2004 a 2008. Para a análise dos gastos públicos sociais e do Produto Interno 
Bruto foram utilizados os dados disponíveis no FINBRA – Finanças do Brasil. Os dados foram 
atualizados para o ano de 2009, por meio do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna 
(IGP-DI), disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas. Os 
resultados encontrados indicaram não haver evidências de que todos os gastos públicos sociais 
influenciam na formação do PIB da região estudada. A importância se concentra apenas nos 
gastos em saúde e educação.  
Palavras-chave: gastos públicos; gastos sociais; Produto Interno Bruto; crescimento econômi-
co.  
Abstract: The public social expenses are important for the growth of the city, because they are 
used in the formation of Gross National Product. Thus, this study was fulfilled to verify which 
expenses have greater influence on the formation of GDP in the western region of the state of 
Minas Gerais. The research covers a period of 5 years, from 2004 to 2008. For the analysis of 
the public expenses and the GDP, data were used from FINBRA (Finance of Brazil). The data 
were updated to the year 2009, through the General Price Index – Internal Availability (IGP-DI), 
provided by the Brazilian Institute of Economics in the Getulio Vargas Foundation. The results 
indicate that there is no evidence that the social public expenses influence in the formation of 
GDP of the studied region. The importance focuses only on health and education. 
Keywords: public spending; social spending; Gross National Product; economic growth. 
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1. Introdução 
 

O setor público brasileiro tem passado por constantes transformações resultando 
numa maior transferência de atribuições para os municípios. Paralelamente, a popula-
ção passou a ter mais representatividade, levando a um maior controle social. Isto va-
lorizou a utilização de indicadores sociais como instrumentos de gestão da atividade 
pública (VARELA, MARTINS e CORRAR, 2009). 

Uma parte dos gastos públicos é destinada ao atendimento de demandas que es-
tão mais diretamente ligadas ao dia a dia das pessoas, chamadas de gastos sociais. O 
acompanhamento dos gastos públicos é realizado de maneira contínua pelos governan-
tes, principalmente quanto aos seus impactos no crescimento econômico, devido à alta 
produtividade dos setores público e privado. Do outro lado, a população cobra uma 
boa utilização dos recursos arrecadados, que são limitados para atender à expansão 
cada vez maior dos gastos públicos. Isso exige cada vez mais eficiência dos gestores na 
aplicação dos recursos (SLOMSKI e SCARPIN, 2006). 

Rezende (1997) define gasto social como a parcela dos gastos públicos destinada 
à provisão de bens e serviços para atender às demandas sociais com saúde, saneamen-
to, educação, cultura, assistência social, previdência social, habitação e urbanismo, e 
que podem ser explorados tanto pelo setor privado quanto pelo setor público. Já Castro 
e Afonso (2009) definem os gastos públicos como elementos voltados para o atendi-
mento do bem-estar das pessoas, mas que segundo Hunter e Sugiyama (2009) podem 
ser influenciados por grupos de pessoas, que em muitos casos direcionam sua aplica-
ção, não permitindo o acesso de todos os efetivos a serviços e programas sociais. 

Segundo Siendenberg (2003), um dos indicadores utilizados para mensurar de-
senvolvimento é o PIB (Produto Interno Bruto) per capita, considerando que a melhoria 
da qualidade de vida passa pelo crescimento econômico. 

A relação de gastos públicos com o crescimento econômico tem sido objeto de 
estudo de muitos pesquisadores nacionais e internacionais. Segundo Cândido Júnior 
(2001), os trabalhos teóricos e empíricos de Ram, (1986), Aschauer (1989), Cashin 
(1995), Ferreira (1996) e Ferreira e Malliagros (1998) encontraram evidências de que os 
gastos públicos exercem influência positiva no crescimento econômico de alguns paí-
ses.   

Por outro lado, há outros trabalhos, como os de Bhagwati (1982), Schmitz (1996), 
Rocha e Giuberti (2007) e Cruz e Teixeira, (1999), que não apresentam evidências de 
que os gastos públicos geram impacto adicional sobre o crescimento econômico. 

À luz desse quadro, este estudo teve como foco avaliar a aplicação dos gastos 
públicos considerados sociais e seus impactos na diminuição ou aumento da riqueza 
para os municípios que compõem a região oeste do Estado de Minas Gerais, tendo em 
vista que, no Brasil, existem poucas pesquisas que estudam a relação gastos públicos e 
seus efeitos sobre o crescimento econômico em nível de municípios.  

Sant’anna (2006), utilizando a classificação de Rezende (1997), realizou estudos 
para os municípios do Espírito Santo, tendo concluído que somente os gastos com ha-
bitação e urbanismo apresentaram uma relação significativa com a formação do PIB 
dos municípios capixabas. 

Araújo, Cavalcante e Monteiro (2010), noutro giro, realizaram estudos para os 
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municípios do Ceará, também para verificar a influência dos gastos públicos em rela-
ção ao crescimento econômico, obtendo evidências de que somente os gastos com assis-
tência e previdência social podem contribuir para a formação do PIB dos municípios 
cearenses.  

A geração de informações no setor público voltadas para o processo de gestão 
dos recursos para a maioria dos municípios ainda é inexpressivo, mas podem contribu-
ir significativamente para que os gestores públicos possam avaliar a aplicação de gas-
tos sociais em seus municípios, dando nova dimensão à aplicação dos recursos dispo-
níveis e aliando atendimento das demandas sociais com o desenvolvimento econômi-
co. 

 
 

2. Revisão da literatura 
 

 

O planejamento sempre foi muito importante para ajudar em todas as tomadas 
de decisões, pois ele tem o objetivo de estabelecer o que será realizado. Conforme aduz 
Masakazu Hoji (2000, p. 5), 

 
 

O planejamento consiste em estabelecer com antecedência as ações a serem executadas 
dentro de cenários e condições preestabelecidos, estimando os recursos a serem utiliza-
dos e atribuindo as responsabilidades, para atingir os objetivos fixados.  
 

 
Barbosa e Loureiro (2010, p. 11) apud NBC T 16.3, que dispõem sobre “Planeja-

mento e seus Instrumentos sob o Enfoque Contábil”, definem o planejamento como: 
 
 

O processo contínuo e dinâmico voltado à identificação das melhores alternativas para 
o alcance da missão institucional, incluindo a definição de objetivos, metas, meios, me-
todologia, prazos de execução, custos e responsabilidades, materializados em planos hi-
erarquicamente interligados. 

 
 

Segundo Corralo (2008, p. 1) o planejamento 
 
 

constitui em etapa essencial para a persecução de objetivos e metas, sem as quais há o 
desmoronamento de qualquer modelo de gestão, pública ou privada. Mais do que um 
momento prévio e estanque no tempo, o planejamento deve ser concebido enquanto 
processo norteador, definidor e redefinidor das ações a serem efetivadas: pensar antes 
de agir. 

 
 

Os principais benefícios que o ente público possui ao realizar um bom planeja-
mento orçamentário são: 

 
a. formaliza as responsabilidades pelo planejamento e pelo resultado que deve ser obti-
do por cada gestor; 
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b. define previamente os resultados que devem ser alcançados em determinado prazo, o 
que obriga os gestores a tomarem decisões mais consistentes; 
c. facilita a delegação de poderes, pois define as responsabilidades de cada gestor; 
d. tende a melhorar a utilização dos recursos, bem como ajustá-los às atividades priori-
tárias, permitindo a integração das atividades de diversas áreas para atingir o objetivo 
global; 
e. Formaliza um instrumento de comunicação para toda a empresa, possibilitando a to-
dos os colaboradores avaliarem se suas ações estão contribuindo para o objetivo global; 
f. define previamente as expectativas de cada área, o que torna possível a comparação 
com o resultado efetivo alcançado; 
g. identifica os pontos de eficiência ou ineficiência no desempenho das unidades (HOJI, 
2000, p. 1). 

 
 

O planejamento poderá ser de três tipos: planejamento estratégico, planejamen-
to tático e planejamento operacional. O primeiro é um processo gerencial que facilita ao 
administrador estabelecer direção a seguir, e tem tempo prolongado. O segundo é uti-
lizado para a otimização de determinadas áreas, e ele determina os objetivos a se alcan-
çar, ou seja, é voltado aos meios para atingir os objetivos. O último trata da formaliza-
ção para o atendimento dos objetivos traçados (HOJI, 2000). 

As definições de planejamento no setor público por meio do sistema orçamentá-
rio brasileiro encontram-se insculpidas no artigo 165 da Constituição Federal, que pre-
coniza três instrumentos: o Plano Plurianual (PPA), a Lei das Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  

O Plano Plurianual está presente no parágrafo primeiro do artigo supracitado: 
  
 

A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada (BRASIL, 
Constituição Federal, 1988, artigo 165, § 1º). 

 
  

Sobre o assunto, Cavichioli e Quintanilha afirmam cuidar-se de um planejamen-
to com características orçamentárias e tem duração de quatro anos. Sua vigência se 
estende até o final do primeiro exercício financeiro do mandato subsequente, objeti-
vando garantir a continuidade dos planos e programas instituídos pelo governo ante-
rior. 

A melhor forma de se entender o Plano Plurianual (PPA) será observando a fi-
gura 1, a qual mostra que o PPA possui o maior período de vigência (4 anos) e, portan-
to, ele fica no topo, e suas orientações servirão de direção para a elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO). Esta, por sua vez, dará as orientações necessárias para 
a elaboração do Orçamento Público, que também constituirá em uma lei: a Lei Orça-
mentária Anual (LOA), que é responsável pela execução da arrecadação das receitas e a 
realização de despesas.  
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Figura 1: Planejamento Orçamentário 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Cavichioli e Quintanilha, apud LIMA, 2003. 
 
 
O segundo instrumento está previsto no parágrafo segundo do artigo 165 da 

Carta Magna e define que a 
 

 
A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administra-
ção pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subse-
quente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras ofici-
ais de fomento (BRASIL, Constituição Federal, 1988, artigo 165, §2º). 

 
 

O último instrumento é a Lei Orçamentária Anual e, segundo Corralo (2008, p. 
3),  

 
 

deve conter o orçamento fiscal do Executivo, do Legislativo, dos fundos e dos entes com 
personalidade jurídica de direito público que compõem a administração indireta, como 
também o orçamento de investimento das empresas paraestatais. 

 
 

A Lei Orçamentária Anual discrimina todas as receitas e despesas que a admi-
nistração pública poderá utilizar para atender as demandas da sociedade em um exer-
cício. As despesas públicas podem ser classificadas de várias formas, sendo utilizada 
neste trabalho uma classificação denominada de “Funções de Governo”, que segundo 
Varela, Martins e Corrar (2006), representam as grandes áreas de atuação de um go-
verno.  

A classificação por Funções de Governo foi instituída pela lei federal nº 4.320, 

PPA: Programas Compostos por Ações com Metas para os 4 anos 

LDO: Define Diretrizes para elaboração e execução do Orçamento 

com Metas para cada ano 

LOA: Elaborada conforme diretrizes da LDO 
Reserva de recursos para as metas do ano 
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de 17 de março de 1964, sendo inicialmente composta de 9 (nove) funções. Posterior-
mente, através da Portaria da Secretaria de Orçamento e Finanças nº SOF 09/74, passa-
ram para 16 (dezesseis) funções.  

Em 1999, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão publicou a Porta-
ria MPOG nº 42/99, estabelecendo uma nova classificação com 28 (vinte e oito) funções 
de governo, conforme demonstra o Quadro 1:  

 
 

Quadro 1: Gastos por Funções 

 

 Portaria SOF 09/74   Portaria MPOG 42/99  

1 Legislativa 1 Legislativa 

2 Judiciária 2 Judiciária 

3 Administração e Planejamento 3 Essencial à Justiça 

4 Agricultura 4 Administração 

5 Comunicações 5 Defesa Nacional 

6 Defesa Nacional e Segurança Pública 6 Segurança Pública 

7 Desenvolvimento Regional 7 Relações Exteriores 

8 Educação e Cultura 8 Assistência Social 

9 Energia e Recursos Naturais 9 Previdência Social 

10 Habitação e Urbanismo 10 Saúde 

11 Indústria, Comércio e Serviços 11 Trabalho 

12 Relações Exteriores 12 Educação 

13 Saúde e Saneamento 13 Cultura 

14 Trabalho 14 Direitos da Cidadania 

15 Assistência e Previdência  15 Urbanismo 

16 Transporte 16 Habitação 

  17 Saneamento 

  18 Gestão Ambiental 

  19 Ciência e Tecnologia 

  20 Agricultura 

  21 Organização Agrária 

  22 Indústria 

  23 Comércio e Serviços 

  24 Comunicações 

  25 Energia 

  26 Transporte 

  27 Desporto e Lazer 

  28 Encargos Especiais 
 

 
Fonte: Sant’anna (2006) 
Nota: adaptado pelos autores 
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Os gastos públicos são todos os desembolsos necessários ao atendimento dos 
serviços públicos demandados pela sociedade ou a realização de aumentos patrimoni-
ais (Kohama, 2001). Rezende (1997) definiu uma distribuição dos gastos públicos, com 
base nas funções de governo, classificando-os em: gastos mínimos, gastos sociais e gas-
tos econômicos. 

Gasto mínimo (Gm) é a parcela dos gastos públicos considerados de domínio 
exclusivo do Governo; gasto social (Gs) é a parcela dos gastos públicos voltados para o 
atendimento de bens e serviços de caráter meritório ou do tipo semipúblicos, que de-
vido ao grau de exclusão, podem ser produzidos pela iniciativa privada e também pelo 
poder público, garantindo o acesso da população de menor renda; e gasto econômico 
(Ge) é a parcela dos gastos públicos que não tem a necessidade de intervenção do go-
verno (REZENDE, 1997).  

O quadro 2 demonstra as distribuições dos gastos por funções para cada uma 
das classificações, ou seja, gastos mínimos, gastos sociais e gastos econômicos. 

 
 

Quadro 2: Funções de governo para categoria de gastos públicos 

 
Gasto Mínimo (Gm) Gasto Social (Gs) Gasto Econômico (Ge) 

Bens Públicos Puros Bens Semipúblicos Bens privados 
Legislativa  Assistência Social Trabalho 
Judiciária Previdência Social Gestão Ambiental 
Administração Saúde Ciência e Tecnologia 
Essencial à Justiça Saneamento Agricultura 
Defesa Nacional Educação Organização Agrária 
Segurança Pública Cultura Indústria 
Direitos da Cidadania Urbanismo Comércio e Serviços 
Encargos Especiais Habitação Comunicações 
  Energia 
  Transporte 
  Desporto e Lazer 
  Relações Exteriores 

 

Fonte: Sant’anna (2006), adaptado de Rezende (1997) 
 
 

O Produto Interno Bruto (PIB) é bastante utilizado como indicador de desenvol-
vimento para explicar o bem-estar econômico e a realização de investimentos em de-
terminadas regiões (SANT’ANNA, 2006). Para Paulo Nunes (2007), o PIB é um indicador 
da atividade que representa o valor total da produção de bens e serviços. 

Encontramos na literatura internacional e nacional autores que avaliaram a re-
lação gastos públicos e crescimento econômico, sendo que alguns encontraram uma 
relação positiva e outros uma relação negativa para estas variáveis. Dentre os autores 
que encontraram uma relação positiva, podemos citar na literatura internacional Ram 
(1986), Aschauer (1989), Cashin (1995) e, na literatura nacional, os trabalhos de Ferreira 
(1996), Ferreira e Malliagros (1998) e Rodrigues e Teixeira (2010). 
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Ram (1986) analisou a participação do governo em relação ao crescimento eco-
nômico para 115 países, entre 1960 e 1980, encontrando evidências de um impacto posi-
tivo da presença de recursos públicos no desempenho econômico. Aschauer (1989) ava-
liou as razões da queda de produtividade nos Estados Unidos na década de 70, conclu-
indo que os gastos em infraestrutura impactam positivamente o nível de crescimento 
econômico. Cashin (1995) estudou a influência de investimentos públicos e impostos 
em 23 países, encontrando indícios de que os gastos ligados à produção privada impac-
tam positivamente o crescimento econômico. Ferreira (1996) e Ferreira e Malliagros 
(1998) avaliaram investimentos em infraestrutura e os impactos sobre o PIB no Brasil, 
concluindo existir uma forte relação entre investimentos neste setor e impactos sobre o 
produto. Rodrigues e Teixeira (2010) avaliaram gastos com investimentos e gastos cor-
rentes da União, estados e municípios e crescimento econômico, com evidências de que 
os gastos em investimentos devam ser priorizados para incremento no crescimento 
econômico. 

Outros autores não encontram uma relação positiva para a realização de gastos 
públicos e crescimento econômico, como Bhagwati (1982), Schmitz (1996), Herrera e 
Blanco (2004), na literatura internacional, e Cruz e Teixeira (1999) e Rocha e Giuberti 
(2007), na literatura nacional. 

Para Bhagwati (1982) os gastos públicos são improdutivos, não gerando valor 
adicional ao PIB, sendo resultantes de interesses de grupos. Schmitz (1996), avaliando a 
participação do governo em sistemas produtivos da Inglaterra e Estados Unidos, con-
cluiu que a participação do governo é menos eficiente, devendo ser realizada somente 
quando houver a necessidade de incentivo inicial para desenvolvimento de um setor 
específico. Herrera e Blanco (2004) avaliaram os efeitos da política fiscal sobre o PIB, no 
curto e no longo prazo, encontrando evidências de que no longo prazo os gastos com 
consumo ou previdência não exercem influência no produto, sendo estendido para 
todos os gastos do governo no curto prazo. Cruz e Teixeira (1999) avaliaram investi-
mentos públicos e privados realizados na economia brasileira entre 1947 e 1990, com 
evidências de um melhor resultado dos gastos públicos sobre o investimento privado 
no curto prazo, mas que não se mantêm no longo prazo. Rocha e Giuberti (2007) avali-
aram no período de 1986 a 2002 a relação de gastos públicos correntes e de capital com 
o crescimento econômico, concluindo haver uma relação positiva para gastos de capital 
e uma relação negativa para os gastos correntes. 

Em nível de municípios temos os trabalhos de Sant’anna (2006) e Araújo, Caval-
cante e Monteiro (2010), estudando a influência dos gastos públicos, classificados por 
funções de governo em relação ao crescimento econômico. Sant’anna (2006) avaliou o 
impacto de gastos públicos sociais divididos em quatro indicadores: saúde e sanea-
mento, educação e cultura, assistência e previdência e habitação e urbanismo no PIB 
dos municípios do Espírito Santo, no período de 1999 a 2003, encontrando evidências 
de que somente o indicador de gastos sociais com habitação e urbanismo tem relação 
estatisticamente significativa com o PIB municipal dos municípios capixabas.  

Araújo, Cavalcante e Monteiro (2010) avaliaram a mesma relação para os muni-
cípios do Estado do Ceará, utilizando as variáveis: assistência e previdência, adminis-
tração e planejamento, legislativo, custeio com pessoal e saúde e saneamento, com evi-
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dências de que somente gastos com assistência e previdência impactam o PIB dos mu-
nicípios cearenses. 

 
 

3. Metodologia  
 

 

O estudo teve por abrangência a região oeste de Minas Gerais, compreendendo 
os municípios das regiões do Alto Paranaíba e a Região do Noroeste. A região do Alto 
Paranaíba é composta por trinta e uma cidades, com pequenas e médias populações. A 
região do Noroeste conta com vinte e duas cidades, constituída em sua maioria por 
municípios com pequenas populações.  

Os dados referentes ao Produto Interno Bruto (PIB) e aos gastos públicos segre-
gados por funções orçamentárias dos municípios foram coletados do banco de dados 
do IBGE e do sistema de informação FINBRA (Finanças do Brasil), disponibilizado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN).  Em seguida os dados foram atualizados pelo 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) para o ano de 2009, dividin-
do-se os valores históricos apurados pelo índice médio apurado para o ano de referên-
cia multiplicado pelo índice médio para o ano de 2009. 

O IGP-DI, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Economia (IBRE), da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), constitui uma medida da inflação do país, que teve divul-
gação inicial em 1947, sendo composto por 60% (sessenta por cento) do valor adiciona-
do nas transações comerciais em nível de produtor (Índice de Preços ao Produtor Am-
plo / IPA-DI), 30% (trinta por cento) do valor adicionado pelo setor varejista e pelos 
serviços de consumo (Índice de Preços ao Consumidor / IPC-DI), e 10% (dez por cento) 
equivalente ao valor adicionado pela indústria da construção civil (Índice Nacional da 
Construção Civil / INCC-DI) (FGV/IBRE, 2010). O período analisado compreendeu uma 
série de 5 (cinco) anos, permitindo a avaliação de comportamento ao longo do tempo. 

Para evitar que o gasto público conte duas vezes como produto interno bruto, o 
setor público foi excluído da composição do PIB, sendo transformado em produto in-
terno bruto municipal ajustado. Tendo como referência a data de primeiro de julho de 
cada ano, o PIB de cada município foi dividido pela sua população respectiva passan-
do a ser denominado de Produto Interno Bruto Ajustado per capita municipal (PIBa – 
PC). 

Os estudos levaram em consideração a estruturação de dois modelos de análise, 
tendo como variável dependente o de Produto Interno Bruto Ajustado per capita mu-
nicipal (PIBa – PC) e as variáveis independentes constituídas pelos gastos sociais. Con-
siderou-se ainda uma variável de controle constituída pelo Produto Interno Bruto do 
Brasil (PibN-a), no período de 2004 a 2008, buscando assim eliminar os efeitos que o 
crescimento do país influencia no crescimento dos municípios.  

Esta variável seguiu o mesmo tratamento metodológico utilizado para as de-
mais variáveis. O modelo matemático para a realização da regressão ficou assim consti-
tuído:  
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PIBa-PC = β0 + β1Assist(t-3) + β2Previd(t-3) + β3Saud(t-3) + β4Sanea(t-3) + β5Educa(t-3) + 
β6Cult(t-3) + β7Habit(n-3) + β8Urban(n-3) + βPibN-a + ε sendo:  
 
Quadro 3: Variáveis da equação de regressão com variáveis desagrupadas  (1) 

 
 

PibM-a: log do PIB per capita municipal ajustado com a exclusão dos valores gerados pela ad-
ministração pública  
Assist(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Assistência Social; 
Previd(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Previdência Social; 
Saud(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Saúde; 
Sanea(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Saneamento; 
Educa(n-3): log da soma dos gastos classificados na função de governo Educação; 
Cult(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Cultura; 
Habit(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Habitação; 
Urban(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Urbanismo; 
PibN-a: log PIB per capta do Brasil, ajustado com a exclusão do PIB de Minas Gerais; e 
ε erro. 
 

 

Fonte: Pesquisa 
 

O modelo estatístico utilizado foi uma regressão com dados em painel que, se-
gundo Pindick e Rubinfeld (2004), inclui amostra de entidades individuais ao longo de 
um período de tempo, permitindo investigar efeitos econômicos não identificados com 
uso de dados em corte transversal ou apenas o uso de séries temporais.  

A regressão com dados em painel pode ser realizada com efeitos fixos, em que o 
intercepto pode diferir entre os indivíduos, mas o intercepto de cada indivíduo não 
varia ao longo do tempo e com efeitos aleatórios em que os valores de intercepto são 
extraídos aleatoriamente (GUJARATI E PORTER, 2011). 

As análises compreenderam ainda regressões com efeitos fixos, em que cada 
indivíduo possui um coeficiente que não se altera ao longo do tempo e com efeitos ale-
atórios em que o comportamento dos indivíduos ao longo do tempo é desconhecido. 
Os estudos foram realizados utilizando-se o software STATA 11.1, apresentando os re-
sultados abaixo alinhavados. 

 

 

4. Resultados 
 
 

Com o escopo de cumprir o que foi proposto, realizou-se regressão com dados 
em painel utilizando-se “efeitos fixos”, conforme resultados da Tabela 1, em que ape-
nas as variáveis “educação” e “saúde” apresentaram um valor estatisticamente signifi-
cativo, com índice de confiança de 95%, evidenciando que os gastos nestes setores im-
pactam o PIB municipal, sendo que a área de educação apresenta um coeficiente posi-
tivo e a área de saúde apresenta um coeficiente negativo.    

A determinação dada pela Emenda Constitucional nº 29 de 2000, para que os 
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municípios elevassem os gastos com saúde para um limite mínimo de 15% dos impos-
tos mais transferências relativas a impostos e o Plano Nacional de Saúde para o perío-
do de 2004 a 2010, buscando melhorar o sistema de atendimento a saúde, assim como a 
regulamentação do Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), na área de educação, são fato-
res que certamente podem ter exercido influência nos resultados. 

 
Tabela 1: Efeitos fixos – variável dependente PIBa-PC 

 

Variável Coeficiente Erro padrão Estatística z Valor P. 

Intercepto 1,7992760 1,1199440 1,61 0,110 
Assit -0,0254488 0,0150897 -1,69 0,093 

Previd 0,0000631 0,0031018 0,02 0,984 
Educ 0,2199242 0,0782698 2,81 0,005 
Cult -0,0006249 0,0042765 -0,15 0,884 
Saud -0,1243552 0,0479519 -2,59 0,010 
Sanea -0,0008633 0,0031621 -0,27 0,785 
Habit -0,0018071 0,0021422 -0,84 0,400 
Urban 0,0069196 0,0197271 0,35 0,726 
PibN-a 0,6609763 0,1769769 3,73 0,000 

 
Nota: R2 reajustado 22,42% para 265 observações. 

Fonte: extraído resultados Stata 11.1 
 
 
Também foi realizada a regressão com dados em painel com efeitos aleatórios, 

sendo os resultados apresentados semelhantes aos resultados obtidos por efeitos fixos, 
com evidências também de que somente as variáveis educação e saúde apresentam 
uma nítida relação positiva com o PIB dos municípios da região do Alto Paranaíba.  

 
 

Tabela 2: efeitos aleatórios - variável dependente PIBa-PC 

 
Variável Coeficiente Erro padrão Estatística z Valor P. 

Intercepto 2.1713100 1.1337590 1.92 0.055 
assit -0.0226236 0.0152436 -1.48 0.138 

previd -0.0003160 0.0031093 -0.10 0.919 
educ 0.2555265 0.0709255 3.60 0.000 
cult -0.0002648 0.0043242 -0.06 0.951 
saud -0.1065101 0.0470892 -2.26 0.024 
sanea -0.0007577 0.0031985 -0.24 0.813 
habit -0.0010994 0.0021606 -0.51 0.611 
urban 0.0103791 0.0199067 0.52 0.602 
PibN-a 0.5266040 0.1593483 3.30 0.001 

 
 

Nota: R2 reajustado 22,08% para 265 observações. 
Fonte: extraído resultados Stata 11.1 
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Necessário frisar que, como os resultados apresentados pelas regressões para 
“efeitos fixos” e “efeitos aleatórios” foram semelhantes, deixou-se de realizar o teste de 
Hausman para definir o melhor modelo de predição, já que os dois conduziriam à 
mesma interpretação. 
 
 

5. Conclusões 
 
 

Os resultados encontrados na pesquisa realizada indicam que a priorização da 
aplicação de recursos no setor público, voltados para o atendimento de gastos sociais, 
em detrimento de aplicação no setor privado, não evidencia uma relação estatistica-
mente significativa de impacto no PIB dos municípios da região oeste do estado de Mi-
nas Gerais.  

Os resultados encontrados são semelhantes aos de outras pesquisas, como de 
Sant’anna (2006), para os municípios do estado do Espírito Santo e Araújo, Monteiro e 
Cavalcante (2010), para os municípios do Estado do Ceará.  

A principal semelhança é que são poucos os gastos que constituem grande in-
fluência na formação do PIB dos municípios avaliados. Neste trabalho, os gastos que 
apresentaram influência significativa, ainda que não sejam determinantes na composi-
ção do PIB municipal, foram os de saúde e de educação.  

Um dos possíveis motivos para estes gastos constituírem uma significância na 
formação do PIB da região oeste do Estado de Minas Gerais são as determinações cons-
titucionais que obrigam os municípios a aplicarem um mínimo de 15% para a saúde e 
25% para a educação de todos os impostos arrecadados pelos municípios e das transfe-
rências do Estado e da União. 

Os resultados aplicam-se somente para este estudo, cabendo, neste ponto, a res-
salva de que outros fatores que não foram avaliados nesta pesquisa podem exercer 
impacto nos resultados, como a divergência no tamanho da população dos municípios 
analisados, os períodos de eleições municipais, a crise financeira e também o tempo 
para retorno dos gastos nas atividades sociais, que podem ocorrer num período de 
tempo maior que o analisado. 

Portanto, podemos concluir que, no curto prazo, entendido como um período 
de cinco anos, a realização de gastos públicos por parte dos municípios da região oeste 
do estado de Minas Gerais, mesmo nas áreas da saúde e da educação, não evidencia-
ram substanciais influências sobre a formação do PIB das municipalidades. 

Diante dos resultados, torna-se interessante a realização de mais estudos na 
avaliação de gastos públicos sociais e seus impactos no crescimento econômico local, 
gerando informações úteis para o direcionamento das administrações municipais na 
realização de seus orçamentos e aplicações de políticas mais eficientes, que tragam de-
senvolvimento econômico e bem-estar à população.  
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Resumo: Este trabalho foi realizado na Secretaria Acadêmica do UNIPAM. O objetivo principal 

foi analisar as competências do profissional de Secretariado Executivo ligado à capacidade de 

trabalhar na Secretaria Acadêmica de uma Instituição de Ensino Superior, e sua colaboração no 

processo de Gestão Documental e da Gestão da Informação, bem como analisar esses proces-

sos desde os anos de 1980 até a atualidade. A pesquisa mostra informações sobre o tempo de 

atuação dos profissionais na Secretaria Acadêmica e dados sobre o arquivo e as informações 

armazenadas. Dessa forma, foram aplicados 14 questionários, contendo 16 perguntas. Tam-

bém, foram entrevistadas 6 funcionárias que acompanharam todo o processo de gestão e a 

evolução da Secretaria Acadêmica. O propósito foi analisar como era e como está o manuseio 

dos documentos, bem como a forma como essas informações permeiam os outros setores da 

instituição. Os resultados mostraram que, com a chegada da informatização, melhorou todo o 

processo de confecção dos documentos e que não há problema com o fluxo de informações e 

com o arquivo corrente. 

Palavras–Chave: secretariado executivo; gestão documental; arquivo; informação; secretaria 

acadêmica. 

 

Abstract: This work was fulfilled at the UNIPAM Academic Secretariat. The main objective was 

to analyze the competences of the Executive Secretary linked to the ability to work at the Aca-

demic Secretariat of a Faculty, and his collaboration in the process of Documental Manage-

ment and Information Management, as well as to analyze these processes from the 1980s to 

the present days. The research shows information about the time of performance of the Aca-

demic Secretariat professionals, and also data about the archive and the information stored. 

This way, we applied 14 questionnaires with 16 questions. We also interviewed 6 employees 
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who followed all the process of management and the evolution of the Academic Secretariat. 

The purpose was to analyze how it worked and how it works now the document handling, as 

well as the way this information permeates the other sectors of the institution. The results 

showed that, with the arrival of technology, all the process of making of documents improved 

and that there is no problem with the flux of information and with the current archive. 

Keywords: Executive Secretariat; documental management; archive; information; Academic 

secretariat.  

 

 

 

1. Introdução 
 

A Secretaria Acadêmica do Centro Universitário de Patos de Minas (UNIPAM) é 
um setor administrativo-operacional da instituição. Tudo parte dela, checado, registra-
do, testado e demonstrado, no que diz respeito à atividade-fim institucional. Ela é res-
ponsável por todo o registro acadêmico e esse registro está diretamente ligado ao Re-
gimento. O Regimento regulamenta todo o processo desenvolvido na trajetória do alu-
no na Instituição, desde a matrícula até o diploma. É preciso, então, que haja um inter-
relacionamento entre esses registros e uma boa forma de comunicação, para que as 
informações sejam repassadas para os diversos setores do UNIPAM e, também, vindas 
de outros setores sem erros. Além de ser um processo muito importante, requer muito 
cuidado, pois, a partir de quando se está fazendo algum registro, abrem-se essas in-
formações para toda a Instituição, uma vez que todos os setores estão interligados por 
um mesmo software. 

Portanto, percebeu-se a importância desse setor no gerenciamento dessas in-
formações na Instituição. Mas, percebe-se também que essas informações podem ser o 
ponto de partida para decisões importantes quanto aos caminhos que a Instituição irá 
trilhar em seu desenvolvimento e crescimento. Neste trabalho, as questões que se colo-
cam são: como essas informações geradas e administradas pela Secretaria Acadêmica 
podem servir como parâmetros nas tomadas de decisão no UNIPAM? Como elas podem 
ajudar os coordenadores de cursos, o diretor de graduação ou a Coordenação de Pós-
Graduação, Pesquisa e Extensão e Reitor e Pró-Reitores na gestão estratégica da Insti-
tuição? 

Logo, seu objetivo geral foi conhecer os processos de gestão da informação da 
Secretaria Acadêmica e analisá-los, tendo como foco o aperfeiçoamento dos processos e 
a forma como essas informações podem ser aproveitadas para que a Instituição possa 
se desenvolver com qualidade e competência. Já os objetivos específicos foram apre-
sentar o organograma da Secretaria Acadêmica; buscar conhecimento sobre os proces-
sos da gestão documental para padronizar e facilitar o acesso a esses documentos em 
seus meios; mostrar o histórico do arquivo da Secretaria Acadêmica, apresentando sua 
evolução desde seu início na década de 1970 do século passado; descrever como as 
informações são arquivadas e como outros setores têm acesso a essas informações; 
mostrar a relação da Secretaria Acadêmica com os outros setores da Instituição; escre-
ver como o banco de dados é atualizado; e analisar as competências secretariais com 
enfoque na gestão documental da Secretaria Acadêmica. 

A Secretaria Acadêmica do UNIPAM é um setor administrativo-operacional da 
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instituição, onde são registrados todos os documentos de alunos de graduação, pós-
graduação e cursos tecnológicos. Conhecer os processos, analisá-los e verificar como a 
Instituição pode se valer dessas informações para crescer com qualidade é importante 
para a comunidade acadêmica que poderá se valer de todas as melhorias que possam 
ocorrer em um setor que é de vital importância para alunos, professores, gestores e 
funcionários. 

 
2. Revisão teórica 
 

2.1. Gestão documental  

 
Esta pesquisa foi realizada na Secretaria Acadêmica do UNIPAM, setor responsá-

vel pelo armazenamento de todas as informações acadêmicas. Essas informações são o 
ponto chave do trabalho realizado pela Secretaria Acadêmica, e a informatização nesse 
setor torna-se uma estratégia fundamental para o desenvolvimento da instituição.  

O termo arquivo pode ser usado para fazer menção a um conjunto de documen-
tos, um móvel onde se guardam os documentos, local onde os documentos devem ser 
conservados, órgão governamental cujo objetivo é guardar e conservar os documentos. 
A finalidade dos arquivos é servir à administração, constituindo em base do conheci-
mento da história, e sua função é tornar disponíveis as informações contidas em seu 
acervo. Eles podem ser classificados, dependendo de seu aspecto, em: entidades man-
tenedoras, os estágios de sua evolução, a extensão de sua atuação e a natureza dos do-
cumentos (PAES, 2004, p. 20). 

Segundo Paes (2004), como profissional, ao arquivista cabe a obrigação de con-
servar, administrar e difundir toda e qualquer informação, independentemente de suas 
características físicas. A sua responsabilidade pode ser considerada ainda maior em 
face dos riscos da perda das informações em virtude da fragilidade dos novos supor-
tes, da falta da padronização de equipamentos que permitam a recuperação das infor-
mações no futuro, sobretudo do desconhecimento por parte daqueles que criam esses 
novos documentos a respeito do valor que os mesmos representam para a história e o 
funcionamento das organizações. Sua principal finalidade é servir à administração, 
com o decorrer do tempo, em base do conhecimento da história. 
 
 

Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações técnicas 
referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e 
intermediária, visando sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente (BRA-
SIL, 1991).  

 
 

Desta conceituação podem-se destacar as três fases básicas da gestão de docu-
mentos: a produção, a utilização e a destinação. A produção de documentos refere-se à 
elaboração destes, em decorrência das atividades de um órgão ou setor. Nessa fase 
deve-se contribuir para que sejam criados apenas documentos essenciais à administra-
ção da instituição e evitadas duplicação e emissão de vias desnecessárias. A utilização 
de documentos inclui atividades de protocolo, de expedição, de organização e arqui-
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vamento de documento em fase corrente e intermediária. A destinação de documentos 
se desenvolve mediante a análise e avaliação dos documentos acumulados nos arqui-
vos, a estabelecer prazos de guarda, determinando quais serão objeto de arquivamento 
permanente e quais deverão ser eliminados, por perderem seu valor de prova e de in-
formação para a instituição. A gestão de documentos assumiu nas instituições papel 
tão relevante quanto a gestão de materiais e de recursos humanos, embora ainda não 
seja assim reconhecido (PAES, 2004). 

De acordo com Bellotto (2007), os documentos de arquivo são produzidos por 
uma entidade pública ou privada ou por uma família ou pessoa no transcurso das fun-
ções que justificam sua existência. Surgem por motivos funcionais, administrativos e 
legais. Tratam de provar, de testemunhar alguma coisa. A forma/função pela qual o 
documento é criado é que determina seu uso e seu destino de armazenamento futuro. 
É a razão de sua origem e de seu emprego que vai determinar sua condição de docu-
mento de arquivo, de biblioteca, de centro de documentação ou de museu.  

De acordo com Paes (2004), são alguns termos adotados pela comunidade ar-
quivística: Acervo: conjunto de um arquivo. Arquivamento: ação que consiste na guar-
da de documentos nos devidos lugares, de acordo com um sistema previamente esta-
belecido. Arquivista: Profissional de nível superior de arquivo. Arquivo Corrente: Do-
cumentos em curso ou de uso frequente. Arquivo em Depósito: documentos colocados 
sob guarda de um arquivo permanente. Arquivo Intermediário: documentos proceden-
tes de arquivos correntes, que aguardam destino final. Arquivo Permanente: documen-
tos que são preservados, respeitando a destinação estabelecida. Arquivo Privado: Do-
cumentos recebidos ou produzidos por instituições não-governamentais, famílias ou 
pessoas físicas, decorrendo de suas atividades específicas. Arquivo Público: Documen-
tos recebidos ou produzidos por instituições governamentais de âmbito federal, esta-
dual ou municipal, decorrendo de suas funções específicas administrativas, judiciárias 
ou legislativas. Documento: registro de informação. 
 
2.1.1. Gestão da Informação 

 
A gestão da informação tem se constituído em pilares fundamentais para qual-

quer tipo de organização, uma vez que a informação é um ativo organizacional muito 
importante. A informação é considerada um item muito importante para a construção 
de conhecimento. Ela necessita de ações específicas que deem conta de todas as ativi-
dades essenciais a esse processo de gestão, cujo impacto na organização é significativo 
para seu desenvolvimento (VALENTIM, 2008).   

A informação é componente essencial para qualquer fazer, seja na área acadê-
mica ou industrial. O desenvolvimento necessita de conteúdos informacionais que, 
uma vez processados e disponibilizados aos que deles precisam, harmoniza o desem-
penho eficiente. A geração do conhecimento somente é possível quando a informação é 
recebida e conhecida pelo receptor, de modo que proporcione por meio do estabeleci-
mento de ralações cognitivas, novo conhecimento que pode ser aplicado (VALENTIM, 
2008) 

A informação e o conhecimento têm grande importância para as organizações. 
A partir da gestão dos processos de informação e de conhecimento é possível adaptar-
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se às mudanças do ambiente organizacional no momento certo e de maneira adequada; 
ter maior desempenho na aprendizagem constante; mobilizar o conhecimento e a expe-
riência de seus funcionários para gerar criatividade e inovação; e focalizar seu conhe-
cimento em ações decisivas (CHOO, 2003, apud VALENTIM, 2008).  

Segundo Valentim (2008), a informação é objeto e fenômeno e pode ser destaca-
da e analisada por si própria. Também pode ser parte de um determinado processo. 
Então, pode-se chamar informação se a entendermos. Portanto, é importante ressaltar a 
importância da informação quanto ao seu papel em analisar o conhecimento construí-
do ao longo dos tempos. 
A informação e o conhecimento são algo necessário do fazer organizacional e são mui-
to importantes para o processo decisório. Não se pode separar a informação do conhe-
cimento, visto que um complementa o outro. Todo o trabalho realizado na área da Ci-
ência da Informação deveria entender que essa relação é extremamente forte e insepa-
rável (VALENTIM, 2008). 
 
 

A gestão da informação é processo mediante o qual se obtém, se desenvolve, ou se utili-
zam recursos básicos (econômicos, físicos, humanos, materiais) para o manejo da in-
formação no âmbito e para a sociedade a qual serve. [...] Esse processo da gestão da in-
formação deve ser valorizado sistematicamente em diferentes dimensões e o domínio 
de suas essências permite sua aplicação em qualquer organização (PONJUÁN DANTE, 
2007, apud MORAES, FADEL, 2008, p. 29). 

  
 

Assim, o acesso e o uso de informações em ambientes organizacionais podem 
contribuir para diminuir os diferentes aspectos que afetam o processo de desenvolvi-
mento da organização, como, por exemplo, as práticas organizacionais, a criatividade, 
o grau de incerteza no seu processo decisório, entre outros aspectos que influenciam 
nas organizações. Nesse sentido, a gestão da informação atua nas organizações dimi-
nuindo situações ambíguas e com alto índice de incerteza, permitindo que as pessoas 
tenham acesso a essas informações e que agirão sobre essas situações. Mas, para isso, é 
necessário que as organizações possuam um setor especializado que vise a todos esses 
processos da informação, ou seja, à gestão, à organização, ao tratamento e à captura da 
informação. Esse trabalho necessita de um profissional que tenha competências especí-
ficas, visto que pode proporcionar fazer informacionais que qualificam a informação 
quanto a sua precisão e importância. (VALENTIM, 2008). 

Uma organização que possui um processo sistematizado de gestão da informa-
ção deve agregar entre seus fundamentos a estratégia, a política, o perfil de uma equi-
pe adequada e as atividades a serem desenvolvidas, a arquitetura de informação, o 
processo de gestão propriamente dito e a cultura e o comportamento em relação à in-
formação (GUIMARÃES; SAMPAIO, 2002 apud DANTAS, 2005). 

Pode-se concluir que a gestão da informação apoia-se nos fluxos formais (co-
nhecimento explícito). Essa gestão trabalha no âmbito do registrado, não importando o 
tipo de suporte, seja ele papel, CD-ROM, internet, intranet, DVD etc. A gestão do conhe-
cimento trabalha no âmbito do não-registrado: reuniões, eventos, valores, crenças e 
comportamento organizacional, constituindo-se nos ativos intelectuais que são intan-
gíveis (VALENTIM, 2004, apud MORAES, FADEL, 2008). 
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3. Metodologia 
 
 

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental e a 
pesquisa de campo, que usou como instrumentos entrevistas e questionários. Além 
disso, trata-se de um estudo de caso, por estudar um fenômeno em uma instituição 
única.  

Segundo Gil (2002) e Marconi e Lakatos (2002), a pesquisa bibliográfica é traba-
lhada com relação a um material já elaborado, principalmente constituído de artigos 
científicos e livros, e sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direito com 
tudo o que foi escrito sobre determinado assunto. Neste trabalho utilizou-se a pesquisa 
bibliográfica como fonte de conhecimento sobre o que já se escreveu sobre o tema, a 
fim de que a realidade pesquisada pudesse ser confrontada com outras realidades.  

A característica da pesquisa documental, de acordo com Marconi e Lakatos 
(2002), é que a fonte de coleta de dados, escritos ou não, está restrita a documentos, 
constituindo fontes primárias. Podem ser recolhidas no momento em que o fato ocorre, 
ou depois. Aqui os documentos que relatam a história da instituição e todos os docu-
mentos que apresentam os processos desenvolvidos pela Secretaria Acadêmica servi-
ram como fonte de informação para este trabalho.  

Para o desenvolvimento da pesquisa de campo exigem-se um planejamento e 
um plano específico para a coleta de dados, assim como um relatório por escrito das 
etapas de pesquisa, incluindo seus resultados obtidos (ANDRADE, 2003).  

A entrevista é um encontro entre duas pessoas com a finalidade de uma delas 
obter informações a respeito de um determinado assunto. Trata-se de uma conversação 
efetuada face a face, de maneira metodológica que proporciona ao entrevistador a in-
formação necessária (MARCONI; LAKATOS, 2002; e RAMPAZZO, 2002). 

Questionário é um instrumento de coleta de dados que contém uma série orde-
nada de perguntas, que devem ser escritos sem a presença do entrevistador. Constitui 
o meio mais barato e rápido de obter informações, não exige o treinamento de pessoal e 
garante o anonimato (GIL, 2002 e RAMPAZZO, 2002). Foram aplicados questionários e 
entrevistas foram feitas com as pessoas envolvidas nos processos desenvolvidos pela 
Secretaria Acadêmica, tanto com quem executa os processos, quanto com quem se uti-
liza desses processos. 

De acordo com Andrade (2003), a documentação direta abrange a observação 
direta extensiva que se baseia na aplicação de formulários, questionários e pesquisas de 
mercado. 

A pesquisa apresentada no trabalho tem característica descritiva. Segundo An-
drade (2003), umas das características da pesquisa descritiva é a técnica padronizada 
da coleta de dados, feita principalmente por meio de questionários. Nesse tipo de pes-
quisa, os fatos são observados, analisados e interpretados, de forma que o pesquisador 
não interfira neles. 

Foram aplicados 15 questionários contendo 16 perguntas para as funcionárias 
da Secretaria Acadêmica. 14 questionários foram devolvidos. Os dados recolhidos pe-
los questionários foram tabulados pelo programa SPSS. Também, foram entrevistadas 
6 funcionárias da S.A, escolhidas pelo tempo de serviço na Instituição, o que possibili-
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tou conhecer um pouco da história e da evolução da tecnologia e dos procedimentos 
desenvolvidos na S.A. desde os anos 80 até a atualidade.  
 
 
4. Resultado e análise dos dados do questionário 
 
 

Foi aplicado um questionário contendo 16 questões para as funcionárias da Se-
cretaria Acadêmica. A primeira questão tratava do sexo, e podemos observar diante do 
gráfico abaixo que 100% dos entrevistados são do sexo feminino. 

 
Gráfico 1 - Sexo do entrevistado 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 

 

Os primeiros registros da profissão de secretária datam dos tempos dos faraós, 
sendo esta exercida apenas pelo sexo masculino. Com a Revolução Industrial, por falta 
de mão-de-obra masculina, surge a figura feminina bastante atuante na área (SABINO; 
ROCHA, 2004). Predomina, também, o perfil feminino na Secretaria Acadêmica da Insti-
tuição. 

A questão do gráfico 2 mostra que 42,86% dos entrevistados têm de 31 a 40 
anos, e 28,57% tem de 40 a 50 anos, indicando que existe uma experiência ampla e um 
vasto conhecimento em atividades acadêmicas da maioria destes entrevistados.  
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Gráfico 2 - Faixa Etária 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
Neste gráfico foi analisada a formação dos entrevistados, e pode-se observar 

que 42,86% deles tem nível superior, e 7,14% ainda prosseguem com os estudos, 
mostrando que  as funcionárias possuem um alto nível de formação.  
 

 
Gráfico 3 – Formação 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
 

Esta questão mostra o tempo de trabalho das funcionárias na Secretaria 
Acadêmica: 35,71% das funcionárias trabalham há até 10 anos, e 28,57% trabalham na 
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secretaria há mais de 20 anos.  
 

Gráfico 4 - Tempo de trabalho na S.A 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
Podemos observar que existe uma “estabilidade” no emprego, tendo as 

funcionárias seu trabalho reconhecido. 
Neste gráfico pode-se analisar diante das respostas de 57,14% das entrevistadas 

que a produção e a organização do arquivo da S.A é adequada. Fator significativo, pois 
quase todo trabalho executado na S.A depende do arquivo.   

 
Gráfico 5 - Organização e a produção do arquivo 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 
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Souza (apud PAES, 2004) descreve que o arquivo é um conjunto de documentos 
recebidos por uma organização ou firma que nas suas atividades são arquivados e con-
servados para efeitos futuros. Nesta afirmativa observou-se que 57,14% das funcioná-
rias definiram a localização do arquivo como segura e arejada.  
 

Gráfico 6 - Localização do arquivo 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
 

Segundo Paes (2004), a conservação do arquivo requer cuidados prestados aos 
documentos e o local de sua guarda, o que é observado na instituição em estudo. Para 
o bom desempenho das atividades de arquivo é importante a escolha do local adequa-
do e que suas condições físicas apresentem iluminação, limpeza, temperatura e espaço 
para ampliações futuras.  

Nesta questão observou-se que 64,29% das entrevistadas concordam que os do-
cumentos estão dispostos de forma a servir ao usuário com precisão e rapidez, contri-
buindo para uma boa execução dos procedimentos e ganhando tempo.  
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Gráfico 7 - Disposição dos documentos 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
Paes (2004) afirma que, para que os arquivos possam executar suas funções, é 

indispensável que os documentos estejam dispostos de forma a servir ao usuário com 
precisão e rapidez. Neste gráfico, observou-se que 42,86% das funcionárias não 
concordaram de não existir um profissional responsável pelo arquivo.  
 
 

Gráfico 8 - Profissional responsável pelo arquivo 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011  
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Paes (2004) descreve Arquivista como um profissional de arquivo, de nível su-
perior. A S.A não possui um profissional de nível superior formado em Arquivologia/ 
Arquivística ou Secretariado Executivo.  

Nesta figura, 57,14% das entrevistadas concordam totalmente que o arquivo es-
tá disponível a todas as pessoas do setor. É importante que todas as pessoas tenham a 
disponibilidade de arquivo, pois isso demonstra que as funcionárias têm a confiança da 
Instituição.  
 

Gráfico 9 - O arquivo está disponível para todas as pessoas do setor 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
 

De acordo com Paes (2004), a função do arquivo é tornar disponíveis as infor-
mações contidas em seu acervo. O arquivo, em relação à Instituição, é centralizado, o 
que significa que reúne a documentação em um só local, como também a concentração 
de todas as atividades de controle. E essas condições possuem suas vantagens: treina-
mento mais eficiente do pessoal, maiores possibilidades de padronização de normas e 
procedimentos, nítida delimitação de responsabilidades etc.  

Neste gráfico, 50% das entrevistadas concordam que as informações podem ser 
acessadas por quaisquer pessoas e 28,57% discordam totalmente.   
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Gráfico 10 - Informações do arquivo 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
O acesso à informação facilita o trabalho das pessoas que a buscam, não preci-

sando esperar e evitando o desperdício de tempo.  
Paes (2004) recomenda prudência ao aplicar a descentralização de arquivo. A 

aplicação desse sistema deve ser estabelecida levando-se em consideração as grandes 
áreas de atividades de uma instituição. Sua vantagem é facilitar o fluxo de informações. 
Medeiros e Hernandes (2004) completam dizendo que as vantagens também são a faci-
lidade de consulta aos documentos, o ganho de tempo e espaço. E suas desvantagens 
são o gasto com equipamentos, e uma quantidade maior de pessoas responsáveis pelos 
arquivos etc. 

Nesta afirmativa os dados mostram que 50% dos entrevistados têm segurança 
para tomada de decisões em relação às informações contidas nos documentos. 35,71% 
não concordam nem discordam.   
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Gráfico 11 - Informações dos documentos 
 

 

Fonte: Dados da pesquisa 2011 
 

A informação e o conhecimento são algo necessário do fazer organizacional e 
são muito importantes para o processo decisório (VALENTIM, 2008), o que justifica mais 
rendimento no trabalho. Este gráfico mostra que 71,43% das entrevistadas concordam 
que os documentos do arquivo estão devidamente guardados e corretamente classifi-
cados, o que leva a concluir que o arquivo da Secretaria Acadêmica do UNIPAM encon-
tra-se devidamente organizado, classificado, resultando num trabalho eficiente e em 
uma busca rápida pelos documentos no arquivo. 
 

Gráfico 12 - Os documentos estão devidamente guardados e corretamente classificados? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 
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Paes (2004) diz que de nada adianta ambientes sofisticados, equipamentos mo-
dernos, se os documentos não estão adequadamente reunidos e não podem ser locali-
zados rapidamente. Neste próximo gráfico, 71,43% das funcionárias concordaram que 
os outros setores da Instituição têm acesso às informações do arquivo.  
 

Gráfico 13 - Informações do arquivo 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
Isso justifica a importância da gestão da informação dentro da Insituição, dimi-

nuindo o grau de incerteza nas tomadas de decisões. Segundo Medeiros e Hernandes 
(2004), umas das desvantagens da centralização é a sua dispersão, ou seja, a pasta em 
que está classificado um documento, no momento de uma consulta, pode estar com 
outra pessoa, ou em outro setor. Este gráfico apresenta a resposta à pergunta se as in-
formações são repassadas aos outros setores com agilidade: 64,29% concordaram e 
21,43% concordaram totalmente.  

 
Gráfico 14 - As informações são repassadas aos outros setores com agilidade? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 
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A avaliação positiva sobre o repasse de informação justifica que não há perda 
de tempo e existe maior produtividade no trabalho. Este gráfico mostra que todas as 
entrevistadas foram unânimes em responder que o RM Classis, programa utilizado na 
Insituição, é acessado com o uso de senha.  
 

Gráfico 15 - Senha no RM 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 

 
Medeiros e Hernandes (2004) explicam que, dependendo da natureza do arqui-

vo, é importante cuidar do sigilo, impedindo ou dificultanddo o livre acesso a docu-
mentos confidenciais. Conclui-se, portanto, que além de total segurança contra inva-
sões, as informações são preservadas com total segurança. 

Neste próximo gráfico foi questionado se o banco de dados RM Classis é sem-
pre atulizado, e 71,43% das funcionárias responderam com afirmação.  

 
 

Gráfico 16 - Banco de dados do RM 

 
Fonte: Dados da pesquisa 2011 
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O Banco de Dados do RM é sempre atualizado, devido ao grande fluxo de alu-
nos ingressantes na Instituição. A cada início de semestre as funcionárias se compro-
metem a preencher os dados e atualizar conforme documentos que são entregues pelos 
alunos. Isso contribui para a execução dos procedimentos, ganhando tempo para for-
necer informações aos clientes internos e externos. De acordo com os gráficos apresen-
tados, conclui-se que não foram encontrados problemas em relação ao manuseio dos 
documentos e das informações para tomada de decisões na Secretaria Acadêmica do 
UNIPAM.  
 
4.1. Resultado e análise dos dados das entrevistas 

 
Foram entrevistados seis funcionários da Secretaria Acadêmica, escolhidos en-

tre aqueles com mais tempo de serviço na Instituição, a fim de que a história e a evolu-
ção dos processos ali desenvolvidos pudessem ser narradas por quem os vivenciou. 
Elaborou-se um roteiro de perguntas, e as respostas, bem como a análise delas, podem 
ser vistas a seguir.  

Perguntados sobre quais eram os tipos de documentos, todas as entrevistadas 
responderam que os documentos mais utilizados era o requerimento de matrícula; as 
entrevistadas A, B, C, E e F disseram contrato e documentos pessoais, e as entrevista-
das B, D, E e F responderam grade curricular. Este resultado justifica-se devido à gran-
de solicitação de requerimento de matrícula, transferência, obtenção de novo título etc., 
que são serviços mais utilizados na secretaria acadêmica. 

Na segunda pergunta, as entrevistadas A, B e F afirmaram que os tipos de ar-
quivamentos mais utilizados no período dos anos 80 eram em pastas suspensas, em 
ordem alfabética e em gavetas. As entrevistadas B, C e D disseram que eram em pasta 
individual. Isto mostra que a Secretaria Acadêmica do UNIPAM, desde o período dos 
anos 80, utilizava-se de um arquivo organizado.  

Na terceira pergunta foi questionado sobre que tipos de equipamentos que 
eram utilizados para produzir tais documentos. Todas as entrevistadas responderam 
que utilizavam a máquina de escrever, e as entrevistadas A, B, C e D citaram o xerox e 
o mimeógrafo. Isso demonstra que nesta época ainda não tinha a tecnologia avançada, 
portanto todos os trabalhos eram feitos manualmente.   

Na quarta pergunta, foi argumentado sobre os tipos de problemas que havia 
neste período. As entrevistadas A, B, C, E e F disseram que tinham dificuldades na 
confecção dos documentos, as fichas eram conferidas uma por uma, o que é justificá-
vel, porque naquela época, devido à falta de informatização, os trabalhos eram feitos 
manualmente e isso causava cansaço, perda de tempo, e quando o documento saía er-
rado, o trabalho tinha de ser feito novamente. A entrevistada D, juntamente com a A e 
B, justificou que tinha problema no arquivamento e manuseio dos arquivos, o que 
também se justifica com a falta da informatização, pois o trabalho era todo manual.  

Na quinta pergunta, as entrevistadas falaram da evolução da S.A, desde a época 
que ingressaram na Instituição até hoje. A entrevistada B disse que a S.A iniciou-se na 
FAFIPA (Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras), que hoje corresponde ao Bloco M, e 
em 1988 foi criada a FACIA (Faculdade de Ciências Administrativas), hoje Bloco F, for-
mando duas secretarias distintas. Com o passar do tempo, foram criadas novas facul-
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dades e fez-se necessária a unificação das secretarias, padronizando todo trabalho e 
concentrando todo atendimento de alunos na antiga FAFIPA. Com o crescimento e a 
expansão da Instituição, foi criada a sede própria da Secretaria Acadêmica, no térreo 
do Bloco A, acompanhada da informatização dos processos. O restante das entrevista-
das disse que a partir do momento em que chegou o computador, o trabalho e o manu-
seio dos documentos evoluíram bastante. 

A sexta pergunta foi quando começou o processo de informatização da S.A: as 
entrevistadas A, B, D, E e F disseram que este iniciou-se em 1999, resultando em um 
crescimento acelerado, com a criação de novas faculdades e novos cursos e com o 
grande número de alunos.  

A sétima pergunta foi quais eram as vantagens e desvantagens da informatiza-
ção para a S.A. A entrevistada E afirma que a vantagem foi a liberação de espaço físico, 
armazenando as informações no computador, e o restante das entrevistadas mencio-
nou a agilidade e facilidade de trabalhar com os documentos. Diante desses dados fi-
cou claro que o processo de informatização trouxe apenas benefício, porque houve ga-
nho de tempo nas tarefas que antes eram executadas manualmente, e facilitou o aten-
dimento dos alunos e dos professores.  

 
 

5. Considerações finais  
 

 

A Secretaria Acadêmica do UNIPAM é órgão central da Instituição e suas ativi-
dades são de grande importância para que a atividade-fim, que é o ensino-
aprendizagem, seja executada com competência, rigorosamente dentro da lei. Ela tra-
balha com o aluno desde seu ingresso até com seu diploma, de graduação e/ou Pós-
Graduação.   

Foi apresentada evolução da Secretaria Acadêmica, desde a década de 1980 até 
os dias atuais. Diante das respostas das entrevistadas, pode-se verificar a dificuldade 
das funcionárias em manusear os documentos quando eram feitos manualmente, pois 
tinham que digitar cada documento e conferi-los um por um. Hoje, com o processo de 
informatização, houve melhora nos procedimentos acadêmicos, eliminando as possibi-
lidades de erros, além de beneficiar também os alunos e professores, agilizando os pro-
cessos. 

Analisando o resultado das entrevistas, chegou-se à conclusão de que com a 
chegada da informatização eliminou-se o trabalho manual, ganhou-se mais tempo nas 
execuções dos trabalhos e melhorou-se o processo da informação dentro da própria 
secretaria como também para os outros setores da Instituição. 

Diante dos resultados dos questionários, verificou-se que a Secretaria Acadêmi-
ca trabalha com funcionárias que têm uma grande experiência e conhecimentos aca-
dêmicos. O setor possui um arquivo corrente organizado e preciso, de forma que as 
funcionárias trabalham com autoconfiança e as informações são repassadas com preci-
são para outros setores, além de proporcionar mais confiança dos funcionários e um 
trabalho mais produtivo. No entanto, recomenda-se a contratação de um profissional 
de nível superior na área específica de arquivo, ou seja, um profissional formado em 
Arquivo. 
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Um funcionário bem instruído estará satisfeito com seu trabalho, vai ser mais 
eficiente, e isso terá reflexo no seu desempenho e nos resultados. 

O profissional de Secretariado Executivo está mesmo preparado para atuar em 
uma Instituição de Ensino, bem como mostrar suas habilidades sobre o processo da 
Gestão da Informação e Gestão de Documentos, administrando as informações para a 
melhoria das atividades e sua produtividade, num mercado cada vez mais amplo e 
concorrido. 
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Resumo: O Consórcio Público é uma figura nova para as administrações municipais. Surge co-
mo uma alternativa para os municípios eliminar suas demandas, principalmente na área de 
saúde, cujos procedimentos médicos necessários para atender à necessidade da população 
têm um custo de aquisição acima do praticado no mercado, devido à quantidade e à distância 
dos prestadores de serviços. Contudo, através do Consórcio Público, o ente Municipal será 
capaz de eliminar a demanda reprimida e, ao mesmo tempo, conseguir os serviços/ procedi-
mentos na área de saúde a um preço menor. Não obstante, um ente público consorciado po-
derá obter vantagens por meio da disponibilidade de procedimentos executados por suas uni-
dades de saúde, cuja aquisição será feita pelo Consórcio e prestados aos entes consorciados 
que deles houver necessidade. Por conseguinte, percebe-se que o consórcio atende aos ansei-
os de todos os entes, grandes ou pequenos, atendendo as demandas de uns e comprando 
procedimentos de outros, gerando receita, economia de custos e, ainda, reduzindo o desgaste 
dos gestores frente aos seus Munícipes ao atendê-los em suas necessidades. 
Palavras-chave: Consórcio público; Entes municipais; Área de saúde. 
 
Abstract: Public Consortium is a new figure for Municipal Administrations. It is an alternative 
for municipalities to eliminate their demands, especially in health area, whose necessary medi-
cal procedures, to meet the needs of the population have an acquisition cost above the market 
price due to the amount and the distance of service providers. However, through the Public 
Consortium, the municipal entity will be able to eliminate repressed demand and, at the same 
time, get the services / procedures in healthcare at a lower price. However, a consorted public 
entity may obtain advantages through the availability of procedures performed by their health 
units, whose acquisition will be made by the Consortium and delivered to consorted entities 
which are necessary. Therefore, it is noticed that the consortium meets the expectations of all 
entities, large and small, considering the demands of some of them and buying procedures 
from others, generating income, cost savings and also reducing managers’ fret towards their 
residents to assist them in their needs. 
Keywords: Public consortium; Municipal entities; Health area. 
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1. Considerações iniciais 
 
 

No setor público, o gestor tem limitadas suas ações nas variadas normas que 
regulamentam a aplicação dos recursos públicos. Os controles internos e externos, com 
o intuito de proteger o dinheiro público dos corruptos e dos maus administradores, 
estabelecem sistemas de informações e editam normas que, de certa forma, engessam a 
administração pública. Porém, as exigências e limitações levam os administradores e 
gestores a buscar alternativas e, com isso, surgem novos modelos administrativos, no-
vas formas de gestão. 

O consórcio público, regulamentado pela Lei Federal 11.107, de 6 de abril de 
2005, que “Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá ou-
tras providências”, baseado no artigo 241 da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, possibilitou aos administradores se organizarem e ganharem força em 
negociações. 

Essa norma possibilitou a “União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
contratarem consórcios públicos para a Realização de objetivos de interesse comum e 
dá outras providências” (BRASIL, Lei 11.107). Com esta nova possibilidade, os entes 
passaram para um novo estágio abrindo caminhos para se complementarem. 

Para regulamentar a matéria, veio o Decreto 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que 
trata o consórcio público, em seu artigo 2º inciso I, como pessoa jurídica formada exclu-
sivamente por entes da Federação, tendo como finalidade estabelecer relações de coo-
peração federativa. 

Entretanto, no setor público, devido à mudança constante de gestores, perde-se 
o vínculo e a continuidade administrativa, prejudicando, assim, a consolidação do con-
sórcio público como uma figura importante para solucionar demandas e superar as 
restrições impostas por normas ou mesmo reduzir o custo de determinado programa, 
tornando-o acessível aos munícipes dos entes participantes. 

Nesse patamar, o estudo adentra na importância do Consórcio Público de Saú-
de para os entes Municipais, ao mesmo tempo em que destaca a necessidade dos entes 
se consorciarem a fim de se complementarem, pontuando e esclarecendo as vantagens 
em somar esforços para conseguir diminuir suas demandas reprimidas, especificando 
os instrumentos legais utilizados para consumar todos os atos envolvendo entes e con-
sórcio. 

Ademais, devido à ausência de doutrina, conjugada com o fato de ser o Consór-
cio Público originário de normas elaboradas e regulamentadas recentemente, o traba-
lho traz algo novo, justificando sua importância ao discutir um assunto carente de 
aperfeiçoamento doutrinário e de discernimento na sua forma de atuação. Concomitan-
temente, ficará disponível como material de estudo e orientação para os gestores dos 
Consórcios Públicos, assim como para todos aqueles que estejam envolvidos com esta 
nova forma de organização, quer seja para usufruir de seus serviços ou simplesmente 
para compreender sobre o seu funcionamento. 

Diante disso, o foco principal se contextualizou sobre “por que os entes públi-
cos municipais devem se consorciar visando adquirir serviços na área de saúde públi-
ca?”. Deve-se considerar que, na falta de conhecimento e orientação sobre o assunto, 
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muitos gestores dos executivos municipais não enxergam a oportunidade de levar para 
sua cidade serviços, facilidades ou recursos que, sozinhos, não conseguem realizar. 

Por ser o assunto um tema recente, pouco explorado e ligado ao setor público, 
em que as normas jurídicas determinam e limitam a atuação dos gestores, as pesquisas 
bibliográfica e webliográfica constituíram o suporte teórico às análises e interpretações 
efetuadas. No entender de Marconi e Lakatos (2001), é um levantamento da bibliogra-
fia já publicada, em forma de livros, revistas, publicações avulsas, imprensa escrita e 
webliográfica que colocam o pesquisador em contato direto com aquilo que foi escrito 
sobre determinado assunto, propiciando ao cientista munição para analisar as pesqui-
sas e, ao mesmo tempo, manipular as informações obtidas. 

As diretrizes adotadas para a consecução do presente estudo estão sequencia-
das de forma didática e histórica. Assim dispostas, o leitor terá maior percepção sobre 
o tema à medida que avançar em sua leitura, tornando-a mais suave e plausível. Tem 
início com o contexto histórico, por conseguinte, fundamenta as afirmações constituin-
do a bibliografia e a webliografia os pilares que sustentam a atividade desenvolvida, 
para em seguida, tecer as considerações finais. 

 
 

2. Referencial teórico 

 
Na abordagem quanto ao tema proposto, foi necessário tomar ciência do que é o 

consórcio, buscando-se na história o seu uso desde tempos remotos. 
 

2.1. Consórcio: história  

 

Torna-se difícil estabelecer uma data ou época exata do surgimento do consór-
cio. Até porque, durante o decorrer do tempo, figuras constituídas por normas ou 
mesmos práticas reiteradas sofrem modificações na sua estrutura conceitual e funcio-
nal para se adequar à época, cultura e exigência para aprimoramento no decorrer de 
sua implantação. 

Nas civilizações que tiveram papéis relevantes em suas épocas, cujos ensinos e 
conhecimentos perpetuaram até os dias atuais, é possível identificar algumas associa-
ções contemporâneas ao período com semelhanças ao consórcio.  

Na Grécia, por exemplo, havia associações entre empresários. Destaca-se asso-
ciações no modo de confrarias religiosas destinadas a atender às exigências para execu-
tar obras públicas, comércio marítimo, união de banqueiros (MONTES, 2008). 

Na civilização romana, a semelhança se obtém no instituto universitates rerum, 
que “são as fundações formadas por uma massa de bens destinada a fins determina-
dos, como fins pios, religiosos ou de instrução” (VENOSA, apud MONTES, 2008). Ainda, 
no entender da autora, o consórcio foi originado no consortium ou frates-societas roma-
no, que consistia no consortium de instituição formada mediante acordos ou convênios 
entre herdeiros, visando preterir herança. Este conceito demonstra características pró-
ximas as fundamentações que caracterizam o consórcio na atualidade.  

Outras semelhanças que se identificam no decorrer da história são as corpora-
ções de ofícios. Essas corporações, formadas principalmente entre construtores e entre 
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os artesãos, se destinavam a defender seu ramo de negócio e a comercializar de forma 
mais eficiente. 

Com o enfraquecimento e queda do Império Romano, essas corporações ganha-
ram mais ênfase. Surgiram do enfraquecimento da autoridade e da incompetência para 
atender à demanda crescente criada pelas relações comerciais. Com isso, aparecem 
ligas, irmandades e associações de classe. Exemplo são as comunas, confrarias religio-
sas, corporações de artes e ofícios, associações comerciais, todas voltadas para a celeri-
dade e desenvolvimento das atividades mercantis (GARCIA, 2001).  

No final do século XVII e no decorrer do século XVIII, a junção, a concentração de 
capital e a formação de associações ou corporações ganharam muita importância devi-
do às mudanças econômicas, políticas e sociais protagonizadas pela Revolução France-
sa, pela Revolução Industrial e pelo liberalismo econômico (MONTES, 2008). Com o 
fortalecimento das fábricas, acirrou-se a competição, já que havia produção que neces-
sitava de serem comercializadas. Com isto surgem os consórcios, os trustes e os cartéis, 
com a intenção de monopolizar a produção, comercialização ou serviço. Estes artifícios 
prolongam-se no decorrer do tempo até chegar à atualidade. Em muitos países existem 
normas, atualizadas de forma contínua, que inibem e combatem os cartéis, os trustes e 
o monopólio, havendo limitação e punição quanto a estas formas de comércio. 

 
2.2. Consórcio no Brasil 

 
No Brasil, o surgimento da figura do consórcio obedeceu às mesmas caracterís-

ticas apresentadas a nível histórico. Adveio primeiramente a parte empírica ou a práti-
ca reiterada ou costumeira, para depois se criarem normas que a regulamentassem. 

Em termos de legislação, a Lei 4.728/65 trouxe, no seu artigo 26, que “as institui-
ções financeiras autorizadas a operar no mercado financeiro de capitais poderão orga-
nizar consórcio para o fim especial de colocar títulos ou valores mobiliários no merca-
do”. Posteriormente, com base neste artigo, Comissão de Valores Imobiliários (CVM) 
editou algumas normas regulamentando a matéria.  

Por seguinte, foram criados os consórcios na área de exportação, do Código 
Brasileiro do Ar, do Código de Águas e do Código de Minas, do Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Societário, do âmbito dos seguros e, mais recentemente, no setor de 
energia elétrica.  

No Brasil, sua importância é dada, principalmente quando envolve a execução 
de obras complexas e de grande vulto que, para sua realização, é imprescindível a par-
ticipação de várias empresas. Exemplo disto são obras de engenharia, principalmente 
rodovias e obras como estádios de futebol, cuja execução fica à mercê de tempo. Para se 
atingir o objetivo, fazem-se consórcios entre empresas do segmento. 

 
2.3. Consórcio público 

  
A figura do consórcio público é recente. Embora tenha surgido com a emenda à 

constituição nº 19/98, somente foi disciplinado em 2005 pela lei 11.107. Amparado na 
Constituição Federal, em seu artigo 241, seu efetivo funcionamento ainda carece de 
muito estudo, debate e normatização.  
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O conceito de consórcio público vem exposto no artigo 2º, inciso I, do decreto 
6.017, de 17 de janeiro de 2007, que diz o seguinte: 

 
 
I - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, 
na forma da Lei no 11.107, de 2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, 
inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação 
pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou como 
pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos. 
 
 
Verifica-se que, por meio de consórcios, os entes federativos podem estabelecer 

relações nas mais diversas áreas, como no meio ambiente, na saúde, no tratamento de 
resíduos sólidos e hospitalares e nas demais áreas, nas quais um ente complementa o 
outro e proporciona condições para disponibilizar serviços públicos à população do 
município que, sozinho, ficaria com um alto custo, tornando inviável a disponibilidade 
destes serviços. 

 
 

3. Resultado e discussão 
 
 

Através do Consórcio, os entes públicos União, Estado, Distrito Federal e Muni-
cípio e suas administrações indiretas poderão celebrar atos administrativos abrangen-
do diversas áreas do setor público. Para cada área existem normas específicas que ori-
entam e determinam a condução, visando a atingir a finalidade a que se propõe. As-
sim, este trabalho restringiu-se ao estudo da atuação dos consórcios públicos na área 
de saúde dos entes públicos municipais, delimitou-se na apreciação das vantagens que 
esta figura pode proporcionar aos seus consorciados, bem como, pontuou os requisitos 
necessários para a participação e contratação. 

 
3.1. Como consorciar? 

 
Para fazer parte do consórcio público, o ente deverá assinar um protocolo de in-

tenções, que nada mais é do que “contrato preliminar que, ratificado pelos entes da 
Federação interessados, converte-se em contrato de consórcio público” (Art. 2º, inciso 
III, Decreto 6.017). Esta ratificação deverá ser feita pela Lei que, após aprovada na casa 
legislativa do ente interessado e sancionada pelo chefe do executivo, é submetida à 
aprovação da assembleia geral do consórcio. 

As despesas de custeio do Consórcio Público poderão ser feitas pelos entes da 
federação consorciados por meio do repasse de verbas mencionado em um instrumen-
to denominado contratado de rateio. O Decreto 6.017, no inciso VII, o conceitua como 
“contrato por meio do qual os entes consorciados comprometem-se a fornecer recursos 
financeiros para a realização das despesas do consórcio público”. As despesas oriundas 
das transferências aos consórcios, através do contrato de rateio, deverão ser consolida-
das conforme disciplina a portaria nº 72, de 1º de fevereiro de 2012, editada pela Secre-
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taria do Tesouro Nacional – STN, em seu artigo 11: “A consolidação das contas pelos 
entes da Federação consorciados incluirá a execução orçamentária e financeira do con-
sórcio público relativa aos recursos entregues em virtude de contrato de rateio para a 
elaboração dos seguintes demonstrativos fiscais [...]”. 

Consolidar as demonstrações contábeis de várias entidades é simplesmente tra-
tar todas como uma só entidade, excluindo os dados que constituem duplicidade. O 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por intermédio da NBC T 16.7 – CONSOLIDA-

ÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, conceitua consolidação como “o processo que 
ocorre pela soma ou pela agregação de saldos ou grupos de contas, excluídas as transa-
ções entre entidades incluídas na consolidação, formando uma unidade contábil conso-
lidada”. 

 
3.2. Do funcionamento 

 

Como o consórcio público irá integrar a administração indireta dos entes a ele 
consorciados, carecia então de regulamentação e diretriz que estabelecesse a forma com 
que estes entes poderiam usufruir dos serviços prestados. 

Em 2007, o Governo federal editou o Decreto nº 6.017, em que especificou entre 
outras disposições, aquela que iria estabelecer a forma de contratação do consórcio 
público: 

 
Art. 10.  Para cumprimento de suas finalidades, o consórcio público poderá: 
I – firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contri-
buições e subvenções sociais ou econômicas; 
II – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consor-
ciados, dispensada a licitação; e 
III – caso constituído sob a forma de associação pública, ou mediante previsão em con-
trato de programa, promover desapropriações ou instituir servidões nos termos de de-
claração de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse social. 

 
 

Para entender a importância desse artigo, é preciso apreciá-lo com mais deta-
lhes. A extensão territorial do Brasil, que proporcionou uma grande divisão da política 
administrativa, um desenvolvimento econômico centrado em algumas regiões e um 
desequilíbrio na distribuição de renda havendo concentração em pólos e centros urba-
nos, fez de alguns municípios reféns de outros, nos quais há uma concentração de pres-
tadores de serviços na área de saúde. Com isso, nos entes municipais, onde a concen-
tração populacional é menor, fica inconcebível a construção de uma unidade de saúde 
para atender a uma demanda temporária em saúde ali existente.  

Destarte, desde que observado o art. 2°, caput, da Lei 11.107/2005, na formação 
dessa nova pessoa jurídica, conjugada com os limites constitucionais, que são a auto-
nomia dos entes formadores do consórcio (art. 18, caput, da CF/88), e alinhada à repar-
tição de competência constitucional (arts. 21, 22, 23, 24, 25 e 30, da CF/88), nada impede 
que se formem consórcios públicos intermunicipais com o objetivo de alcançar uma 
gestão comum para a solução de problemas relativos à Saúde. 

Aqui entra o Consórcio como intermediador, comprando serviços de uns, e 
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consequentemente gerando receita, e ao mesmo tempo, atendendo a uma demanda 
reprimida de outros Municípios oriunda da inexistência de instalação de estrutura físi-
ca e operacional no seu território. 

Para a consecução da oferta e procura, basta aos municípios interessados firmar 
contratos com o consórcio. Traz o artigo 10, do decreto federal 6.017, que isso poderá 
ser feito com dispensa de licitação que é outra vantagem para os entes. Quando se rea-
liza um certame pelo ente público, além do tempo gasto entre publicação e contratação, 
existe o risco da apresentação de recursos por parte dos concorrentes, o que prolonga a 
demora na contratação. Com a dispensa, o ente poderá contratar diretamente o consór-
cio a fim de atender uma demanda reprimida e temporária, satisfazendo o anseio da 
população. 

Ademais, o consórcio público é obrigado a atender os princípios que norteiam o 
setor público, inclusive com relação à licitação. Assim, quando o consórcio necessitar 
contratar serviços de saúde para atender aos seus consorciados, terá que seguir as exi-
gências da Lei Federal 8.666/93. Aqui, emerge mais um benefício no quesito licitação. A 
Lei Federal 11.107/2005, que regulamenta a instituição dos consórcios públicos, incluiu 
o parágrafo 8º, no artigo 23 da Lei Federal 8.666/93, cujas disposições legais instituem 
normas para licitações e contratos da Administração Pública, que dizem: “§ 8º No caso 
de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste 
artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado 
por maior número”. Os valores constantes do caput mencionado se referem aos limites 
estabelecidos quando da realização do certame para as aquisições por meio de realiza-
ção de licitação nas modalidades de Convite, Tomada de Preços e Concorrência. O le-
gislador levou em consideração que a associação estabelecida na figura consórcio im-
plicaria uma necessidade maior, uma vez que somaria a demanda de todos os entes. 
Com isto, o consórcio poderá proporcionar celeridade aos seus processos licitatórios 
ganhando tempo na escolha de uma modalidade que exige um tempo menor. 

Outro benefício que advém do consórcio é o preço do serviço. Quando da con-
vocação de concorrentes para participar do certamente, o consórcio estará contratando 
as demandas de todos os entes. Com isso aguçará o interesse de vários prestadores de 
serviços em saúde, acirrando a concorrência que culminará na obtenção de preço mais 
vantajoso. 

As diretrizes para a saúde pública limitam a aquisição de serviços, pelos gesto-
res municipais, ao seu território. O Ministério da Saúde editou em 2000 a portaria nº 9, 
que deixa clara esta restrição. 

 
 
Art. 2º - Determina que os municípios que não disponham em seu território de oferta, 
própria ou de terceiros, de serviços capazes de absorver a demanda por ações previstas 
no PAB e necessários ao pleno atendimento da comunidade, definam, junto ao(s) ges-
tor(es) de outro(s) município(s), a forma de atendimento e encaminhamento de seus pa-
cientes, bem como a forma de repasse dos recursos correspondentes a estes serviços.  

 
 

Percebe-se, claramente, que a compra de serviços destinados a atender a de-
manda está restrita ao Município, excetuando a possibilidade de haver o Termo de 
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Cooperação entre Entes Públicos, conforme determina o Art. 3º, da portaria nº 699/ 
GM/2006, que nada mais é do que um instrumento utilizado para estabelecer a relação 
entre os entes quanto à contratação de serviços localizada fora do território de um, e 
situada dentro do território de outra, seja ele público ou privado, e que está sob a ge-
rência daquele. Este termo somente poderá ser celebrado entre os entes públicos.  

Veja o inconveniente: se o serviço de saúde tiver origem em uma unidade 
pública da outra esfera de governo, então será compensatório para aquela, uma vez 
que irá gerar receita, empregos e não prejudicará o atendimento de sua população; 
porém, caso o ente envolvido necessitar de contratar o serviço da área privada, terá de 
consumir dotação orçamentária de seu orçamento, gerenciar a compra e a venda dos 
serviços de saúde a outros entes, ficando somente como intermediário. 

Por meio do consórcio, os entes consorciados poderão adquirir serviços de 
saúde fora de seu território, tanto no setor público quanto no setor privado, uma vez 
que, conforme determinada a Lei 11.107, de 6 de abril de 2005, em seu artigo 4º § 1º, a 
área de abrangência compreenderá a soma dos territórios de todos os entes consorcia-
dos. 

 
 

§ 1o Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se como área de atuação 
do consórcio público, independentemente de figurar a União como consorciada, a que 
corresponde à soma dos territórios: 
        I – dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por Muni-
cípios ou por um Estado e Municípios com territórios nele contidos; 
        II – dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio público 
for, respectivamente, constituído por mais de 1 (um) Estado ou por 1 (um) ou mais Es-
tados e o Distrito Federal; 
        III – (VETADO) 
        IV – dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for constituído pelo 
Distrito Federal e os Municípios; e 
        V – (VETADO) 

 
 

Posteriormente, o decreto 6.017/2007, que regulamenta a Lei mencionada no pa-
rágrafo anterior, consolidou, no parágrafo único do artigo 2º, que “a área de atuação do 
consórcio público mencionada no inciso II do caput deste artigo refere-se exclusiva-
mente aos territórios dos entes da Federação que tenham ratificado por lei o protocolo 
de intenções”. 

Assim, o consórcio poderá comprar serviços/procedimentos na área de saúde 
em todos os territórios dos entes consorciados, adotando a modalidade de licitação de 
acordo com a Lei 8.666/93 e nos moldes acima especificados, e os entes consorciados 
poderão adquiri-los com dispensa de licitação. 

Para haver transferência de recursos dos entes para o consórcio, deverá ser 
obedecido o que dispõe o decreto 6.017/2007, principalmente no tocante ao artigo 2º. 
Contudo, cabe destacar, o contrato de rateio, o contrato de programa, os convênios, o 
termo de parceria e o contrato de gestão têm seus conceitos abordados no decreto aci-
ma mencionado, que dispõe: 
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VII – contrato de rateio: contrato por meio do qual os entes consorciados comprometem-
se a fornecer recursos financeiros para a realização das despesas do consórcio público; 
VIII – convênio de cooperação entre entes federados: pacto firmado exclusivamente por 
entes da Federação, com o objetivo de autorizar a gestão associada de serviços públicos, 
desde que ratificado ou previamente disciplinado por lei editada por cada um deles; 
[...] 
XVI – contrato de programa: instrumento pelo qual devem ser constituídas e reguladas 
as obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração indireta, tenha 
para com outro ente da Federação, ou para com consórcio público, no âmbito da presta-
ção de serviços públicos por meio de cooperação federativa; 
XVII – termo de parceria: instrumento passível de ser firmado entre consórcio público e 
entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, des-
tinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes para o fomento e a execução 
de atividades de interesse público previstas no art. 3º da Lei no 9.790, de 23 de março de 
1999; e 
XVIII – contrato de gestão: instrumento firmado entre a administração pública e autar-
quia ou fundação qualificada como Agência Executiva, na forma do art. 51 da Lei no 
9.649, de 27 de maio de 1998, por meio do qual se estabelecem objetivos, metas e respec-
tivos indicadores de desempenho da entidade, bem como os recursos necessários e os 
critérios e instrumentos para a avaliação do seu cumprimento. 

 
 

Cabe ressaltar que o consórcio é um órgão público e está submetido às normas 
que regem este setor, assim como, os entes que o contratam deverão celebrar os respec-
tivos instrumentos.  

Por fim, vale lembrar que o consórcio poderá ser contratado diretamente pelo 
ente consorciado, com dispensa de licitação, seguindo os preceitos da lei 8.666/93, que 
regulamenta as contratações efetuadas pelo setor público, possibilitando ao ente a uti-
lização de serviços em saúde de forma imediata, evitando possíveis desgastes junto aos 
munícipes. 

 
 

4. Considerações finais 
 
 

O estudo ora apresentado se propôs a tratar da importância do Consórcio Pú-
blico de Saúde para os entes públicos Municipais. Em muitas ocasiões, os gestores se 
veem engessados pelas normas regulamentares, ficando sem poder de ação para solu-
cionar o problema ocasionado pela demanda reprimida, principalmente no tocante à 
quantidade, à localização geográfica e à falta de prestadores de serviços. 

Foram pontuadas as vantagens em se consorciar, uma vez que o consórcio faz a 
intermediação da oferta de procedimentos de um ente, gerando receita para este, ao 
mesmo tempo em que oferta o serviço a outro ente que se vê na luta para acabar com 
as filas por procedimentos que não estão pactuados nem disponibilizados em seu terri-
tório. 

Além disso, há os privilégios estabelecidos pelas normas quanto à contratação 
feita pelo e por meio do consórcio, com dispensa de licitação e limites maiores para as 
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modalidades de licitação. Soma-se, ainda que, sendo efetuada, pelo consórcio, a licita-
ção para aquisição de serviços/procedimentos, na área de saúde, visando atender a 
demanda de vários entes consorciados, a quantidade irá acirrar a disputa e, como re-
sultado, a atenuação dos preços.  

Outra alternativa que o Consórcio público oferece é que seu limite territorial de 
atuação engloba todas as áreas dos entes consorciados e, com isto, poderá adquirir ser-
viços/procedimentos de prestadores de serviços localizados dentro deste perímetro, 
possibilitando aos consorciados obtê-los fora de sua jurisdição. 

Porém, embora haja normas que regulamentem o funcionamento do Consórcio 
Público, na prática, isso está longe de acontecer. A mudança de gestores na administra-
ção pública, a falta de conhecimento sobre o funcionamento dos consórcios e a ausên-
cia doutrinária sobre o assunto tornam precário o funcionamento dos consórcios.  

Contudo, embora limitado pela escassez bibliográfica doutrinária que discute o 
assunto, o presente estudo auxiliará os gestores municipais, e aqueles que se sintam 
impelidos a debater e trabalhar com Consórcio Público, a terem um conhecimento mais 
aprofundado dessa nova figura administrativa. E, quiçá, seja motivador para despertar 
o olhar dos estudiosos e autores a implementarem e publicarem novas práticas e bibli-
ografias que suscitem  debates e discussões ligados ao tema. 
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Resumo: Este trabalho teve como objetivo analisar a responsabilidade da empresa em 
relação ao acidente do trabalho e levantar as inúmeras implicações jurídico-sociais do 
problema em questão, analisar as modificações do direito infortunístico brasileiro 
quanto à responsabilidade da empresa nos acidentes laborais; constatar se a respon-
sabilidade da empresa é objetiva ou subjetiva; verificar quais são os pilares da respon-
sabilidade trabalhista e identificar se haverá responsabilização da empresa frente aos 
diversos contratos de trabalho. Com a elaboração desse trabalho, identificou-se que a 
primeira legislação brasileira a tratar de acidente do trabalho foi em 1919. A Constitui-
ção de 1988 confirma a responsabilidade subjetiva da empresa e permite a coexistên-
cia de ações acidentárias. Concluiu-se que os elementos da responsabilidade civil da 
empresa frente a um acidente do trabalho são dano, nexo causal e culpa. O emprega-
do pode pleitear em juízo dano material, moral e estético, simultaneamente, e o ônus 
da prova será sempre dele. Em relação à responsabilidade decorrente dos diversos 
contratos de trabalho, constatou-se que a empresa tem a obrigação de indenizar 
mesmo que o prestador de serviços não tenha contrato de trabalho e até mesmo, se-
quer vinculo com ela.   
Palavras-chave: Acidente do trabalho; responsabilidade civil; empresa.  
 
Abstract: This study aimed to examine the corporate responsibility due to accident at 
work and raise numerous legal and social implications of the problem in question, to 
analyze the changes in Brazilian law, the responsibility of the company in work acci-
dents; to see if the company's responsibility is objective or subjective; to check what 
are the pillars of labor responsibility, and to identify if there will be accountability of 
the company in the various employment contracts. With the development of this 
work, we could identify that the first Brazilian legislation dealing with occupational ac-
cidents was in 1919. The 1988 Constitution confirms the subjective responsibility of 
the company and allows the coexistence of lawsuits of accidents at work. We conclud-
ed that the elements of liability of the company in a labor accident are damage, causa-
tion and fault. The employee can claim damages in material, moral and aesthetic court, 
simultaneously, and the burden of proof will always be his. Regarding the liability of 
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the various labor contracts, we verified that the company has the obligation to indem-
nify, even the service provider has no contract of employment and even, bond with it. 
Keywords: labor accident; civil responsibility; enterprise. 

 

 

1. Introdução 
 

 

Com a evolução tecnológica que cada vez parece mais intensa, mais capacitação 

e, muitas vezes, mais cuidado é exigido do trabalhador para o manuseio das ferramen-

tas de trabalho. Porém, nem todos têm plena consciência das precauções que devem 

ser tomadas para que se evite um dano. Em razão desse e de outros fatores, é crescente 

o número de acidentes do trabalho no país. Stoco (1999, p. 405) assevera que o número 

de acidentes do trabalho no Brasil é dos mais altos do mundo, mesmo considerada a 

estatística fundada na proporcionalidade (números de empregados, percentual dos 

acidentes ocorridos).  

Como consequência dessa situação, também tende a ser maior o anseio dos tra-

balhadores quanto aos seus direitos e também dos empregadores quanto à sua respon-

sabilidade. Nesse sentido, a questão que orienta o presente trabalho é a responsabili-

dade da empresa em caso de acidente do trabalho.  

O tema responsabilidade da empresa nos casos de acidente do trabalho pode 

ser considerado importante, porque o conhecimento desse assunto pode trazer benefí-

cios para a sociedade como um todo e, principalmente, para que o trabalhador saiba 

dos seus direitos quando estiver diante dessa situação e também para que o emprega-

dor possa se resguardar nesse caso.  

Nessa direção, o desenvolvimento desse artigo científico é importante porque 

proporciona ao pesquisador um conhecimento ampliado, especializado e crítico a res-

peito do tema responsabilidade da empresa nos casos de acidente do trabalho e suas 

particularidades. O aluno obterá grande avanço em seu desenvolvimento acadêmico, 

intelectual e profissional, como também formará uma visão além do âmbito da univer-

sidade, com conhecimento da realidade prática desse tema. 

Esse trabalho é relevante também para a vida profissional do pesquisador. É de 

extrema importância o conhecimento dos posicionamentos aplicados à responsabilida-

de da empresa nos casos de acidente do trabalho, já que esse é um assunto muito fre-

quente e de grande valia para as empresas e para os funcionários.  

 A partir do momento em que o pesquisador toma ciência do posicionamento 

dos doutrinadores e dos juristas e da sua convicção sobre a responsabilidade da em-

presa nos casos de acidente do trabalho, ele cria diferenciais competitivos, seja intelec-

tualmente ou profissionalmente, já que esse assunto tem se mostrado pouco discutido 

nas salas de aula frente à grande relevância que tem mostrado na sociedade.  

As informações obtidas com a realização desse artigo poderão trazer soluções 

benéficas para a sociedade, seja pela informação e pelo esclarecimento dos direi-

tos/deveres que ela possui, seja pela defesa/cobrança, em juízo, desses direitos. 

Sendo assim, com a utilização de uma pesquisa bibliográfica de abordagem de-

dutiva, espera-se que seja possível analisar a responsabilidade da empresa decorrente 

de acidente do trabalho e levantar as inúmeras implicações jurídico-sociais do proble-
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ma em questão; analisar as modificações do direito infortunístico brasileiro quanto à 

responsabilidade da empresa nos acidentes laborais; constatar se a responsabilidade da 

empresa é objetiva ou subjetiva; verificar quais são os pilares da responsabilidade tra-

balhista e identificar se haverá responsabilização da empresa frente aos diversos con-

tratos de trabalho.  
 

 

2. Evolução das normatizações brasileiras sobre o acidente do trabalho 
 

 

O Decreto 3724/19 foi o primeiro texto normativo que tratou de acidentes do 

trabalho. Nesse decreto era admitido o risco profissional para algumas atividades e 

também algumas doenças profissionais com possibilidade de indenização. A segunda 

normatização dos acidentes do trabalho, Decreto 24637/34, estendeu as doenças profis-

sionais e criou a garantia de indenização por meio do seguro. A Constituição de 1934 

abrangeu em seu texto, mais especificamente em seu art. 121, §1o h e §8o b, a reparação 

do dano decorrente de acidente do trabalho.   

Em 1937, a nova Constituição instituiu o seguro para acidente do trabalho e a 

obrigação das associações de trabalhadores de prestarem assistência nas ações relativas 

aos seguros de acidentes do trabalho, no seu art. 137, m e n, respectivamente.  

Outra lei que regulamentou os acidentes do trabalho foi o Decreto Lei 7036/44, 

que reafirmou a teoria do risco da atividade e a garantia do seguro obrigatório em ins-

tituição de previdência social, e ampliou o rol dos eventos considerados como acidente 

do trabalho. A Constituição de 1946 também reafirmou a obrigatoriedade do seguro 

contra acidente do trabalho. 

Em 1967 surgiu o Decreto Lei n. 293 que apenas modificou a competência para 

seguradoras privadas para receber o seguro de acidente do trabalho. Esse decreto lei 

foi revogado pela Lei 5316/67, que passou a considerar como acidente do trabalho os 

eventos ocorridos fora da empresa e sem a vigilância da empresa.  

O seguro acidente apenas passou a ser considerado seguro social com a Consti-

tuição de 1969 e com a Lei 6367/76. A Constituição de 1969 também instituiu como di-

reito básico do trabalhador o seguro contra acidente do trabalho. Já a Lei 6367/76, em 

seu art. 22, derrogou a regra de que a culpa grave deveria se equiparar ao dolo para 

fins de responsabilização do empregador. Em 1988, foi promulgada a nova Constitui-

ção que trouxe entre seus direitos fundamentais o direito à indenização em decorrência 

de acidente do trabalho.  

A Lei 8213/91 trata dos acidentes do trabalho em seus arts. 19 a 23 e regulamen-

ta que a empresa seja responsável pela adoção de medidas coletivas e individuais de 

proteção e segurança da saúde do trabalhador, além de ter o dever de contribuir com o 

financiamento proporcional ao grau de risco da atividade desenvolvida, e também as-

segura a estabilidade no emprego aos segurados que se incapacitarem para o trabalho 

por mais de 15 dias. Essa mesma lei previu a possibilidade de a Previdência Social 

propor ação de regresso contra as empresas em casos de negligência.  
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3. Acidente do trabalho  
 

3.1. Questões conceituais 

 

O acidente do trabalho é conceituado pelo art. 19 da Lei 8.213/91 como o decor-

rente do exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho do 

segurado especial que cause lesão corporal ou perturbação funcional, gerando, como 

consequência, a morte ou a perda/redução da capacidade para o trabalho de modo 

permanente ou temporário.   

Esse conceito ainda é complementado pelos arts. 20 e 21 dessa mesma lei, que 

também consideram como acidente do trabalho a doença profissional, a doença do tra-

balho e o acidente in itinere. Salem Neto (2001, p. 17) esclarece que a conceituação de 

acidente do trabalho é lato sensu e não stricto sensu. 

Monteiro e Bertagni apud Araújo Júnior (2010, p. 83), ainda sobre uma definição 

de acidente do trabalho, ensinam que  
 

 

o acidente-tipo, ou também chamado de macrotrauma, cuida a Lei no art. 19 e basica-

mente define como acidente do trabalho aquele que ocorre pelo exercício do trabalho, 

provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou 

redução da capacidade permanente ou temporária para o trabalho. Ou seja, trata-se de 

um evento único, subitâneo, imprevisto, bem configurado no espaço e no tempo e de 

consequências geralmente imediatas.  
 

 

Em dois conjuntos podem ser divididas as doenças geradas pelo trabalho, que 

são: doenças profissionais típicas ou tecnopatias e as doenças profissionais atípicas ou 

mesopatias. As típicas são consideradas como consequência natural de certas profis-

sões desenvolvidas em condições insalubres, e que normalmente são relacionadas pelo 

próprio legislador, que não são peculiares a determinados tipos de trabalho, mas que o 

operário vem a contrair por fato eventualmente ocorrido no desempenho da atividade 

laboral. Já as atípicas podem decorrer de esforço excessivo, de posturas errôneas, de 

temperaturas extremas, dentre outros.   

Distinguir as tecnopatias das mesopatias se faz importante porque o ônus da 

prova em relação à sua ocorrência será distinto. Nas típicas, o nexo etiológico com a 

atividade do trabalhador será presumido por Lei; nas doenças atípicas não haverá pre-

sunção, sendo da vítima o ônus de provar que a moléstia teve como causa um evento 

decorrente do trabalho. 

O acidente “in itinere” é aquele que ocorre durante o trajeto entre a residência 

do trabalhador e o local de trabalho, considerando-se a distância e tempo gasto em 

média. Russomano (1964, p. 269), tratando do acidente e da moléstia profissional, aduz 

que 
 

 

surgem por força de uma causa externa, fortuita, oriunda da prestação de trabalho, re-

sultando daí, um dano para o empregado. São esses seus pontos de contato e conexão. 

Mas, o acidente – e aí está a diferença fundamental entre ambos – tem a característica da 
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subitaneidade, em maior ou menor grau. A característica da doença profissional, ao 

contrário, é a continuidade. 

 

 

Para configuração de acidente do trabalho não serão somente considerados co-

mo acidente do trabalho os infortúnios que tiverem ligação direta como o evento. As 

concausas são igualadas às causas propriamente ditas, porque elas também geram efei-

tos, visto que não é imprescindível causa única para a configuração do acidente do tra-

balho. As concausas podem ser preexistentes, supervenientes ou indiretas. A partir dos 

ensinamentos de Yu (1998), pode-se definir as concausas como: 
 

 

Preexistentes: são as causas antecedentes, não relacionadas com o trabalho ora exercido, 

e que a ele associado gera perda ou redução da capacidade ou morte. Supervenientes: 

são os fatores que se sobrepõem ao acidente no trabalho e que, mesmo sem ligação com 

este, resulta em perda ou redução da capacidade laborativa ou morte. Indiretas: tem 

previsão legal para serem consideradas como acidente de trabalho típico, por estarem 

relacionadas, de alguma forma, com a atividade laborativa.  

 

 

Então, conclui-se a partir da análise das concausas que elas podem ser determi-

nantes para a configuração de um acidente do trabalho.   

 

 

3.2. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e o acidente do trabalho 

 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) prevê como seus fun-

damentos a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. De outro la-

do, o seu art. 196 assegura que a saúde é direito de todos e dever do estado. 

Como uma forma de resguardar o direito à saúde e também o princípio da dig-

nidade da pessoa humana previstos em seu bojo, a CRFB no art 7º, XXVIII, trouxe como 

um direito social o direito do empregado de ser indenizado pelo estado e pelo empre-

gador, quando este incorrer em culpa lato sensu, diante de um acidente do trabalho. Re-

forçando a importância desse direito fundamental, Sarlet (2002, apud Lima Filho, 2006, 

p. 23) ensina que  
 

 

esse é um dos direitos de um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegu-

rem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como 

venham a lhe garantir condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de 

propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria 

existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos. 

 

 

A Constituição de 88 teve papel fundamental na regulamentação do acidente do 

trabalho porque ela foi o marco da separação total e definitiva do regime da infortunís-
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tica do regime da responsabilidade civil. Os textos normativos anteriores, apesar de 

admitirem a coexistência de ações de reparação acidentárias, aceitavam-nas apenas 

como uma forma de complementação e também só era cabível em casos de culpa grave 

da empresa. 

O mesmo inciso XXVIII do art 7º da CRFB/88 é o que consagra o princípio da cu-

mulação das indenizações, por isso seu texto abrange o regime de seguro previdenciá-

rio para acidente do trabalho e também separa o regime da infortunística do regime da 

responsabilidade civil. Dessa maneira, o empregado terá direito ao seguro-acidente e 

também à indenização paga diretamente pelo empregador quando este incorrer em 

dolo ou culpa, sem que o recebimento de qualquer delas possa prejudicar o recebimen-

to da outra.   

Também no sentido de proteção do trabalhador em relação aos riscos e aciden-

tes que possam ser causados pelo trabalho, a CRFB traz princípios e regras programáti-

cas. Stoco (2007, p. 631) aponta quatro aspectos fundamentais de amparo ao trabalha-

dor: “direito à redução dos riscos do trabalho (art. 7º, XXII), direito ao pagamento de 

adicionais de remuneração, ligados aos riscos à saúde na atividade laboral (art. 7º, 

XXIII), direito ao seguro para indenizar as perdas de capacidade laborativa, em razão 

dos infortúnios acidentários (art. 7º, XXVIII) e direito à indenização por acidente do tra-

balho, em caso de dolo ou culpa do empregador (art. 7º, XXVIII)”.    

A CRFB, visando abranger e proteger as relações de trabalho, já previu a res-

ponsabilidade decorrente de acidente do trabalho e, em razão de sua grande importân-

cia, incluiu esse direito entre os direitos e garantias fundamentais. 

 

3.3. Procedimento de caracterização do acidente do trabalho  

 

Ocorrido um acidente do trabalho, o empregado deve comunicá-lo à empresa. 

Por sua vez, a empresa tem o dever de comunicar à Previdência Social e, em caso de 

morte, de imediato, à autoridade competente.  

A comunicação à Previdência é realizada pela emissão da Comunicação de Aci-

dente do Trabalho (CAT) que deve ser emitida até o primeiro dia útil seguinte ao do 

acidente. O descumprimento dessa obrigação gera multa para a empresa. Expedida a 

CAT deve ser remetida cópia fiel ao acidentado, aos seus dependentes e ao sindicato da 

categoria.  

Não cumprindo a empresa com o seu dever de emitir a CAT no prazo, passam a 

ter direito à emissão o acidentado, o médico, a entidade sindical, os seus dependentes 

ou então qualquer autoridade pública.  

A Lei 11.340/06 que introduziu o art. 21-A na Lei 8.213/91 prescreve que o aci-

dente do trabalho é caracterizado tecnicamente pela perícia médica do Instituto Nacio-

nal da Seguridade Social (INSS), que comprovará o nexo técnico epidemiológico entre o 

acidente e o trabalho.  

Conforme se interpreta a norma acima citada, é imprescindível para a compro-

vação do acidente de trabalho que a perícia seja realizada por médico público, ou seja, 

representante do INSS. Não é possível que seja caracterizado o evento danoso apenas 

por um laudo de profissional particular. Para a realização da perícia é necessário que o 

acidentado compareça com a sua documentação médica e a CAT. Porém, é possível que 
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seja reconhecido o nexo entre o acidente lato sensu e o trabalho sem que tenha sido emi-

tida a CAT. 
 

 

4. Responsabilidade civil  
 

 

Conforme bem preceitua José de Aguiar Dias (1994), toda manifestação da ati-

vidade humana traz consigo o problema da responsabilidade. A responsabilidade civil 

pode ser entendida como o dever de reparar um dano causado a outrem. Pereira (2001, 

p. 11) defende que a responsabilidade civil consiste 
 

 

na efetivação da reparabilidade abstrata do dano em relação a um sujeito passivo da re-

lação jurídica que se forma. Reparação e sujeito passivo compõem o binômio da respon-

sabilidade civil, que então se enuncia como o princípio que subordina a reparação à sua 

incidência na pessoa do causador do dano. Não importa se o fundamento é a culpa, ou 

se é independente desta. Em qualquer circunstância, onde houver a subordinação de 

um sujeito passivo à determinação de um dever de ressarcimento, aí estará a responsa-

bilidade civil. 

 

 

No ordenamento jurídico brasileiro há previsão de responsabilidade civil da 

empresa em casos de acidente do trabalho na CRFB/88 e também no Código Civil Brasi-

leiro de 2002, nos seus títulos da responsabilidade civil e dos atos ilícitos.  

A CLT, que é o instrumento que consolida as leis trabalhistas, é omissa quanto a 

esse assunto, não trata especificamente das implicações jurídicas de um acidente do 

trabalho, mas essa aparente lacuna jurídica é solucionada pelo seu art. 8º, que prevê 

expressamente a possibilidade do uso de analogia, equidade, usos e costumes, princí-

pios e normas gerais do direito, permitindo assim, a aplicação de outras legislações em 

matéria de responsabilidade por acidente do trabalho. Ainda sobre essa possibilidade, 

Abreu e Zimmermann (2004) ensinam que direito do trabalho não é sinônimo de CLT. 

 

4.1. Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva  

 

O art. 927, caput do Código Civil Brasileiro de 2002 prevê a incidência da res-

ponsabilidade civil, estabelecendo que aquele que causar dano a outrem em decorrên-

cia da prática de ato ilícito (art. 186 e 187) fica obrigado a repará-lo. Uma das formas de 

ato ilícito é especificada no art. 186 do CC como sendo ação ou omissão voluntária, ne-

gligente ou imprudente, que viole direito e cause dano a outrem, ainda que exclusiva-

mente moral. 

O art. 927, por prever a obrigação de reparar dano sem a necessidade de culpa 

lato sensu, pode ser considerado como caso de responsabilidade civil objetiva. Já a regra 

prevista no art. 186, trata da modalidade de responsabilidade civil subjetiva porque, 

conforme prevê seu texto, será necessária a comprovação do dolo ou da culpa da em-

presa para que ela seja responsabilizada.  

Por esses dois dispositivos do CC/02, entende-se que nos casos de acidente do 
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trabalho pode estar presente tanto a responsabilidade civil objetiva quanto a responsa-

bilidade civil subjetiva. Os dois pontos fundamentais que diferenciarão as duas moda-

lidades de responsabilidade serão a comprovação do risco do negócio (responsabilida-

de objetiva) e, de outro lado, a culpa da empresa (responsabilidade subjetiva). 

Amorim (2006, p. 105) ensina que na responsabilidade objetiva “a obrigação de 

reparar o dano independerá de prova de culpa nos casos especificados em lei e quando 

o autor do dano criar um risco maior para terceiros, em razão de sua atividade”. Ainda 

sobre a responsabilidade objetiva, Savatier (apud Salim, 2005, p. 29) ensina que 
 

 

a responsabilidade, fundada no risco, consiste, portanto, na obrigação de indenizar o 

dano produzido por atividade exercida no interesse do agente e sob seu controle, sem 

que haja nenhuma indagação sobre o comportamento do lesante, fixando-se no elemen-

to objetivo, isto é, na relação de causalidade entre o dano e a conduta do causador. 
 

 

No caso da responsabilidade civil objetiva, a responsabilidade da empresa esta-

rá restrita apenas à contribuição do seguro acidente à Previdência Social. O emprega-

dor, conforme previsão constitucional, é a fonte de custeio do seguro contra acidentes 

do trabalho. É ele quem é o responsável por manter o fundo, mas ocorrido o acidente, 

somente terá de pagar pelos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho, passando 

após esse período, o dever de fazer o repasse do auxílio-acidente para o Estado. Então, 

diante de um acidente do trabalho podem surgir dois responsáveis: Estado e empresa.  

No caso da responsabilidade civil subjetiva, a empresa, além do pagamento do 

seguro acidentário e de ter de financiar os 15 primeiros dias do afastamento do empre-

gado, também poderá ser demandada judicialmente em ação de indenização. Porém, 

esse não é um entendimento adotado por todos. Stoco (1999, p. 606) ensina que a res-

ponsabilidade do empregador será sempre subjetiva, mesmo onde haja atividade de 

risco, uma vez que o art. 7º, inciso XXVIII da CRFB exige do empregador dolo ou culpa e 

desta forma a lei ordinária não pode se confrontar com uma regra Constitucional.  

A Previdência Social, pautando-se na responsabilidade objetiva, adota a teoria 

extrema do risco integral, o que significa que o trabalhador fará jus à indenização, 

mesmo que ele tenha dado causa ao acidente.   

 

4.2. Pilares da responsabilidade civil da empresa 

 

Para que a empresa seja responsabilizada por acidente do trabalho basta a com-

provação dos elementos da responsabilidade civil porque a imputação da responsabi-

lidade ao empregador independe de prova em qualquer outra seara, até mesmo previ-

denciária, conforme se interpreta da letra do art. 935 do CC/02 que prescreve que a res-

ponsabilidade civil é independente da criminal.   

Os elementos da responsabilidade civil da empresa frente a um acidente do tra-

balho são: dano, nexo causal e culpa. O dano, em matéria de acidente do trabalho, será 

o acidente do trabalho lato sensu. Pedrotti (1998, p. 167) ensina que “dano, derivado do 

latim damnun, de forma genérica quer dizer todo o mal ou ofensa sofrido por alguém. 

No sentido jurídico é apreciado em razão do efeito que produz. É o prejuízo causado”. 
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Para que a empresa seja responsabilizada deve restar plenamente comprovado 

o acidente do trabalho propriamente dito, a doença profissional, a doença do trabalho 

ou acidente in itinere, conforme já abordado anteriormente. A presença de qualquer 

uma dessas quatro situações é caracterizadora do elemento dano.  

Para a comprovação do dano/acidente do trabalho é necessária a realização da 

perícia médica pelo INSS. Somente a partir da emissão do laudo médico que comprove 

o evento danoso é que se pode falar certamente em acidente do trabalho. O laudo do 

médico do INSS deve atestar que o acidente foi proveniente de desempenho das ativi-

dades laborais.  

O nexo causal é o liame indispensável ao reconhecimento do direito postulado, 

de modo que, na ausência de sua demonstração, o pagamento da indenização não é 

devido. É ele o determinante para a procedência da pretensão deduzida em juízo.  

Nexo, do latim nexu, significa vínculo ou ligação. Causal, do latim causale, é o 

que se relaciona com a causa. Então, pode-se dizer que nexo causal em acidente do tra-

balho é a ligação do dano à causa que lhe deu origem, é a relação de causa e efeito.   

Pedrotti (1998, p. 206) ensina que para seja comprovado o nexo causal é neces-

sário diagnosticar 4 itens: sintomatologia, grau de risco, lugar das atividades profissio-

nais e reconhecimento da doença profissional propriamente dita. Ainda para o mesmo 

autor, com a comprovação desses requisitos, é possível identificar a doença originária 

do trabalho, a doença agravada pelo trabalho e a doença que não guarda relação com o 

trabalho. Com isso, será possível comprovar com propriedade a presença ou não do 

nexo causal no caso de acidente do trabalho.  

Em atividades que envolvam risco à saúde/integridade física é devido aos tra-

balhadores um adicional de insalubridade ou de periculosidade. No entanto, o paga-

mento desses adicionais visa a uma compensação, mas não dispensa a empresa da 

adoção de medidas que reduzam os riscos de acidentes, como a entrega e fiscalização 

do uso de EPIs (Equipamento de proteção individual), a criação das CIPAs (Comissão 

interna de prevenção de acidentes), os exercícios de alongamento para evitar as LERs, 

etc.  

O empregador tem a obrigação de fornecer aos empregados todos os equipa-

mentos de segurança contra todos os possíveis acidentes no desempenho das funções 

laborais. Também é seu dever promover cursos de segurança, orientar quanto ao uso 

adequado dos aparelhos de proteção, verificar se eles estão sendo utilizados da forma 

correta, enfim, tomar todas as cautelas e providências de segurança de forma a evitar 

acidentes. 

Da mesma forma que a empresa é obrigada a fornecer equipamentos de segu-

rança, os empregados são obrigados a usá-los e de forma correta. Esse é um dever im-

portantíssimo, pois a recusa em utilizar os equipamentos pode gerar demissão por jus-

ta causa (art. 158 da CLT). 

Mesmo que a empresa forneça todos os equipamentos de segurança, se um dos 

colaboradores sofrer um acidente, ela poderá ser responsabilizada pela falta de fiscali-

zação, ou seja, para que a empresa esteja resguardada em casos de acidente do traba-

lho, não basta o fornecimento dos aparelhos de proteção, ela também deve comprovar 

que orienta e fiscaliza o uso correto desses meios. 

A empresa tem um dever preexistente que seria o dever de cuidado. Caso o 
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empregador deixe de observar quaisquer preceitos legais ou normativos de segurança 

ou medicina do trabalho também é suficiente para caracterizar a sua culpa.  

A negligência ou mesmo a omissão do empregador quanto a esses deveres tem 

o condão de configurar a sua culpa. Em relação à culpa da empresa Silva (1998, p.127) 

ensina que  
 

 

não sendo tomadas essas cautelas, concorre com culpa grave o empregador, na incidên-

cia de trabalho, que de acordo com a natureza das lesões experimentadas pelo empre-

gado em decorrência do acidente, fica obrigado o empregador, além dos encargos traba-

lhistas, a indenizar ao empregado por danos morais a ele causados, os danos materiais 

também, seja em decorrência de deformação ou perda de órgãos, membros ou funções, 

ou ainda por dano estético decorrente de lesões que tenham como nexo de causalidade 

o acidente de trabalho.  
  

 

Atualmente a graduação da culpa, como citado na súmula 229 do Supremo Tri-

bunal Federal (STF) (“a indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso 

de dolo ou culpa grave do empregador”), tornou-se irrelevante porque basta apenas 

que a empresa seja culpada de alguma forma, mesmo que esse grau seja leve, haverá a 

obrigação de indenizar. Sendo assim, no que se refere à graduação da culpa essa súmu-

la não tem mais aplicabilidade.  

Theodoro Júnior (s. d.) apud Gonçalves (2003, p. 462) ensina que   
 

 

a existência, enfim, de culpa grave ou dolo, até então exigida pela jurisprudência para 

condicionar a responsabilidade civil paralela a indenização acidentaria, foi inteiramente 

abolida nos termos da inovação trazida pelo art. 7º, XXVIII, da nova Constituição. Qual-

quer falta cometida pelo empregador, na ocasião de evento lesivo ao empregado gerará 

o dever de indenizatório do art. 186 do CC, mesmo as levíssimas, porque “in lege Aquila 

et levissima culpa venit”. 
 

 

O empregador, além da responsabilidade decorrente de culpa da empresa, 

também assume obrigação de indenizar quando o acidente foi provocado diretamente 

por culpa de um de seus empregados. Confirmando esse entendimento, a seguinte 

ementa: 
 

 

ACIDENTE DE TRABALHO – CULPA DE OUTRO EMPREGADO – O empregador responde 

civilmente pelo acidente de trabalho causado por culpa de outro empregado que causou 

danos ao reclamante, conforme art. 932, III, do Código Civil. (TRT-MG. 9ª turma. RO 

0755-2011-151-03-00-9. Rel Rodrigo Ribeiro Bueno. Publicação 28/10/2011).  

 

 

O ônus da prova da presença dos elementos da responsabilidade da empresa é 

do empregado. Confirmando esse entendimento, Gonçalves (2003, p. 466) leciona o se-

guinte: “o ônus da demonstração do dever de indenizar do empregador é sempre do 
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acidentado, pois representa os fatos constitutivos do seu alegado direito, na forma e 

nos termos previstos no art. 333, I do Código de Processo Civil”.  

Conforme bem prescreve a súmula 229 do STF, é cabível a cumulação de ações 

civil e acidentária. Ocorrido um acidente do trabalho e comprovada judicialmente a 

obrigação de indenizar do empregador, é possível que seja cominado ao empregador o 

dever de pagar danos materiais, morais e estéticos.  

O dano material restará configurado quando o acidente houver causado prejuí-

zo patrimonial ao empregado, já o dano moral é o de cunho psíquico, moral e intelec-

tual e, conforme o entendimento de Vendramini (s.d apud Coelho, s.d.), “este engloba 

os direitos à imagem, à privacidade e ao corpo, não se restringindo ao caráter psicoló-

gico”. O dano estético refere-se à violação da integridade física, ou seja, que tenha cau-

sado alguma deformidade na aparência do trabalhador.  

Em alguns casos de comprovado acidente do trabalho, não haverá o dever de 

indenizar decorrente da responsabilidade civil de direito comum. A ausência total de 

culpa do empregador o isenta da responsabilidade civil concomitante à reparação pre-

videnciária. 

 Esses casos são quando estão presentes as excludentes da responsabilidade, 

que são a culpa exclusiva da vítima, o caso fortuito ou a força maior. Afasta-se, de logo, 

a responsabilidade por danos causados em função de caso fortuito (algo que não pode-

ria ser previsto), ou força maior (algo que, mesmo que pudesse ser previsto, seria inevi-

tável). Em função de culpa exclusiva da vítima, não há como se responsabilizar o réu, 

porque ele é a própria vítima. 

 

4.3. Responsabilidade em razão dos diversos contratos de trabalho 

 

O art. 19 da Lei 8.213/91 é bem claro ao estabelecer que o acidente do trabalho 

ocorrerá pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho 

dos segurados especiais. Como os segurados especiais não exercem as suas funções em 

condição de subordinação e com vínculo, não serão objeto de análise.  

O elo entre o empregador e o seu dever de indenizar uma pessoa que tenha so-

frido um acidente do trabalho seria a existência de um contrato de trabalho ainda que 

informal. A inexistência de contrato de trabalho escrito ou a sua não-anotação na carei-

ra de trabalho não isenta a empregadora de pagar a indenização pelo acidente do tra-

balho porque o obreiro pode provar o vínculo empregatício por outros meios legais e 

suprir a falta daquela.  

A princípio, a empresa será responsabilizada pelo acidente do trabalho ocorrido 

com seu empregado. Conforme conceitua o art. 3º da CLT, considera-se empregado to-

da pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a de-

pendência deste e mediante salário. 

Na mesma condição do empregado com contrato de trabalho por prazo inde-

terminado, estão o trabalhador com contrato de experiência e com contrato por tempo 

determinado. O trabalhador temporário também é abrangido pela obrigação de inde-

nizar da empresa, porque mesmo contratado para trabalhar para atender à necessidade 

transitória de substituição do pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordi-

nário de serviços por tempo determinado, ele, nesse período, tem vínculo, está sob a 
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observância e fiscalização da empresa e executando seu serviço conforme as suas or-

dens. Em relação ao trabalhador avulso, mesmo prestando serviço sem vínculo empre-

gatício, a empresa também pode ser responsabilizada em caso de acidente do trabalho 

estando configurada a sua culpa. Sobre isso a seguinte ementa:  
 

 

TRABALHADOR AVULSO – LEGITIMIDADE DO TOMADOR DE SERVIÇO – RESPONSABI-

LIDADE SOLIDÁRIA – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DO TRABALHO – O to-

mador de serviço do trabalhador avulso responde solidariamente com o órgão gestor de 

mão-de-obra pelos encargos trabalhistas, pois assim dispõe expressamente o art. 2º, pa-

rágrafo 4º, da Lei do Trabalho Portuário (9.719/98), que se aplica também ao avulso não 

portuário, por uma interpretação extensiva do disposto em seu art. 13. Ademais, o fato 

de não haver vínculo empregatício entre a empresa e o trabalhador avulso não a exime 

da responsabilidade, pois o art. 7º, XXXIV, da CR/88 estendeu a esta categoria todos os 

direitos inerentes aos empregados subordinados, entre os quais a reparação pelos danos 

advindos do acidente de trabalho, quando o empregador incorrer em dolo ou culpa (in-

ciso XXVIII). Portanto, a empresa é parte legítima para figurar na presente ação indeni-

zatória [grifo nosso]. (TRT-MG. 5ª Turma. RO 02281-2001-041-03-00-3. Relator Rogerio 

Valle Ferreira. Publicação 28/09/2002). 
 

  

Outra forma de a empresa contratar serviços é por contrato de terceirização. 

Nesse tipo de contrato, a empresa contratante negocia com outra a realização de servi-

ços meios sob responsabilidade de execução e trabalhista a cargo da contratada. Porém, 

apesar de ser subsidiária a responsabilidade da contratante, ela também pode respon-

der em caso de acidente do trabalho, bastando que concorra com culpa para a ocorrên-

cia do evento danoso. Esse é o posicionamento adotado pelo TRT-MG, conforme se ex-

põe a seguir: 
 

 

REPARAÇÃO CIVIL POR ACIDENTE DE TRABALHO – TERCEIRIZAÇÃO – RESPONSABILI-

DADE SOLIDÁRIA. Como regra geral, a tomadora de serviços responde subsidiariamen-

te pelos débitos trabalhistas da empregadora formal, nos moldes da Súmula 331 do TST. 

Ocorre que, nas relações triangulares de trabalho, o empreendedor, ao transferir a ter-

ceiro a execução de parte de suas atividades, deve atuar com diligência na escolha da 

empresa prestadora, sob pena de ficar configurada a culpa in eligendo ou a culpa in con-

trahendo. Afora isso, compete-lhe fiscalizar o fiel cumprimento do contrato de prestação 

de serviços, da legislação trabalhista e das normas sobre saúde, higiene e segurança do 

trabalho, sob pena de ficar caracterizada a culpa in vigilando. Assim, na hipótese de re-

paração civil decorrente de acidente de trabalho, em face da aplicação da legislação civil 

(art. 942 do CC/02), deve ser reconhecida a solidariedade de todos aqueles que se bene-

ficiaram da prestação de serviços. (TRT-MG. 10ª Turma. Relatora Taisa Maria M. de Li-

ma. Publicação 21/09/2010). 

  

 

O trabalhador autônomo, mesmo por realizar contrato de prestação de serviços 

e não contrato de trabalho propriamente e, por isso, não tendo vínculo algum com a 

empresa, não é excluído do dever de indenizar da empregadora. Também a respeito 

disso:  
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ACIDENTE NO TRABALHO. TRABALHADOR AUTÔNOMO. CULPA CONCORRENTE. IN-

DENIZAÇÃO DEVIDA. Ao trabalhador deve ser proporcionado ambiente de trabalho se-

guro, ainda que a prestação dos serviços se dê de forma autônoma. Comprovando-se 

que o acidente do qual foi vítima o trabalhador decorreu de condições inadequadas de 

trabalho, com a concorrência de culpa de ambas as partes, persiste o direito a reparação 

pelos prejuízos materiais, morais e estéticos oriundas do acidente, mas a indenização 

deve ser fixada com observância das regras fixada no art. 945 do Código Civil. (TRT-

MG. 1ª Turma. RO 0050600-14.2009.5.03.0030. Relator Jose Marlon de Freitas. Publicação 

30/09/2009). 
 

 

Diante disso, conclui-se que para a empresa ser responsabilizada e, em decor-

rência disso, seja obrigada a indenizar um trabalhador por um acidente do trabalho, 

não há a necessidade de contrato de trabalho com vínculo direto com ela, basta que o 

obreiro esteja a seus serviços e que estejam presentes os elementos da responsabilidade 

civil trabalhista.  
 

 

5. Conclusão  
 

 

O objetivo do presente trabalho foi analisar a responsabilidade da empresa de-

corrente de acidente do trabalho e levantar as inúmeras implicações jurídico-sociais do 

problema em questão; analisar as modificações do direito infortunístico brasileiro 

quanto à responsabilidade da empresa nos acidentes laborais; constatar se a responsa-

bilidade da empresa é objetiva ou subjetiva; verificar quais são os pilares da responsa-

bilidade trabalhista e identificar se haverá responsabilização da empresa frente aos di-

versos contratos de trabalho.  

A partir do trabalho empreendido, foi possível constatar que a responsabilidade 

da empresa em decorrência de acidentes do trabalho foi tratada pela primeira vez, ain-

da que de forma incipiente, em 1919. Depois disso, várias normatizações foram criadas 

e o marco importante para a distinção da responsabilidade da Previdência Social e do 

empregador se deu com a Constituição de 1988. 

A Constituição deixou clara a obrigação do Estado: fazer o repasse do auxílio 

acidente, e do empregador; pagar o seguro obrigatório e indenizar, comprovada a cul-

pa da empresa lato sensu. Também permitiu a coexistência de ações acidentárias. 

Em relação ao acidente do trabalho, verificou-se que são assim considerados 

além dos acidentes propriamente ditos, a doença profissional, a doença do trabalho e o 

acidente in itinere. Para sua configuração são consideradas as causas que tiverem liga-

ção direta com o evento danoso e também as concausas.   

Foi possível perceber também que a responsabilidade da Previdência Social é 

objetiva e que a responsabilidade da empresa é subjetiva, ou seja, há necessidade de 

comprovação da culpa da empresa. Na responsabilidade objetiva a empresa tem ape-

nas o ônus de arcar com a remuneração dos 15 primeiros dias de afastamento do aci-

dentado. 

Concluiu-se que os elementos da responsabilidade civil da empresa frente a um 

acidente do trabalho são dano, nexo causal e culpa. O dano a ser comprovado é a carac-
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terização do acidente do trabalho. O nexo causal será a comprovação da ligação do da-

no com a causa que lhe deu origem. A culpa não precisa de gradação, basta que ela es-

teja presente, mesmo que seja em levíssimo grau. Presentes esses elementos, estará con-

figurada a obrigação de indenizar da empresa.  

O empregado pode pleitear em juízo dano material, moral e estético, simultane-

amente. O ônus da prova na ação acidentária será sempre do empregado, porque re-

presenta os fatos constitutivos do seu direito à indenização.  

Foi possível perceber também que há causas que são capazes de afastar o dever 

de indenizar do empregador, que são culpa exclusiva da vítima, caso fortuito e força 

maior.  

Em relação à responsabilidade decorrente dos diversos contratos de trabalho, 

constatou-se que a empresa tem a obrigação de indenizar nos seguintes contratos: por 

tempo indeterminado, por tempo determinado, de experiência e temporário, além de 

também ser responsável em casos de acidentes com trabalhador avulso, autônomo e 

com contrato de terceirização.  

A elaboração desse trabalho visou contribuir para agregar conhecimento a res-

peito da responsabilidade da empresa nos casos de acidente do trabalho, mais porme-

norizadamente sobre os seguintes assuntos: evolução das normatizações brasileiras so-

bre o acidente do trabalho, principalmente a Constituição de 1988, definição e configu-

ração de acidente do trabalho, espécie de responsabilidade, elementos da responsabili-

dade civil da empresa e a obrigação de indenizar em razão dos diversos contratos de 

trabalho.  

Enfim, o conteúdo abordado por esse trabalho teve o propósito de contribuir 

para a sociedade como um todo porque é capaz de esclarecer sobre o tratamento nor-

mativo a respeito do acidente do trabalho e também da responsabilidade da empresa 

diante de sua ocorrência.  
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